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EM 23 DE JUNHO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. • Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Lindoso -
José Esteves - Milton Trindade -
Renato Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Millet - José Sarney -
Petrônio Portella - Helvídio Nunes 
- Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves- Jessé Ffeire- Ruy Car­
neiro - Arnon de Mello - Luiz Ca­
valcanti - Leandro Maciel - Lou­
rival Baptista - Heitor Dias - Car­
los bindenberg - Amaral Peixoto -
Paulo Tôrres- Vasconcelos Torres -
Danton Jobim - Nelson Carneiro -
Gustavo Capanema - Magalhães 
Pinto - Milton Campos - Carvalho 
Pinto - Franco Montoro - Orlando 
Zancaner - Filinto Müller - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

t Jldo o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

De agradecimento de remessa de au­
tógrafo de Decreto Legislativo: 

N.0 129/71 rn. 0 196/71. na origem), 
de 21 do corrente, referente ao Decre­
to Legislativo n.0 42, de 1971. que apro­
va o texto do Decreto-lei n.o 1.170, de 
10-5-71; 

N.0 130!71 rn.0 197/71. na origem), 
de 21 do corrente, referente ao Decre­
to Legislativo n.0 43, de 1971, que 
aprova o texto do Decreto-lei n~0 1.172, 
de 2-6-71; 

N.o 131/71 rn.0 198/71, na origem). 
de 21 do corrente, referente ao Decre­
to Legislativo n.0 44, de 1971, que au­
toriza o Presidente da República Fe­
derativa do Brasil a ausentar~se do 
País, na prímeira quinzena de julho 
de 1971. 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado: 

N.0 132/71 rn." 199/71, na origem), 
de 21 do corrente, referente ao Proje­
to de Lei n.O 45, de 1971-DF, que fixa 
os vencimentos dos membros do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal 
e dá outras providências (projeto que 
se transformou na Lei n.0 5.663, de 
2!-6-71; 

N.o 133/71 (n.o 200/71, na origem). 
de 21 do corrente, referente ao Proje­
to de Lei da Cámara n. 0 16/71 {n.0 

16/71, no Casa de or!gem), que acres­
centa ~ único ao art. 1.a do Dec.-lei 
n.O 705, de 25-7-69, que altera a re­
dacão do art. 22 da Lei n.0 4.024. de 
20-.12-61, que fixa as Diretrizes e Ba­
ses da Educação Nacional (projeto 
que se transformou na Lei n, 0 5.664, 
de 21-6-7.1); 

N.o 134/71 rn.o 201/71, na origem), 
de 21 do corrente, referente ao Pro­
jeto de Lei n.0 5/71- CN, que altera o 
art. 41 da Lei n.0 2.004. de 3-10-53. que 
dispõe sôbre a politica nacional do 
petróleo e define as atribuições do 
Conselho Nacional do Petróleo, insti­
tui a sociedade por ações Petróleo 
Brasileiro Sociedade Anônima, e dá 
outras providências (projeto que se 
l;ransformou na Lei n.0 5.665, de 
!i!-6-71); 

N.0 135/71 rn." 202/71, na origem), 
de 21 do corrente, refereate ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n. 12/71 (n.0 

6/71, na Casa de origem) que concede 
pensão especial vitalícia à pianista 
Aurora Bruzon Madjdalany (projeto 
que se transformou na Lei n.0 5.666 de 
21-6-7!); 

N.0 136/71 n.0 203/71, na origem), 
de 21 do corrente, referente ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 10/71 (n.0 

4/71, na Casa de origem), que concede 
pensão especial ao compoSitor Mo~ 
zart Camargo Guarnteri (projeto que 

se transformou na Lei n.0 5.667, de 
21-6-71). 

OFíCIO 

DO SR. !.O-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
a·utógrafo do seguinte projeto: 

PROJETf' DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 6, DE 1971 

(N.0 4-A/71, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova. as emendas de 1967 e de 
1968 à Convenção para a Salva­
guarda da Vida Humana no Mar, 
de 1960, celebrada sob os auspí­
cios da Organização Marítima 
Consultiva Intergovernamental, 
da ONU. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - São aprovadas a.s emen­

ct•s de 1967 e de 196B à Convenção 
para a Salvaguarda no Mar, de 1960, 
celebrada sob os auspícios da Organi­
zação Maritima Consultiva Intergo­
vernamental; da ONU. 

Art. 2.0 - ii:ste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu~ 
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

EMENDAS A CONVENÇAO INTER­
NACIONAL PARA A SALVAGUAR­
DA DA VIDA HUMANA NO MAR, 
DE 1960, ADOTADAS PELA RESO­
LUÇAO A-146 fES. IV), DE 26 DE 
NOVEMBRO DE 196B, DA ORGANI­
ZAÇAO MARíTIMA CONSULTIVA 
INTERGOVERNAMENTAL. 

1.') Substituir a Regra 12 do Capi­
tulo V pela seguinte: 

REGRA 12 

Equipamento de Navegação a Bordo 

(a) Todos os navios de tonelagem 
bruta de 1. 600 toneladas ou mais de­
vem, ser equipados com um radar de 
um tipo aprovado pela Administra­
ção. Devem ser proporcionados, no 
passadiço dêsses navios, meios para 
a pilotagem das indicações do radar. 

(b) Todos os navios de tonelagem 
bruta de 1. 600 toneladas ou mais, 
quando efetuarem viagens interna-
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cionais, dev-em ser equipados com um 
radiogoniômetro que obedeça às pres­
crições da Regra 11 do Capítulo IV. 
A Administração pode, nas zonas 
em que entender não ser razoável ou 
necessária a instalação de tal apa­
relho a bordo, isentar desta prescrição 
os navios de tonelagem bruta infe­
rior a 5.000 toneladas, levando em 
devida conta o fato de que o radiogo­
niômetro é de valor, não só como ins­
trumento de navegação, mas também 
como meio de localizar navios, aero­
naves ou embarcações salva-vidas. 

(e) Todos os navios de tonelagem 
bruta de 1.600 toneladas ou mais, 
quando efetuarem viagens interna­
cionais, devem ser equlpados com uma 
agulha giroscópica, além da agulha 
magnética. A Administração pode, 
nas zonas em que entender não ser 
razoável ou necessária a instalação 
da agulha giroscópica, isentar desta 
prescrição os navios de tonelagem 
bruta inferior a 5.000 toneladas. 

(d) Todos os navios novos de tone­
lagem bruta de 500 toneladas ou mais, 
quando efetuarem viagens internacio­
nais, devem ser equipados com um 
ecobatímetro. 

(e) Quando tiverem sido tomadas 
tõdas as providências razoáveis para 
manter os aparelhos numa condição 
eficiente, o mau funcionamento do 
equipamento de radar, da agulha gi­
roscópica ou do ecobatimetro não deve 
ser considerado como um motivo para 
julgar o navio incapaz de navegar ou 
para atrasar a saída do navio, nos 
portos em que não forem fàcílmente 
obtidas condições de reparo. 

2.11 ) Acrescentar, após a Regra 18 
do Capítulo V, o seguinte: 

Tiragem: 15.000 exemplares 

·REGRA 19 

Uso do Pilôto Automático 

(a) Nas zonas de tráfego de alta 
densidade, em condições de baixa 
visibilidade e em tôdas outras situa­
ções de perigo para a navegação em 
que fôr usado o pilóto automático, 
deve ser possivel estabelecer imedia­
tamente o contróle manual do govêr­
no do na:vio. 

(b) Nas cücunstâncias como as 
acima, deve ser possivel que o oficial 
de quarto possa dispor, sem demora, 
dos serviços de um timopeiro qualifi­
cado que deve estar sempre pronto 
para assumir o govêrno do navio. 

(c) A transferência do govêrno au­
tomático para o manual e vice-versa 
deve ser feita por um oficial respon­
sável ou sob a supervisão dêste. 

REGRA 20 

Publica~.ões Náuticas 

Todos os navios devem possuir car­
tas, roteiros, listas de faróis, .avisos 
aos navegantes, tábuas de marés e 
outras publicações náuticas, adequa­
das e atuafizadas, necessárias à via~ 
gem pretendida. 

EMENDAS À CONVENÇÃO INTER­
NACIONAL PARA A SALVAGUAR­
DA DA VIDA HUMANA NO MAR, 
ADOTADAS PELA RESOLUÇÃO A-
122 (V), DE 25 DE OUTUBRO DE 
1967, DA ORGANIZAÇÃO MARíTI­
MA CONSULTIVA INTERGOVER­
NAMENTAL UMCO) 

l.a) Designar a atual Regra 4 do 
Capítulo I como parâgrafo {a). 

2.a) Acrescentar à Regra 4 do Capi­
tulo r o seguinte parágrafo: 

(b) A Administração pode isentar 
qualquer navio que jnclua caracterís­
ticas de um nôvo tipo, das disposições 
dos Capítulos li, III e IV destas Re­
gras cuja aplicação possa impedir se­
riamente pesquisas para o desenvolvi­
mento de tais características e sua in­
corpon.-ção nos navios engajados em 
viagens internacionais. Todos êsses 
navios devem, contudo obedecer às 
exigências de segurança, que, na opi­
nião da Administração, sejam adequa­
das para o serviço para o qual se des­
tinam e que sejam tais que garan~ 
tam a segurança g.eral do navio e se~ 
jam aplicáveis· aos Governos dos Es­
tados a serem visitados pelo na­
vio. A Adm~nistração que conceder 
tal isenção deve comunicar à Orga~ 
nização os detalhes da mesma e seus 
motivos, os quais a Organização fará 
circular para informação dos Gover­
nos Contratantes. 

~.a) Acrescentar ao parágrafo (a) 
da Regra 1 do Capítulo II a seguinte 
alínea: 

111 - Um navio que sofra reparos, 
alterações e modifícações e que seja 
conseqüentemente reequipado deve 
continuar a cumprir pelo menos as 
exigências anteriormente aplicáveis ao 
navio. Um navio existente em tal 
caso não deve, como regra, obedecer 
em menor grau às exigências para um 
navio nôvo do que o fazia anterior­
mente. Reparos, alterações e modifi­
cacôes de maior extensão e o con­
seciüente reequipamento devem preen­
cher os requisitos para um navio 
nôvo naquilo que a Administração 
considerar razoável e possive1. 
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4_.a) Acrescentar, após a Parte G do 
Capítulo II, o seguinte: 

PARTE H - PROTEÇAO CONTRA 
INCl!NDIOS, DETECÇAO E EXTIN­
ÇAO DE INCl!NDIOS EM NAVIOS 
DE PASSAGEIROS 

REGRA 92 

Aplicação 

As Regras nesta Parte do Capítulo 
devem ser aplicadas a navios de pas­
sageiros, que trarisportem mais de 35 
passageiros e cujas quilhas tenham 
sido batidas em ou depois da data 
em que tais Regras entraram em 
vigor e substituem, em relação a 
tais na vias, as disposições da Re­
gra 31 da Parte C e as disposi­
ções das Partes D, E, F e G dêste 
Capitulo aplicáveis aos navios de pas­
sageiros cujas quilhas foram batidas 
em ou depois de 26 de maio de 1965. 

REGRA 93 

Generalidades 

Constitui o propósito desta Parte 
exigir o maior grau possível de pro­
teção contra incêndios, detecção e ex­
tinção de incêndios em navios de pas­
sageiros. Os princípios básicos que 
orientam as Regras nesta Parte são: 

(a) divisão do navio em zonas ver­
ticais principais por anteparas tér­
micas e estruturais; 

(b) separação dos compartimentos 
de acomodações do restante do navio 
por divisões térmicas e estruturais; 

(c) uso restrito de materiais com­
bustíveis; 

(d) detecção de qualquer incêndio 
no. zona de origem; 

(e) contenção e extinção de qual­
quer incêndio no compartimento de 
origem; 

(f) proteção dos meios de abando­
no e de acesso para combate a in­
cêndio; 

(g) disponibilidade Imediata dos 
equipamentos de extinção de incên­
dios. 

REGRA 94 

Definições 

Sempre que aparecerem no texto 
desta Parte do presente Capítulo' as 
frases definidas abaixo, elas devem 

ser interpretadas de acõrdo com a.s 
seguintes definições: 

(a) Material Incombustível signifi­
ca_ um material que não queima nem 
desprende vapôres inflamáveis em 
quantidade suficiente para se inflamar 
ao contato com uma chama-pilôto ou 
com o~tra fonte de ignição, quando 
elevado a uma temperatura de cêrca 
de 7ooo c (1382°F). Qualquer mate­
rial será considerado como "Material 
Combustível". 

(b) Prova de Fogo Padrão é um,a 
prova na qual amostras das princi­
pais anteparas e conveses são expos­
tas em u~a prova de forno a tempe­
raturas aproximadamente correspon­
dentes à curva-padrão de tempo-tem­
peratura. A amostra deve ter uma 
superfície exposta não menor que 4,65 
metros quadrados (50 pés2) e uma 
altura (ou comprímento de con­
vésl de 2,44 metros (8 pés), asseme­
lhando-se o máximo possível à cons­
trução prevista e incluindo, quando 
conveniente, uma junta pelo menos. A 
curva-padrão de tempo-temperatura é 
definida tmr uma curva suave tra­
çada pelos seguintes pontos: 

ao fim dos 5 primeiros ·minutos 
- 538°C (1000°F). 

ao fim dos 10 primeiros minutos 
- 704°C (1300°F) 

ao fim dos 30 primeiros minutos 
- 843°C (!550°F) 

ao fim dos 60 primeiros minutos 
927°C 0700°Fl 

(c) Divisões Tipo "A", '1B" e "C'' 
I - Divisões Tipo "A" são as divi­

sões constituídas por anteparas e con­
l!·eses que satisfaçam às seguintes dís­
J)osições: 

(1) devem ser .construídas de aço ou 
material equivalente; 

(2) devem ser adequadamente re­
forçadas; 

(3) devem ser construídas de modo 
a. impedirem a passagem de fumaça. 
e de chamas até o fim do intervalo de 
uma hora de prova de fogo padrão; 

(4) devem ser isoladas com materi­
ais incombustíveis aprovados tais que 
a temperatura média do tado não ex­
posto não se eleve mais que 139°C 
(~~50°F) acima da temperatura inicial 
e que a temperatura em qualquer pon-

to, inclusive juntas, não se eleve mais 
que 180°C (325°F) acima da tempera­
tura inicial, dentro dos tempos rela­
cionados abaixo: 

Tipo A-60 - 60 minutos. 

Tipo A-30 - 30 minutos. 

Tipo A-15 - 15 minutos. 

Tipo A-0 - O minuto. 

(5) a Administração pode exigir que 
se proceda a uma prova de um protó­
tipo de antepara ou convés, para cer­
tificar-se de que satisfaz às exigências 
acima no tocante à estanqueidade e 
à e~evação de temperatura. 

li - Divisões Tipo "B" são as divi­
sões constituídas por antep:;tras, con­
veses, forros e revestimentos que sa­
tisfazem o seguinte: 

(1) devem sei construídas de modo 
a poderem impedir a passagem das 
chamas até D fim da primeira meia 
hora da prova de fogo padrão; 

(2) devem ter um grau de isolamen­
to tal que a temperatura média do 
lado não exposto não se eleve mais 
que l39°C (250°F) acima da tempe­
ratura inicial, e que a temperatura em 
qua.lquer ponto, inclusive juntas, não 
se eleve mais que 225°C (405oF) acima 
da temperatura inicial, dentro dos 
tempos relacionados abaixo: 

Tipo B-15 - 15 minutos. 

Tipo B- O - O minutos. 

(3) devem ser construídas de ma­
teriais incombustíveis aprovados e to­
dos os materiais que entrem na cons­
trução e na montagem das divisões 
tipo "B" devem ser incombustíveis; 

{ 4) a Administração pode exigir qUe 
se proceda a uma prova de tim protó­
tipo de divisão para certificar-se de 
que satisfaz às exigências acima no 
tocante à estanqueidade e à elevação 
de temperatura. 

II - Divisões Tipo "C" devem ser 
construídas de materiais incombustí­
veis aprovados. Elas não precisam sa­
tisfazer às exigências relativas à pas­
sagem de fumaça e chamas nem à. 
limitação da elevação de temperatu­
ra. 

(d) Forros ou Revestimentos Tipo 
''B" Contínuos. 

São os forros ou revestimentos Tipo 
"B" que termiNem sOmente numa dJ ... 
visão Tipo "A" 'ou "B". 
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(e) Aço ou Outro Material Equiva~ 
lente. Onde aparecem as palavras 
.. -ac;o ou outro material equivalente", 
"Material equivalente" significa qual­
quer material que, intrinsecamente 
ou em conseqüência de üs:olamento 
adequado, possuà proprjedactes de re­
sistência e integridade equivalente às 
do aço no fim do tempo aplicável na 
prova de fogo padrão (por exemplo, 
liga de alumínio, jsolada de modo 
adequado). 

(f) Fraca Propagação de Chamas 
significa que a superfície que a pos­
sui oferece dificuldade à propagação 
de chamas, sendo isto determinado 
por um método de prova aJ)ropriado, 
aprovado pela Admínistração. 

(g) Zonas Verticais Principais são 
as seções em que o casco. a superes­
trutura e a tolda são separados por 
divisões Tipo "A", cujo comprimen­
to médio em qualquer convés não ex­
cede, de um modo geral, 40 metros 
(131 pés). 

(h) Compartimentos de Acomoda­
ções são os compartimentos ·usados 
para reuniões, corredores, instalações 
sanitárias, camarotes, escritórios, lo­
cais destinados à tripulação, barbea­
rias, copas e armários independentes 
e compartimentos seinelhantes. 

(i) Corripattimentos de Reunião são 
as partes dos compartimentos de aco­
modações usadas como antecâmaras, 
salas de jantar, salas de estar e ou­
tros compartimentos semelhantes per­
manentemente circundados por sepa­
rações divisórias. 

(j) Compartimentos de Serviço são 
os compartimentos usados como <:o­
zinhas, copas principais, paióis (ex­
ceto copas e armários independentes), 
compartimentos de malas do correio 
e de Valôres, oficinas que não as que 
fazem parte dos compartímentos de 
máquinas e compartimentos seme­
lhantes, assim como os acessos .aos 
mesmos. 

(k) Compartimentos de Carga são 
todos os compartimentos usados pa­
ra carga (inclusive os tanques para 
carga de óleo), assim como os aces­
sos aos mesmos. 

(2) Compartimentos de Categoria 
Especial são os compa.rtimentos sepa­
rados, acima ou abaixo do convés de 
compartimentagem, destinados ao 
transporte de veículos motorizados 

com combustível nos seus tanques 
para sua própria propulsão, para os 
quais e dos quais podem ser movi­
mentados tais veículos e aos quais os 
passageiros têm acesso. 

(m) Compartimentos de .!Uáquinas 
são todos os compartimentos de má­
quinas de Categoria e todos os outros 
compartimentos que contenham má­
'quínas. propulsoras, caldeiras, unida­
des de óleo combustível, máquinas a 
vapor e motores de combustão inter­
na, geradores e máquinas elétricas 

· importantes, pontos de abastecimento 
de óleo, máquinas de refrigeração, es­
tabilização, ventilação e cond~ciona­
mento de ar e compartimentos seme­
lhantes; assim como 6s acessos aos 
mesmos. 

(n) Compartimentos de Máquinas 
de Categoria 

"A" são todos os compartimentos 
que contenham máquinas do tipo de 
combustão interna usadas 

' 0) para propulsão principal, ou 

(2) para outros fins em que tais 
máquinas tenham em conjunto uma 
potência total ígual ou superior a 
500 CV. 

ou que contenham caldeiras a óleo ou 
unidades de óleo combustível; e os 
condutos de acesSo a tais comparti­
mentos. 

(o) Unidade de óleo Combustível 
signífica o equipamento usado para o 
preparo do óleo combustivel para 
envío a uma caldeira a óleo, ou o 
equipamento usado no preparo para 
o envio de óleo aquecido· a um motor 
de combuStão interna, e inclui quais­
quer bombas de prrssão de óleo, fil­
tros e aquecedores que lidem com 
óleo numa pressão manométrica su­
perior a 1,8 kg/cm2 (25 lb/po12l, 

(p) Estações de Contrôle são os 
. compartimentos em que se localizam 
os aparelhos de rádio ou o equipa­
mento principal da navegação ou a 
fonte de indicação ou de contrôie de 
incêndio. 

(q) Compartimentos que conte­
nham Móveis e Acessórios de Risco 
Limitado de Incêndio. 

Para fins da Regra 98 dêste Capi­
tulo, compartimentos que contenham 
móveis e acessórios de risco limitado 
de incêndio (quer sejam camarotes, 

compartimentos de reumao, escritó­
rios ou outros tipos de acomodaÇões) 
são aquêles em que: 

I - todos os móveis fechados tais 
como escrjvaninhas, guarda-roupas, 
penteadeiras, s"ecretárias, armários, 
são construídos inteiramente de ma::.. 
teriais incombustíveis aprovados, ex­
ceto quanto ao fato de que pode ser 
usado na superfície de- trabalho de 
tais artigos um chapeado combustí­
vel de 2,00 mm 0/12 poll; 

li - todos os móveis livremente 
dispostos, tais como cadeiras, sofás, 
mesa·s. são construídos com armações 
de materiais incombustíveis; 

IJI - tôdas as tapeçatias, cortinas e 
outros materiais têxteis suspensos 
têm, aprovadas pela Administração, 
qualidades. de resistência à propaga­
ção de chamas não inferiores às da 
lã pesando 0,8 K pr m3 (24 onças por 
jd2); 

IV. - tôdas- as coberturas dos pisos 
têm, aprovadas pela .Administração, 
qualidades de- resistência à propaga­
ção de chamas não inferiores às de 

. um materíai lanoso usado para o mes­
mo fim; e 

V - tôdas as superfícies expostas 
das anteparas, revestimentos e forros 
têm características de fraca propaga­
ção de chamas. 

REGRA 95 

Estrutura 

O casco, a superestrutura, as ante­
paras estruturais, conveses e toldas 
devem ser construidos de aço ou ou­
tro material equivalente com fins de 
aplicação da definição de aço ou ou­
tro material equivalente conforme é 
dada na Regra 94 (e) dêste Capitulo. 
a •·exposição ao fogo aplicável deve 
estar de acôrdo çom os padrões de in­
tegridade e de isolamento dados nas 
tabelas da Eegra 98 dêste Capitulo". 
Como exemplo, qUando é permitido 
que divísões como os conveses, ou o 
costado e as extremídades das toldas, 
tenham uma integridade do fogo tipo 
B-0, a exposição ao fogo aplicável 
será de meia hora. 

Nos casos em que uma parte da es­
trutura e de liga de alumínio, devem 
aplicar-se as seguíntes disposições: 

(a) O isolamento dos componentes 
de liga de alumínio das divisões, tipo 
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A'' ou "B", com a exceção da estrutu­
a que na opinião da Administração 
1ão sustente cargas, deve ser tal que 
l temperatura da alma estrutural não 
i€ eleve mais que 200°C C300°F) acima 
la temperatura ambiente a qualquer 
momento durante a exposição ao fo­
go aplicável da prova de fogo padrão. 

(b) Deve ser dada especial atenção 
w isolamento dos componentes de 
iga de alumínio das colunas, pés de 
!arneiro e outras peças estruturais 
1ecessárías para suportar as zonas de 
nstalação e lançamento das embar­
!ações e balsas salva-vidas, bem co­
no as divisões Tipo '1A" e "B", para 
5arantir: 

I - que para essas peçns que su­
Jortam as lonas das embarcações e 
Jalsas salva-vidas e as divisões Tipo 
'A" a limitação de elevação de tem­
peratura especificada no parágrafo 
(a) desta Regra deva aplicar-se ao 
fim de uma hora; e 

11 - que para as peças necessárias 
;>ara suportar as divisões Tipo "B" a 
limitação de elevação de temperatura 
~specificada no par:ágrafo (a) desta 
Regra deva aplicar-se ao fim de meia 
hora. 

(c) Os tetos e envoltórios dos com­
partimentos de máquinas de Catego­
ria "A" devem Ser construídos de aço 
com um isolamento adequado e as 
aberturas, se houver, devem ser con­
venientemente dispostas e protegi­
das para evitar a propagação do fogo. 

REGRA 96 

Zonas Verticais Principais e Zonas 
Horizontais 

(a) O casco, a superestrutura e a 
tolda devem ser subdivididos em zo­
nas verticais principais por divisões 
Tipo "A". Os degraus e recessos de­
vem ser reduzidos ao mínimo, mas 
quando necessários, devem ser tam­
bém de divisões tipo "A". Estas divi­
sões devem ter graus de isolamento 
de acôrdo com as tabelas aplicáveis 
na Regra 98 dês te Capitulo. 

(b) Na medida do possível, as an­
teparas que formam os limites das 
zonas verticais principais acima do 
convés de compartimentagem devem 
estar no mesmo plano vertical que o 
das anteparas estanques situadas ime­
diatamente abaixo do convés de com­
partimento. 

(e) Essas anteparaS devem esten­
der-se de convés a convés, até o cas­
co ou outras límitaçôes. 

(d) Quando uma zona vertical prin­
cipal é subdividida por divisões Tipo 
"A" horizontais em zonas horizontais 
com o fim de proporcionar uma bar­
reira apropriada em zonas que são 
providas de borrifos e zonas que não 
o são, as divisões devem estender-se 
entre anteparas adjacentes de zonas 
verticais de acôrdo . com os graus de 
integridade e de isolamento contra fo­
go dados na Tabela 3 da Regra 98 
.dês te Capítulo. 

(e) Em navios projetados para fins 
·especiais, tais como transportes de 
automóveis ou de vagões ferroviários, 
nos quais a instalação de tais ante­
paras seria incompatível com a fina­
lidade do navio, meios equivalentes, 
para controlar ou limitar o incêndio 
devem ser empregados e aprovados 
especificamente pela Administração. 
Entretanto, os locais de categoria es­
pecial devem satisfazer às disposições 
da Regra 108 dêste Capitulo, não obs­
tante as presentes disposições em con­
trário. 

REGRA 97 

Anteparas Situadas no Interior de 
uma Zona Vertical Principal 

(a) Tôdas as anteparas que não de­
vam ser divisões Tipo "A" devem pelo 
menos ser divisões Tipo "B" ou Tipo 
"C", conforme prescrevem as tabelas 
na Regra 98 dês te Capítulo. Tôdas 
essas divisões podem ser revestidas 
com materiais combustíveis de acôr­
C!o com as disposições da Regra 105 
dêste Capítulo. 

(b) Tôdas as anteparas de corredo­
res que não devam ser do Tipo "A" 
devem ser de Típo "B" e estenden­
do-se de convés a convés, exceto: 

I - quando a instalação comporta 
forros e/ou revestimentos do tipo "B" 
nos dois lados da antepara, a parte 
da. antepara por trás do fôrro ou re­
vestimento continuo deve ser de um 
material, cuja espessura e composi­
ção satisfaçam as normas aplicáveis 
às divisões Tipo "B" mas que deve 
preencher os padrões de integridade 
Ti_po "B" sOmente naquilo que na opi­
nião da Administração seja razoável 
e possível; 

11 - no caso de um navio protegi­
do por um sistema automático de bor­
rifos que satisfaçam as disposições da 
Regra 120 dêste Capítulo1 as antepa­
ras de corredores de materiais do Ti­
po ''B", podem terminar num fôrro no 
corredor desde que tal fôrro seja do 
material cuja espessura e composi­
ção satisfaçam as normas aplicáveis 
às divisões do Tipo "B". Não obstan­
te a.s disposições da Regra 98 dês­
te Capítulo, tais anteparas e forros 
devem satisfazer padrões de integri­
dade Tipo "B" sOmente naquilo que 
a Administração julgar razoável e 
possível. Tôdas as portas e esquadrias 
em tais anteparas devem ser de ma­
teriais incombustiveis e sua constru­
ção e instalação devem ser tais que 
proporcionem uma resistência subs­
tancial ao fogo julgada satisfatória 
pela Administração. 

(c} Tôdas as anteparas que devam 
ser do Tipo "B", com exceção das an­
teparas de corredores, devem esten­
der~se de convés a convés e até o cos­
tado ou oUtros limites, a menos sé­
jam instalados ern ambos os lados da 
antepara forros e/ou revestimentos 
contínuos do Tipo "B". em caso a an­
tepara pode terminar no fôrro ou re­
vestimento contínuo. 

REGRA 98 

Integridade do Fogo das Anteparas 
e Conveses 

(a) A integridade mínima ao fogo 
de todos os conveses e anteparas de.:. 
ve estar não sOmente de acôrdo com 
as disposições particulares da pre­
sente Parte, mas também de acôrdo 
com as Tabelas 1 a 4 desta Regra. 
Qmmdo as particularidades de cons­
t;ução do navio tornarem difícil a 
avaliação do grau·mínimo de integrí .. 
dacte oo fogo de uma divisão qual­
quer por meio das tabelas, o valor em 
questão é determinado de um modo 
julgado satisfatório pela Administra­
ção. 

(b) Para a aplicação das tabelas. 
devem-se levar em conta as seguiii:­
te-: disposiçóes: 

I -- A Tabela 1 se aplica às an­
tepõlras que constítuern os limites das 
zonas verticais principais ou de zonas 
horizontais. A Tabela 2 se aplica às 
anteparas que não constituem llml­
tes das zonas verticais- prihcipais ·ou 
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das zonas horizontais. A Tabela 3 se 
aplica aos conveses que formam es­
calonamentos nas zonas verticais 
principais ou limites das zonas hori­
z.ontais. A Tabela 4 se aplica aos con­
veses que não formam escalonamen­
tos nas zonas verticais principais nem 
limites na.s zonas horizontais. 

II - Para determinar os padrões 
de integridade ao fogo, aplicáveis às 
separações entre compartimentos 
adjacentes, êsses compartimentos são 
classificados, de acôrdo com o risco 
de incêndio que apresentam. nas Ca-­
tegorias {1) a (14) abaixo.•Quando 
o conteúdo e o uso de um compar­
timento são tais que há dúvidas 
quanto à sua classificação para fins 
desta Regra. êle deve ser considerado 
como um compartimento incluído 
numa categoria relevante à qual se 
aplicam as mais severas disposições 
quanto à separ:ação. O título de cada 
categoria tem um caráter geral em 
vez de restritivo. O número que pre­
cede cada categoria se refere à colu­
na ou à linha correspondente das ta­
belas. 

(1) Estações de Contrôle 

Estações de Contrôle e Indica­
ção de Incêndio, energia e iluminação 
de emergência. 

Casa do Leme e Camarim de car­
tas. 

Compartimentos que contêm o 
de Incêndio. 

Estação de Telecomando das má­
quinas propulsoras quando situada 
fora do compartimento das máquinas 
propulsoras. 

Compartimentos que contêm o equi­
pamento centralizado de alarma de 
incêndio. 

Compartimentos que contêm as es­
tações e o equipamento do sistema 
centralizado de chamada geral de 
emergência. 

(2) Escadas 

Escadas, elevadores e escadas-ro­
lantes interiores (que não as total­
mente contidas nos compa'rtimentos 
de máquinas) para uso dos passagei­
ros e da tripulação, bem como seus 
espaços circundantes. 

A êste respeito, uma escada que é 
circundada num só nível deve ser 
considerada como parte do compar-

timento do qual não é separada por 
uma porta de incêndio. 

(3) Corredores 

Corredores de comunicação pa.ra 
uso dos passageiros e da tripulação. 

(4) Postos de Manobra e· de Em­
barque das Embarcações e Balsas 
Salva-Vidas. 

Espaços de conveses abertos e pas­
. seios cobertos que formam po.stos de 

embarque e lançamento das embarca­
ções e balsas sa.Iva-vidas. 

(5) Espa~os de Conveses Abertos 
Espaços de conveses abertos e pas­

seios cobertos que não formam pos­
tos de embarque e lançamento das 
embarcações e bals~s salva~vidas. 

Espaço aberto situado fora das su­
perestruturas e toldas. 

(6) Compartimentos de Acomoda­
ções de Menor Risco de Incêndio 

Camarotes que contêm móveis e 
acessórios de risco limitado de incên­
dio. 

Compartimentos de reunião que 
contêm móveis e acessórios de risco 
limitado de incêndio e têm uma .área 
de convés inferior a 50m2 (540 pés2) 

Escritórios e enfermarias que con­
têm móveis e acessórios de risco li­
mitado qe incêndio. 

(7) Compartimentos de Acomoda­
ções de Risco Moderado de Incêndio 

Os mesmos que para (6), mas con­
tendo tnóveis e acessórios de risco de· 
incêndio que não o riSco limitado. 

Compartimentos de reunião que 
contêm móveis e acessórios de risco 
limitado de incêndio e têm uma área 
de convés igual ou superior a 50m2 
(540 pés2). 

ALnários isolados e pequenos paióis 
situados €. .1 compartimenl:Ds de aco­
modações. 

Lojas. 

Salões C:.e projeção e compartimen­
tos de armazenagem de filmes cine­
matográficos. 

Cozinhas dieté~icas (que não con~ 
tenham chama nua). 

Depósito de material de limpeza 
(em que não sejam guardados líqui­
dos inflamáveis). 

Laboratórios (em que não sejam 
guardados líquidos inflamáveis). 

Farmácias. 

Pequenos secadores (que têm uma 
área de convés igual ou inferior a 
4m2 (43 pés2l. 

Compartimentos de guarda de va­
lôres. 

(8) Compartimentos de Acomoda­
ções de Maior Risco de Incêndio. 

Compartimentos de reunião que 
contêm móveis e acessórios de risco 
de incêndio que não o risco limitado 
e que têm uma área de conv-és igual 
ou superior a 50m2 (540 pés2). 

Barbearias e salões de beleza. 

(9) Sanitários e Compartimentos 
Semelhantes. 

Compartimentos Sanitâ.rios. 

Instalações sanitárias comuns, chu-
veiros, banheiros, wc etc. 

Pequenas lavanderias. 

P~scinas cobertas. 

Salas de oper~ção. 

Copas isoladas nos compartimentos 
de acomodações. 

Instalações sanitárias particulares 
devem ser consideradas como parte 
do compartimento em que estão si­
tuadas. 

(10) Tanques, Espaços Vazios e 
Compartimentos de Máquinas Auxi­
liares Que Têm' Pouco ou Nenhum 
Risco de Incêndio. 

Tanque.s de aguada que fazem par­
te da estrutura. do navio. 

Espaços vazios e cofferdants. Com­
partimentos de máquinas auxiliares 
que não contêm máquinas com um 
sistema de lubrificação sob pressão e 
em que é proibido o armazenamento 
de combustíveis, tais como: compar­
timentos de ventilação e de condicio­
TI.amento de ar; compartimento do 
cabrestante e da máquina do leme; 
compartimento do equipamento de 
estabilização; compartimento dos mo­
tores de propulsão elétrica; comparti­
mentos que contêm quadros distríbuí­
dores elétricos e equipamento pura­
mente elêtrico que não transformado­
res elétricosaôleo {acimadelOKVA); 
túneis do eixo e das tubulações; com .. 
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partim~ntos de bombas e de máqui­
nas de refrigeração (que não mani­
pulem nem usem liquidas inflamá­
v-eis). Condutos fechados que servem 
aos compartimentos relacionados aci­
ma. 

Outros condutos fechados tais co­
mo condutos de tubos e de cabos. 

{ 11) Compartimentos de Máquinas 
Auxiliares, Compartimentos de Car­
ga, Compartimentos de Categoria Es­
pecial, Tanques de óleo de. Carga e 
Outros Tanques de óleo e Outros 
Compartimentos Semelhantes de Ris­
co Moderado de Incêndio 

Tanques de óleo de carga. 

Porões de carga, condutos de aces­
so e escotilhas. 

Câmaras frigoríficas. 
Tanques de óleo combustível (quan­

do instalados num compartimento 
separado que não contêm máquinas). 

Túneis do eixo e de tubulações on­
de é possível armazenar combustí­
veis. 

Compartimentos de máquinas au­
xiliares como na Categoria (lO) que 
contêm máquinas com um sistema de 
lubrificação sob pressão ou onde é 
permitido o armazenamento de com­
bustíveis. 

Compartimentos que contêm trans­
formadores elétricos a óleo (acima de 
!O KVAl. 

Compartimentos que contêm gera­
dores auxiliares acionados por turbi­
nas ou máquinas alternativas a va­
por e pequenos motores de combus­
tão interna que 3.Cionam geradores de 
emergência, dispositivos de borrifos, 
bombas de alagamento ou de iricên­
dio, bombas de esgõto eU:. 

Compartimentos de categoria espe­
cial {Tabela 1 e 3 sOmente). 

Condutos fechados de acesso aos 
compartimentos relacionados acima. 

(12) Compartimentos de Máquinas 
e Cozinhas Principais 

Praças de máquinas propulsoras 
principais (que não os compartimen­
tos dos motores de propulsão elétri­
ca) e praças de caldeiras. 

Compartimentos de máquinas au­
xiliares que não as das Categorias 
(lQ) e (11), c-ontendo máquinas de 
combustão interna ou outras unida­
des que queimam, aqueçam ou bom­
beiam óleo combustivel. 

Cozinhas principais e anexos. 
Condutos e invólucros de acesso 

aos compartimentos relacionados aci­
ma. 

(13) Paióis, Ofieinas, Copas ete. 

Copas principais não anexas a co­
zinha. 

Lavanderia principal. 

Grandes secadores (com uma área 
de convés maior que 4m2 (43 pés2). 

Paióis diversos. 
Depósitos de malas do correio e de 

bagagem. 

Compartimentos para depósito de 
lixo .. 

Oficinas <que não fazem parte dos 
compartimentos de máquinas, cozi­
nhas etc.). 

(14) Outros Compartimentos Onde 
São Armazenados Líquidos Inflamá­
veis 

Paióis de lâmpadas. 
Paióis de tintas. 
Paióis que contém líquidos inflamá­

veis (tintas, medicamentos etc.) 

Laboratórios (em que são guarda­
dos líquidos inflamáveis). 

IH - Quando é indicado um só 
valor para a integridade ao fogo de 
uma divisão entre dois compartimen­
tos, êssc valor se aplica a todos os 
casos. 

IV - Quando se detérmina o grau 
de integridade ao fogo de uma di­
visão entre dois compartimentos si­
tuados no interior de uma zona ver­
tical principal ou de uma zona hori­
zontal, não protegida por um siste­
ma automático de borrifos, de acôrdo 
com as disposições da Regra 120 do 
presente Capítukl, ou entre tais zonas 
das quais nenhuma é assim protegi­
da, deve-se aplicar o mais elevado dos 
dois valôres dados nas tabelas. 

V - Quando se determina o grau 
de integridade ao fogo de uma divi­
:52.o entre dois compartimentos situa­
dos no interior de uma zona vertical 
principal ou de uma zona horizontal, 
protegida por um sistema automático 
de borrifos, de acôrdo com as disposi­
~~ões da Regra 120 do presente Capí­
t.ulo, deve-se aplicar o menor dos dois 
valôres dados nas tabelas nos casos 
em que uma zona provida de borrifos 
e uma zona não provida de borrifos 
se encontram no interior de compar-

timentos de acomodações e de ser­
viço deve-se aplicar à divisão· entre 
as zonas o mais elevado dos dois va­
lôres dados nas tabelas. 

VI - Q u a n do compartimentos 
adjaceú'tes estão na mesma catego­
ria numérica e o número 1 aparecer 
nas tabelas, não há necessidade de 
instalar uma antepara ou um convés 
entre tais compartimentos, se consi­
derado supérfluo pela Administração; 
por exemplo, na Categoria (12) não 
precisa ser exigida uma antepara en­
tre uma cozinha e suas copas anexas, 
desde que as anteparas e conveses das 
copas mantenham a integridade dos 
limites da. cozinha. É contudo exi­
gido uma antepara entre uma cozi­
nha e um compartimento de máqui­
nas, mesmo que ambos as comparti­
mentos estejam n8.. Categoria (12). 

VII - Quando o número 2 apare­
cer nas tabelas poqe ser permitido o 
menor grau de isolamento sOmente 
se, pelo menos, um dos compartimen­
tos adjacentes fôr protegido por um 
sistema automático de borrifoS, de 
acôrdo com as disposições da Regra 
120 do presente Capitulo. 

VIII - Não obstante as disposi­
ções da. Regra 97 do presente Capítu~ 
lo, não há exigências especiais para 
o material ou a integridade das divi­
sões quando sOmente um traço apa­
recer nas tabelas. 

IX - No que concerne aos com par~ 
timentos da Categoria (5). a Admi­
nistração deve determinar qual das 
Tabelas 1 ou 2 se aplica às extremi­
dades das toldas e superestruturas, 
e qual das Tabelas 3 ou 4 se aplica 
aos conveses abertos. Em nenhum ea~ 
so devem as prescrições das Tabelas 
1 a 4 em relação à Categoria (5) exi­
gir o encerramento dos compartimen­
tos que, na opinião da Administração, 
não precisam ser encerrados. 

(c) Forros e revestimentos eontí- . 
nuos do Tipo "8", em associação com 
os conveses e anteparas relevantes, 
podem ser aceitos como contribuin­
do, no todo ou em parte, para o iso­
lamento e a integridade exigidos de 
uma divisão. 

(d) Ao aprovar os detalhes estru­
turais de proteção contra incêndios, 
a Administração deve levar em conta 
o risco de transmissão de calor nas 
interseções e nos pontos terminais 
das barreiras térmicas exigidas. 



TABELA 1 ~ANTEPARAS QUE CONSTITUEM LIMITES· DE ZONAS VERTICAIS· PRINCIPAIS 

OU DE ZONAS HORIZONTAIS 

Corr.partimentos (1} (2} (3} ( 4} ( 5 } (6} (7} (8 } (9} . 
Estações de Contrôle (1) A-60 A-30 A-30 A- o A- o A-60 A-60 A-60 A- o 

Escadas (2} A- 0 A- O A- o A- o A-15 A-30 A-60 A- o 
A- O A- O A-15 

Corredores (3} A- O A- O A- o A- O A-30 A-30 A- O 
A- O A- O 

Postos de manobra e de embarque das embarcaçoes e 
balsas salva-vidas (4) - - A- O A- O A- o A- o 

Espaços e conveses abertos (5} - A- O A- O A- o A- o 

Compartimentos de acomodações de menor risco de A-15 A-30 A-30 A- o 
i:ncêndio (6) A- O A- O A- O 

Compartimentos de acoJnOdações de risco moderado (7) A-30 A-60 A- o 
de incêndio A- O A-15 

Compartimentos de acomodações de maior risco A-60 A- O 
de incêndio (8) A-15 

Sanitários e compartimentos semelhantes (9) A- O 

Tanques, eSpaços vazios e compartimentos de mAqui 
nas auxiliares que tenham pouco ou nenhum riscÕ(lO) 
de incêndio 

compartimentos de máquinas auxiliâres, comparti-
mentes de carga, compartimentos de categoria es-
pecial, tanques de óleo de carga e outros tan -(ll) 
ques de óleo e outros compartimentos semelhantes. 
de risco moderado de incêndio 

Compartimentos de máquinas e cozinhas principais(12) 

Paióis, oP.icinas, copas, etc~ .(13) 

Outros compartimentos· em que sao guardados 11qul(14) 
dos ini'lalt!áveis 

(10} (11} (12) (13} (14} 

A- O A-60 A-60 A-60 A-60 

A- O A-30 A-60 A-15 A-60 
A- O 

A- O A-30 A-60 A-15 A-60 

A- 9 A- O A-60 A- o A-60 

A- O A- O A- O A- o A- O 

A- O A-15 A-30 A-15 A-30 
A- O A- O 

A- O A-30 A-60 A-30 A-60 
A- O A- O 

A-·0 A-60 A-60 A-30 A-60 
A-15 A- O 

A- O ~-o A_- o A- o A- O 

A-·0 A- O A- O A- O A- O 

A- .O A-60 A- O A-60 

2 
A-60 A-30 A-60 

A-15 ' 

A- O A-30 

A-60 



TAB~LA 2 - Ali'I'EPARAS 0UE NÃO CONSTITUEM LUIITES DE ZONAS VERTICAIS PRINCIPAIS 

NEM DE ZONAS HORIZONTAIS / 

Compartimet'ltOs (1) (2) (JJ (4) r<sJ 1(6) I (7 J I <s J I< 9) /(10) 1 (11) /(12) 1 (13 j(14) 

Estações de Contrôle (1) s--al A- O A- O A- O A- O A-60 A-60 A-60 A- O A- o A-60 A-60 A-60 A-60 
B o 

Escadas (2) A- O A- O A- O A- O A- O A-15 A-30 A- O A- o A-15 A-30 A-15 A-30 
A- O A- O A- O 

corredores (3) c A- O A- O B- o B-15 B--15 B- o A- O A-15 A-30 A-15 A-30 
B- O B- O B- O A- O 

Postos de manobra e de eJnbarque das embarcações e (4) - - A- o A- O A- O A- O A- O A- O A-15 A- O A-15 
balsas salva-vidas A- O 

Espaços de conveses aLertes (S) - A- o A- O A- O A- o A- o A- O A- O A- O A- 0 
B-- o B--0 a-o B- o B- O B- 0 -

Com~artimentos de acomodações de menor risco de (6) B- o B-15 B-15 B--0 A- o A-15 A-30 A- 0 A-30 
inc ndio c c c c A- O A- O 

acomodaçõ;s (7) ' compartímer1tos de de risco 1110derado B-15 B-15 B- o A- O A-15 A-60 A-15 A-60 
de incêndio c c c A- O A- O A-15 

Com~art imento s de acomodações de maior risco de (8) c c A- O A- O A-15 
ínc ndio 

s_,nli tários e compartimentos semelhantes (9) c A- O A- o A- O A- o A- o 

Tanques, espaços vazios e compartimentos de má - (lo) 1 
quinas auxiliares que tenham pouco ou nen}'lUJ'Il ri§. A- O A- O A- O A- O A- O 
co de inc€ndio 

compartimentos de máquinas auxiliares. comparti-
mentes de carga. compartimentos de categoria ~s- 1 2 
pecial, tanques de óleo de carga e outros tan - (11) A- o A- O A- O A-30 
q·ues de óleo e outros compartimentos semelhantes 

' 
A-l5 

de risco moderado de incêndio 

compartimentos de máquinas e cozinhas principais (l2) A- O A- O A-60 

Paióis, oficinas, copas, etc. (13) A- O A- O 

outros compartimentos em que são gu"rdados liqt~i-(14) A-30-:/. 
dos inflamáveis A-15 



~ABBLA 3- CONVESES QOB FORMAM ESCALONAMENTOS ftAS"ZONAS VERTICAIS PRlNCIPAIS 

OU QUB CONSTITUEM LIMITES DE ZONAS HORIZONTAIS 

compartiaento abaixo Compartimento acima (l) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (B) (9) 

Estações de cont~le (1) A-60 A-60 A-30 A- o A- O A-15 A-30 A-60 A- O 

A-15 A- O A- O A- o A- O A- O A-15 A-15 A- O 
Escadas (2) 

A- O A- 0 

corredores (J) A-30 A- O A- O A- o A- o A- O A-15 A 15 A- O 
A- O A- O 

Postos de manobra. e. de embarque das eU'lbarcaçÕes e (4) A- O A- O A- O A- O A- O A- O A- O A- O A- O 
l:4lSA9 salva-vidas 

Espaços de conveses abertos (5) A- O A- O A- O A- o A- 0 A- o A- O A- O A- O 

Compartimentos de acomodações de menor risco de in- A-60 A-30 A-15 A- o A- O A- o A-15 A-30 A- O 
c.."'~n:dio (6) A- O A- O A- O A- O 

r\''"Aartimentos de acomodações de risco moderado de (7) A-60 A-60 A-30 A-15 A- O A-15 A-30 A-60 A- O 
J"''(" ndio · A-15 A- O A- O A- O A- O A-15 

f". ;,tt.i artimen tos de acomodações de maior risco de (8) A-60 A-60 A-60 A-60 A- O A-30 A-60 A-60 A- O 
l.l'lc-êndio A-15 A-15 A-15 A- O A-15 A-15 

Sani t.irios e compartimentos semelhantes (9) A- O A- O A- O A- O A- O A- O A- O A- O A- O 

Tanques, espaços vazios e compartimentos de máquinas 
auxiliares que tenham pouco ou nenhum risco de in- (10) A- O A- O A- O A- O A- O A- O A- O A- O A- O 
~·~.ndio --compartimentos de méquinas auxiliares, compartill:l.e~ 

tos de carga, compartimentos de categoria especia~ 

tanques de óleo de carga e outros tanques de óleo (11) A-60 A-60 A-60 A-60 A- O A-30 A-60 A-60 A- O 
e outros compartimentos semelhantes de risco mode- A- O A-15 A-15 
rado de inc~ndio. 

co.mpartimen1:os de máquinas e cozinhas principais (12) A-60 A-60 A-60 A-60 A- O A-60 A-60 A-60 A- O 

Paióis, o.Eicinas, (13) A-60 A-60 A-30 A-15 A- O A-15 A-30 A-60 A- O copas, etc. A-15 ·- o- A- O A- O A-15 
~Jtros compartimentos 
i-lflamAveis 

em que sao guardAdos l1quidos<.14 A-60 A-60 A-6.0 A-60 A- O A-60 A-60 A-60 A- O 

(lO) (11) (12) (13) (14) 

A- O A-30 A-60 A-15 A-60 

A- O A- O A-60 A- O A-60 

A- O ·A- O A-60 A- O A-60 

A- O A- O A- O A- O A- O 

A- O A- O A- O A- O A- O 

A- O A-15 A-15 A- O A-15 
A- O 

A- O A-30 A-30 A- O A,.. 3D 
A- O 

A- O A-30 A-60 A-15 A-60 
A- O A- O 

A- O A- o A- O A- O A- O 

A- O A- O A- O A- O A- O 

A-·o A- O A-30 A-3~ A-30 
A- O 

A- O A- 60 A-60 A-60 A-60 

A- O A- O A-30 A- O A-30 

A- O A-60 A-60 A-60 A-60 



TABELA 4 - CONVESES QUE NÃO FORMAM ESCALONAMENTOS NAS 20NAS VER~lCAIS PRINCIPAIS 

NEM CONSTITUEM LIMITES DE ZONAS HORIZONTAIS 

Compartimentos abaixo COJ!',partimentos acima (1) (2) ( 3) ( 4) ( 5) (6) ( 7 ) (8) ( 9) (10) 

Estações de ContrOle ( 1 J A-30 A-30 A-15 A- o A- o A- o A-15 A-30 A- o A- o 
A- o A- O A- o B- o A- O A- O 

A- O A- O A- o A- o A- o A- o A- O A- O A- o A- o 
~scadi!ls (2) 

B- o 

Corredores (3) A-15 A- o A- oi A- O A- o A- o A-15 A-15 A- o A- o 
A- O B- o1 B- o B- o B- O a- o 8- o 

Postos de manobra e de ernbarque das embarcações e A- O A- o A- o A- o - A- O A- o A- O A- o A- o 
balsas salva-vidas ( 4) 

B- O 8- o B- O B- o 

Espaços de conveses abertos ( 5) A- a A- O A- o A- o - A- o A- o A- O A- o A- o 
B- o B- o B- o B- a B- o 

Com~artimentos de acomodações de menor risco de ( 6) A-60 A-15 A- o A- o A- O A- O A- o A- O A- o A- o 
inc ndio A- O B- O 8- o B- O B- O B- o 
Compartimentos de acomodações de risco moderado (7) A-60 A-30 A-15 A-15 A- O A- O A-15 A-30 A- O A- O 
de incêndio - A- O A- O A- O B- O B- O A- O B- O B- O 
Compartimentos de acomodaçoes de maior risco de (8) A-60 A-60 A-60 A-30 A- O A-15 A-30 A-60 A- 0 A- o 
inc@ndío A-15 A- O A- O B- O B- O B- O B- O B- O 

Sanitàrios e compartimentos semelhantes (9) 1.- o A- O A- o A- O A- 0 A- O A- o A- O A- O A- o 
B- o s- O B- O B- o s- O B- O 

Tanques, espaços vazios e compartimentos de máqui-
nas auxiliares que tenham pouco ou nenhum risco de (lO) A- O A- O A- o A- O A- O A- O A- o A- O A- O A- O 

incêndio 

compartimentos de máquinas auxiliares, compartimen 
tos de carga. compartimentos de categoria especiaí, 
tanques de óleo de carga e outros tanques de 61eo (11) A-60 A-60 A-60 A-30 A- O A- O A-15 A-30 MO A- O 
e outros compartimentos semelhantes de risco mode- A-15 A-15 A- O A- O ,._ o 
rado de inc~n1io 

compartimentos de mAquinas e cozi~has principais (12) A-60 1.-60 A-60 1.-60 A- O A-60 A-60 A-60 A- O ,._o 
Paióis, of'icinas, copas, etc .. (13) A-60 A-30 A-15 A-15 ,._ o 1.-15 A-30 A-30 A- O A- O 

A- O ,._ o 1.- o B- O A- O A- O A- O s-o 

outros compartimentos em que são guardados l1quidosc14 ) A-60 A-60 1.-60 A-60 ,._ o A-30 A-60 A-60 A- O A- O 
i!1Elamáveis A-30 A-30 A~ O A-15 1.-15 

(11) (12) ( 13) (14) 

A- o A-60 A- o A-60 
A-15 

A- O A-30 A- o A-30 
A- O 

A- o A-30 A- o A-30 

A- O A- o A- o A- oi 

A- o A- O A- o A- o 
B- o 

A- o A-15 A- o A-15 
A- O A- 0 

A-15 A-30 A- o 1.-30 
A- O ,._o A- O 
A-30 A-30 A- o A-30 
A- o A- o ,._ o 

A- O A- O A- O A- O· 

A- O A- O A- O A- O 

1 : 
A- o A- O A- O A-30 

A-15 

1 
1.-30 A-30 A- O A-60 

,._o ,._o A-·o A~5 
A- O 

<! 
1.-30 1.-30 A- O A-30 
A- O J.-0 A- O 
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REGRA 99 

Meios de Abandono 

(a) Em todos os compartimentos 
destinados aos passageiros e à tripu­
lação e em todos os compartimentos 
em que a tripulação é normalmente 
empregada, exceto os compartimentos 
de máquinas, devem ser previstas es­
cadas e pranchas que proporcionem 
um meio rápido de abandono dêsscs 
compartimentDs para o convés de em­
barque naS embarcações e balsas sal­
va-vidas. Devem ser observadas em 
particular as seguintes disposições: 

I - Abaixo do convés de compartl­
mentagem, cada compartimento es­
tanque ou outro compartimento ou 
grupo de compartimentos delimitado 
de modo semelhante deve ser provido 
de dois meios de abandono, dos quals 
pelo menos um deve ser independen­
te de portas estanques. A Administra­
ção pode, a título excepcional exigir 
apenas um meio de abandono, levan­
do em devida conta a natureza e a 
localização · dos compartimentos e o 
número de pessoas que nêle.s potJem 
normalmente ser alojadas ou empre­
gadas. 

11 - Acima do convés de compar­
timentagem cada zona vertical prin­
cipal ou outro compartimento ou 
grupo de compartimentos delimitado 
de modo semelhante deve ser provido 
de um meio de abandono, dos quais 
pelo menos um deve dar acesso n. 
uma escada que constitua uma saída 
vertical. 

111 - Pelo menos um dos meios 
de abandono previstos ·pelas alíneas 
(a), (i) e Oi) da pr€sente Regra deve· 
ser constttuido por uma escada de 
fácil acesso e"provido de divisões cir­
cundantes que proporcionem um 
abrigo contínuo contra o fogo desde o 
nível da sua origem até os conveses 
apropriados de embarque nas embar­
cações ou balsas salva-vidas ou até o 
nível mais elevado servido pela es­
cada, se êste último fôr mais elevado. 
Contudo, quando a Administração ti­
ver, em virtude das disposições das 
alíneas (a) e fi) da presente Regra, 
concedida a dispensa, o único meio de 
abandono deve proporcionar um aban­
dono seguro julgado satisfatório pelá 
Administração. A largura) o número 
e a continuidade das escadas devem 
ser julgados satisfatórios pela Admi­
nistração. 

IV - O acesso' dos condutos das 
escadas aos postos de embarque nas 
embarcações e balsas salva-vidas, 
deve ser protegido de um modo jul­
gado satisfatório pela Administração. 

V - Os elevadores não devem ser 
considerados como constituindo um 
dos meios de abandono exigidos. 

VI - As escadas que servem apenas 
a um compartimento e a um patamar 
nesse compartimento não devem ser 
consideradas como constituindo um 
dos meios de abandono exigidos. 

VII - Se uma estação radiotelegrá­
fica não tiver acesso direto ao convés 
aberto, ·devem ser providos, partindo 
dessa estação, dois meios de aban­
dono. 

VIII - Não serão permitidos corM 
redores sem saída que tenham mais 
de 13 metros (43 pés). 

(b) I- Nos compartimentos de ca­
tegoria especial, o número e a dispaM 
sição dos meíos de abandono, tanto 
acima como abaixo do convés de com­
partimentagem, devem ser julgados 
satisfatórios pela Administração e .. de 
um modo geral a segurança das vias 
de acesso ao convés de embarque deve 
ser pelo menos equivalente à prevista 
pelas alíneas (a), I e II - III - IV 
- V da presente Regra. 

IX - Uma das vias de abandono 
dos compartimentos de máquinas 
onde a tripulação é normalmente em­
pregada deve evitar o acesso direito 
a qualquer compartimento de catego· 
ria especial. 

(c) Cada compartimento de máqui­
nas deve ser provido de dois meios 
de abandono que satisfaçam parti­
cularmente à.s seguintes disposições: 

I - Quando o compartitUento está 
situado abaixo do convés de comparti­
mentagem os dois meios de abandono 
devem consistir em: 

(1) dois conjuntos de escadas de 
aço, tão separados quanto possível, 
conduzindo à porta na parte superior 
do compartimento, do mesmo modo 
separadas e permitindo o acesso ao 
convés correspondente de embarca .. 
ções e balsas salva-vidas. Uma destas 
escadas deve proporcionar um abrigo 
contínuo contra o fogo, a partir da 
parte inferior do compartimento até 
uma posição segura .situada fora do 
compartimento ou 

(2) uma escada de aço que conduza 
a uma porta situada na parte supe­
rior do compartimento e que permita 
o acesso ao convés de embarque e 
uma porta de aço que possa ser acio­
nada pelos dois lados e que propor­
cione· uma via segura de abandono 
para o convés de embarque. 

li - Quando o compartimento está 
.situado acima do convés de compar­
timentagem, dois meios de abandono 
devem estar tão separados quanto 
possível e as portas de saída de tais 
meios de abandono devem estar numa 
posição que permita o acesso ao con­
vés correspondente de embarque nas 
embarcações e balsas salva-vidas. 
Quando tais meios de abandono re­
quererem o uso de escadas, estas de­
vem ser de aço. 

Todavia: 
(1) nos navios de tonelagem bruta 

inferior a 1. 000 toneladas, a Admi­
nistração pode aceitar que haja ape~ 
nas um meio de abandono, levando 
em devida conta a largura e a dis-

posição da parte superior do compar­
timento; 

(2) nos navios de tonelagem bruta 
igual ou superior a 1. 000 toneladas, a 
Administração pode aceitar apenas 
um meio de abandono de tal compar­
timento, desde que uma porta ou uma 
escada de aço proporcione uma saída 
segura para o convés de embarque, 
levando em devida conta a natureza 
e a localização do cümpartimento e o 
fato de serem ou não normalmente 
empregadas pessoas nesses comparti­
mentos. 

REGRA 100 

Proteção das escadas e dos ele­
vadores (nos compartimentos de 
acomodações e de serviço). 

(a) Tôdas as escadas devem ser 
construídas de armação de aço, exce­
to quando a Administração aprovar 
o uso de outro material equivalente, 
e devem estar dentro de condutos 
constituídos por divisões Tipo "A", 
com meios eficazes de fechamento 
de tôdas as aberturas oom a exceção 
de que: 

I - uma escada que ligue sOmente 
dois con'veses não necessita ser pro­
vida de conduto, desde que a inte­
gridade do convés abrangido pela 
descida seja mantida por meio de 
anteparas ou portas adequadas em 
um dos dois conveses. Quando uma 
escada é fechada sàmente no com­
partimento de um dos conveses, o 
conduto da escada deve ser protegido 
de acôrdo com as tabelas para con­
veses incluídas na Regra 98 do pre­
sente Capítulo; 

11 - as escadas podem ser insta­
ladas sem condutos num compartiM 
menta de reunião, desde que fiquem 
completamente dentro dêsse compar­
timento. 

(b) Os condutos das escadas devem 
ter comunicação direta com os cor­
redores e devem ter uma área sufi­
ciente para evitar o congestionamen­
to, levando em conta o número de 
pessoas que provàvelmente os utiliza­
rão numa emergência. Tanto quanto 
possível, os condutos das escadas não 
devem dar ace~o direto a camarotes, 
armários de sE!rviço, ou outros com­
partimentos fechados que contenham 
combustíveis e nos quais há possibi­
lidade de se originar um incêndio. 

(c) Os condutos dos elevadores de­
vem ser instalados de modo a impe­
dir a passagem de fumaça e chamas 
de um convés _para outro e devem 
ser providos de meios de fechamento 
de modo a permitir o contrôle da ti­
ragem e da fumaça. 

REGRA 101 
Aberturas nas divisões Tipo "A". 

(a) Quando as divisões Tipo "A" 
forem perfuradas para passagem de 
cabos elétricos, canalizações, condu­
tos, etc .. ou vigas_, vaus ou outros ele­
mentos estruturais, devem ser toma-
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das providências que mantenham a 
resist[ücia das divisões ao fogo, su­
jeitas às disposições do parágrafo (g) 
da presente Regra. 

(b) Quando, por necessidade, um 
conduto de ventilação passar através 
da antepara de uma zona vertical 
principal, deve ser instalada ao lado 
da antepara uma vâlvula de borboleta 
contra incêndio, de fechamento auto­
mático à prova de falhas. A válvula 
de borboleta deve também poder ser 
manualmente fechada de cada lado 
da antepara. A posição deve ser fàcil­
mente acessível e marcada com tinta 
vermelha refletente. O conduto entre 
a antepara e a válvula de borboleta 
deve SH de aço ou outro material 
equivalente e, se necessário, ter um 
grau de isolamento que atenda ao pa­
râgrafo (a) desta Regra. A válvula de 
borboleta deve ser provida, pelo me~ 
nos num lado da antepara, de um 
indicador visível que mostre se a vál­
vula está na posição aberta. 

(c) Com excecão das escotilhas en­
tre os compartirúentos de carga, com­
partimentos de categoria especial, 
paiós e compartimentos de bagagem, 
e entre êstes compartimentos e os 
conveses abertos, tõdas as aberturas 
devem ser providas de dispositivos de 
fechamento permanentemente presos 
que tenham uma resistência ao fogo 
menos igual à das divisões nas quais 
s~o instaladas. 

(d) Tôdas as portas e esquadrias de 
portas das divisões do Tipo "A'', bem 
como os dispositivos que permitem 
manter estas portas fechadas, devem 
ser construídos de modo a oferecer 
uma resistência ao fogo e à passagem 
de fumaca e chamas, equivalente, 
tanto quánto possível, à das antepa­
ras nas quais as portas estão situa­
das. Estas portas e esquadrias devem 
ser construídas de aço ou outro ma­
terial equivalente. As portas estan­
ques não precisam ser isoladas. 

(e) Cada uma destas portas deve 
poder ser aberta e fechada de cada 
lado da antepara por uma só pessoa. 

(f) As portas de incêndio situadas 
nas anteparas das zonas verticais 
principais e nos condutos das esca­
das, que não as portas estanques de 
comando mecânicc e as que ficam 
normalmente fechadas, devem ser 
providas de dispositivos de fechamen­
to automático capaz de poder funcio­
nar com uma inclinaçáo desfavorável 
de 3 1/2 graus. 

A velocidade de fechamenW da por­
ta deve, se necessário, ser controlada 
de modo a evitar expor o pessoal a 
um perigo indevido. Tôdas estas por­
tas, exceto as que ficam normalmente 
fechadas, devem poder ser manobra­
das, simultâneamente ou em grupos, 
de uma estação de contrõle, e tam­
bém separadamente de uma posição 
situada junto à porta. O mecanismo 
de libertação deve ser projetado de 
modo qUe a porta se feche automàti-

camente no caso de falha no sistema 
de comanda; contudo, são considera­
das aceitáveis para êste fim as portas 
estanques de comando mecânico. Não 
serão permitidos ganchos de retenção, 
não controlados de uma estação de 
contrôJe. As portas duplas de "vai­
vém", quando autorizadas, devem ser 
providas de dispositivo de trava de 
travamento que seja automàticamen­
te acionado pelo funcionamento do 
sistema de fechamento. 

(g) Quando um compartimento é 
protegido por um sistema automático 
de borrifos Q.e acõrdo com as disposi­
çóes da Regra 120 do presente Capí­
tulo ou equipado com um fôrro con­
tínuo do Tipo "B", as aberturas nos 
conveses que não formam escalona­
mentos em zonas verticais principais 
nem constituem limites de zonas ho­
rizontais devem ter um sistema de 
fechamento razoàvelmente estanque, 
e tais conveses devem atender às exi­
gências de integridade do Tipo "A" 
naquilo que, na opinião da Adminis­
tração, seja razoável e possível. 

(h) As disposiçf-es que prevêem 
uma integridade aQ fogo do Tipo "A" 
para as divisões que não constituem 
limites externos do navio não se apli­
cam a separações de vidro, janelas e 
vigias. Elas também não se aplicam 
a portas externas nas superestruturas 
e toldas. 

REGRA 102 
Aberturas em divisões Tipo "B" 

(a) Quando as divisões Tipo "B" 
são perfuradas para a passagem de 
cabos elétricos, tubos, condutos, etc., 
ou para a instalação de terminais de 
ventilação, aparelhos de iluminação 
e dispositivos semelhantes, devem ser 
tomadas providências para que sua 
resistência aQ fogo não seja compro­
metida. 

(b) As pertas e esquadria::; situadas 
nas divisões Tipo "B", bem como seus 
dispositivos de fechamento, devem 
oferecer uma resistência ao fogo equi­
valente, tanto quanto possivel, à das 
divisões, com a exceção de que podem 
ser permitidas abertura; de ventila~ 
ção na parte inferior dessas portas. 
As aberturas feitas nas portas ou sob 
as portas não devem ter uma área 
líquida total que exceda 0,05 m2 (78 
pD12) e as praticadas numa porta de~ 
vem ser providas de uma grade de 
material incombustíveL As :portas de­
vem ser incombustíveis. 

(c) As disposições referentes à apli­
eacão das normas de integridade ao 
foio do Tipo "B" às divisões que 
eonstituem os limites exteriores do 
navio não se aplicam às separações 
de vidro, janelas e vigias, nem às 
portas exteriores das superestruturas 
e toldas. 

(d) Quando estiver instalado um 
sistema automático de borrifos de 
a.côrdo com as disposições da Regra 
120 do pr€sente Capítulo: 

I - as aberturas feitas nos conve­
ses que não formam escalonamentos 
nas zonas verticais principais nem 
constituem limites de zonas horizon­
tais devem ser providas de disposi­
tivos de fechamento suficientemente 
estanques, e tais conveses devem atenN 
der às exigências de integridade ao 
fogo do Tipo "B" naquilo que, na 
opinião da Administração, fàr con­
siderado razoável e possível; e 

11 - as aberturas em anteparas de 
corredores constituídas por materiais 
do Ttpo "B" devem ser protegidas de 
acôrdo com as disposições da Regra 
97 do presente Capítulo. 

REGRA 103 
Sistemas de ventilação. 

(a) De um modo geral, as ventai~ 
nhas devem ser dispostas de tal mo­
do que os condutos que alcançam os 
vários compartimentos permaneçam 
dentro da zona vertical principal. 

(b) Quando os condutos de venti­
lação atravessam conveses, devem ser 
tomadas precauções, -além das relati­
vas à integridade do fogo exigida pela 
Regra 101 do presente Capitulo, para 
reduzir a propabilidade de fumaça e 
gases quentes passarem de um com­
partimento situado entre conveses 
para outro, através do sistema. Além 
das exigências de isolamento conti­
das na presente Regra, os condutos 
verticais devem, se necessário, ser 
isolados conforme dispõem as tabelas 
apropriadas da Regra 98 dêste Capi­
tulo. 

(c) As entradas e saídas principais 
de todos os sistemas de ventilação 
devem poder ser fechadas pelo lado 
de fora do compartimento que ser­
vem. 

(d) Exceto nos compartimentos de 
carga, os materiais utilizados para a 
construção dos condutos de ventila­
ção são os seguintes: 

I - condutos cuja seção transver­
sal tem uma área igual superior a 
759 cmz (115 poi'l e todos os condu­
tos verticais que tehdem a mais de 
um compartimento singelo situado 
entre conveses devem ser construídos 
de aço ou outro material equivalente; 

11 -condutos cuja seção transver­
sal tem uma área menor que 750 cm2 

016 pol~) devem ser construídos de 
materiais incombustíveís. Quando tais 
condutos atravessarem divisões Tipo 
"A" ou "B" deve ser assegurada a in­
tegridade ao fogo de tais divisões; 

III - condutos de pequeno compri­
mento, com uma seção transversal e 
um compartimento que não exceda, 
de um modo geral, 200 em" (31 pol') 
e 2 m (19 pol), não precisam ser in­
combustíveis, desde que sejam preen­
chidas tôdas as seguintes condições: 

(1) o conduto seja construído de 
um material de risco reduzido de In­
cêndio julgado satisfatório pela Ad­
ministração; 
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(2) o conduto não se localize a me­
nos de 60 em (24 pol), medidos ao 
longo do seu comprimento, de uma 
abertura praticada em uma divisão 
Tipo ''N' ou "B", íncluindo fôrros 
con tin uos do Tipo "B". 

''B" 

(e) Quando um conduto de escala 
fôr provido de ventilação, o conduto 
ou condutos de ventilacão (se hou­
ver) devem ser ligados· diretamente 
ao compartimento das ventoinhas 
independentemente de outros condu­
tos de ventilação no sistema, e não 
devem servir a quaisquer outros com­
partimentos. 

(f) Todos os aparelhos de ventila­
ção mecânica, com exceção das ven­
toinhas para os compartimentos de 
máquinas e de carga e qualquer sis­
tema alternativo que possa ser exigi­
do pelo parágrafo (h) da presente 
Regra, devem ser equipados com con­
trôles agrupado~ de tal modo que 
tôdas as ventoinhas possam ser pa­
radas de qualquer uma de duas po­
.Slcoes separadas que devetn ficar 
situadas tão distante quanto possível 
uma da outra. Os contrôles providos 
para a ventilação mecânica que aten­
de aos compartimentos de máquinas 
devem também ser agrupados de mo­
do a serem manobrados de duas po­
sições uma das quais deve ficar fora 
de tais compartimentos. As ventoi­
nhas que servem aos sistemas de ven­

. tilação mecânica para os comparti­
mentos de carga devem poder ser 
paradas de uma posição segura si­
tuada fora de tais compartimentos. 

(g) Quando passarem através de 
compartimentos de acomodações ou 
compartimentos que contenham ma­
teriais combustíVeis, os condutos de 
exaustão dos fogões das cozinhas de­
vem ser construídos por divisão Tipo 
"A". Cada conduto de exaustão deve 
ser equipado com: 

I - uma grade de gordura, fàcil­
mente removível para limpeza; 

11- uma válvula de borboleta con­
tra incêndio, situada na extremidade 
inferior do conduto; 

III - dispositivos, acionáveis de 
dentro da cozinha, para desligar a 
ventoinha de exaustão; e 

IV - um dispositivo fixo para ex­
tinguir um incêndio dentro do con­
duto. 

(h) Devem ser tomadas, em re'lação 
às estacões de contrôle situadas fora 
dos conipartimentos de máquinas, tó­
das as medidas possíveis, para garan­
tir uma ventilação e uma visibilidade 
permanente e para remover a fumaça 
de modo que, em caso de incêndio, .as 
máquinas e os aparelhos que ali se en­
contram possam ser supervisionados e 
cOntinuem a funcionar eficazmente. 
Devem ser proporcionados dos meios 
distintos para a a1lmentação de ar; 
as duas entradas de ar corresponden-

tes devem ser dispostas de modo a 
reduzir ao mínimo o risco de intro­
dução de fumaça simultâneamente 
nas duas entradas. A critério da Ad­
ministração, tais disposições não pre­
cisam ser aplicadas às estações de 
contrôle sítuadas num convés aberto, 
ou abrindo-se para êsse convés, ou 
quando dispositivos locais de fecha­
mento forem igualmente eficazes. 

(i) Os condutos destinados à venti­
lação dos compartimentos de máqui­
nas da Categoria "A" não devem, co­
mo regra geral, passar por comparti­
mentos de acomodações, comparti­
mentos de serviço ou estações de con­
trôle. Contudo, a Administração pode 
dispensar o cumprimento destas dis­
posições nos seguintes casos: 

I - os condutos são construídos de 
aço e isolados de acôrdo com a nor­
ma A-60; 

11- os condutos são conStruídos de 
aço, providos de uma válvula de bor­
boleta automática contra incêndio 
próximo da divisão que atravessam e 
is0lados de acôrdo com a norma A-60 
desde o compartimento de máquinas 
até um ponto situado pelo menos 5m 
(16 pés) além da válvula de borboleta 
contra incêndio. 

(j) Os condutos destinados à vPn­
tilação dos compartimentos de ãco­
modações, compartimentos de servico 
ou estações de contrôle não devem, 
como regra geral, atravessar os com­
partlmentos de máquinas da catego­
ria "A". Contudo, a Administracão 
pode permitír que sejam dispensadas 
estas disposicões desde que os conrlu­
tos sejam de· aço e as válvulas auto­
máticas contra incêndio sejam insta­
ladas nas proximidades das anteparas 
atravessadas, 

REGRA 104 

Janelas e Vigias 

(a) Tàdas as janelas e vigiais em 
anteparas dentro dos compartim.entos 
de acomodação, dos compartimentos 
de serviço e das estações de contrôle, 
que não sejam aquelas às quais se 
aplicam as disposições das Regras 101 
Ih) e 102 (c) do presente Capítulo, 
devem ser construídas de modo a 
atenderem às exigências e integrida­
de das anteparas nas quais estão ins­
taladas. 

(b) Não obstante as disposições das 
tabelas da Regra 9.a do presente Ca­
pítulo: 

I - Tôdas as janelas e vígiais em 
anteparas que separam do exterior os 
compartimentos de acomodações, os 
compartimentos de serviço e as esta­
ções de contrôle devem ser construí­
das com armações de aço ou outro 
material adequado. O vidro deve ser 
retirado por ganchetas ou cantoneiras 
metálicas. 

11 - Deve ser dada especial aten­
ção à integridade ao fogo das janelas 

e vigias que fiquem situadas em fren­
te ou embaixo das áreas abertas ou 
fechadas das embarcações e balsas 
salva-vidas em tal posição que sua 
falta de resistência ao fogo impediria 
as operações de lançamento e embar­
que. 

REGRA 105 

Utilização restrita dos materiais 

combustíveis 
(a) Exceto nos compartimentos de 

carga, compartimentos de bagagem, 
depósito das malas do correio, e câ­
maras refrigeradas dos compartimen­
tos de serviço, todos os revestimentos, 
pisos. forros e isolamentos devem ser 
de materiais incombustíveis. As ante­
paras e os conveses parciais que sub­
dividem um compartimento para tipos 
utilitários ou decorativos devem ser 
igualmente de materiais incombusti-
v eis. 

' 
(b) As telas anticondensação e os 

adesivos utilizados para o isolamento 
dos dispositivos de refrigeração e para 
o isolamento das tubulações não pre­
cisam ser incombustíveis, mas devem 
ser em quantidade tão limitada quan­
to possíve1 e sua superfície exposta 
deve ter um grau de resistência a pro­
pagação das chamas considerado sa­
tisfatório pela Administração. 

(c) No interior de todos os compar­
timentos de acomodações e de ser­
viço, as anteparas, os revestimentos e 
os forros podem comportar um cha­
peado combustível que não deve ex­
ceder 2,0 milímetros de espessura 
t 1/12 poU ~xceção feita aos corredo­
res, condutos de escadas e estações de 
con trôle onde êle não deve exceder 
1,5 milímetro 0/17 pol) de espessura. 

(d) O volume total dos elementos 
combustíveís: forros, molduras, deco­
rações e chapeados. em qualquer com­
partimento de acomodações ou com­
partimento de serviço não deve exce­
der um volume equivalente ao de um 
chapeado de 2,5 mm 11/10 pol) de es­
péssura que recubra a superfície total 
das paredes e do fôrro. No caso dos 
navios equipados com um sistema au­
tomático de borrifos de acôrdo com 
as disposlções da Regra 120 do pre­
sente Capítulo, o volume acima pode 
incluir algum material combustível 
usado para a fixação das divisões Ti­
po "C". 

(e) Tôdas as superfícies expostas 
nos corredores e nos condutos de es­
cadas e as superfícies em espaços dis­
simulados ou inacessíveis nos compar­
timentos de acomodações e de serviço 
e nas estacões de contrôle devem ter 
características de baixa propagação 
de chamas. 

(f) O mobiliário nas passagens e 
condutos de escadas deve ser reduzido 
ao mínimo. 

(g) Tjntas, vernizes e outros produ­
tos utilizados sôbre as superfícies in­
teriores expostas não devem apresen-
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tar um risco de incêndio julgado eX­
cessivo pela Administração e não de­
vem ser capazes cte produzir quanti­
dades excessivas de fumaça ou outras 
matérias tóxicas. 

(h) As coberturas primárias dos con­
veses, se aplicadas, dentro dos com­
partimentos de acomodações e de ser­
viço e das estações de contrôle, devem 
ser de um material aprovado que não 
se inflame fàcilmente, nem apresen­
te o risco de se tornar tóxico ou ex­
plodir em temperaturas elevadas. 

(i) As cestas para papéis devem ser 
feitas de· materiais incombustiveis e 
com lados e fundos maciços. 

REGRA 106 

Detalhes diversos 

(a) As tubulações que atravessam 
as divisões Tipo "A" ou "B" devem 
ser de um material aprovado pela 
Administração, levando em conta a 
temperatura que essas divisões devem 
suportar. As tubulações de óleo ou 
de líquidos combustíveis devem sei de 
um material aprovado pela Adminis­
tração, levando em conta o risco de 
incêndio. Os materiais cujas caracte­
rísticas sejam fàcilmente afeútdas pe­
lo calor não devem ser empregados na 
construção de embornais exteriores, 
descargas de sanitários e outras saí­
das para c mar situadas próximo da 
linha d'ãgua e quando uma falha do 

·material num caso de incêndio pro­
duziria perigo de alagamento. 

DISPOSIÇOES APLICAVEIS AOS 
COMPARTIMENTOS DE ACOMO­
DAÇOES, COMPARTIMENTOS DE 
SERVIÇO, ESTAÇõES DE CONTRO­
LE E ESCADAS 

(b) I - Os espaços de ar situados 
atrãs dos forros, painéis ou revesti~ 
mentes devem ser convenientemente 
divididos por paredes divisórias bem 
ajustadas, para evitar a tiragem. O 
afastamento dessas paredes não deve 
exceder 14m (46 pés). 

11 - Na direção vertical, tais espa­
ços, lnclusive os situados atràs dós 
revestimentos das escadas condutos 
etc., devem ser fechados em cada con­
vés. 

(c) A construcão dos forros e das 
anteparas deve Ser tal que seja pos­
sível, sem comprometer a eficiência 
da prote~ão contra incêndio, que as 
rondas de incêndio detectem qualquer 
fumaça proveniente dos espaços dissi­
mulados e inacessíveis, exceto quando, 
na opinião da Administração, não ha­
ja rísco de incêndio proveniente de 
tais espaços. 

(d) Os radiadores elétricos, se usa­
dos, devem ser fixos em posição e 
construídos de modo a reduzir ao mí­
nimo os riscos de incêndio. Nenhum 
radiador deve ser equipado com um 
elemento calorífico de tal modo ex­
posto que roupas, cortinas. ou outros 
materiais semelhantes possam ser 

chamuscados ou inflamados pelo calor 
proveniente dêsse elemento. 

(e) Nas instalações cinematográfi­
cas não devem ser usadas peliculas à 
base de nitrato de celulose. 

REGRA !07 

INSTALAÇÃO DE UM SISTEMA AU­
TOMATICO DE BORRIFOS E DE 
ALARME E DETECÇÃO DE INCltN­
DIO OU DE UM SISTEMA AUTO­
MATICO DE ALARME E DETEC­
ÇÃO DE INCtNDIO 

Em qualquer navio ao qual se apli­
quem as Regras desta Parte do pre­
sente Capítulo e no interior de cada 
uma das zonas horizontais ou verti­
cais, todos os compartlmentos de aco­
modações e de serviço e, quando fôr 
considerado necessário pela Adminis­
tração, as estações de contrôle, com 
a exceção dos compartimentos que 
não apresentem risco substancial de 
incêndio fespaços vazios sanitários 
etc.) devem ser providos de uma das 
seguintes instalações: 

I- Um sistema automático de bor­
rifos e de alarme e de detecção de in­
cêndio de um tipo aprovado de acôrdo 
com as disposições da Regra 120 do 
presente Capítulo e cuja instalação e 
disposição proporcionem a proteção 
de tais compartimentos, ou 

11 - Um sistema automático de 
alarme e detecção· de incêndio de um 
tipo aprovado de acôrdo com as dis­
posições da Regra 121 do presente 
Capítulo e cuja instalação e dispo­
sição proporcionem a detecções de um 
incêndio em tais compartimentos. 

REGRA 108 

PROTEÇAO DOS COMPARTIMEN­
TOS DE CATEGORIA ESPECIAL, 
DISPOS!ÇOES APLICA VEIS AOS 
COMPARTIMENTOS DE CATEGO­
RIA ESPECIAL, ESTEJAM ÉLES 
ACIMA OU ABAIXO DO CONVÉS 
DE COMPARTIMENTAGEM 
(a.) Generalidades 

I - As disposil::.ões da presente Re~ 
gra se baseiam no princípio de que a 
divisão normal em zonas verticais 
principais pode encontrar dificulda­
des prãticas no caso dos comparti­
mentos ct.e categoria especial e que 
se deve, por conseguinte, dar a êstes 
eompartimento uma proteçáo equíva­
:·.ente por meio de zonas horizontais e 
dispositivos fixos eficazes de extinção 
de incêndio. Para fins da presente 
Hegra. estas zonas horizontais podem 
estender-se a mais de um convés, des­
de que sua altura total não exceda 
l.Om (33 pés). 

11 - Tôdas as disposições das Re~ 
~rras 101 e 103 dêste Capitulo, para 
manter a integridade das zonas ver~ 
ticais, se aplicam igualmente aos re~ 
veses e anteparas que constituem os 
limites entre as zonas horizontais, 
bem como entre estas zonas e o resto 
ê\o navio. 

(b) Proteção Estrutural 
I - As anteparas que constituem 

os limites verticais dos compartimen­
tos de categoria especial devem Ser 
isoladas do modo previsto para os 
compartimentos da Categoria 11 na 
Tabela 1 da Regra 98 do presente 
Capítulo e as anteparas que consti­
tuem os limites horizontais, do modo 
prevísto para os compartimentos da 
Categoria 11 na Tabela 3 daquela Re­
gra. 
li - Devem ser instalados indica­

dores no passadiço, os quais devem 
indicar quando qualquer porta de 
acesso ou de saída de um comparti­
mento de categoria especial está. fe­
chada. 

(c) Dispositivos fixos de extinção de 
incêndio - Todos os compartimentos 
de categoria especial devem ser pro­
vidos de um sistema fixo de borrifa­
menta de água sob pressão, de co­
mando manual, de tipo aprovado, que 
deve proteger tôdas as partes dos 
conveses e das plataformas para veí­
culos, se houver, nest'es compartimen­
tos. Contudo, a Administração pode 
permitir o uso de qualquer outro sis­
tema fixo de extinção de incêndio, se 
tiver sido provado, numa prova em 
escala real, simulando um incêndio de 
gasolina derramada num comparti­
mento de categoria especial, que êste 
dispositivo não é menos eficaz no 
contrôle de incêndios que possam 
ocorrer neste tipo de compartimento. 

(d) Ronda e Detecção: 

I - Deve ser mantido nos compar­
timentos de categoria especial um 
sistema eficiente de ronda. Em qual­
quer um de tais compartimentos, em 
que o serviço de ronda de incêndio 
não fôr permanentemente mantido 
durante a viagem, deve ser provido 
nesse compartimento um sistema au­
tomático de deteccão de incêndio de 
um tipo aprovado: 

I'l - Devem ser providos, na me­
dida do necessãrio, alarn1es manuais 
contra incêndios em todos os compar­
timentos de categoria especial, espe­
cialmente nas proximidades da saída 
de tais compartimentos. 

(e) Equipamentos de Extinção de 
Incêndio: 

Devem ser providos en1 cada com-
partimento de Categoria especial: · 

I - um número de tomadas de in· 
cêndio com mangueira e esguichos 
universais, de um tiw aprovado, dis­
postos de tal modo que tôda.s as par­
tes dêsses compartimentos possam ser 
atingidas por dois jatos d'água pro­
venientes de duas mangueiras ligadas 
a tomadas diferentes; 

1I - pelo menos três aplicadores de 
neblina; 

111 - uma unidade aplicadora por­
tátil, de acôrdo com as disposições da 
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Regra !15 (d) do presente Capítulo. 
devendo haver a bordo, pelo menos, 
duas dessas unidades utilizáveis nes~ 
ses compartimentos; 

IV - extintores portáteis de um 
tipo aprovado, em número considera­
do suficiente pela Administração. 

(f) Sistema de Ventilação: 

I - Deve ser instalado nos compar­
timentos de categoria especial um sis­
tema eficaz de ventilacão mecânica 
que permita que o ar Seja renovado 
pelo menos dez vêzes por hora. O sis­
tema para tais compartimentos deve 
ser inteiramente independente dos ou .. 
tros sistemas de ventilação e deve 
funcionar permanentemente quando 
houver veiculas nos compartimentos. 
A Administração pode exigir que o ar 
seja renovado mais freqüentemente 
quando os veículos estiverem sendo 
carregados e descarregados. 

11 - A ventilação deve ser tal que 
evite a estratificação do ar e a for­
mação de bolsões de ar. 

111 - Deve ser' provido no passa­
diço um dispositivo que indique qual­
quer perda ou redução da capacidade 
de ventilação exigida. 

Disposições Suplementares Aplicáveis 
apenas nos Compartimentos de Ca­
tegoria Especial Situados Acima do 
Convés de Compartimentagem. 

(g)Embornais: 

Em vista da séria perda de es­
tabilidade que poderia resultar da 
acumulação de grandes quantida­
des de água no convés ou con­
veses em conseqüência do funcio­
namento do sistema fixo de borrifa­
menta de água sob pressão, devem ser 
instalados embornais de modo a asse­
gurar que essa água seja ràpidamente 
descarregada diretamente para o mar. 

(h) Precauções contra a Inflamação 
de Vapores Inflamáveis: 

I - O equipamento, especialmente 
equipamento e cabos elétricos, que 
possa constituir uma fonte de infla­
mação de vapores inflamáveis deve 
ser instalado pelo menos 45 em ! 18 
pol) acima do convés. Contudo, se a 
administração considerar que a ins~ 
talação do equipamento e dos cabos 
elétricos num nível inferior é neces~ 
sária para a operação segura do na­
vio, êles devem ser um tipo aprovado 
para uso numa mistura explosiva de 
gasolina e ar. O equipamento elétrico 
instalado a mais de 45 em (18 pol) 
acima do convés deve ser de um tipo 
fechado e protegido de modo a impe~ 
dir o escapamento de centelhas. Os 
conveses abrang"idos por esta disposi­
ção são aquêles onde são transportª'­
dos veículos ou onde haja normal­
mente o perigo de se acumularem va­
pores explosivos. 

11 - Quando o equipamento e os 
cabos elétricos são instalados num 
conduto de descarga de ventilação .. 
êles devem ser de um tipo aprovado 
para uso em misturas explosivas de 
gasolina e ar e a saída de qualquer 
conduto' de descarga deve ficar situa­
da numa posição segura, levando em 
conta outras fontes possíveis de infla­
mação. 
Disposições Suplementares Aplicáveis 

apenas aos Compartimentos de Ca­
tegoria Especial Situados abaixo do 
Convés de Cornpartimentagem 

(i) Esgôto e Drenagem dos Porões: 

Erri vista da séria perda de estabi­
lidade que poderia resultar da acumu­
lação de grandes quantidades de água 
no convés ou na parte superior do 
tanque em conseqüência do funciona­
mento do sistema fixo de borrifamen­
to de água sob pressão, a Administra­
ção pode exigir a instalação de dispo­
sitivos de esgôto e ·drenagem além dos 
previstos na Regra 13 do Presente Ca­
pítulo. 

(j) Precauções contra a Inflamação 
de Vapores Inflamáveis 

I - O equipamento e os cabos elé­
tricos, se instala-dos, devem ser de um 
tipo adequado para uso em misturas 
explosivas de gasolina e ar. 

Não deve ser permitido o emprêgo 
de outro equipamento que possa cons­
tituir uma fonte de inflamação de va­
pores inflamáveis. 

11 - O equipamento e os cabos elé­
tricos se instalados num conduto de 
descarga de ventilação devem ser de 
um tipo aprovado para uso em mis­
turas explosivas de gasolina e ar e a 
saída de qualquer conduto de descar­
ga deve ficar situada numa posição 
segura, levando em conta outras fon­
tes possíveis de inf1amação. 

REGRA 109 

Proteção dos Comp~rtimentos de Car­
ga (que não Sejam Compartimentos 
de Categoria Especial) Contendo 
Veículos a Motor com Combustível 
nos seus Tanques para sua própria 
Propulsão 
Em todos os compartimentos de car­

ga (que não sejam compartimentos de 
categoria especial) que contenham 
veículos motorizados com combustivel 
nos seus tanques para sua própria 
propulsão, devem ser satisfeitas as se­
guintes disposições: 

(a) Detecção de Incêndio: 

Deve ser provido um sistema apro­
vado de alarme e detecção de incên­
dio. 

(b) Dispositivos de Extinção de In­
cêndio: 

I - Deve ser instalado um sistema 
fixo de extinção de incêndio por meio 
de gás, de acôrdo com as disposições 

da Regra 11 do presente Capítulo, 
com a exceção de que, se fôr instalado 
um sistema de dióxido de carbono, a 
quantidade de gás disponível deve ser 
pelo menos suficiente para libertar 
um volume de gás igual a 45 por cen­
to do volume bruto do maior dêsses 
compartimentos de carga que possam 
ser tornados estanques ao gás. Os dis­
positivos devem ser tais que assegu­
rem uma chegada rápida e eficaz do 
gás p.o compartimento. Pode ser ins­
talado qualquer outro dispositivo_ fixo 
de extinção de incêndio por meio de 
gás ou de espuma de alta expansão, 
desde que êle proporcione uma prote­
ção equivalente. 

li - Devem ser providos extintores 
portáteis em cada um dêstes compar­
timentos, em nUmero considerado su­
ficiente pela Administração. 

(c) Sistema de Ventilação: 

I - Deve ser provido em cada um 
désses compartimentos de carga um 
sistema eficaz de ventilação mecâni­
ca que permita a renovação do ar pelo 
menos 10 vêzes por hora. Êste sistema 
deve ser inteiramente independente 
dos outros sistemas de ventilação e 
deve funcionar permanentemente 
quando se encontrarem veículos em 
tais compartimentos. 

11 - a ventilação deve ser tal que 
evite a estratificação do ar e a forma­
ção de bolsões de ar. 

UI - Deve ser provido no passadi­
ço um dispositivo que indique qual­
quer perda ou redução da capacidade 
de ventilação exigida. 

(d) Precauções contra a Inflama­
ção de Vapores Inflamáveis: 

I- O equipamento e os cabos elé­
tricos, se instalados, devem ser de um 
tipo adequado para uso em misturas 
explosivas de gasolina e ar. Não de­
ve s_er permitido o emprégo de outro 
equipamento que possa constituir uma 
fonte de inflamação de vapores in­
flamáveis. 
li -O equípamento e os cabos elé­

tricos, se instalados num conduto de 
descarga de ventilação, devem ser de 
um tipo aprovado para uso em mistu­
ras explosivas de gasolina e ar e a 
saída de qualquer conduto de descar­
ga deve ficar situada numá posição 
segura, levando em conta outras fon­
tes possíveis de inflamação. 

REGRA 110 

Disposições relativas a óleo Combus­
tível, óleo Lubrificante e outros 
óleos Inflamáveis: 

la) Disposições relativas a óleo 
Combustível: 

Quando um navio utiliza óleo com­
bustível, as medidas relativas ao ar­
mazenamento, à distribuição e à uti­
lização do óleo combustível não de­
vem ser de natureza que comprometa 
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a segurança do navio e das pessoas 
a bordo e devem pelo menos satisfa~ 
zer às seguintes disposições: 

I - Nenhum óleo combustivel cujo 
ponto de fulgor, determinado por 
meio de um dispositivo de prova apro~ 
vado, é menor que 61°C 041°F) (prova 
em cadinho fechado), deve ser usado 
como combustível, exceto nos gerado­
res de emergência, em cujo caso o 
ponto de fulgor não deve ser menor 
que 43°C (1100F). A Administração 
pode contudo permitir o uso geral de 
um óleo combustível que tenha um 
ponto de fulgor igual ou superior a 
43°C (110°F), sujeito às precauções su­
plementares que ela considerar neces­
sárias e sob a condição de que a tem­
peratura do compartimento em que 
êsse combustível é armazenado ou 
usado não deve poder elevar-se até 
IC"C (18°F) abaixo do ponto de ful­
gor do combustíveL 

11- Tanto quanto possível, nenhu­
ma parte do sistema de óleo combus­
tível que contenha óleo aquecido sob 
uma pressão de mais de 1,8 kg/cm2 
lb/po12 deve ficar de tal modo escon­
dida que não possam ser fàcilmente 
observados quaisquer defeitos ou va­
zamentos. No percurso de tais partes 
ào sistema de óleo combustível o com­
partimento de máquinas deve ser ade­
quadamente iluminado. 

UI - A ventilação dos comparti­
mentos de maquinas deve ser sufici­
ente sob tôdas as condições normais 
para impedir o acúmulo de vapores de 
óleo. 

IV - (1) Tanto quanto possível os 
tanques de óleo combustível devem 
fazer parte da estrutura do navio e 
devem ficar situados fora dos com­
partimentos de ffiãquinas da Catego­
ria A. Quando os tanques de óleo com­
bustível, com exceção dos tanques de 
duplo fundo, forem necessàriamente 
instalados ao lado dos compartimen­
tos de máquinas da Categoria A, êles 
devem de preferência ter um limite 
comum com os tanques de duplo fun­
do, e a superfície do seu limite comum 
com o compartimento de mã.quinas 
deve ser tão reduzida quanto possí­
vel. De um modo geral, deve ser evi­
tado o uso de tanques móveis, mas, 
quando tais tanques são empregados, 
êles não devem ficar situados nos 
compartimentos de mã.quinas da Ca­
tegoria A. 

{2} Nenhum tanque de óleo deve 
ficar situado onde qualquer derrama­
mento ou vazamento dêle proveniente 
possa constituir um risco de incêndio 
Pelo contato com superfícies aqueci­
da.s. Devem ser tomadas medida& pa­
ra impedir que qualquer óleo sob pres­
são que possa escapar de uma bomba, 
de um -filtro ou de um aquecedor en­
_tre com contato com superfícies aque­
cidas. 

V - Tôda tubulação de óleo com­
bustível que, se avariada, permitiria 
que o óleo escapasse de um tanque de 
armazenamento, de decantação ou de 
serviço, situados acima do duplo fun­
do, deve ser provida de uma torneira 
ou válvula fixada sôbre o tanque e 
podendo ser fechada de uma posição 
segura fora do compartimento em 
aprêço no caso de se declarar um in­
cêndio no compartimento em que se 
encontram os. tanques. No caso espe­
cial dos tanques profundos ("dep" 
tanques) situados em qualquer túnel 
de eixo, túnel de tubulação ou espaço 
semelhante, devem ser instaladas vál­
vulas, mas o contrôle no caso de in­
cêndio pode ser efetuado por meio de 
uma vã.lvula suplementar colocada na 
tubulação ou tubUlações fora do túnel 
ou do espaço semelhante. 

VI - Devem ser proporcionados dis­
positivoS> seguros e eficazes para de­
terminar a quantidade de óleo com­
bustível contida em cada tanque. 
Podem ser .permitidos tubos de son­
dagem com dispositivos de fechamen­
to adequados, sob a condição de que 
suas extremidades superiores fiquem 
situadas em posições seguras. Podem 
ser utilizados outros dispositivos, des­
de que êles não atravessem a parte 
superior do tanque e que em caso de 
vazamento ou enchimento excessivo 
não permitam derramamento de óleo 
combustível. 

VII - Devem ser tomada& provi­
dência& para impedir qualquer excesso 
de pressão nos tanques ou em qual­
quer parte do sistema de óleo combus­
tível, incluindo os tubos de enchimen­
to. As válvulas de descarga e os tubos 
de ar ou de transbordamento devem 
descarregar para uma posição em que 
na opinião da Administração, não ha­
ja risco de incêndio. 

VIII- Os tubo& de óleo combustível 
devem ser de aço ou outro material 
aprovado; contudo nas posições onde 
a Administração considerar· necessá­
rio, pode ser permitido o emprêgo res­
trito de tubos flexíveis. ~sses tubos 
flexíveis e as ligações terminais devem 
ser de materiais aprovados, resisten­
tes ao fogo e suficientemente sólidos, 
wnstruídos de modo considerado sa­
tisfatório pela Administração. 

(b} Disposições relativas a óleo 
Lubrificante: 

As medidas tomadas para o arma­
zenamento, a distribuição e a utiliza­
ção do óleo destinado aos sistemas de 
lubrificação sob pressão devem ser de 
natureza a não comprometer a segu­
rança do navio e das pessoas a bor­
do, e as medidas tomadas nos com­
partimentos de máquinas· da Catego­
ria A e, tanto quanto possível, nos 
outros compartimentos de máquinas, 
devem pelo menos satisfazer às dis­
posições das alineas II, IV (2), V, VI 
e VII do parágrafo (a) da presente 
Regra. 

(c) DispOsições relativas a outros 
óleos Inflamáveis: 

As medidas tomadas para o arma­
zenamento, a distribuição e a utiliza­
ção de outros óleos inflamáveis- em­
pregados sob pressão nos sistemas de 
transmissão de energia, nos sistemas 
de contrôle e de ativamente e nos sis­
temM de aquecimento devem ser tais 
que não comprometam a segurança 
do navio e das pessoas a bordo. Nos 
locais onde existem fontes de infla­
mação, os dispositivos previstos de­
vem pelo menos satisfazer às disposi­
ções das alineas (a) IV (2) e VI e, em 
relação à sua resistência e construção, 
a alínea (a) VIII desta Regra. 

REGRA 111 

Aberturas nos Compartimentos 
de Máquinas e Disposições para 
Fechar tais Aberturas, para Parar 
as Máquinas e para Fechar us Tu-­
bos de Aspiração de óleo Com­
bustível: 

(a) As disposiçáes da presente re­
gra se aplicam aos compartimentos de 
niáquinas da Categoria A e, quando 
a Administração considerar desejável. 
a outros compartimentos de má­
quinas. 

(b) I - O número de gaiútas por­
tas, ventiladores, aberturas nas cha­
minés para permitir a saída do ar vi­
ciado e outras aberturas do comparti­
mento de mã.quinas deve ser reduzido 
ao mínimo necessário a uma boa ven­
tilação e ao bom funcionamento do 
navio. 

11 - As borboletas das gaiútas 
quando instaladas, devem ser de aço. 
Devem ser proporcionados dispositi­
vos adequados para permitir, em caso 
de incêndio, a saída da fumaça do 
compartimento a ser protegido. 

111 - As portas, com exceção das 
portas estanques mecânicas, devem 
ser dispos-tas de modo a garantirem 
um fechamento positivo em caso de 
incêndio no compartimento, por meio 
de dispositivos mecânicos de fecha­
mento, ou por meio de portas de fe­
chamento automático capazes de se 
fecharem com uma inclinação des­
favorável de 3 v2 graus e tendo um 
dispositivo seguro de retenção, provido 
de um dispositivo de libertação mano­
brável à distância. 

(c) Nenhuma janela deve &er Ins­
talada nas coberturas dos compar:ti­
mentos de máquinas. 

(d) De vem ser pi-oporcionados 
meios de contrôle para as seguintes 
operações: 

I - abertura e fechamento das 
gaiútas, dechamento das aberturas 
nas chaminés que normalmente per­
mitam a ventilação para o exterior, e 
fechamento das válvulas de borbOleta 
dos ventiladores; 



2534 Quinta-feira 24 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1911 

1J -saída da fumaça; 

111 - fechamento das portas me­
cânicas ou libertação de mecanismo 
das portas que não sejam portas· es­
tanques mecânicas; 

IV - parada das ventoinhas de 
ventilação; e 

V - parada das ventoinhas de 
tiragem forçada e induzida, das bom­
Das de transferência e condicionamen­
to de óleo combustível e de outras 
bombas da me.sma natureza. 

(e) Os contrôles requeridos para as 
ventoinhas devem satisfazer às pres­
crições da Regra 103 I do pre&ente 
Capitulo. Os contrôles de tôdas as 
instalações regulamentares de extin­
ção de incêndio, bem como os meios 
de contrõle prescritos na ·alínea (d) 
I - II - III e V da presente Re­
gra e na alínea (a) V da Regra 110 
do presente Capítulo devem ser agru­
pados, de um modo considerado satis~ 
fatório pela Administração, em uma 
posição de contrôle ou em posicões 
tão pouco numerosas quanto possíVeis. 
Estas posições devem ser localizadas 
onde não possam ficar isoladas num 
caso de incêndio no compartimento 
que elas atendem e devem ter um 
acesso seguro do convés descoberto. 

REGRA 112 

Manutenção de Rondas de Incêndio, 
etc. e Instalação do Equipamento 
de Extinção de Incêndio: 

(a) Rondas de Incêndio e Sistemas 
de Detecção, Alarmes e Chamada Ge~ 
ral: 

I - Deve ser mantido um servico 
eficaz de ronda de modo a que posSa 
ser prontamente percebido qualquer 
comêço de incêndio. Todos os mem­
bros de ronda de incêndio devem ser 
treinados para que se familiarizem 
com a localização e o funcionamento 
de qualquer equipamento que possam 
ter de usar. 

li - Devem ser instalados alarmes 
manuais em todos os compartimentos 
de acomodações e de serviço para per~ 
mitir que a ronda de incêndio dê ime­
diatamente alarme ao passadiço ou 
à estação principal de contrôle de in­
cêndio. 

lii _:_ Deve ser instalado um siste­
ma aprovado de alarme de incêndio ou 
de detecção de incêndio que indique 
automàticamente, em um ou mais 
pontos ou estações adequadas, a pre­
sença ou sinais de incêndio e sua lo~ 
calização em qualquer compartimento 
d-e carga, que, na opinião da Admi­
nistração, não seja acessível ao ser­
viço de ronda, exceto quando a Ad~ 
ministração considerar que o navio 
efetua viagens de tão curta duração 
que seria pouco ra:ioãvel exibir esta 
di~posição. 

IV - O návio deve, durant-e tôda a 
travessia ou a estadia nos portos (ex-

ceto quando fora de serv'iço), ser tri­
pulado e equipado de modo a garantir 
que qualquer alarme de incêndio seja 
imediatamente recebido por membro 
responsável da tripulação. 

V - Deve ser instalado um alarme 
especial, manobrado do pa.ssadiço ou 
de uma -estação de contrôle, para reu­
nir a tripulação. Este alarme deve fa~ 
zer parte do sistema de alarme geral 
do navio mas deve poder funcionar in­
dependentemente do alarme previsto 
para os compartimentos de passa­
geiros. 

VI - Deve ser instalado em todos 
os compartimentos ·de acomodações, 
de reuniões e de serviço um si&tema 
de chamada geral ou outro dispositi­
vo eficaz de comunicações. 

(b) Bombas de Incêndio "e Sistema 
de Rêdes Principais de Incêndio. 
O navio deve ser provido com bom­
bas de incêndio, sistema de rédes 
principais de incêndio, tomadas dágua 
e mangueiras de acôrdo com as di&­
posições da Regra 113 do presente Ca­
pítulo e deve satisfazer às seguintes 
prescrições: 

I - Num navio de tonelagem bruta 
igual ou superior a 4.000 toneladas, de­
vem ser providas pelo menos três 
bombas de incêndio independentes e, 
num navio de tonelagem bruta infe­
rior a 4. 000 toneladas, pelo menos 
duas dessas bombas de incêndio. 

11 - Num navio de tonelagem bru­
ta igual ou superior a 1. 000 tonela­
das, as ligações de água do mar, as 
bombas de incêndio e as fontes de 
energia para acioná~las devem ser dis­
postas de modo a evitar que um in­
cêndio em um compartimento qual­
quer ponha tôdas as bombas fora de 
ação. 
III- Num navio de tonelagem bru­

ta igual ou superior a 1. 000 toneladas, 
as bombas, as rêdes principais e as 
tomadas devem ser dispostas de mo­
do a que pelo menos um jato d'água 
eficaz, de acôrdo com as disposições 
da alínea (c) da Regra 113 do presen­
te Capítulo, possa ser imediatamente 
obtido de qualquer uma das tomadas 
de incêndio situadas no interior do 
navio. Devem ser também tomadas 
providência& para assegurar um dé­
bito d'água contínuo pela partida au~ 
tomática de uma das bombas de in­
cêndio exigidas. 

IV - Num navio de tonelagem bru­
ta inferior a 1. 000 toneladas, a ins~ 
talação deve atender às condições im~ 
postas pela Administração. 

(c) Tomadas de Incêndio, Man­
gueiras e Esquichos: 

I - O navio deve ser provido de 
mangueiras de incêndio em número 
e de um diâmetro que a Administra­
cão considerar satisfatórios. Deve ha~ 
Ver pelo menos uma mangueira para 
cada tomada prescrita pela Regra 113 

(d) do presente Capítulo e essas man­
gueiras devem ser usadas sOmente 
para a extinção de incêndio ou para 
experimentar os dispositivos de ex­
tinção de incêndio nos exercícios de 
"Postos de Incêndio" e nas vistorias. 

11 - Nos compartimentos de aco­
modações, de serviço e de máquinas, 
o número e a posição das tomadas de­
v~m ser tais que possam ser satisfei~ 
tas as disposições do parágrafo (d) 
da Regra 113 do presente Capítulo 
quando tôdas as portas estanques e 
tôdas as portas nas anteparas çias zo~ 
nas verticais principais estiverem fe~ 
chadas. 

111 - As disposições devem ser tais 
que pelo menos dois jatos d'gua pos­
sam atingir qualquer parte de qual­
quer compartimento de carga, quando 
vazio. 

IV - Tôdas as tomadas nos com­
partimentos de máquinas devem ser 
providas de mangueiras que tenham, 
além dos esguichos exigidos no pa­
rágrafo (g) da Regra 113 do presen­
te Capítulo, esguichos adequados pa­
ra borrifar ãgua sôbre óleo, ou, alter­
nativamente, esguichos universais. 
Além disso, cada compartimento de 
máquinas da Categoria A deve ser 
provido de pelo menos dois aplicado­
res de neblina (*). 

' V - Devem ser providos esquichos 
de borrifo ou esguichos universais pa­
ra, peJo menos, um quarto do número 
de mangueiras requeridas em partes 
do navio que não sejam comparti­
mentos de máquinas. 

VI - Para cada par de aparelhos 
de respiração deve ser provido um 
aplicador de neblina que deverá ser 
instalado adjacente a tais aparelhos. 

VII - Quando, em qualquer com­
partimento de máquinas da Catego­
ria A, há acesso, num nível baixo, de 
um túnel de eixo adjacente, devem 
ser providas, no exterior do compar­
timento mais próximo à sua entrada, 
duas tomadas de incêndio providas de 
mangueiras com esguichos univer~ 

, sais. Quando tal acesso não é prove­
niente de um túnel mas de outro com­
partimento ou compartimentos, de­
vem ser providas em um dêsses com­
partimentos duas tomadas providas de 
mangueiras com esguichos universais 
próximo à entrada para o comParti­
mento de máquinas da Categoria A. 
Essa disposição não é aplicada quan­
do o túnel ou os compartimentos ad­
jacentes não constituem uma via de 
abandono. 

· (d) Acoplamento Universal com as 
Tomadas de Terra. 

(") Um aplicador de neblina pode con~ 
sistir num tubo metâlico em forma de "L", 
cuja pernada longa seja de cêrca de dois 
metros {6 pés) de comprimento capaz de ber 
adaptada numa mangueira e cuja pernada 
curta seja de cêrca de 1/4 metro (10 pole .. 
gadas) de comprimento provida de" um es .. 
guicho fixo de neblina ou capaz de receber 
um esguicho d.e neblina. 
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I - Um navio de tOnelagem bruta 
igual ·OU superior a 1.000 toneladas 
deve ser provido pelo menos com um 
acoplamento universal de ligação com 
a terra, de acôrdo com a Regra 56 (h) 
do presente Capítulo. 

11 - As instalações devem permitir 
a ligação com a terra por qualquer 
dos bordos. 

(e) Extintores de Incêndio Portáteis 
nos Compartimentos de Acomodações 
e de Serviço e nas Estações de Con­
trôle. O navio deve ser provido, nos 
compartimentos de acomodações e de 
serviço e nas estações de contrôle,. de 
extintores portáteis de modêlo apro­
vado, em número julgado necessário 
e suficiente pela Administração. 

{f) - Dispositivos Fixos de Extin­
ção de Inêêndío nos Compartimentos 
de Carga, 

I - Os .compartimentos de carga 
dos riavios de tonelagem bruta igual 
ou superior a 1.-000 toneladas devem 
ser protegidos por um dispositivo fixo 
de extinção de incêndio por gás iner­
te, de acôrdo com as dísposições da 
Regra 116 do presente Capitulo, ou 
por um dispositivo fixo de extinção de 
incêndio por espuma da alta expan­
são que garanta uma proteção equi­
valente. 

II - Quando a Administração con­
siderar que um na vi o efetua viagens 
de tão curta duração que a aplicação 
das disposições da alínea acima, não 
seria justificada e no caso dos navios 
de tonelagem bruta inferior a 1. 000 
toneladas, devem ser instalados nos 
compartimentos de carga os disposi­
tivos de extinção que ela considerar 
satisfatórios, 

(g) Dispositivos de Extinção de In­
cêndio nas Praças de Caldeiras etc. 
Os compartimentos -que contenham 
caldeiras a óleo ou unidades de óleo 
combustível devem ser providos dos 
dispositivos abaixo: 

.. I - Um dos seguintes dispositivos 
de extinção: 

(1) Dispositivo fixo de borrifamen­
to de água sob pressão, de a.côrdo com • 
as disposições da Regra 119 do presen­
te Capítulo. 

(2) Dispositivo de extinção de in­
cêndio por gás inerte, de acôrdo com 
as disposições da Regra 11 do pre­
sente Capítulo. 

(3) Dispositivo de extíncão de es­
puma, de acôrdo com as disposições 
da Regra 117 do presente Capítulo. 

( 4) Dispositivo de extinção de es­
puma de alta expansão, de acôrdo 
com as disposições da Regra 11 do 
presente Capítulo. 

Em cada caso, se as praças de má­
quinas e de caldeiras não são com­
pletamente separadas ou se o óleo 
combustível pode ser drenado da pra­
ça, de caldeiras para a praça de má-

quinas, as praças de máquinas e de 
caldeiras combinadas devem ser con­
sideradas como um só compartimento. 

11 - Em .cad~ praça de caldeiras, 
pelo menos um equipamento portátil 
de extinção de espuma de acôrdo com 
as disposições da alínea (d) da Re­
gra 115 do presente Capítulo. 

III - Em cada espaço de queima, 
em cada praça de caldeiras, bem co­
mo cada local em que se situa uma 
parte da instalação de óleo combus­
tível, pelo ~penos dois extintores por­
táteis distribuidores de espuma ou de 
um agente equivalente. Em cada pra­
ça de caldeiras deve haver, além disso, 
pelo menos ern extintor de espuma de 
um tipo aprovado tendo uma capa­
cidade mínima de 136 litros (30 ga­
lões) ou um dispositivo equivalente. 
Êsses extintores devem ser providos 
de mangueiras aduchadas adequa­
das para atingirem qualquer parte 
da praça de caldeiras. 

IV - Em cada corredor de caldei· 
ras deve haver um recipiente conten­
do areia, serragem impregnada com 
soda ou outro material sêco aprovado, 
em quantidade considerada satisfató­
ria pela Administração. Pode ser usa­
do, como equivalente adequado, um 
extintor portátil dé modêlo aprovado. 

(h) Equipamento de Extinção de 
Incêndio em Compartimentos que 
contêm Motores de Combustão Inter­
na. Os compartimentos que contêm 
motores de combustão interna usa­
dos (1) para propulsão principal ou 
(2) para outros fins quando tais mo­
tores possuem uma ?Qtência total mí­
nimo de 500 CV devem ser providos 
eom os seguintes dispositivos: 

I - Um dos dispositivos de extin­
eão de incêndio previstos na alínea I 
do parágrafo ( g) da presente Regra. 
li - Pelo menos um equipamento 

portátil de espuma de acôrdo com 
a.s disposições da Regra 115 (d) do 
presente Capítulo. 

111 - Em cada compartimento de 
máquinas, extintores de espuma dum 
t:'.po aprovado e de uma capacidade 
minima de 45 litros (lO galões) ou 
dispositivos equivalentes, "êm número 
suficiente para permitir que a espu­
ma, ou seu equivalente, seja dirigida 
para qualquer parte dos sistemas de 
alimentação de óleo combustível e de 
óleo lubrificante sob pressão,, das en­
grenagens e de quaisquer outros me­
ca.nismos onde possa haver risco de 
incêndio. Além disso, um número su­

. fiei ente de extintores portáteis de es­
puma ou dispositivos equivalentes, que 
devem estar localizados de tal modo 
que um extintor não tenha de ser 
deslocado de mais de lO metros (33 
pés) a partir de qualquer ponto no 
compartimentos pelo menos dois dês­
set: extintores. 

(i) Dispositivos de Extinção de In­
cêndio em Compartimentos (Jue con­
têm Turbinas a Vapor e Máquinas fe-

ehadas a Vapor. Nos compartiment!JS 
que contêm turbinas a vapor ou ma­
quinas a vapor fechadas utilizadas {1) 
para a propulsão principal ou (2) pa­
ra outros fins e tendo uma potência 
total mínima de 500 CV deve haver 
os dispositivos abaixo: 

I - Extintores de espuma duma .ca­
pacidade mínima de 45 litros no ga­
lhões), ou dispositivos equivalentes em 
número suficiente para permitir que 
a espuma, ou outro agente extintor, 
seja dirigida a qualquer parte do sis­
tema de lubrificação forçada, a qual­
quer parte dos invólucros que ence_y­
rem partes lubrificadas: sob pressao 
das turbinas, motores ou engrenagens 
associadas, e a quaisquer outros me­
canismos onde possa haver risco de 
incêndio. Contudo, êstes extint<:lres 
não são obrigatórios se fôr previsEa 
nestes compartimentos uma proteçao 
equivalente por meio de um sistema 
fixo de extinção de incêndio instala­
do de acôrdo com as disposições do 
parãgrafo (g) I da presente Regra. 

11 - Um número suficiente de ex­
tintores portãteis de espuma ou dis­
positivos equivalentes para que não 
seja necessãrio que um extintor seja 
deslocado de mais de 10 metros {33 
pés) a partir de um ponto qualquer 
dêstes compartimentos. Deve entre­
tanto haver pelo menos dois extin­
tores dêsse tipo em cada um dos com­
partimentos em aprêço e tais extin­
tores não devem ser exigidos se já es­
tiverem instalados os extintores pre­
vistos nas disposições da alínea III do 
parágrafo (h) da presente Regra. 

(j) Dispositivos de Extinção de In­
cêndio em Outros Compartimentos de 
Máquinas. Quando, na opinião da 
Administração, existe um perigo de 
incêndio num compartimento de má­
quinas para o qual foram determina­
das, nos parágrafos (g) 1 (h) e (i) 
desta Regra, disposições especificas 
relativas a um dispositivo de extin­
ção de incêndio, devem ser providos, 
no interior ou nas proximidades dês­
se compartimento; extintores portá­
teis dum tipo aprovado ou outro dis­
positivo de extinção de incêndio1 em 
número considerado suficiente pela 
Administração. 

(l) Dispositivos Fixos de Extinção 
de Incêndio não prescritos por esta 
Parte. Quando fôr instalado um sis­
tema fixo de extinção de incêndio· 
não prescrito pela presente Parte, ta1 
sistema. deve ser considerado satisfa­
tório pela Administração. 

(m) Disposições Especiais para os 
Compartimentos de Máquinas. 

I - Quando o acesso a um com­
partimento de máquinas de Catego­
ria A, na sua parte inferior, é feito 
por um túnel de eixo adjacente, deve 
ser proporcionado, além de .qualquer 
porta estanque, e do lado oposto dês­
se compartimento de máquinas, uma 
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porta leve de aço, resistente ao fogo1 

manobráve1 dos dois lados. 
li - Deve ser instalado um sistema 

automático de detecção e alarme de 
incêndio quando a Administração con- · 
siderar justificadas tais precauções 
especiais em qualquer compartimen­
to de máquinas em que foi aprovada 
a. instalação de sistema e equipamen­
tos automáticos e de contrôle remoto 
em vez de ser o compartimento con­
tinuamente guarnecido. 

(n) Equipamentos de Bombeiros e 
Equipamentos Pessoais. Os equipa­
mentos de bombeiros e os equipamen­
tos pessoais devem ser providos de 
acôr~o com as disposições da Regra 
64 (J) do presente Capitulo. 

REGRA 113 
Disposições Detalhadas Aplicáveis a 

Bombas, Rêde Principal, Tomadas e 
Mangueira de Incêndio 

(a) Capacidade Total das Bombas 
de Incêndio. As bombas de incêndio 
devem ser capazes de fornecer, para 
fins de extinção de incêndio, na pres­
são abaixo especificada, uma quanti­
dade d'água pelo menos igual a dois 
terços da quantidade que deve ser as­
pirada pelas bombas de esgôto quan­
do utilizadas no esgõto dos porões. 

(b) Bombas de Incêndio 
I - As bombas de incêndio devem 

ser independentemente acionadas. As 
bombas sanitãrias, bombas de lastro 
bombas de esgôto ou as bombas pará 
serviços gerais podem ser aceitas co­
mo bombas de incêndio, desde que 
não sejam normalmente utilizadas 
para aspirar óle() e, se forem ocasia:... 
nalmente usadas para a transferência 
01,1 o bombeamento de õleo, devem 
ser providas de dispositivos adequa­
dos de permutação. 
Il - Cada uma das bombas de in­

cêndio deve ter uma capacidade pelo 
menos igual a 80 por cento do quo­
ciente obtido dividindo-se a capaci­
dade total exigida pelo número míni­
mo requerido de bombas de incêndio. 
Cada bomba deve, em qualquer caso, 
ser capaz de fornecer pelo lJlenos os 
dois jatos prescritos. As bombas de 
incêndio devem ser capazes de alimen­
tar a rêde principal de incêndio nas 
condições prescritas. 

111 - Quando o número de bom­
bas instaladas é superior ao número 
mínimo exigido, a capacidade das 
bombas adicionais deve ser julgada 
satisfatória pela Administração. 

IV - Tódas as bombas de incêndio 
devem ser providas de válvulas de se­
gurança quando puderem desenvolver 
uma pressão superior à pressão ad­
mitidas para o cálculo das tubula­
ções, das tomadas e das mangueiras 
de incêndio. A disposição e a regula­
gem destas válvulas devem ser tais 
que impeçam que a pressão se eleve 
excessivamente em qualquer parte da 
rêde principal de incêndio. 

(c) Pressão na Rêde Principal de 
Incêndio 

I - O diâmetro da rêde principal 
de incêndio deve ser suficiente para 
a distribuição eficaz da máxima des­
carga exigida de duas bombas de in­
cêndio funcionando simultâneamente. 

li - Quando duas bombas descar­
regam simultâneamente, através dos 
esguíchos especificados no parâgrafo 
(g) da presente Regra, a quantidade 
de água especificada na alínea I do 
presente parágrafo, através de quais­
quer tomadas de incêndio adjacentes, 
devem ser mantidas em tôdas as to­
madas de incêndio as seguintes pres­
sões mínimas: 

Navios .de tonelagem bruta 
Igual ou superior a 4. 000 toneladas 
3,2kg/cm' (45 lb/pol'J 

Navios de tonelagem bruta 

Igual ou superior a 1. 000 toneladas 
mas inferior a 4. 000 toneladas 
2,8kg/cm' (40 lb/pol'J 
Navios de tonelagem bruta inferior 
a 1. 000 toneladas. Pressão conside­
rada suficiente pela Administração. 
(d) Número e Posição das Tomadas 

de Incêndio. O número e a posição 
das tomadas de incêndio deve ser tal 
que pelo menos dois jatos d'água não 
emanando da mesma tomada, um dos 
quais de uma mangueira de compri­
mento de uma só seção, possam a.tiu­
gir qualquer parte do navio normal­
mente acessível aos passageiros ou à 
tripulação durante a viagem. 

(e) Rédes e Tomadas de Incêndio 
I - Não devem ser usados para as 

rêdes principais de incêndio, mate­
riais cujas. propriedades forem fàcil­
mente afetadas pelo calor, a menos 
que sejam convenientemente prote­
gidos. As rêdes e tomadas de incêndio 
devem ser dispostas de modo que as 
mangueiras possam ser fàcilmente 

. adaptadas. Nos navios que podem 
transportar carga no convés, a locali-
zacão das tomadas de incêndio deve 
sei tal que o acesso a elas seja sem­
pre fácil e as rêdes devem ser, na me­
dida do possível, instaladas de modo 
a não serem danificadas pelas cargas. 
A não ser que haja uma mangueira e 
um esguicho para cada tomada a 
bordo, deve haver completa permu­
tabilidade entre uniões e esguichos. 

I - Deve ser instalada uma a cada 
mangueira de incêndio de modo que 
qualquer mangueira de torneira ou 
válvula para atender incêndio, possa 
ser removida mesmo com as bombas 
de incêndio em funcionamento. 

(f) Mangueiras de Incêndio. As 
mangueiras de incêndio devem ser de 
material aprovado pela Administra­
ção e cte comprimento suficiente para 
que possam projetar um jato d'·água 
em qualquer dos compartimentos pa­
ra os quais são destinadas. Seu com­
primento máxhno deve ficar a critério 

da Administração. Cada mangueira 
deve dispor de esguicho e das neces ... 
sárias unióes. As mangueiras especifi ... 
cadas nestas Regras como "manguei ... 
ras de ine-êndio" devem, juntamente 
com os acessórios e ferramentas, ser 
mantidas prontas para uso em 1oca'is 
em evidência próximos das tomadas 
ou conexões de incêndio. 

Além disso, no interior do navio, 
as mangueiras de incêndio devem fi .. 
car permanentemente ligadas às to­
madas. 

(g) Esguichos 

I - Para as finalidades desta Par­
te, os tamanhos padrões dos esguichos 
devem ser: 12mm 0/2po]), e 2Dmm 
(3/4 pol) ou tão próximo dêstes valô­
res quanto possível. Podem ser permi~ 
tidos, a critério da Administração, es­
guichos de diâmetros maiores. 

11 - Para os compartimentos de 
acomodações e de serviço, não é ne­
cessário que o esguicho tenha um 
diàmetro dos esguichos deve ser tal 

111 - Para os compartimentos de· 
mãquinas e conveses descobertos, o 
diâmetro dos esguichos deve ser tal 
que permita o maior débito possível de 
dois jatos emitidos pela menor bom­
ba, sob a pressão mencionada no pa­
rágrafo (c) da presente Regra, não 
precisando o esguicho ter um diâme­
tro maior que 19mm (3/4 pol). 

REGRA 114 
Possibilidoyle de Utilização Rápida 

dos Dispositivos de Extinção de 
Incêndio 

Os dispositi'Vos de extinção de in­
cêndio devem ser mantidos em bom 
estado de funcionamento e prontos 
para uso imediato a qualquer mo­
mento durante a viagem. 

REGRA 115 
Extintores de Incêndio 

(a) Todos os extintores de incêndio 
devem ser de tipo e projeto aprova­
dos. 

I - A capacidade dos extintores 
portáteis do tipo líquido não deve ser 
superior a 13,5 litros (3 galões) nem 
inferior a 9 litros (2 galões). Os extin­
tores de um outro tipo devem ser equi­
valentes, sob o ponto de vista de por­
tabilidade, a um extintor de líquido 
de 13,5 litros (3 galões) no máXimo 
e, sob o ponto de vista de eficiência, 
a um extintor de líquido de 9 litros 
(2 galões) no mínimo. 

H - A Administração deve deter­
minar a equivalência entre os extin­
tores de incêndio. 

(b) Devem existir a bordo cargas 
sobressalentes, de acõrdo com as exi­
gências da Administração. 

(c) Não devem ser permitidos ex­
tintores de incêndio contendo agen­
tes de extinção que, na opinião da Ad­
ministração, emítam, quer espontã-· 
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neamente, quer nas condições de uti~ 
lização previstas, gases tóxicos em 
quantidade tal que constituiriam um 
perígo . para as pessoas a bordo. 

(d) Um extintor portátil de espu­
ma deve consisti~ num esguicho de 
espuma do tipo ejetar capaz de sér 
ligado por uma mangueira à rêde 
principal de incêndio e num reserva~ 
tório portàtil de líquido emulsor du~ 
ma capacidade mínima de 20 litros 
(4,5 galões), e num reservatório so~ 
bressalente. O esguicho deve ser capaz 
de produzir uma espuma eficaz ade~ 
quada para extinguir um incêndio de 
óleo, â razão de pelo menos 1,5 m!l 
(53 pés:-!) por minuto. 

(e) os extintores de incêndio de­
vem ser periOdicamente examinados e 
submetidos às provas exigidas pela 
Administração. 

(f) Um dos extintores de incêndio 
portáteis, destinados a serem empre~ 
gados em qualquer compartimento, 
deve ser colocado próximo à entrada 
dêsse compartimento. 

REGRA 116 

Sistema Fixo de Extinção por Gás 

(a) Não deve ser permitida a uti­
lização de agentes de extinção de in-

- cêndio que, na opinião da Adminis­
tração, emitam, quer espontâneamen­
te, quer nas condições de utilização 
previstas, gases tóxicos em quantida­
de tal que constituem um perigo para 
as pessoas a bordo. 

(b) Quando é usado gãs como agen­
te de extinção, as tubulações neces­
sárias para conduzir o gás devem ser 
providas de torneiras ou válvulas de 
contróle sôbre as quais devem estar 
claramente indicados os comparti­
mentos atendidos por cada tubulação. 
Devem ser tomadas as medidas ne­
cessárias para que o gás não possa ser 
inadvertidamente enviado para qual­
quer compartimento. Quando os com­
partimentos de carga equipados com 
tal dispositivo são usados como com­
partimentos de passageiros, a ligação 
com a dístrlbuição de gás deve ser su­
primida durante êsse uso. 

(c) A tubulação deve ser disposta 
de modo a assegurar uma distribui<;ao 
eficaz do gás extintor, 

(d) I - Quando o gás carbônico é 
o agente extintor utilizado para os 
compartimentos de carga, a quanti­
dade de gás disponível deve corres­
ponder a um volume de gás livre pelo 
menos igual a 30 por cento do vOlume 
bruto do maior compartimento de 
carga suscetível de ser isolado. 

11 - Quando o gás carbônico é o 
agente extintor utilizado para. os 
compartimentos de máquinas da Ca­
tegoria A, a quantidade de gás con­
duzido pela tubulação deve ser sufi­
ciente para fornecer um volume de 
gás livre pelo menos igual ao maior 
dos dois volumes seguintes: 

(1) 40 por cento do volume bruto 
do maior compartimento, volume êste 
que deve- incluir a gaiúta até o nível 
onde sua superfície horizontal é no 
máximo igual a 40 por cento da su­
perfície horizontal do compartímento 
considerado, medida a meia distância 
entre a parte superior do tanque e a 
parte inferior da gaíúta. 

(2) 35 por cento do volume inteiro 
do compartimento, inclusive a gaiúta. 
T<Jdavia, se dois ou mais comparti­
mentos de máquinas da Categoria A 
não são completamente separados, êles 
de. em ser considerados como for­
mando um só compartimento. 

111 - Quando o volume de ar livre 
contido nos reservatórios de ar no in­
terior de qualquer compartimento de 
máquinas da Categoria A é tal que, 
se libertado nesse compartimento no 
caso de um incêndio, a eficácia do 
dispositjvo de extinção seria seria­
mente aíetada, a Administração deve 
exigir que seja proporcionada uma 
quantidade suplementar de gás car­
bônico. 

IV - Quando o gás carbônico é o 
agente extintor utilizado tanto para 
os compartimentos de carga como na­
ra os compartimentos de máquinas da 
Categoria A, não é necessário que a 
quantidade de gâ.s seja superior à 
máxima prescrita para o maior c<Jm­
partimento de carga ou para o maior 
compartimento de máquinas. 

V - Para a aplicação do presente 
parágrafo, o volume de gás carbõnico 
deve ser calculado na base O.e 0,56m:1 

(9 pés cU.bicos por libra). 

VI - Quando <J gás carbônico é o 
agente extintor utilizado para os com­
partimentos de máquinas de Catego­
ria A, a tubulação fixa deve ser tal 
que possa em menos de 2 minntos des­
carregar no compartimento conside­
rado 85 por ce'1tO do volume de gâs 
carbônico. 

VII - os compartimentos onde são 
armazenados ampolas de. gás carbô­
nico devem estar situados numa po­
sição segura e iàcilmente acessível e 
sua ventilação deve ser considerada 
eficaz pela Administração. Qualquer 
entrada para êsses compartimentos 
de aqnazenagem deve preferivelmen­
te provir do convés descoberto e em 
qualquer caso deve ser independente 
do cQmpartimento protegido. As por­
tas de acesso devem ser estanques ao 
gás e as anteparas e os conveses que 
constituem os limites dêsses compar­
timentos devem ser estanques ao gás 
~~ convenientemente isolados. 

(a) I - Quando um gás que não 
~;eja o gás carbônico é produzido a 
bordo do na via e utilizado como agen­
te de extinção, êle deve ser um pro­
duto gasoso de combustão em que o 
teor de oxigênio de monóxido de car­
bono <:te el~mentos corrosivos fotam 
reduzidos a um minimo per.missivel. 

li - Quando êsse gás é o agente 
de extinção utilizado num· diSpositivo 
fixo de extinção de incêndio para a 
proteção dos compartimentDs de má­
quinas da Categoria A, êle deve asse­
gurar uma proteção equivalente à pro­
porcionada por um dispositivo fixo de 
gás carbônico. 

111 - Quando êsse gâs é o agente 
de extincão utilizado num dispositivo 
fíxo de éxtinção de incêndio para a 
proteção dos compartimentos de carga, 
êle deve ser em quantidade suficiente 
para proporcionar, por hora e duran­
te um período de 72 horas, um volu­
me de gás livre pelo menos igual a 
25 por cento do volume bruto do maior 
conipartimento protegido dêste modo. 

(f) Deve ser proporcionado um dis­
positivo que dê automàticamente um 
aviso sonoro de que foi libertado o 
gás extíntor para qualquer comparti­
mento onde o pessoal tem normal­
mente acesso. O alarme deve funcio­
nar durante um período sUficiente 
antes da libertação do gás. 

(g} Os dispositivos de contrôle dés­
ses sistemas fixos de extinção a gás 
devem ser fâcilmente acessíveis e de 
funcionamento simples e devem ser 
agrupados em posições tão pouco nu­
merosas quanto possível que não pos­
sam ficar isoladas por um incêndio 
que se declare no compartimento iso­
lado. 

REGRA ll7 

Sistema Fixo de Extinção de Incêndio­
a Espuma 

(a) Todo sistema fixo de extinção 
a espuma, deve poder descarregar por 
meío de dífusores fixos, em menos de 
cinco minutos, uma quantidade de 
espuma suficiente para cobrir, a uma 
profundidade de 15 centímetros (6 po­
legadas), a maior superfície isolada 
sôbre a qual o óleo combustível é sus­
cetível de se espàlhar. O sistema deve 
ser capaz de gerar espuma adequada 
para extinguir incêndios em óleo. De­
ve ser provida, para distribuir a es­
puma de modo eficaz uma instalação 
fixa de tubulações, torneiras e vál­
vulas de contrôle, dispondo de difuso­
res apropriados. -Esta instalação deve 
permitir que a espuma seja dirigida 
de modo eficaz sõbre os principais 
pontos tios compartimentos protegidos 
onde haja possibilidade de se declarar 
um incêndi('. 

(b) Os dispositivos de contrôle dês­
ses &istemas devem ser fàcilmente 
acessíveis e de funcionamento simples 
e devem ser agrupados em posições 
tão pouco numerosas quanto possível 
que não possam ficar isoladas por um 
incêndio que se declare no compar­
timento isolado. 

REGRA 118 

Sistema Fixo de Extinção de Incêndio 
a Espuma de Alta Expansão 

I - Todo sistema. fixo de extinção 
a espuma de alta expansão deve po-
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der descarregar rà.pídamente, através 
de orifícios fixos de descarga, uma 
quantidade de espuma suficíente para 
encher o maior dos compartimentos 
protegidos, à razão de pelo menos um 
metro (3,3 pés) de profundidade por 
minuto. A quantidade de líquido 
emulsor deve permitir a produção de 
um volume de espuma igual a cirtco 
vêzes o volume do maior dos compar­
timentos protegidos. O grau de ex­
pansão da espuma não deve exceder 
1. 000 para 1. 

li - A administração pode autori­
zar dispositivos e débitos equivalen­
tes quando fôr estabelecido que está 
assim asse,;uracta uma proteção equi­
valente. 

(b) Os condutores que conduzem a 
espuma, as entradas de ar do gera­
dor de espuma e o número de apare­
lh03 de produção de espuma devem, 
na opinião da Administração, ser tais 
que proporcionem uma produção e 
uma distribuição eficazes da espuma. 

(c) A disposição da.s tubulações de 
descarga do gerador de espuma deve 
ser tal que um incêndio no compar­
timento protegido não afetará os apa­
relhos de produção de espuma. · 

(d) O gerador de espuma, suas fon­
tes de energia, o liquido emulsor e os 
dispositivos d~ contrôle do sistema de­
vem ser fàcílmente acessíveis e de 
funcionamento simples e devem ser 
agrupados em posições tão pouco nu­
merosas quanto possível que não pos­
sam ficar isoladas por um incêndjo 
que se declare no compartimento pro­
tegido. 

REGRA 119 

Sistema Fixo de Extinção de Incêndio 
por Borrifo D'água sob Pressão 

(a) Todo sistema de extinção de in­
cêndio por borrifo d'ãgua sob pressão 
p.t·evisto para a proteção dos com­
partimentos de máquinas da catego­
ria A deve ser provido de difusores 
de borrifo de um tipo aprovado. 

(b) O número e a disposição dos di­
fusores devem ser julgados satisfató­
rios pela Administração e assegurar 
uma distribuição média eficaz da água 
à razão de pelo menos cinco litros por 
metro quadrado (0,1 galão por pé 
quadrado) por mi....,uto nos comparti­
mentos a serem protegidos. Quando 
são necessários débitos Sl;.periores, êles 
devem satisfazer às prescrições da 
Administração. Devem ser instalados 
difusores sôbre os porões, partes su­
periores dos tanques e outras zonas 
sôbre as quais o óleo combustível po­
de espalhar-se, bem como sôbre ou­
tros locaiR dos compartimentos de 
máquinas da Categoria A onde exista 
risco específico d" incêndio. 

(c) O sisi ~ma pode ser dividido em 
seções, cujas válvulas de di.stribulção 
devem poder ser manobradas de po­
sições fàcilmente acessíveis .situada.s 
no exterior dos compartimentos pro-

tegidos e que não fiquem fàcilmente 
isoladas no caso de se declarar um 
it;Icêndio. 

(d) O ·siStema deve ser mantido na 
pres.são necessária e a bomba d'água 
deve entrar autc~1àticamente em fun­
cionamento no caso de uma queda de 
pressão '~o sistema. 

(e) a bomba deve ser capaz de ali­
mentar simultâneamente, na pressão 
necessária, tôdas as seções do sistema 
em qualquer um dos compartimentos 
a serem protegidos. A bvmba e seus 
contrôles devem ser instalados fora do 
compartimt:nto ou compartimentos a 
serem protegidos. Um incêndio que se 
declare no compar1·'rnento ou compar­
timentos protegidos não deve poder 
colocar o sistema fora de funciona­
mento. 

(f) A bomba pode ser acionada por 
um motor de combustão interna inde­
pendente. Entretanto, se .seu funcio­
namento depende da energia forneci­
da pelo geractor de emergência pre­
visto pelas disposiçõe:; da Regra 25 do 
presentes Capítulo, êste gerador deve 
entrar automàticamente em. funciona­
mento no caso de falha da fonte prin­
cipal de energia elétrica, de modo que 
a energia necessária para a bomba, 
prevista pelo parágrafo (e) da pre­
sente Regra, seif!. imediatallente dis­
P'nível. Quando a bomb:. é acionada 
por um motor de combu.St~o lnterna 
independente, êste deve ficar situado 
de tal modo que um incêndio no com­
partimento protegido não afete a ali­
mentação de ar para o motor. 

(g) nevem ser tomadas precauções 
para evitar que os difusores sejam en­
tupidos pelas impurezas contidas na 
água ou pela corrosão das tubulações, 
dos difusores. das vãlvulas e da bom­
ba. 

REGRA 120 

Sistema Automático de Borrifos, de 
Alarme e de Detecção de Incêndio 
Quando é provido um sistema auto­

mático de borrifo, de alarme e de de­
teccão de incênclio de a f'· rdo com as 
disPosições da Regra 107 do presen­
te CapÍtulo, êle deve satisfazer à exi­
gências da f dmini,tração e também 
às seguintes disposições: 

(a) Generalidades 

I - Ele deve ser capaz de funcionar 
imediatamente e sua entrada em. fun­
cionamento não deve necessitar de 
nenhuma intervenção do pessoal. Êle 
deve ser do tipo de tubos cheios, mas 
dequenas seções expostas podem ser 
do típo de tubos vazios (secos) se a 
Administração julgar necessária esta 
preeaução. Tôdas as partes do sistema 
que possam em serviço ser submetidas 
a temperaturas iguais ÇlU inferiores a 
0° C devem ser protegidas Cflfltra o gê­
lo. O sistema deve ser mantido car­
regado na pressão necessária e de v rm 
ser tomadas providências para asse­
gurar a alimentação contínua de água 

•' 

do sistema conforme dispõe a pre­
sente Regra. 

li - Cada seção de difusores deve 
corr.portar dispositivos que transmi­
tam automàticamente sinais lumino­
sos e sonoros de alarme em um ou 
vários pontos para indlcar que um 
difusor entrou elU funcionamento. 
Estes indicadores, que servem para 
assinalar a existência de um incêndio 
e sua localização nos compartimentos 
atendidos pelo sistema devem ser 
centralizados no pa&Sadiqo ou na es­
tação principal de contrôle de incên­
dio, que devem ser guarnecidos e 
equipados de modo a assegurar que 
qualquer sinal de alarme seja ilnedla­
tamente recebido por um triembro 
responsável da tripulação. O sistema 
de alarme deve ser construído de mo­
do a indicar qualquer falha que ocor­
ra no dispositivo. 

(b) Disposições relativas ao dispo~ 
sitivo de extinção por borrifo. 

I - Os difusores devem ser agru­
pados em seções separadas, cada uma 
das quais não deve conter mais de 
200 difusores. Cada seção de difusores 
não deve atender a mais de dois con­
veses e não deve situar-se mais de 
uma zona vertical principal. Todavia 
a Administração pode, se estiver con­
vencida de que a proteção do navio , 
contra incêndio não é diminuída, per­
mitir que uma seção de difusores 
atenda a mais de dois conveses ou se 
estenda a mais de uma zona vertical 
pr1ndpal. 
li - Cada secão de dífusores deve 

poder ser isolad:i por uma só válvula 
de retenção. A válvula de retenção 
de cada secão deve ser fàcílmente 
acessível e sUa posição deve ser indi­
cada de modo claro e permanente. 
Devem ser tomadas medidas para que 
as válvulas de rP.tenção não possam 
ser acionadas por pe~soas não auto­
rizadas. 

111 - Deve ser provjdo na válvula 
de retencão de cada seção e numa 
estacão éentral um manômetro que 
indiciue a pressão da água no sistema. 

IV - Os difusores devem ser resis­
tentes à corrosão proveniente da at­
mosfera marinha. Nos compartimen­
tos de acomodações e de serviço. êles 
devem entrar em acão numa tempe­
ratura compreendida e n t r e 68° C 
(155°F) e 79°C (175°Fl. Todavia, em 
locais, como compartimentos secado­
res, onde podem ser esperadas altas 
temperaturas ambientes, a tempera­
tura em que os difusores entram em 
ação pode ser aumentada atl! 30° C 
(54° F) acima da temperatura máxi­
ma prevista para a parte superior do 
compartimento considerado. 

V - Uma lista ou plano, mostran­
do os coinpartimentos abrangidos com 
a indicação da sua poslção, deve ser 
afixada próximo de cada indicador. 
Devem estar dlspon.iveis instruções 
adequadas para a verificação e a ma­
nutenç~o do dispositivo. 
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(c) Posição dos Difusores: 

Os difusores devem ser colocados 
em posiÇão alta e espaçados de modo 
a garantir um débito médio de pelo 
menos 5 litros por metros quadrado 
por minuto (0,1 galão por pé quadra·· 
do por minuto) na área protegida pe·· 
lo dispositivo. A Administração pode, 
alternativamente, permitir a utiliza·· 
ção de difusores que debitem outra 
quantidade de água distribuída de 
modo adequado, desde que seja pro* 
vado que êste dispositivo é tão efica2; 
quanto o procedente. 

c 
(d) Tanque de Pressão: 

I - Deve ser provido um tanque 
de água que tenha um volume de pelo 
menos duas vêzes a quantidade de 
água especificada na presente alínea. 
Êste tanque deve conter permanente­
mente uma quantidade de água doce 
equivalente à que a bomba referida 
na alínea II do parágrafo {e) da pre­
sente Regra debitaria em um minuto. 
Devem ser tomadas providências para 
manter a pressão do ar num nivel tal 
que ela não seja inferior à pressão 
de trabalho do difusor mais a pressão 
de uma coluna d'água medida do fun­
do do tanque até o mais alto difusor 
do sistema, quando a água doce que 
se encontrava inicialmente no tanque 
tiver sido usada. Deve ser provido um 
dispositivo adequado para renovar o 
ar sob pressão e a água doce do tan­
que. Deve ser provido um tubo de 
nível para indicar o nível correto da 
água do tanque. 

11 - Deve ser provido um disposi­
tivo para impedir que a água do mar 
penetre no tanque. 

(e) Bomba; 
I - Deve ser provida uma bomba 

independente para a finalidade única 
de manter automática e continua­
mente a descarga de água dos difusD­
res. A bomba deve entrar automàtica­
mente em funcionamento em caso de 
queda de pressão no sistema antes que 
seja completamente usada a quanti­
dade de água doce no tanque de pres­
são. 

11 - A bomba e as tubulações de­
vem poder manter ao nível do difusor 
mais elevado um débito contínuo su­
ficiente para distribuir sôbre uma su­
perfície de pelo menos 280 metros 
quadrados (3.000 pés quadrados) 5 
litros de água por metro quadrado por 
minuto, conforme dispõe o parágrafo 
\c) da presente Regra. 

lU - A bombà deve ser provida no 
lado de descarga, de uma válvula de 
prova com um pequeno tubo aberto. 

A seção real da válvula e do tubo 
deve permitir que seja obtido o dé­
bito previsto, mantendo ao mesmo 
tempo no sistema a pressão especifi­
cada na análise f.d) I da presente 
Regra. 

IV A entrada de água do mar 
para a bomba deve, tanto quanto 

possível, encontrar-se no mesmo com­
partimento que a bomba. Ela deve ser 
disposta de tal modo que, quandO o 
navio está no mar, não· será neces­
sário cortar a alimentação de água do 
mar para a bomba para quaisquer fins 
que não sejam inspeção ou reparo da 
bomba. 

(f) Posição da Bomba e do Tanque: 
- A bomba e o tanque devem estar 
situados numa posição razoàvelmente 
distante de qualquer compartimento 
de máquinas da Categoria A e fora 
dos compartlmentos que devem ser 
protegidos pelo sistema de borrifo. 

(g) Energia: 

- O número de fontes de ener­
gia que alimentam as bombas de 
àgua do mar e o dispositivo de 
alarme e de detecção não deve ser 
inferior a dois. Quando a bomba é 
alimentada por energia elétrica, deVe 
haver um gerador principal e uma 
fonte de energia de emergência. A 
bomba deve ser alimentada pelo qua­
dro principal e pelo quadro de emer­
gência através de cabos distintos re­
servados exclusivamente para êste 
fim. Os cabos devem ·ser dispostos de 
modo a não passarem por cozinhas, 
compartimentos de máquinas ou ou­
tros compartimentos fechados que 
apresentem um risco elevado de in­
cêndio, exceto quando seja neces­
sário para atingir os quadros apro­
priados; êles devem passar por um 
comutador automático de transferên­
cia situado próximo da bomba. l!:ste 
comutador deve ser alimentado pelo 
quadro principal enquanto tal alimen­
tação estiver disponível e deve ser 
projetado de tal modo que, quando 
falhar essa alimentação, êle seja ali­
mentado automàticamente pelo qua­
dro de emergência. Os interruptores 
no quadro principal devem ser clara­
mente designados por uma placa in­
dicadora e ficar normalmente fecha­
dos. Os cabos de alimentação não de­
vem ter nenhum outro interruptor. 
Uma das fontes de energia do sistema 
de alarme e de deteccão deve ser uma 
fonte de emergência. ·Quando uma das 
fontes de energia para a bomba é um 
motor de combustão interna, êle deve, 
além de satisfazer as disposições do 
parágrafo (f) da presente Regra, ficar 
situado de tal modo que um incêndio 
no compartimento protegido não afe­
tará a alimentação de ar para o 
motor. 

(h) Ligações Externas: 
- O sistema de borrifo deve ter 

uma ligação com a rêde princípaJ do 
navio por meio de uma válvula atar­
raxável de retenção na ligação, impe­
dindo o retrocesso do sistema de bor­
rifo para a rêde principal. 

(i) Disposições Relativas a Provas: 
I - Deve ser provida uma válvula 

de prova para verificar o alarme au­
tomático de cada seção de difusores 
por meio de uma descarga de água 
equivalente a operação de um difusor. 

A Válvula de prova de cada seção de 
difusores deve ficar situado perto da 
válvula de retenção desta seção. 

li - Devem ser tomadas tôdas as 
medidas para verificar o funciona­
mento automático da bomba, pela re­
dução da pressão no sistema. 

111 - Uma das estações indicadoras 
mencionadas na alínea (a) II da pre­
sente Regra deve ser provida de in­
terruptores que permitam a verifica­
ção do alarme e dos indicadores de 
cada seção de difusores. 

(j) Cabeçotes Sobressalentes para 
os Difusores: 

Devem ser providos, para cada se­
ção, cabeçotes sobressalentes· dos di­
fusores, em número julgado suficiente 
pela Administração. 

REGRA 121 

Sistema Automático de Alarme e de 
Detenção. 

Quando fôr provido, de acôrdo corn 
a Regra 107 do presente Capítulo, um 
sistema automático de alarme e de 
deteccão de incêndio, êle deve satis­
fazer" às exigências da Administração 
e às seguintes disposições: 

(a) Generalidades: 
I - Êle deve poder funcionar ime­

diatamente e sua entrada em funcio­
namento não deve necessitar ne­
nhuma intervenção do pessoal. 

li - Cada seção de detectores deve 
conter dispositivos que transmitam 
automàticamente sinais visuáis e so­
noros de alarme em uma ou mais uni­
dades indicadoras sempre que qual­
quer detector entrar em funciuna­
mento. Estas unidades servem para 
indicar a existência de um incêndio e 
sua localização em qualquer compar­
timento atendido pelo sistema e de­
vem ser centralizadas no passadiço ou 
na estação principal de cnntrôle de 
incêndio, que deve ser guarnecida ou 
equipada de modo a assegurar que 
qualquer alarme proveniente do sis­
tema seja imediatamente recebido por 
um membro responsável da tripula­
ção. E:sse sistema de alarme deve ser 
construido de modo a indicar qual­
quer falha que ocorra no sistema. 

(b) Disposições Relativas aos De­
tectores: 

........: Os detectores devem ser agru­
pados em seções separadas abrangen­
do ao máximo 50 câmaras atendidas 
pelo sistema e coritendo no máximo 
100 detectores. Uma mesma seção não 
deve atender a compartimentos situa­
dos a boreste e a bombordo, nem: 
atender a mais de um convés, e não 
deve estender-se a mais de uma zona 
vertical principal. Todavia, a Admi­
nistração pode, se estiver convencida 
de que a proteção do navio contra o 
incêndio não será diminuída, permi­
tir que uma seção de detectores aten­
da ~ compartimentos situados a bom-
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bordo e a boreste e a mais de um 
convés. 

(c) Tipo do Sistema: 

-O sistema deve entrar em funcio­
namento sob o efeito de uma elevação 
anormal da temperatura do ar de uma 
concentração anormal de fumaça ou 
de outros fatôres que indiquem um 
início de incêndio em qualquer um 
dos compartimentos a serem protegi­
dos. Os sistemas que reagem à tempe­
ra tu r a do ar devem em ação a uma 
temperatura de pelo menos 57oc 035° 
F) e de 74°C (165°F) no máximo quan­
do a elevação da temperatura não ex­
cede de 1.0 0,8°F) por minuto. A cri­
tério da Administração, a tempera­
tura permissível de funcionamento 
pode ser aumentada até 30°C {54° F) 
acima da temperatura máxima pre­
vista para a parte superior do com­
partimento no caso dos secadores e 
compartimentos da mesma natureza 
onde a temperatura ambiente é nor­
malmente elevaq_a. Os sistemas que 
reagem à concentração de fumaça 
devem entrar em funcionamento 
quando a intensidade de um raio lu!. 
minoso diminuir numa proporção de­
terminada pela Administração. A cri­
tério da Administração, podem ser 
aceitos outros métodos de funcion2.­
mento igualmente eficazes. O sistema 
de detecção não deve ser utilizado 
para outros fins que não a detecção 
do incêndio. 

(d) Funcionamento dos Detectores: 
- Os detectores podem ser dispostos 
para fazerem funcionar o alarme pela 
abertura ou fechamento de contatos 
elétricos ou por qualquer outro mé­
todo apropriado. :reles devem ser cOlo­
cados em posição elevada e conve­
nientemente protegidos contra impac­
tos e danos físicos. t!;les devem poder 
ser utilizados numa atmosfera mari­
nha e ser colocados numa posição des­
coberta, afastada de vigas e outros 
objetos que possam obstruir o fluxo 
de gases quentes ou fumaça até o 
elemento sensivel. Os detectores acio­
nados pelo fechamento de contados 
devem ser do tipo de contato selado 
e o circuito deve ser permanentemen­
te provido de um dispositivo de con-. 
trõle capaz de ]ndicar qualquer fa­
lha. 

(e) Distribuição dos Detectores: 

-Deve haver pelÓ menos um detec­
tor em cada compartimento onde é 
exigido tal instalação e pelos menos 
um detector para cada 37 metros qua­
drados (400 pés quadrados) de área de 
convés. Nos grandes compartimen­
tos os detectores devem ser dispostos 
regularmente de modo a não ficarem 

· a mais de 9 metros (30 pés) uns dos 
outros ou a mais de 4,5 metros ( 15 
pés) de uma antepara. 

(f) Fonte de Energia: 

- O número de fontes de enPrgia 
que alimentam os equipamentos elé-

tricos utilizados para o funcionamen­
to do sistema de alarme e de detec­
ção de incêndio não deve ser inferior 
a dois, devendo uma delas ser obriga­
tàriamente uma fonte de emergência. 
A alimentação. deve ser provida por 
cabos separados, reservados exclusiva­
mente para êste fim e ligados a um 
comutador de transferência situado 
na estacão de contrôle onde se encon­
tra o siStema de detecção de incêndio. 
A instalação elétrica deve ser disposta 
de modo a não atravessar cozinhas, 
compartimentos de máquinas e outros 
compartimentos fechados que apre­
sentem um aJto risco de incêndio, 
eXceto quando assim se fizer necessá­
rio para assegurar a detecção de in­
cêndio nestes compartimentos ou pa­
ra atingir o quadro apropriado. 

(g) Disposições Relativas a Provas 
etc.: 

I - Deve ser afixada em cada uni­
dade indicadora. uma lista ou plano 
dos compartimentos atendidos por 
cada seção com a indicação da sua 
posição. Devem estar disponíveis ins­
truções apropriadas para a verifica­
ção e a manutenção do dispositivo. 

li - Devem ser tomadas providên­
cias para que seja passível expor os 
detectores ao ar quente ou à fumaça, 
a fim de verificar o bom funciona­
mento dos detectores e dos indicado­
res. 

(h) Cabeçotcs Sobressalentes para 
os Detectores. 

Devem ser providos, para cada se­
ção, cabeçotes sobressalentes dos de­
tectores, em número julgado suficien­
te pela Administração. 

REGRA 122 

Plano para o Contrôle de Incêndio 

Devem ser permanentemente afixa­
dos, para uso dos oficiais, planos da 
disposição geral, mostrando clara­
mente para cada convés a disposi­
ção das estações de contrôle, a posi­
ção das diversas seções limitadas pe­
las divisões Tipo "A" e das seções li­
mitadas pelas divisões Tipo "B'' (se 
houver), bem como os detalhes dos 
alarmes de incêndio, dos sistemas de 
detecção, da instalação de borrifos 
(se houver), dos equipamentos de ex­
tinção de incêndio, dos meios de aces­
so aos diversos compartimentos, con­
veses, etc., e a instalação de ventila­
ção_. incluindo detalhes das posições 
de contrôle das ventoinhas, das posi­
ções das válvulas de borboletas e os 
nümeros de identificacão das ventoi­
nhas que atendem a éada seção. Al­
ternativamente, a critério da Admi­
nistração, os detalhes acima mencio­
nados podem ser apresentados sob a 
forma de um livreto, um exemplat· do 
qual deve ser fornecido a cada oficial 
e um exemplar deve estar sempre 
disponível a bordo numa posição 
acessível. Os planos e livretos devem 
ser mantidos atualizados, sendo nê­
les registradas quaisquer alterações 

logo que possivel. Alêm disso as ins­
trucões referentes à manutencão e 
ao ·funcionamento de. todos os 'equi­
pamentos e instalações a bordo para 
combate e contenção de incêndio de­
vem ser reunidas num só volume, fà­
cilmente disponível numa posição 
acessível. 

R.EGRA 123 

Equivalentes 

Cada vez que fôr previsto, nesta 
parte do presente Capítulo, um tipo 
determinado de equipamento. de 
agente extintor ou de instalação, 
qualquer outro tipo de equipamento 
ou de instalação. etc., pode ser auto­
rizado se a Administração julgar que 
êle não é menos eficaz. 

4.a) Substítuir a alínea II do pa­
rágrafo (a) da Regra 64 do Capitulo 
II pelas seguintes alineas II e III. 

11 - Deve ser provido um sistema 
aprovado de alarme ou de detecção 
de incêndio que indique automàtica­
mente em um ou mais pontos ou es­
tações adequadas a presença ou in­
dicacão de um incêndio e sua locali­
zaçãO em qualquer parte do navio que, 

_ na opinião da Administração, não seja 
acessível ao sistema de ronda; esta 
disposição não é obrigatória no caso 
em que a Administração estiver con­
vencida de que o navio efetua viagens 
de tão curta duração que seria pou­
co razoável exigir sua aplicação. 

111 - o navio, seja nôvo ou exis~ 
tente. deve sempre, quando no mar ou 
no pôrto (exceto quando fora de ser­
viço), ser guarnecido ou equipado de 
modo a garantir que qualquer alar­
ma de incêndio seja imediatamente 
recebido por um membro responsá­
vel da tripulação. 

s.a) Substituir o parágrafo (j l da 
Regra 64 do Capítulo II pelo seguin­
te: 

(j) Equipamentos de Bombeiros e 
Equipamentos Individuais: 

I -·o nUmero de equipamentos de 
bombeiros de acôrdo com as disposi­
ções da Regra 63 dêste Capitulo e de 
conjunto suplementares de equipa­
mentos pessoais, compreendendo ca­
da um dêsses conjuntos os elementos 
estipulados nas alíneas (a), I, li e 
III daquela Regra, que devem encon­
trar-se a bordo de todos os navios de 
passageiros, deve ser o seguinte: 

(1) dois equipamentos de bombei~ 
ro; e além disso: 

(2) um nUmero de equipamentos de 
bombeiro e de conjuntos de equipa­
mentos individuais, compreendendo 
cada um dos lementos estipulados 
nas alineas (aJ I. U e II da Regra 
63 do presente cá.pitulo. em relação 
ao comprimento total de todos os 
compartimentos de passageiros e com-

•. 
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partimentos de serviço, à razão 
de dois equipamentos de bombeiro e 
dois conjuntos de equipamentos 1n­
dividuais para 80 metros (262 pés} de 
comprimento, ou fração dêsse com­
primento; êstes equipamentos de­
vem se encontrar no convés onde es­
tiverem situados os compartimentos 
em questão ou, se forem muitos, no 
convés onde a soma dos comparti­
mentos fór mais elevada. 

li - Para cada equlpameni<J de 
bombeirO que inclui um aparelho de 
respiração autônomo, de acôrdo com 
as disposições da alínea (b) da Regra 
63 do presente Capítulo, deve haver 
ampolas de ·recarregamento em nú­
mero julgado suficiente pela Admi­
nistração. 

111 - Os equipamentos de bombei·· 
:ro e os equipamentos individuais de-­
vem ser armazenados em posições $U­
ficientemente distantes umas das OU·· 
tras e mantidos prontos para uso. 
Em cada uma destas posições devem 
estar disponíveis pelo menos dois 
equipamentos de bombeiro e um equi·· 
pamento individual. 

6.•) Substituir a Regra 70 do Capí·· 
tu lo n pela seguinte: 

REGRA 70 

Planos para o Contrôle de Incêndio 

Devem ser permanentemente afi­
xados, para uso dos oficiais, planos da 
~disposição geral, mostrando claramen­
te para cada convés das estações de 
contrôle, as diversas seções limitadas 
por anteparas resistentes ao fogo, as 
seçôes limitadas por anteparas retar­
dadoras de incêndios (se houver), bem 
como os detalhes dos alarmas de in­
cêndios, .os sistemas de detecção, a 
instalação de borrifos (se houver), os 
equipamentos de extinção de incên­
dio, os meios de acesso aos diversos 
compartlmentos, conveses, etc., e a 
instalação de ventilação, incluindo os 
detalhes dos contrôles mestres das 
ventoinhas, as posições das válvulas 
de borboletas e os números de identi­
ficação das ventoinhas que. atendem 
a cada seção. Alternativamente, a 
critério da Administração, os detalhes 
acima mencionados podem ser apre­
sentados sDb a forma de um Uvreto, 
um exemplar do qual deve ser forne­
cido a cada oficial e um exemplar de~ 
ve estar sempre disponível a bordo 
numa posição acessível. Os planos e 
livretos devem ser mantidos atualiza~ 
dos, sendo nêles registradas quaisquer 
alterações logo que possível. Além 
disso, as instruções referentes à ma~ 
nutenção e ao funcionamento de to~ 
dos os equipamentos e instalações a 
bordo para combate e contenção de 
incêndio devem ser reunidas num só 

_ volume, fàcilmente disponível numa 
posição acessível. 

·7.•). Substituir a Regra 25 do Ca­
pitulo UI pela seguinte: · 

REGRA 25 

Tabela de Postos e Ordens de 
Emergéncia 

(al A cada membro da tripulação 
devem ser dadas incumbências espe .. 
ciais para casos de emergência. 

(bl A tabela de postos deve mos­
trar tôdas essas incumbências espe~ 
ciais e indicar, em particular, os pos~ 
tos aos quais deve comparecer cada 
membro da tripulação e as funções 
que lhe cabe executar. 

(c) A tabela de posi<Js para cada 
navio de passageiros deve Ser organi­
zada na forma aprovada pela Admi­
nistração. 

(d) Antes de o navio sair em via­
gem, a tabela de postos deve estar or­
ganizada. Várias cópias devem ser 
afixadas em diversos locais, especial­
mente nas acomodações da trípula­
ção. 

(e) A tabela de posi<Js deve desig­
nar as funções dos diversos membros 
da. tripulação relativamente aos se­
guintes serviços: 

I - o lechameni<J de portas estan­
ques, válvulas, mecanismos de fecha­
mento dos embornais, injetores de 
cinza e portas de fornalha; 

11 -- o equipamento das embarca~ 
ções salva-vidas, incluindo o apare­
lho de rádio portátil para as embar­
cações de sobrevivência, e os outros 
equipamentos sa1va~vidas; 

111 - o lançamento geral das em .. 
b~rcações salva-vidas; 

IV - a preparação geral dos outros 
equipamentos salva~vidas; 

V - os postos dos passageiros; e 
VI - a extinção de incêndfo,.levan­

do em conta os planos de contrôle de 
incêndio do navio. 

(f) A tabela de postos deve fixar os 
deveres .dos taifeiros ·em relação aos 
passageiros nos casos de emergência. 

Essas obrigações devem incluir: 
I - avisar os passageiros; 
11 - verificar se estão vestidos e 

se puseram os colêtes salva-vidas de 
forma apropriada; 

UI - reunir os passageiros nos pos­
tos de ~alvamento; 

IV - manter a ordem nos corredo­
res e nas escadarias e, de uma forma 
geral, controlar a movimentação dos 
passageiros; e 

V - providenciar o suprimento de 
cobertores para as embarcações sal­
va-vidas; 

(g). As funções indicadas na tabela 
de postos em relação à extinção de 
Incêndio de acôrdo com a alínea (VIl 

do parágrafo (e) ·da presente Regro. 
devem incluir detalhes de: 

I - o efetivo das equipes de incên­
dio; 

11 - as tarefas especiais consigna.­
das em relação ao funcionamento do 
equipamento e das instalações de com~ 
bate a incêndio. 

(h) A tabela de postos deve especi­
ficar com precisão os sinais de cha­
mada de tôda a tripulação, tanto para 
os seus postos de salvamento, como 
para os postos de incêndio, dando tõ­
das as particularidades sõbre êsses si~ 
nais. Tais sinais devem ser feitos 
atravéf> de apito ou sereia e, exceto 
nos navios de passageiros empenha~ 
dos em viagens curtas internacionais 
e nos navios cargueiros de menos de 
45,7 metros (150 pés) de comprimen­
to, devem ser seguidos por outros st .. 
nais que funcionem elêtricamettte. 
Todos êsses sinais devem poder ser 
emitidos do passadiço. 

8.0 ) Substituir a alinea lV do pa­
ragralo {a) da Regra 26 do Capítulo 
UI pela seguinte: 

IV - As datas em que os exercícios 
são realizados, e os detalhes do trei­
namento e dos exercícios de combate 
a incêndio e efetuados a bordo, de­
vem ser registradas no diário náutico, 
de acôrdo com o que estiver prescrito 
pela Administração; e, se em qualqÜer 
semana {para os navios de passagei .. 
ros) <m mês (para os navios carguei .. 
ros) não se realizarem os exercícios, 
no todo ou ern parte, deverá ser re­
gistrada no diário uma anotação com 
as razões que motivaram a sua reali­
zação total ou parcial, lançando·se 
nêle o que foi feito. Nos navios cár­
gueiros, deve ser registrado no diário 
náutico a relatôrio do exame proce­
dido no equipamenro das embarca­
ções salva-vidas, no qual devem ser 
registradas as ocasiões em que as em­
barcações foram postas borda fora.. e 
arriadas, de conformidade com o pa­
rã.grafo (c) desta Regra. 

9.0 ) Substituir o parágrafo (a) da 
Regra 35 do Capítulo lii pelo seguin­
te: 

(a) I - Os navios cargueiros ex­
ceto os navios.-usina de baleias, os na­
vios~tábrica empenhados no proces~a­
mento ou enlatamento do pescado e 
os navios utilizados no transporte de 
pessoas empregadas nas indústrias 
da baleia, do processamento ou do .en­
latamento do pescado devem levar 
embarcações salva-vidas em cada bor­
do do navio com uma capacidade total 
que possam acomodar tôdas as pes­
soas existentes a bordo e, alérn disso, 
devem levar balsas salva-vidas sufi­
cientes para acomodar metade dêsse 
número de pessoas. Todavia, no caso 
dos nav-ios cargueiros empenhados 
em viagens lnternac.iona.is- entre pai­
ses limítrofes p:ç-Oxirrio~.~.J1 Admini~­
tração, se achar que as condições.~. da 
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viagem são tais que .. tornam. pouco , 
razoável ou desnecessário ter obriga~ 
tôríamente balsas salva-vidas, pode 
sOmente nesse ponto dispensar des­
sas exigências certos navios ou certas 
classes de navios. 

11 - 1) Sujeito às exigências da 
alínea (2)_. todo navíO-tanque de to­
nelagem bruta igual oU superior a 
3. 000 toneladas deve levar pelo menos 
quàtro embarcaçóés salva-vldas, dÜa.s 
das quais devem ser· levadas à ré e 
duas à meia-nau, exceto 'il'o c·a·so dós 
naviss-tanques que não ·possuam su­
perestrutura a meia-nau, em que tô­
das a<; E'!"' r." '"Cacões salva-vidas de­
vem ser levadas à té. 

2) Nos navios-tanques de tonela­
gem bruta igual ou superior a 3. 000 
toneladas que sejam desprovidos de 
superestrutura à meia-nau, a Ad­
ministraçãD pQde permitir que sejam 
levadas sômente duaS emba'rcações 
.salva-vidaS, desde que: 

aa) seja levada à ré uma embarca­
ção. salva-vidas em cada bordo do na­
vio; 

bb) o comprimento de cada uma 
dessas embarcações não exceda 8,5 
metros (28 pés); 

cc} cada uma dessas embarcações 
salva-vidas seja instalada tão avante 
quanto possível e pelo menos de modo 
tal que a parte de ré da emb'lfcação 
fique situada, em relação à hélice, de 
uma distância de uma vez e meia o 
comprimento da embarcação; e 

dd) cada uma; destas embarcações 
seja instalada o mais próxiri10 possí­
vel do nível do mar,. de modo seguro 
e prático. 

lO.•) Substituir o paráÚafo (c) da 
Regra 35 do Capítulo III ·pelo se­
guinte: 

{c) Todos os navios cargueiros de 
comprimento igua1 ou superior a· 150 
metros (492 pés) que sejam despro­
vido-s de superestruturas centrais de­
vem ter a bordo, além. das previstas 
na alínea {a) I da presente· Regra 
uma balsa salva-vidas que possa 
transportar pelo menos seis pessoas. 
Esta balsa cteve -?er cplocada tão avan­
te quanto possível e razoável. 

11.1'') Acrescentar o seguinte pará­
grafo à Regra 2 do' Capít~lo IV: 

g} "Estação radiotelefônfca", "Es­
tãÇ~o radiotelefônica" e "Escuta ra­
diotelefônica" devem ser consideradas 
como relativas à Faixa de Média Fre­
qüência, salvo indícação expressa em 
contrário. 

12.a) Acrescentar a seguinte Regra 
7. b,ís ao Capítulo IV.: , 

REGRA 7 BIS 
' . . 

··Escuta Radiotelefônica em· VHF 

~Todo n~i~~~~~iP.~~g com u'má es­
t1Yrà9 ra~iotele_foniy!lo de VHF, ele 

acórdo com a Regra 18-do Capítulo V, 
deve manter um serviço de escuta ·no 
passadiço durante os períodos e nos 
canais prescritos pelo Govérno Con­
tratant~ referjdo naquela Regra. 

13 .. ?) AcresCenta~ i ségLtili'te Régrà 
15 .. bis ao Capítulo IV: 

REGRA 15 BIS 

Estação Radiotelefônica de VHF 

a) Quando um nà.vio dispuser de' 
uma estação radiotelefônica de V.HF 
de acôrdo com a Reg·ra 18 do Capí­
tulo V, esta estação deve ficar .situa­
da na parte superior do navio e in­
cluir' ·uma ini5talãção ~z:adiotelefônica 
de VHF que satisfaça às exigências 
desta Regra ·e compreenda um trans­
nlissor e um receptor, uma fonte de 
energia suficiente para fazê-lOs fim­
cionar na sua potência nominal e 
uma antena adequaà~ para irradiar 
e receber eficazmente os sinais nas 
freqüências de operação. 

b) Essa instalação de VHF deve 
satisfazer às condicóes definidas no 
Regulamento de Ractiocomunicações 
para o material utilizado no serviço 
móvel marítimo internacional radio­
telefôníco de VHF; ela d~ve poder 
funcionar nos canais especificados no 
citado regulamento, nas condições 
que possam ser prescritas pelo Go­
vérno Contratante referido na Regra 
18 do Capitulo V. 

c) O Govêrno Contratante não de­
ve exigir que a potência da onda 
portadoria do transmissor seja supe ... 
rior a 10 watts. A antena deve, tan­
to quanto possível, ser colocada de 
modo a ficar totalmente desímpedida 
em tôdas as direc;ões. 

d) O contrõle dos canais de VHF 
exigidos para a segurança da nave..: 
gação deve estar imediatamente aces­
sível no passadlço, perto do local de 
onde o navjo é habitualmente gover­
nado e, quando necessário, devem 
também ser proporcionados meios 
que possibilitem a ligação radiotele­
fônka nas ala.!;>_ do passadiço. 

14.8 1 Acrescentar ao Título V a se­
guinte Regra: · 

REGRA 18 

Estações Radiotelefônicas de VHF 

Quando um Govêrno Contratante 
exigir que os navios que navegam 
numa área sob sua soberania sejam 
providos de uma estação radiotelefô­
nica de VHF utilizada em ligação com 
um sistema que foi estabelecjdo para 
melhorar a. .segurança da navegação, 
essa. estação deve satisfazer às exi­
gências da Regra 15 bl.s do Capítulo 
IV e deve funcionar de acõrdo com a 
Regra 7 bis do Capítulo IV. 

(As Comissões de Relações E;rterío­
.: res e. de Transportes, Comunicações 

e Obras Públicas.) 

O SR .. PRESIDENTE (Petrônlo Por­
tella) --- Sôbre- a mesa, requerimentos 
que vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

São lidos os segujntes 
REQUERIMENTO 
N.0 llU, DE 1971 

Nos térmos do artigo 68 do Regi­
mento Interno, requeiro a constitui­
ção de uma Comissão Externa, de três 
membros, para representar ·o· Senado 
no I° CONGRESSO BRASILEIRO DE 
PRODUTIVIDADE NA INDúSTRIA, a 
se realizar no Estado da Guanabara, 
entre 23 e 27 de .Agôsto de 1971. 

Saia das Sessões, em 23 'cte Junho de 
1971. - Senadol" Benjamin Farah. 

REQUERIMENTO 
N. 0 111, DE 1971 

Senhor Pr·esidente, 
A Capital do Estado de Goiás, Goiâ­

nia, será palco, a partir de amanhã, 
dia 24, do magno Conclave dos Jorna­
listas_ Brasileiros. isto é, o Congresso 
Nacional da Classe, com encerramen­
to marcado para o dia 27 próximo, 
numa promoção louvável, sob todos 
os aspectos, do Sindicato dos Jorna­
listas Profissionais do Estado de 
Goiás. cujo reflexo vem ganhando di­
mensão nacional. 

Levando-se em consideração a jm­
portância de que se reveste o concla­
ve e a estreita relacão existente entre 
os homens da imp.i-ensa ·e esta Casa, 
requeiro a vossa Excelênci.a, ouvido o 
Plenário,' conforme dispõe o Regimen­
to Interno do Senado Federal, em seu 
artlgo 68, seja designada uma .Comis­
são Especial, composta de três Sena­
dores, com a finalidade específica de 
homenagear os dignos representantes 
da imprensa brasileira, em reunião de 
suma importância para os destinos da 
referida entidade. 

Brasília, 23' de. junho de 1971. -
Benedito Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (~etrônio Por­
tella) - Os requerimentds lidos serão 
incluídos na Ordem do Dia da Sessão 
seguinte. 

Sôbre a mesa, projeto de lei que será 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." 51, DE 1971 

(De autoria da Comissão 
Diretora) 

Concede aumento de vencimen .. 
tos aos funcionárjos da Secretaria 
do Senado Federal, e dá outras 
provjdêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0

·- Aos funcionários da Se­
cretaria. do Senado Federal; titulares 
de cargos de provimento efetivo de de­
nominações .idêntic_as. às dos cargos do: 
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Pode'r -Ex-ecutivo da. :rrteSm~Cbatú1'eza, 
é concedido, a partir de, 1.0 ·de março 
de 1971, um aumento de vencimento:i 
em montante igual ao do atribuído aos 
ocupantes dêstes últimos pelo Decre-­
to-lei n.0 1.150, de 3 de fevereiro de 

.1971. 
Art. 2.0 - Aos ocupantes de car­

gas de provimento efetívo- peculiares 
ao Senado Federal, sem similares no.s 
quadros do Poder Executivo, é conce-­
dido, a partir de 1.0 de março de 1971, 
um aumento de vencimentos em mon-­
tante igual ao do atribuído aos níveis 
da escala de vencimento dos cargos 
do Poder Executivo, de acôrdo com a 
s~guinte correspondência: 

Símbolos N1veis 

PL- 2 22 
Pé- 3 . . . . . . . . . .. . .. . . .. 21 
PL- 4 . . . . . . . . . . . . . . ' 20 
PL- 5 ........... 19 
PL- 6 ........ ' .... ' ... 18 
PL- 7 .............. 17 
PL- 8 .............. 16 
PL- 9 ............. 15 
PL-10 ................. 14 
PL-11 .............. 13 
PL-12 .............. 12 
PL-13 . . . . . . . . . . 11 
PL-H 10 
PL-15 09 
PL-16 08 

Parágrafo único - O disposto" n<} 
caput dêste artigo se aplica am; 
ocupantes de .funções temporárias 
1FT), obedecida a seguinte correspon·· 
dência: 

Símbolos Niveis 

IT-2 
FT-3 
FT-5 

13 
12 
10 

Art. 3.0 - Aos ocupantes de cargo1; 
de direção, em comissão ou isolados, 
de provimento efetivo, é concedido 
aumento, a partir de 1.0 de março dt~ 
1971, também em montante igual ao 
do atribuído aos símbolos da escala 
de vencimentos dos cargos da mesma 
natureza do Poder EXecutivo, de acót·· 
do com a seguinte correspondência: 

PL e PL-0 ............ . 
PL-1 

1 c 
2 c 

Art. 4.0 - Os aumentos concedidos 
pelo art. 2.0 da Lei n.O 5.625, de 1.0 de 
dezembro de 1970, aos cargos constan .. 
tes da relação anexa, serão reajusta·· 
dos, a partir de 1.0 de março de 1971, 
aos valôr~s d~correntes da aplicação 
dos critérios fixados nos arts 2.0 e 3.0 
desta Lei. 

A.rt. 5.0 
- Em decorrência da apli-· 

cação desta Lei, os vencimentos de 
cargos auxiliares, isolados ou de car .. 
reira, não poderão ser superiores am; 
dos re.specttvos cargos princiPais. 

·,Art .. 6.'?--- -Ads- inativ'os- do Senado. 
Federal é-concedido, a partir de 1.0 de 
março de 1971, aulnento de valor idên­
tico ao do deferido por esta Lei aos 
funcionários em atividade, da mesma 
denominação e nível,_ nos têrmos da 
Lei n. 0 2.622, de 18 de outubro de 1955, 
independentemente de apostila aos 
respectivos títulos. 

Art. 7.0 - Nos cálculos decorrentes 
da aplicação da presente Lei serão 
desprezadas as frações ·de cruzeiros. 

Art. 8.0 - As despesas- decorrentes 
da aplic_ação desta Lei correrão à con­
ta de recursos orçamnetários consig­
nados ao Senado Federal, inclusive da 
"Reserva de Contingência" -prevista 
na Lei'n.0 5.628, de 1.0 de dezembto cte 
1970. 

Art. 9,0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação . 

Art. lO - Revogam-se as disposi:.. 
ções em contrário . 

Justificação 

O presente projeto de lei visa, ape­
nas, a reajustar os vencimentos dos 
servidores do Senado Federal, nas 
mesmas bases adotadas para o pesso­
al do Poder Executivo, obedecida, en­
t?Tlto,· a disciplina instituída peJo 
príncípio da paridade. 

É, tambêm, em sua redação, quase 
idêntico ao Projeto apresentado pela 
Càmara dos Deputados. divergindo, 
apenas, no que tange aos cargos de 
direção, os quais, naquela Casa, são 
de provimento em comissão, enquanto 
no Senado estão repartidos em co­
missão e isolados, de provimento efe­
tivo. 

Brasília, em 23 de junho de 1971, 
150.0 da Independência e 83.0 da Re­
pública. - Petrônio Portella - Carlos 
Lindenberg - Ruy Carneiro - Ney 
Braga - Clodotnir I\lillet - Guido 
l\Iondin. 

ANEXO 

Relação a que se refere o 
Art. 4. 0 do Projeto de Lei 

al cargos de provimento efetivo 

Vice-Diretor-Geral 
Taquígrafo-Revisor 
Assessor Legislativo 
Redator de Anais e Documentos 

Parlamentares 
Psicotécnico 
Assistente do Secretário-Geral da 

Presidência 
Olícia1 Arquivologista 
Oficial da Ata 
Oficial Auxiliar da Ata 
Administrador do Edifício 
Ajudante do Administrador do Edi-

fício 
AjUdante de Almoxarife 
Ortentador de Pesquisas Legislativas 
Superintendente · do Equipamento 

Eletrônico 

Auxiliar-. do Supervisor do Equipa-
mento Eletrônico 

Redator de Radiodifusão 
Noticiarlsta de Radiodifusão 
Locutor de Radiodifusão 
R adio técnico 
Radiotécnico Auxiliar 
Operador de Radiodifusão 
Superintendente do Serviço GrátrCp: 
Controlador Gráfico -1 
Operador de Máquinas Reproduw,;-, 
· ras de Textos : 

Conservador de Documentos '-
Ajudante de 'conservador de DÜ~· 

cumentos 
Chefe d.o Serviço· de Trans.p.ortes 
Subchefe do Serviço de Transportes 
Ajudante do Chefe do Serviço de 

Transportes 
Chefe da Marcenaria 
Técnico de Recuperação 

Atendente de Enfermagem.''·" 
Inspetor Policial Legislativq_ 
Ag~nte ·Policial Legislativo 
Eletricista 
Eletricista Auxiliar 
Oficial de Tombamento do Pa ... 
trimônio 
Mecânico 
Auxiliar de Mecânico 
Pesquisador de Orçamento 
Operador de Telex 
Técnico de Ar Refrigerado 
Conservador de Ar Conçlicio­
nado 
Operador de Som 
Mecânico de Elevador 
Estofador 
Lavador de Automóvel 
Auxiliar de Lavador de Auto­
móvel 
Vigia 
Ofícial Legislativo 
Auxiliar Legislativo 
Taquígrafo de Debates 
Oficial Bibliotecário , )' 
Ajudante de Porteíro 
Auxiliar de Limpeza 

bl Funções transitórias (FT) 
Emendado r 
Impressor Tipográfico 
Auxiliar de Encadernador 
Linotipista 
Compositor Paginador 
Transportador 

r As Comissões de Constituiçlt.o e 
Justiça e de Finanças.} 

O SR. PRESIDENTE IPetrõnio Por.­
teUal - O projeto que acaba de ser 
lido será publicado e, em seguida, 
enviado às comissões competente~,.,-,, 

Há oradores inscritos. ;,_., 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Lourival Baptista. 

O Slt LOURIVAL BAPTISTA (Lê o 
seguinte discurso.) - Senhor Presí­
dente, Senhores Senadores, estou vin­
do do egrégio Tribunal' de Recursos 
aonde fui assist_ir à posse do ilustre 
Ministro Arman\\õ•_l•ll.me '-ltolemberg. 
na Presidência dáijúéla' · êgrégia Côtte: 
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Pelos méritos reais do eminente 
Magistrado que, ao longo da sua vida, 
em funções das mais elevadas e, ·às 
vêzes, as mais diversas - advogado, 
professor, Secretário de Estado, polí­
tico e agora Juiz - se tem projetado 
pelo seu real valor e pelas suas vir­
tudes, a minha palavra, neste instan­
te, registrando a sua posse, é uma 
homenagem à própria Justiça, de que 
êle· é um autêntico servidor, e que só 
se enriquece e eleva com figuras des­
sa estirpe. Estou seguro de que não 
estou, neste momento, a traduzir 
apenas o meu pensamento, mas o de 
todo Sergipe, seu Estado natal, a que 
êle tem sabido servir não só pelo tra­
balho fecundo que tem realizado à 
frente dos vários cargos que lhe as~ 
sinalam o curriculum vitae, mas, 
também, pela inteligência de que é 
do'tado e pelo caráter que lhe exorna 
à personaltdade, qualidades que o 
projetam como um dos grandes filhos 
da terra de Tobias Barrêto, que, no 
passado, certamente lhe encheu de 
orgulho, e, hoje, se lhe apresenta co­
mo inspiração e guia na difícH e no­
bre tarefa de defender a lei e aplicar 
o direito. 

Desejo que conste, igualmente, dês­
te registro, referência às posses dos 
dignos Ministros Márcio Ribeiro e 
Alvaro Peçanha Martins, nas funçóes 
de Vice-Presidente e Corregedor da 
Justiça Federal, respectivamente, 
9corridas na tarde de hoje. 

As congratulações que dirijo desta 
tribuna ao Ministro Armando Leite 
Rolemberg, estendo-as aos Ministros 
Márcio Ribeiro e Alvaro Peçanha 
Martins. (Muito hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - Srs. Senadores, na parte pos­
terior do Plenário, encontra-se um 
terminal de computador eletrônico, 
assistido por funcionários de uma fir­
ma dentre as muitas interessadas na 
concorrência que o Senado Federal 
vem de abrir, integrando um comple­
xo dé medidas de reformas de nossa 
c. asa. 
-Convidaria os Srs. Senadores que se 

interessem pelo problema, que assis­
tissem às demonstrações que serão fei­
tas hoje, entre 17 horas e 30 minutos 
e 20 horas, por uma firma e, subse­
qüentemente, o serão por outras em­
prêsas interessadas no assunto. 

Cumpre acresc~ntar que, sôbre a 
matéria, o Senado não tomou nenhu­
ma decisão até hoje. O assunto será 
objeto de deliberação posterior da 
Mesa, assessorada como está sendo, 
por uma Comissão Especial integrada 
por eminent>f!s Senadores. 

O que estou a anunciar constitui 
uma demonstração a mais do interês­
se que tem a Mesa em elucidar todos 
os problemas relativos à reforma a que 
pretende P!'?cedf'r, a flm de que todos 
pOssam ser inteira'dà~, e, finalmente, 
o flenário dfCidir, ·J)ais que êste é um 

problema de todos e todos. têm o de­
ver de dar a sua colaboração, prestar 
o seu depoimento, apresentar as suas 
objeções, fazer as suas advertências 
- com objetivo evidentemente cons­
trutivo, pois não temos outros inte­
rêsses, não nos ligamos a quaisquer 
ordens de consíderações menores. Te­
mos um objetivo superior, que é o de 
servir a esta Casa e à Nação. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - Com a palavra o nobre Se­
nador João Cleofas, que falará por 
delegação do eminente Líder da Maio­
ria. 

O SR. JOÃO CLEOFAS (Como Líder 
da Maioria, lê o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, a pre­
sente Sessão Legislativa assume para o 
Congresso brasileiro significação de 
especial relêvo -e responsabilidade, no­
tadamente no que diz respeito aos ru­
mos do enriquecimento nacional._ 

Realmente, embora a apreciação do 
Projeto do Orçamento-Geral da União 
que nos cabe muito em breve proce­
der, assinale uma conduta rotineira, 
no desempenho de nossas prerrogati­
vas, coexistem neste exercício aspec­
tos de maior importância e singulari­
dade .. É que devemos também nesta 
mesma oportunidade apreciar o Pri­
meiro Plano Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e Social a ser re­
metido ao Poder Legislativo e bem as­
sim um nôvo Orçamento Plurianual de 
1~1vestimentos. 

Segundo o disposto no Ato Comple­
mentar n.0 43, de janeiro de 1969, o 
Poder Executivo elaborará Planos Na­
cionais de Desenvo.Ivimento que serão 
submetidos à deliberação do Congres­
so Nacional até 15 de setembro do 
corrente ano e os quais serão apresen­
tados sob a forma de diretrizes gerais 
de desenvolvimento definindo objeti­
vos e políticas globais, setoriais e re­
gionais. Simultâneamente e respeita­
das as diretrizes e objetivos do Plano 
Nacional de Desenvolvimento, será 
também submetido à deliberação do 
Congresso o Orçamento Plurianual de 
Investimentos, que abrangerá exclu­
sivamente as despesas de capital. Com 
a·s modificações introduzidas pelo Ato 
Complementar n.O 76, de outubro de 
1969 e pela Lei Complementar n.o 9, 
de 1970 terão ambos vigência nos 
exercidos de 72, 73 e 74. 

Ainda a Lei Complementar n.o 9 
dispõe que a parte de capital do Or­
çamento-Geral da União para 1971 
terá a validade de complementação ou 
de prorrogação do Orçamento Pluria­
nual de Investimentos, votado para o 
triênio 1968-70 pela Lei n.o 5.450, de 
1968. 

Ao mesmo tempo, o Orçamento da 
União para o Exercício de 1972 deverá 
detalhar os programas, subprogra­
mas, projetos e atividades previstas no 
Orçamento Plurianual de Investimen-

tos, pois que são relativos ao primeiro 
ano do período a ser compreendido por 
aquela proposição. 

Nestas condições, deverá haver uma 
·precedência na apresentação e respec­
tiva apreciação do Orçamento Pluria­
nual de Investimentos em relação à 
proposta orçamentária para 1972, por­
quanto na votação desta devem ser 
incluídas as dotações constantes do 
Orçamento Plurianual. 

Como o prazo de remessa da pro­
posta orçamentária termina a 31 de 
agõsto, a Mensagem Presidencial re­
lativa ao Orçamento Plurianual de In­
vestimentos deveria, lOgicamente, ser 
enviada em data anterior, sem esgo­
tar-se, portanto, o prazo previsto na 
Lei Complementar n.0 9 e a fim de 
permitir a sua apreciação de forma 
mais detida, para conseqüente in­
clusão no orçamento anual. 

Em verdade, dentro das disposições 
constitucionais conjugadas com os 
dispositivos do Decreto-lei n.0 200, o 
Orçamento da União passou a consti­
tuir uma mera etapa competente dos 
planos globais expressos através do 
Orçamento Plurianual de Investimen­
tos. 

Senhores Senadores. 
Na participação e na elaboração 

dêsses documentos avultam, sem dú­
vida, as nossas responsabilidades e a , 
consciência dos nossos deveres expres­
sos através da colaboração e da crí­
tica construtiva, que devemos exerci­
tar, buscando contribuir para que as 
próprias poupanças orçamentárias te­
nham maior significação na parceJa 
dos investimentos programados e, por­
tanto, na política do desenvolvimento 
brasileiro. 

A nossa contribuição tem de ser efe­
tivada através da convocação das au­
toridades executivas, a fim de que nos 
esclareçam e examJnem nossas suges­
tões e advertências resultantes da vi­
vência e do conhecimento objetivo dos 
numerosos e variados aspectos regio­
nais e inspirados em favor do desen­
volvimento e do progresso social. 

Cumpre não esquecer que, muito 
embora as limitações constitucionais 
impostas, o Congresso ainda tem fun­
ção ou atribuição fiscalizadora e pro-

. gramática, sanção financeira na mo­
bilização de recursos e, finalmente, 
poder de veto legislativo aos decretos­
leis. 

O Orçamen\Q Plurianual de Inves­
timentos deverá apresentar progra­
mação dos gastos setoriais de respon­
sabilidade da União, arrolando os 
programas, subprogramas e projetos 
previstos para os exercícios de 1972-74, 
com a indicação dos respectivos 
custos, órgãos executores, especifica­
ção dos recursos necessários, tanto de 
origem orçamentária como de opera­
ções de crédito, empréstimos e i'inan-
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ciamentos de origem inter11a ou ex­
terna. 

Deverá ser, assim, aquêle documen­
to a expressão numérica e financeira, 
a mais fiel possível, de tôda a ativida­
de governamental voltada para o de­
senvolvimento, tendo, portanto, re­
percussão direta não só no seu perío­
do de vigência como nos períodos a 
seguir. 

Nestas condições poderá englobar 
Igualmente dispêndios que rigorosa­
mente não deveriam ser classifícados 
como investimentos ou despesas de ca­
pital, mas que pelas suas finalidade·s 
são complementares e essenciais à 
aceleração do desenvolvimento. São 
muitos daqueles gastos catalogados na 
técnica orçamentària e definidos pela 
Lei n.0 4. 320 como despesas corrente~s. 
mas que, sendo proV€nientes da im­
plantação e da fase operacional do 
projeto, constituem complementação 
à sua própria execução. 

Senhor Presidente, distinguido corn 
a indicação dos meus eminentes co­
legas para presidir a Comissão de Fi­
nanças, considerei um dever elemen~ 
tar, em correspondência mesmo à 
honrosa delegação que me' foi confe·­
rlda, formular, para o Plenário desta 
Casa, algumas despretensiosas consi­
derações a re$peito daquelas proposi­
ções fundamentais. Uma apreciação 
objetiva, mesmo levando em conta c's 
estreitos limites constitucionais ern 
que podemos participar, deixara, cer­
tamente, evidenciado que, através da 
colaboração e da critica construtiva, o 
Poder Legislativo constitui-se num 
instrumento dos mais válidos de exer­
cício das nossas prerrogativas visan­
do essencialmente a atender às aspi­
rações do povo brasileiro·. 

O Legislativo, tantas vêzes conside­
rado como um dos principais fatôre·s 
de um sistema de condescendêncüt, 
que freqüentemente contribuía para o 
irrealismo orçamentário, dominante 
durante tanto- tempo, tem agora, sem 
dúvida, a sua grande parcela de res­
ponsabilidade a desempenhar. 

~ Cumpre não esquecer que se deve 
ao Legislativo, tantas vêzes exposto 
ao julgamento apressado, senão à in­
justiça e até mesmo, não raro, à mal­
sinação, a aprovação do Projeto de 
sua inciativa transformado na Lei 
n.0 4.320, de 17 de março de 1964, que 
institui Normas Gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração de contrôle 
dos Orçamentos da União. 

O referido diploma legal determina 
a discriminação da receita e da despe­
sa de forma a que se evidenciem a 
política econômico-financeira e o pro­
grama de trabalho do Govêrno. 

Foi, não há como negar, o ponto de 
partida para a adoção do Orçamento­
Programa e da política de planeja-
mento. --

P:. Lei n.o 4,3Z01oi; sobretudo, tam­
bém o marco inicial de uma nova dis­
ciplina da_ técnica orçamentária e, 
ainda, elemento fundamental pàra a 
eliminação da discriminação pulverí­
zada, até então vigorante em cada 
unidade orçamentária, por natureza 
de .despesas desdobradas em verba.s, 
consignações, subconsignações, itens e 
alineas. 

Realmente, até então, apesar de nu­
merosas tentativas, não fôra ainda es­
tabelecida uma formulação legislati­
va disciplinadora prefixando limite~ e. 
objetivos claros e definidos, seja pa­
ra a apresentação como para a ela­
boração do Orçamento. 

Antes da promulgação da Lei núme­
ro 4. 320, a proposta orçamentária es­
tava muito longe de se constituir num 
instrumento básico de ordenação ad­
ministrativa de planejamento técnico 
e de programa de trabalho para o 
exercício em que deveria vigorar, pois 
que aparecia completamente destituí­
da de racionalidade e o Orçamento vo­
tado continha, não raro, uma série de 
dotações correspondentes em grande 
maioria a serviços e iniciativas pràti-· 
camente simbólicas. 

Dentro daquele panorama de dis­
persão e irrealismo e de contrafação 
dos seus objetivos, a proposta básica 
era enviada ao .Poder Legislativo. Era 
ali sobrecarregada de milhares de 
emendas, muitas oportunas e necessá­
rias, que se identificavam com o in­
terêsse geral do País, outras de cará­
ter meramente local, se n;ão mesmo 
dispersivas_e incabíveis. 

A lei orçamentária aparecia no fi­
nal totalmente desfigurada, recheia­
da de dotações pulverizadas e inex­
pressivas e, lOgicamente, nitidamente 
deficitária. 

O Poder Legislativo escaaseiava as­
sim suas possibilidades de contrôle -e 
fiscaliza((ão, enquanto o Poder Exe­
cutivo, armado da faculdade de exe­
cutar o que lhe aprouvesse, decretava 
planos de contenção, incidindo inva­
ríàV€lmente sôbre as dotações inclui­
das por iniciativa da Legislativo. Ao 
mesmo tempo, efetuava as famosas 
despesas a regu1arizar, que eram· des­
pesas sem crédito, afinal catalogadas 
nos famigerados Restos a Pagar. 

Vigorava, então, na verdade, ao laM 
do da desordem orçamentária, uma 
completa ditadura financeira do Exe~ 
cutivo, que acelerava a condução do 
País à irresponsabilidade e ao caos. 

Honra seja feita ao Poder Legislati­
vo que promoveu a aprovação da Lei 
n.0 4.320, precisamente nos dias ante~ 
c~dentes à Revolução de 1964. Essa 
Lei constituía~se numa tentativa séria 
e patriótica de substitulr a estrutura 
orçamentária até então vigorante em 
base administrativa meramente con~ 
tâbil, por outra, que setia assentada 
em· base econômico·finance1ra. ~ 

Vale lembrar que a Lei n.o 4. 32Q 
teve alguns dos seus dispositivos veta. 
dos pelo então Chefe do Govêrno, os 
quais, porém 1 foram mantidos p~Jo 
Con,gresso e referendados em 4 . de 
maio de 1964, jâ, então, pe1o Presi­
dente Ca.stello 'Branco, mantendo-se, 
assim, na íntegra a iniciati'va do U"; 
gislativo, · 

Não há negar, portanto, que crono­
làgicamente a Lei n.0 4.320 constituiu­
se no Estatuto de Direito Financeiro 
que fixou dispositivos claros para o 
Orçamento nos três níveis de Gavêrno 
Federal, Estadual e Municipal. 

Convém mencionar, nesta oportuni­
dade, que sOmente através do Decret.Q 
n.o 53.914, de 11 de maio de· 1964, 
baixado alguns dias após a constitu~­
ção do Govêrno Revolucionário, foraln 
definidas as atribuições do MinistériO 
E~traordiné.rio para Planeiamento e 
Coordenação Econômica, com a r~$,· 
ponaabilidade de disciplinar a siste­
mática instituída pela Lei n.0 4.320_: 
Posteriormente, pelo Decreto~lei n~0 
200, de 25 de fevereiro .de 1967, qi\~ 
estabeleceu diretrizes para a Reforma 
Administrativa, foi êle, em definitivo, 
transformado em Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral. · 

't oportuno referir, finalmente, qUe 
pelo Decreto n.0 53.949, de 5 de junho 
cte 1964, foram, pela primeira vez, es;: 
tabelecidas as bases de programaçâ_o 
financeira e respectivo cronograma de 
ctesembôlso instituída no País pelo 
aovêmo Revolucionário, com a diScl:­
plina da distribuição do fluxo de re­
cursos para respectiva aplicação no 
exercício então em vigência, fixando­
se um plano de contenção em defini­
tivo e um plano de transferênci~ :d' 
gastos públicos, 

Visava-se então, e pela primeira Ve-z·, 
a criação de um instrumento válido 
de ajustamento da despesa ao ritmo 
da receita. Simultâneamente tomava­
se a iniciativa de promover a sua mo:. 
vimentação por via bancária, buscart::. 
do-se eliminar totalmente as teso\ità.-. 
rias ~ caixas, os agentes pagadores 
e o' seu complexo administrativo bu­
rocrático. 

O SR. José Lindoso - Permite ,V~ 
Exa. um aparte? 

O SR, JOAO CLEOFAS - Com 
prazer. 

O Sr. Jnsé Lindoso - Nobre Sena­
dor João Cleofast desejamos assina:-• 
lar a importância do discurso que N'-1 
Exa. pronuncia nesta · Casa, coniô 
Presidente da Comissão de Finanças. 
V. Exa. faz um histórico para mar­
car a contribuição do Parlamento 
Brasileiro através da Lei n.0 4 .'320, na 
questão de disciplina de estrutura­
ção técnica do Orçamento. Ao evo.· 
car a desordem or.ç.~~e.ntária ante­
rior a êste Decte.to;_ ;y1.;1-EXa. esta.bJ!..; 
lece elementos :P~ã; ·a· 'v&lorizaçãq.~dª'­
participaçáo do Congresso que aten-
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cteu, assim, àquilo que a Revolução 
iria aperfeiçoar no desdobramentD do 
seu esfôrço de eliminar influências 
meramente políticas, no sentido da 
afümação de emuJação regionaJ1 pa­
ra um sentido de transformar o · or­
camento num instrumental técnico 
d'e trabalho, no plano de desenvolvi~ 
menta nacional. Presta V. Exa., nes­
ta tarde, através das considerações 
abalisadas que faz perante o Plená­
rio., grande e notável contribuição ao 
debate dêste assunto, na perspectiva 
que estamos de conhecer o nôvo Or­
çamento Plurianual e o Projeto Na­
cional de Desenvolvim~nto. Obrigado 
a V. Exa. 

O Slt. JOJi.O CLEOF AS - Senador 
José Lindoso, agradeço a oportuna 
intervenção de V. Exa. porque, na 
verdade, o que me cabe aqui, como 
Presidente da Comissão de Finanças, 
é chamar a atenção dos meus emi­
nentes companheiros para a impor­
tància e a responsabilidade que ire­
mos ter na apreciação dessas propo­
sições que nos serão .remetidas, den-. 
tr-o· .em breve, pelo Poder Executivo. 

1 Foram medidà.s dessa ordem, cum­
pre não esquecer, que . permitiram 
assentar-se um paradeiro definitivo 
ao· caos administrativo, ao descalabro 
financeiro e à alucinação do d"eficit 
orçamentário, em que a Revolução 
ericontrou o País. 

A criação do Mintstéri_o do Plane­
janlento tornou evidente que a Re­
volução cuidava obstinadamente em 
proporcionar uma orientação racio­
nal de renovação .vitalizactora às 
comba1idas fontes de vida do Brasil, 
empenhando-se numa completa in­
~tegração entre a política orçamentá­
ria e as atividades de planejamento 
é :Programação. 

O Sr. Amaral Peixoto - O ilustre 
orador me permite um aparte? 

O Slt. JOJi.O CLEOFAS - Com 
prazer. 

O Sr. Amaral Peixoto - Queria sO­
mente pedir permissão a V. Exa. pa­
ra lembrar que a reforma .adminis­
trativa, enviada ao Congresso em fins 
<;te 1963 pelo então Presidente João 
Goulart, previa justamente o orça­
mento-programa e a disciplina fi­
nanceira para execuçáo do orça­
mento. 

Tive a responsabilidade de chefiar 
-ê&~es trabalhos, com uma equipe do 
mais alto gabarito. Basta dizer que 
dela faziam parte elementos que. de­
pols mesmo da Revolução, vieram a 
ocupar ministérios do Govêrno do 
Presidente Castello· Branco. O pró­
prio Presidente Ca.stello Branco, en­
tão Chefe do Estado-"\faior do Exér­
cito, colaborou também nesses tra­
balhos. Eu esta,va• impressionado por 
utn fato qúe iV: lEXaQ':acaba de citar. 
Gomo MinistrO do'. Tribunal de Con­
tas da União, .tive oportunidade de 

relatar as contas do Oovêrno relati~ 
v as ao ano de 1960. E verifiquei, ape­
sar de ter sido Deputado, Governa~ 
dor, de acompanhar de perto a po~ 
litica. admini-5trativa do Goyêrno, Q.ue 
muitas das despesas efetuadas pela 
União não estavam autorizadruj pelo 
Congresso; e muitas das deSpesas au~ 
torizadas pelo Congresso não eram 
efetuadas. Uma série de artifícios, jã 
consagrados na nossa administração, 
vinha permitindO essa prática abusi­
va. Mas informo a V. Ex a. que já 
estava no Congresso um projeto de 
reforma administrativa, entregue à 
Comissão presidida pelo nosso colega 
de hoje, eminente Senador Gustavo 
Capanema, projeto completo de refor­
ma administrativa, com 600 artigos, 
que durante o período de um mês rece­
beu sOmente nove emendas no P1€ná­
rio. Infelizmente, a .situação política, 
então reinante, não permitiu que' êle 
tivesse a sua tramitação normal. 
Queria sOmente registrar que tanto o 
orçamento-programa como o próprio 
planejamento jã estavam previstos 
na reforma administrativa por mim 
apresentada em 1963. Muito obrigado 
·a V. Exa. 

O Slt. JOJi.O CLEOF AS - Cumpro 
um dever de elementar justiça ao as­
sinalar aqui a participação patrióti­
ca e eficiente do Senador Amaral 
Peixoto,. então designado, não n1e re­
cordo, para Ministro Extraordinário 
do Planejamento ou da Reforma Ad­
ministrativa. S. Exa. realizou, real­
mente, um trabalho notável de pro­
jeto de reorganização das estrutura~ 
de administração do nosso País, o 
qual, Q.uero dizer com inteira justiça, 
foi aproveitado, em grande parte, 
quando o Govêrno Revolucionário 
baixou o Decreto-lei n.0 200, que es­
tabeleceu. sob a forma de vigência 
legal, a reforma geral a·a administra­
ção pública no nosso Pais. 

Na verdade, a Lei n.0 4.320, ainda 
hoje utilizada, ainda hoje evocada a 
cada passo, é um documento básico 
que serviu para orientar os orça­
mentos-programas e os planos de de­
senvolvimento. 

(Retomando a leitura.) 

Em 1967 foi efetiva e completa­
mente implantada a técnica do Or­
çamento-Programa, iniciativa cons­
tante da Proposta Orçamentária en­
viada em 1966. Apareceu pela primei­
ra vez o destino - não contábil, mas 
destino real - das verbas orçamen­
tárias e o País deu o passo defintivo 
para a adoção da melhor técnica de 
planejamento. 

O Decreto-lei n.0 200, de 1967, esta­
belecendo diretrizes para a Reforma 
Administrativa inspirada nos prind­
pios da descentralização, instituiu em 
definitivo um sistema integrado de 
programação financeira de desem· 
bôlso, harmonjzado ao fluxo provãvel 
dos recursos. Foram criados naquele 

ano de 1967 os órgãos centrais de 
orçamento nos Ministérios e o órgão 
central de orçamento no País, a atual 
Subsecretaria de Orcamento e Fi­
nanças do Ministério do Planejamen­
to. 

O Decreto-lei n. 0 200 veio assim 
completar a aplicação dos salutares 
de clareza e objetividade indispensá­
veis em matéria como essa. 

Ainda em obediência ao disposto no 
Titulo VI - Capitulo I - Arts. 47 a 
50, da Lei n.0 4.320, foi criada pelo 
Decreto n.O 54.506, de outubro de 1964, 
a Comissão de Programação Finan­
ceira junto ao Gabinete do Ministro 
da Fazenda, Com a responsabilidade 
de exercer um amplo contrôle sôbre 
a execução financeira do Tesouro em 
têrmos de dispêndio orçamentário e 
extra.:orçamentário. Em verdade, 
aquela Comissão presidida pelo Mi­
nistro da Fazenda e integrada pelo 
Ministro do Planejamento e presi­
dente do Banco Central, assumiu uma 
estrutura colegiada com amplos po­
dêreS· de orientação e contrõle. 

Pode-se .. assim, afirmar que a ação 
governamental a partir da fase revo­
lucionária teve, desde o início, como 
base a obrigatoriedade do planeja­
mento conjuntamente com o exercício 
da atividade moralizadora e a cons·­
ciência do dever de combater o des­
calabro encontrado, que se poderia. 
retratar na alta galopante dos pre­
ços, geradora do hiperinflação. na 
estagnação econômica, como produto 
interno bruto em declinio, na crise do 
balanço de pagamentos, solapando o 
crédito do Brasil no exterior, e na 
desordem econômico-política e social, 
que sobreava o horizonte do País e 
ameaçava estrangular a própria espe­
rança no futuro da Nação. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Pois não. 

· O Sr. Vasconcelos Torres - Como 
sempre, V. Exa. marca sua presença 
na tribuna tratando de temas de 
grande interêsse nacional, com a ob­
jetividade que é um traço do seu tem­
peramento. prendendo a atenção de 
todos nós para um assunto que, ape­
sar da suavidade que a dissertação de 
v. Exa. empresta, para outros têm 
nuanças de aridez. Sou dos que pen­
sam que o orçamento pode ser consi­
,derado como uma ficção. Orçamento, 
meu prezado Senador Cleofas, em 
têrmos latino-americanos, tem sjdo 
apenas uma lei que é feita para não 
ser cumprida. Antes da Revolução de 
1964. vtviamos no regime da chamada 
"abertura de créditos especiais". No 
que tange à participação do Congres­
so, V. Exa. já tem experiência de vída 
muito grande - e eu também pode­
ria acrescentrar vivida e sofrida. Ver­
bas destinadas a determinadas enti­
dades ou a obras, de acôrdo com ·os 
jn terêsses ocasionaJS dês te· ou daquele 
representante ·cto Poder Executivo, 



Ju)lhQ, d~ 19Tl , DIARIO 00 CONGRESSO NACION!I!L (Séção'll} Quirtta-fe)ra ~4 '254c'l 

eram bloqueadas. congeladas. V. E:xa. 
falou há pouco numa palavra terrivel 
que existia na vida orçamentâria do 
País - "Exercícios F'indos e Restos a 
Pagar". Agora, entendo que ainda 
continuamos numa situação em que o 
Congresso, tendo uma limitação muito 
grande no Orçamento, ainda assiln, o 
que faz? Está sujeito a congelamen­
tos, está sujeito a de&contos e a uma 
coisa que V. Exa., cert-amente irá 
abordar, que é o chamado plano de 
econoinia. De qualquer maneira, pet;o 
perdão a V. Exa .. por invadir o seu 
discurso, não para tecer estas consi­
derações mas para exaltar o brilhan­
te Senador, o Parlamentar emérito, o 
homem de emprêsa, o lider político 
pernambucano, também fluminense, 
pois V. Exa. é uma espécie de quarto 

-Senador do Estado do Rio. A inter­
rupção que ora faço é para ressaltar a 
característica nova que está marcan­
do a atual legislatura: os temas aqui 
abOrdados tal como o que V. Exa. 
focaliza no dia de hoje, prendem a 
atenção do Senado e fazem com que 
vejamos em V .. Exa. o coerente, -o 
continuador de sua própria tradicão. 
Ministro da Agricultura, mh dos ine­
lhores que o País conheceu, senão o 
melhor, Deputado Federal. Senador, 
observando a inquebrantável linha de 
ser fiel a si mesmo, dando a sua emi­
tribuição com seriedade, chama v. 
Exa. a atenção dos seus colegas para 
assuntos que, realmente, nos convo­
cam' à meditação por que -dignos ele 
serem apreciados. Assim, quero para­
benizar V. Exa. pelo brilhante dis­
curso que está pronunciando no di:a 
de hoje. 

O SR. JOAO CLEOF AS - Agradeeo 
a intervenção de _y. Exa., ditada por 
longa e generosa amizade. 

<Retomando a leitura.) 
Sem o desejo de revolver ao pas­

sado e tão~sàmente para acentuar o 
contraste com a realidade orçamen­
tária atual, vale lembrar de' passa,~ 
gem que o Orçamento-Geral da União 
para o exercicio de 1964, estabelecido 
pela Lei n.0 4.295, de dezembro de 
1963, fixava a despesa em 2.110 bi.~ 
lhões (cruzeiros antigos) prevendo 
uma receita de L 479 bilhões. 

Calculava-se um deficit orçamen­
tário de 631 bilhões, correspondente 
a 43% da receita prevista. Mas ao 
referido deficit não estavam compu­
ta.das aquelas despesas a que ainda 
ha pouco se referiu, com oportunf­
dade e · precisão, o nobre Senador 
Amaral Peixoto, as despesas realiz~­
das sem Crédito. 

Ainda mais, ao referido deficit te­
fiam de ser acrescidos os quantita­
tivos para pagar o aumento de ven­
cimento do funcionalismo, já decre­
tado, para ocorrer aos descobertos 
das emprêsas estatais, do;:;_ sistemas 
de transporte ferroviário e de cabo­
.tag~m. ao~: subsídios do trigo e, .~o · 
·.Petr,ó,leo, .aos dispêndios efetuadas sem 
cr~dit.Q, · ;esultantes . de financi.am.en-

tos e parti-cipações em_ sociedades. de 
economia mista,- para ·só citar os prin­
cipais. 

Dessa. sorte, o descobert<J seria três 
vezes mais elevado do que aquêle de­
cJarado ''na Lei OrÇ_amentária, eXce­
dendo duas vêzes a própria receita 
prevista, não fôssem as heróicas de­
cisões adotadas pela Revolução. 

Vale .. recordar aquêles dados tão­
sómep.te _para acentuar o contraste 
com a realidade orcam.entária atual 
que traduz e evideilcía inequivoca­
mente ~ continuidade de execução de 
uma tarefa ininterrupta, sistemática 
e obstinada de reconstrucáo e de pro­
gresso. Iniciada ·no pdméiro Govêrno 
da Revolução, prosseguida no segun­
do, foi, sobretudo, ampliada no atual 
Govêrno, conduzida com discreção, 
serena autoridade e infl~xível Ç-eter­
minação sob o comando do Presiden­
te Médici. 

Graças a essa orientação contínua 
de prosseguimento uniforme de re­
visão e de aperfeiçoamento é que foi 
possível atingir-se a .situação atual­
mente verificada em que há uma in­
tegral coincidência entre o orçamen­
to, a programação e a própria exe­
cução do caixa. 

RealmenteJ o Decreto n.u 68. 071 .• de 
15 de janeiro de 1971, que estabelece 
normas de execução orçamentária e 
disciplina a programação financeira 
do Tesouro para o exercício corrente, 
dü~põe ~ôbi'e o critério d~ fixação dos 
cronogramas de reembôlso, de sorte 
que a despesa de caix~ deverá coin­
cidir com o próprio orçamento. 

Pode-se, assim, .afirmar que o Bra­
sil logrou constituir-se, na realidade, 
num -dos poucos paises em que o seu 
orçamento para o exercício vigente 
identifica-se intéiramente com o pró­
prio plano de ação governamental. 

Dessa forma, a elaboração da pro­
posta OPI para o período 72/74, pre­
visto na Lei Complementar n.0 9, 
apresenta-se de êerto modo simplifi­
cada, pois que as despesas de capital 
(parágrafo único do art. 60 da Cons­
tituição) deverão corresponder em 
sua maior parte à reprodm;.ão ou am­
pliação de idênticas rubricas já cons­
~antes da Lei Orçamentáría vigente, 
lOgicamente destinadas a prossegui­
mento de iniciatívas e as quais serão 
acrescidas e especificadas com outros 
recursos não orçameritários, inclusive 
f;!mpréstimos e financiamentos de ori­
gem interna ou externa. 

Vale referir que -o primeiro Orça­
fuento Plurianual de Investimentos 
(Lei n.0 5 .450, de 5 de junho de 1968) 
que deveria ser a expressão numé­
rica do primeiro Plano Trienal deno­
minado Plano Estratégico de Desen­
volvimento, constituiu-se numa pri­
meira experiência ou numa tentativa, 
erp. muitos pontos válida, d.e prQgra­
mação, mas que te.ve de. s{lr .reformu­
lada com .fr,~qüêqc~~- e.m muitos seto-

res .. Realmente, o OPl constituído_ no' 
veiculo ·financeiramente operacional 
do Plano Trienal representou uma 
simples ordenação -ou uma listagem 
de despesas de capital submetida a 
numerosas,. r.e-visões e a.períeiçoamen­
t.os, de sorte que em relação a· vários 
objetivos não chegou pràticamen~f: 
a· ser aplicado. 

Temos, porem, como certo que'. o 
Plano Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social há de compreetl'­
der um mais completo e melhor ar­
ticulado Programa Geral de Investi­
mentos, englobando as despesas de 
capital e as aplicações de t?dos _?s 
órgãos e entidades de admimstraçao 
direta e indireta, quer participem ou 
não da co!o_boração financeira do T~_­
snuro. Sóma>.t-e assim, pela enumer:.a­
ção de tôdas as fontes de recursos . .,fp;­
ternos e ~xtcrnos ter-se-á uma pet­
úHta visão dé conjUnto dos investt­
mentos federais mobilizados em Ja­
vor do desenvolvimento brasileiro: 

Ter-se-â, igualmente, através do-re­
crutamento de tódas as consciências 
voltadas para objetivos prioritários, 
estabelecido um plano de açáo nacio­
nal, que será, em verdade, o Pro~.t:to 
Nacional do Desenvolvímento e cujo 
principal instrumento de formulação 
encóntra-se definido nas Metas e B'a­

·s.es de Acão do Govêrno, já devida­
mente diVulgadas há meses passadOs, 
após a aprovação pelo Presidente ·da 
República. 

Senhor ·presidente, os instrumentos 
lega'~ a que· acima nos referimos''e 
sÓbretudO a cansciência da responSa> 
bilidade perante o povo brasileirQ dos 
executores do PAEG a princípio e·•do 
PED em seguida; permitiram- que- ja. 

·a partir' de 1965 não mais se eniit~:S$e 
papel-mDeda para atender aos defiCits 
do orçamento, os _quais, passaram a 
ser coberto~ pelas Obrigações Rea)!ls­
táveis do Tesouro. 

O ritmo inflacionário que ameâÇ'à'­
va transbordar' 'O índice de 100%; 1em 
196'4, está sendo contido em tôrllo de 
20%, sem sacrifícios ·do processo de 
desenvolvimento executado através de 
uma racional programaçãà de inve.St~­
mentos. .,, 

E aos qu·e estranham a perma,nê'n­
cia da taxa de inflação em tàrno de 
20% cabe esclarecer, ainda uma vez, 
que o -Govêrno Revolucionário não se 
propôs apenas reduzí-la. Mas, sim.n·}­
tâneamente. empenhou-se com de~­
são inflexível em acelerar a taxa· ·-·de 
crescimento do produto real, corrigir 
o deficit da balança de pagamentos, 
atenuar os desequilíbrios regionais de 
renda, promover a integração nacio­
nal, desenvolver o mercado de ·ca·pi­
tais. estimular o espirito de poupança 
do povo· brasil'eira, 1e, .,neutralizar .-.as 
distorções pro.vocac:tas !pela alta .dos 
preços em face!'da .• institucionalizaqão 
da correção monetária. · - ~ ·, · 
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' Não importa, vale repetir, nesta al~ volucíonário claro e decisivo a.ssegu~ 
tura aludir ao passado referido a si- rou para a Nação. 
tuaçáo de caos econômico e financei- O conhecimento da execução finan­
ro que a Revolução encontrou no País. ceira do Tesouro Nacíonal no último 
Devemos apenas não esquecê .. Ia, to- qüinqüênio, inclusive no exercício em 
mando-a como medída comparativa curso, referida através da receita ar­
da nossa permanente preocupação çada e despesa estimada, constitui 
compatibilizada com a atual poten- elemento valioso a ser aprecJado con­
cialidade brasileira que o processo re-. forme expresso no quadro abaixo: 

1\lilhões de Cruzeiros 

Especificações 1967 1968 1969 1970 1971 

Receita Arrecadada 
Despesa Realizada .. 
Deficit ............ . 

7.384,8 
8.608,8 
1.224,0 

10.275,4 
11.502,1 
1.226,7 

13.953,1 
14.708,9 

758,8 

19.193,8 
19.932,1 

738,3 

25.948,8 
26.738,8 

790,0 

Pode-se verificar que a relação do 
defir.it do Tesouro com o PIB vem de­
crescendo anualmente, passando de 
1,6% em 1967 para 1,2% em 1968, pa­
ra 0,6% em 1969, para 0,5% em 1970, 
devendo pràticamente desaparecer no 
E..1o corrente.' 

Verifica-se também, através dêsses 
dados, que a relação do defícit do Te­
souro com a receik vem se reduzindo 
ano a ano, valendo notar que o des­

meiro trimestre, a receita global cres­
ceu de iY/,4%, ·elevando-se de 3.845,8 
milhões em 1970 para 6.053,1 milhões 
em 1971, enquanto a despesa, no mes­
mo período, cresceu de 35,1 %, ascen­
dendo de 3. 546,8 milhões no primeiro 
trimestre de 1970 para 4. 791,1 em 1971, 
proporcionando assim um superavit 
para o Tesouro de 1.262,0 milhões 
(Conjuntura Econômica n.0 51, de 
1971). 

coberto previsto no exercicio correu~ Não será demasiado referir a sín,.. 
te, já sobremodo inexpressivo, será tese da execução financeira nos três 
amplamente coberto pelo aumento na últimos exercícios, a qual é expressa 
arrecadação. Realmente, só no pri- no seguinte quadro: 

Milhões de Cruzeiros 

Especificações 1968 

Recejta . . . . . . . . . . . . . . 10.275,4 
Impostos . . . . . . . . . . . . 9.856,2 
Produtos lndustriali-

zados " .......... 5.075,4 
Renda ........ , ...... . 2.173,1 
Importação ... ' ...... 815,8 
Energia elétrica ..... 157,2 
Minerais . . . . . . ' . . . . ' . 37,5 
único sôbre Combus-

tíveis e Lubrin~ 

cantes ........... 1.597,2 
outras receitas .. ' .. 419,8 
Despesa ............. 11.502,1 
Deficlt .... ' .......... 1.226,7 

Observe-se que a receita vem cres­
cendo a uma percentagem média de 
36%, enquanto a média de crescimen­
to d ~. despesa situa-se em tôrno de 
32%. O mais significativo, porém, a 
as::' 1alar é que vem aumentando na 
receita a participação percentual dos 
impostos diretos e vem se reduzindo 
a dos indiretos, salutar sintoma de 
melhor distribuição de renda e da 
repercussão social da carga tributária. 

Está plenamente evidenciado que a 
política fiscal, operando através da 
prorrogação de prazo de recolhimen­
to de impoStos ;.ctQ: P':~ e do ICM, com 
o reflexo direUirilente favoravel à ob­
tenção e ampliaçio·dd capital de gi­
ro das emprêsas; as. isenções fiscais 

% Variação 

1969 1970 69/68 70/69 

13.953,1 19.193,8 35,8 37,6 
13.576,9 17.315,7 37,7 27,5 

6.357,5 8.143,1 25,3 28,1 
3. 597,5 4.628,2 65,5 28,6 
1.115,3 1.371,9 36,7 23,0 

216,6 434,4 37,8 100,6 
40,5 62,4 8,0 54,1 

2.249,5 2.675,7 40,8 18,9 
376,2 1.878,1 10,4 399,2 

14.708,9 19.932,1 27,9 35,5 
755,8 738,3 38,4 2,3 

e tributárias para importação de equi­
pamentos indispensáveis à moderni­
zação do nosso parque industrial e 
também de insumos como fertilizan­
tes e defensivos para produção agro­
pecuária, não acarretaram o menor 
impacto à execução orçamentária. 

A legislação de incentivos, e estí­
mulos fiscais a princípio sob a mo­
dalidade de crédito tributário e de 
isenção sôbre a importação de ma­
quinaria e equipamentos. A faculda­
de de depreciação acelerada sôbre 
bens de fabricação nacional e bem 
assim a isenção do Impôsto de Renda 
neste exercício sôbre o lucro da ex­
portação de manufaturas por êles 
produzidas. 

A isenção do IPI sôbre manufatu­
ras destinados à exportação. 

O crédito do ICM aos estabeleci· 
mentos fabricantes e exportadores de 
manufaturas, conforme convênio com 
as Secretarias da Fazenda dos Esta­
dos. 

O apoio financeiro preferencial pe .. 
las entidades financeiras de crédito, 
com a criação de novas linhas de cré .. 
dito na Caixa Econômica, no Banco 
do Brasil e no BNDE, para compra 
de máquinas e equipamentos nacio ... 
nais. 

Tôdas essas providências do ma·is 
alto alcance instituídas pelo Decreto,.. 
lei n.o 491 de 1969 e tespectlvos re­
gulamentos apoiadas, sobretudo, na. 
corajosa política de câmbio flexível, 
que promoveu uma permanente vin .. 
culação entre o câmbio e o custo in­
terno, assegurou ao empresário con .. 
dições tranqüilas para investimentos, 
visando o mercado externo e para se 
acelerar uma substancial alteração no­
quadro das exportações brasileiras. 

Realmente o nosso Comércio Inter .. 
nacional tradicionalmente concentra .. 
do em poucos produtos agrícolas e 
minerais e só episàdicamente abran­
gendo outras diversificações, compre .. 
ende na atualidade, a exportação de 
manufaturados cujo montante deve­
rá exceder a 600 milhões de dólares 
no ano corrente. 

Graças àquelas providências con­
seguimos uma expressiva expansão no 
comércio internacional, com um cres­
cimento percentual médio em tôrno 
de 17% nas exportações e de 14% 
nas importações, no último qüinqüê­
nio, permitindo-nos, não apenas um 
singular soerguimento no nosso cré­
dito externo como acumular um vo­
lume de reservas internacionais da 
ordem de 1,2 bilhão de dólares em 
janeiro do ano corrente. 

Em abril último, o boletim estatís­
tico e financeiro do Fundo Monetário 
Internacional acusava o total de 
1. 378 milhões de dólares de reservas 
acumuladas, distribuídos em 46 mi­
lhões em reserva ouro, 110 milhões 
em Direitos Especiais de Saque, 117 
milhões de dólares ouro em contra­
tos de tranche ouro e, finalmente, 
1. 105 milhões em trocas internacio .. 
nais. O Brasil, segundo o relatório do 
BID, mantêm a 11.3 posição em re­
servas no FMI. 

A análise da economia brasileira, 
feita no mês de maio último pelo Co­
mitê Interamericano da Aliança para 
o Progresso, destaca a situação do 
Brasil como do mais alto relêvo no 
conceito mundial. 

Assim, o crescimento contínuo da 
economia do País, as possibilidades 
abertas em todos os setores, inclusi­
ve peJa establlidade e tranqüHidade 
politicas, estão fazendo com que o 
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interêsse do mundo econômico inter~ 
nacional tenha voltado suas vistas 
para o nosso País. Investidores de a;\­
ta categoria, banqueiros de investi.~ 
mentos, detentores de tecnologia, 
competidores internacionais, todos es­
tão buscando lançar-se em nossa di­
reção. Por isso, temos encontrado fa­
cilidade e oferecimento para obten­
ção de financiamentos externos desti­
nados â aceleração do nosso desen­
volvimento, sempre, porém, com par.­
ticipação predominante dos nossos re·· 
cursos próprios. Para o programa de 
expansão siderúrgica, por exemplo, na 
primeira etapa até 1975, as três usi·· 
nas estatais necessitarão investimen-· 

Moeda Nacional 
Moeda Estrangeira 

'TOTAL 

1971 
2.982.293 

824. ti19 
3. 806. !:12 

Disto resulta que os recursos nacio· 
nais cobrem uma percentagem em 
tôrno de 85% e apenas 15% são aten· 
didos pelo financiamento externo. 

Deve-se observar que a taxa de con­
versão cambial adotada foi de Cr$ 
4,35/US$, vigente em fins de 1969. 

Proporção em tôrno de 20% de re· 
cursos externos prevalecem para a 
execução do vasto e corajoso plano 
rodoviário de implantação e pavimen· 
tação de troncos nacionais de rodo· 
vias e de ligações básicas das diver· 
sas regiões brasileiras e bem assim 
com os paíees limítrofes. Do mesmo 
modo mantén\-se proporção aproxi­
mada de utilização de financiamento 
internacional para execução do gi­
gantesco planejamento habitacional e 
bem assim nos demais setores que vêm 
recebendo cooperação de financiamen­
to das entidades internacionais de 
crédito e desenvolvimento. 

Um levantamento mais completo 
que estamos diligenciando sôbre os 
investimentos e empréstimos que o 
País tem realizado a partir de 1964, 
seja para atender a projetos de infra­
estrutura, seja através de operações 
originárias de Resoluções do Banco 
Central e da Lei de Capitais Estran­
geiros, deixará inequivocamente evi­
denciado a extraordinária solidez e o 
incomparável prestígio do nosso cré­
dito no exterior. 

Senhor Pr~sidente, esperamos na 
oportunidade em que o Legislativo fôr 
apreciar o Programa Geral de In­
vestimentos compreendidos no OPI e 
no Plano Nacional de Desenvolvimen­
to Econômico e Social os quais têm 
como suporte o Orçamento Geral da 
União para 1972, detalhar mais obje­
tivamente os diversos aspectos da ta­
refa revolucionária de reconstrução, 
d~ renovação e de progresso que sob 
a chefia do Presidente Médici estão 
em marcha no País. 

Por mais numerosas que sejam as 
teorias e as doutrinas econômicas, não 

tos de 5,4 bilhões de cruzeiros e de 
mais cêrca de 500 milhões de dóla­
res, que deverão ser supridos pelo 
BIRD, pelo BID e pelo Export-Import 
Bank, dos Estados Unidos. 

No campo do aumento do nosso po­
tencial energético, com uma potên· 
cia instalada em 1970 de lO. 262 me­
gawatts, devendo elevar-se para 11.370 
em fins de 1971, para 15.900 me­
gawatts em 1973. o programa de apli­
cação de recursos financeiros prevê 
os seguintes financiamentos, respec­
tivamente em moeda nacional e es­
trangeira: 

(Lendo.): 

1972 
3.070.533 

795.821 
3.866.354 

1973 
3.184.644 

884.218 
4.068.862 

se pode esquecer o axioma básico de 
QU>e a regularização das finanças púw 
blicas é condição básica e fundamen­
tal para uma eficiente política de 
planejamento indispensável ao desen­
volvimento. 

O Poder Legislativo tem dado de· 
monstrações inequivocas da t>lla orie­
entação em apoio a essas diretrizes. 

Tendo a normalidade financeira 
como ponto de partida, o Brasil, gran­
de potência, está nascendo. A expan­
são econômica está batendo recordes 
de vitalidade. O nosso maior empe­
nho é a.largar os. limites da prosperi· 
dade fgzendo-a justa e acessível ao 
maior número, senão a todos. 

O processo de desenvolvimento não 
se limita a uma modificação para me­
lhor mas é essencialmente uma trans­
formação incidindo benêficamente no 
elemento humano e no seu ambiente 
SOCial 

Solidário e identificado com os al­
tos propósitos do Chefe do Govêrno, 
como êle compreendemos e procla­
mamos que desenvolvimento é sobre­
tudo progresso social, que através tão­
sOmente de uma ·modificação quan­
titativa - aumenW da taxa de cres­
cimento ~ não se está vivendo em 
profundidade um processo de desen~ 
volvimentiJ econômico e social. Vive­
se tão-sómente a ilusão de um cresci­
mento parcial em proveito de poucos 
e freqüentemente com sacrifício de 
muitos, vive-se um crescimento sem 
base social que deve preponderar em 
·~ualquer conotação de desenvolvi­
:mento. 

Solidário e Identificado com o Che­
fe da Nação, somos testemunhos do 
seu empenho etn promover segundo 
~;uas palavras textuais em discurso 
proferido no 7. 0 aniversário da Revo­
lução: ''uma mais justa distribuição 
da renda, de forma a que o Brasil 
S·eja, afinal um tecido homogêneo de 
homens e terras, e não mais o chão 
de tôdas as desigualdades". 

E é rigorosamente essa mais justa 
distribuicão de renda em favor ·do 
povo brisileiro o que está sendo exe­
cutado, com obstinada decisão, atra­
vés de vários instrumentos, sobretudo 
através do Plano de Integração Na­
cional e do Plano de Integração So­
cial, o eminente Presidente Médici. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES:. 

José Guiomard - Geraldo Mesquita 
- Flávio Brito - Cattete Pinheiro -
Fausto Castello-Branco - Virgílio Tá­
vora - Domicio Gondim - Milton 
Cabral - João Cleofas - Wilson 
Campos - Antônio Fernandes - Ryy 
Santos - Eurlco Rezende - Joao 
Calinon - Benjamin Farah - Bene­
dito Ferreira - Emival Caiado -
Osires Teixeira - Fernando Corrêa -
Saldanha Derzi - Accioiy Filho -~ 
Mattos Leão -Celso Ramos - Lenoir 
Vargas - Daniel Krieger - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Tendo sido publicado e 
distribuído em avulsos o Parecer n.0 

48, de 1971 (CNl, da Comissão Mista 
incumbida do estudo do Projeto de 
Lei n.o 7, de 1971 (CNJ, que dispõe só­
bre o Quadro de Juízes e o Quadro 
Permanente da Justiça cte Primeira 
Instância, extingue as Seções Judi­
ciárias dos Territórios do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia, e dá outras 
providências, esta Presidência convo­
ca Sessão Conjunta do Congresso Na­
cional a realizar-se, amanhã, dia 24 
de junho, às 21 horas, no Plenário d~ 
Câmara dos Deputados, destinada a 
apreciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Hã projetos sôbre a mesa 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 ... Secretário. 

1!: lido o seguinte 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 52, DE 1971 

Assegura ao funcíonãrio públi~ 
co federal e autárquico, para efei­
to de aposentadoria, o direito de 
cômputo do tempo de serviço re­
lativo às contribuições feitas ao 
Instituto Nacional de Previdência 
Social - 1NPS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t.o - O funcionário pUblico 

federal e autárquico que tiver con­
tribuído, anteriormente, para o Ins­
tituto Nacional de Previdência Social 
- INPS - terá assegurado o respec­
tivo tempo para efeito de aposenta­
doria. 

Art. 2.0 - E.sta Lei entrará. em vigor 
na data de sua publicação, .revogadas 
as disposições em _c'q~~~~l{h· r 

Justifíriaç~ 

Nó sistema vigente, há, com acêrto, 
a contagem de tempo para efeito de 
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aposentadoria,- relativo aos serviços 
prestados em qualquer área do INPS. 
Assim o comerciário que, ao fim de 
longos anos de serviço, passou a ser 
industriário, bancârio, etc., tem asse­
gurado todo o tempo de serviço para 
efeito de aposentadoria. Idêntico· tra­
tamento não possui o funcionário pú­
blico que tenha contribuído, anterior­
mente', para a Previdência Social. 
Perde, inteiramente, todo o tempo de 
·serVfçn vinculado ao INPS. É uma fla­
grante injustiça,· 'pois, o que é mais 
importante, o tempo de trabalho 
prestado por um mesmo indivíduo, 
apesar de ser em outra área, constitui 
parcela de sua vida dedicada ao tra­
bálho e que não lhe pode ser supri­
mida para efeito de aposentadoria. 

A medida é das mais justa.$ e me­
rece, a meu ver, especial atenção des­
til Casa. 

Sala das Sessões; em 23 de junho 
de 1971. - Vasconcelos Torres. 

( Âs Comíssões de Constituicão e 
Justiça, àe Serviço Público CiVil, de 
Legislação -Social ·e de FinQ.nças.} 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O projeto que acaba de 
ser lido vai à publicação e, em se­
guida, às comissões competentes. 

Está terminado o 'período destinado 
ao Expediente. 

Passa-se à Ordem do Dia cuja pauta 
é dedicada a Trabalhos de Comissão, 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a· palavra o Sr. Se­
nador Nelsoh Carneiro, como Líder da 
Minoria. · 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como 
Líder da l\tinoria. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, uma das 
liberdades fundamentais da pessoa 
humana, a liberdade de informação, 
trava hoje, na maior nação do mun­
do, Estados Unidos da América do 
Norte, uma batalha talvez decisiva. 
Sem querer, neste ·instante, aprofun­
dar o exame das causas que justifi­
cam a apreensão mundial quanto ao 
destino da liberdade de ínformação, 
pedi a palavra, como Líder do Movi­
mento Democrático Brasíleíto, para 
incorporar aos Anais o e.::Utorial de 
hoje do Jornal do Brasil, sob o título 

·''Estado e tmprensa", em que aquêle 
grande matutino assinala que "a pri­
meira e invariável expressão de tira­
nia é sempre o cerceamento da liber­
dade de informação." 

Esse comentário traduz, sem dúvi­
da, o,_P~P-.r1ilmMnH:> do povo brasileiro, 
tract.u;.; 1\i>\'AAI;iffiejltp democrático do 
povo b!(S-Si!l{if19 .. Jfr:r;1 confio, Sr. Presi­
~_ente, qUe muitp1 em breve, a batalha 
da ~i_berdade de inform;::tção triunfe 
nos Estados Unidos, para que êsse tri-

unfo se· possa derramar, também, sô­
bre todos os povos do mundo. 

Solicito, assim, que êsse importan­
te memorial integre meu discurso. 
(Muita, bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENHOR 
SENADOR NELSON CARNEIRO EM SEU 
DISCURSO, 

ESTADO E IMPRENSA. 

Os Estados Unidos não são apenas 
a principal potência econômica e mi­
litar dos nossos dias. São também o 
mais importante país - laboratório 
do mundo ~ o palco onde se travam 
os debates decisivos para o próprio 
destino da civilização neste final de 
século. 

Tanto basta para caracterizar o 
transcendente relêvo que tem um ca­
so como êsse, que concentra as aten­
ções da opinião pública internacio­
nal, entre, de um lado, dois impor­
tantes jornais e, do outro, o Govér­
no norte-americano. Ao decidir divul­
gar -documentos classificados como 
secretos, o The New York Times e o 
Washington Post assumiram uma 
responsabilidade qüe iria abrir, co. 
mo abriu, uma questão que pode em­
penhar o próprio direito· de informar. 
Por trás da discussão da legitimidade 
dessa publicação, surge, com efeito, 
bem nítido, um debate de caráter 
doutrinário e político-ideológico que 
envolve uma . opção mundial entre 
democracia e totalitarismo. Se os Es­
tados Unidos cedessem demais, além 
do limíte aceitável, às pressões de um 
Executivo abalado pela impopular e 
interminável guerra do Vietna.me, e 
se começassem a se inclinar pela so­
lução imediatista de reduzir as fran­
qulas democráticas, chegaríamos à 
melancólica conclusão de que o re­
médio fatal para o mundo atual se­
riam os regimes fortes, opressivos e 
libe~ticidas. · 

A primelra e invariável expressão 
de tirania é sempre o cerceamento da 
liberdade de informação. A verdade 
objetiva manda dizer, porem, que até 
êste momento não houve, nem hã, 
nos Estados Unidos, qualquer aten­
tado a essa liberdade. O que há. de 
fato é uma divergência entre o Go­
vêrno e dois dos mais prestigiosos e 
disting'uidos órgãOs da imprensa ame­
ricana. Ao publicar os documentos sô­
bre a guerra do Vietname, o The Ti­
mes considerou, acima de tudo; o di­
reito que tem a imprensa à informa­
ção_, e que, nos Estados Unidos, mais 
do que constitucional, pode-se dizer 
que é sagrado. A êste direito, que na 
prâtica se confunde na verdade com 
um dever de servir à sua alta mis­
são diante da opinião pública, o Go­
vérno opôs as naturais ,reservas com 
que se cercam documentos sigilosos, 
que pela sua própria natureza e-stra­
tégico-militar' devem -ser subtraídos a 
divulg!,lção. 

Aí, está, bem delineado, o velho 
conflito entre o Estado cioso da sua 
.segurança e a imprensa comprome­
tida com a liberdade de informação. 
A controvérsia é exemplar e também, 
pela importância do~ Estados Unidos, 
interessa não apenas à opinião pú­
blica norte-americana, mas a todo o 
mundo contemporâneo. O que ocor­
re nos Estados Unidos está fadado 
a repercutir em todos os paises, em 
particular naqueles que .se conside­
ram integrados num tipo de socieda­
de livre, na qual o direito à informa­
ção faz parte de um código de valo-­
res que não é possível desprezar ou 
subeStimar. 

A própria maneira como se armou 
a controvérsia entre os dois jornais 
de Nova Iorque e de Washington e 
as autoridades norte-americanas re~ 
sulta, em si mesma, numa exaltação 
do regime democrático. Definida a 
divergência de pontos de vista, num 
confronto entre os limites da liber­
dade de imprensa e a segurança na­
cional. a questão foi posta nos úni­
cos têrmos admissíveis para uma 
autêntica democracia, isto é, buscou 
o seu fôro adequado, que é a Justiça. 
Com isto, ficou desde logo resSalva­
da uma liberdade essencial, e ampla, 
num país que, sintomàticarriepte, 
não conta Com uma Lei de .. Impren­
sa. O direito à informacão, susten­
tadO pelos dois' jornais eri.volvidos na 
querela, foi exercido em tôda a sua 
plenitude e ao Govêrno, que tem ar­
gumentos e razões que implicarn a li­
Iriitação dêsse direito, cumptiu acio­
nar a Justiça e argüir a responsabi­
lidade· decorrente daquela cteci.são. 

Ninguém duvida de que a sentença 
final da Justiça será acataçla, o que 
fortalece a imagem democrática de 
um país cujas instituições não se dei­
xam abalar por uma contrC>vérsía 
dêsse gênero, por mais complexas e 
profundas que sejam as suas impli­
cacões. 'rudo indica, ao mesmo tem­
po: que a decisão judicial -desHnds:in(jo 
uma questão de fato, em nada. modi­
ficará o principio soberano do direito 
à informação. A Justiça, no caso, é 
chamada a pronunciar-se sôbre a, na­
tureza sigilosa ou não dos documentos 
publicados e, dai, sôbre se está oU não 
em causa a segurança naci-onal de um 
país com imensas e pesadas responsa­
bilidades para além de suas fronteiras. 

Não se discute, é claro, o direito e o 
dever que tem o Estado de produzir e 
guardar documentos secretos, que 
como tal se classificam, pelas auto­
rlctades competentes, por um prazo 
legalmente estipulado. Nem está em 
jôgo, na verdade, o direito e o dever 
que tem a imprensa, no país mais 
livre do mundo, de informar e orien­
tar a opinião pública. A controvérsia 
Umita~se à natureza dos documen~os 
divulgados, cujo segrêdo se _imporia, · 
como sustentam as autoridad~.s, .pel~.s 
grav-es conseqüênci.a.~ que podem ;t~r 
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'não apenas sôbre, a guerra do Vle::­
name, como .também sôbre o Oriente 
Médio e outros itens da política ex­
terna norte-americana. Neste sentido, 
qualquer jornal responsável - e é o 
caso dos doís grarides jornais ameri.­
canos - saberá identificar o exercí­
cio da líberdade de informação, sern 
ultrapassar os limites privativos - e 
sigilosos - da segurança do Estado. 
E é à Justiça que compete dizer se 
êsses limites foram respeitados. 

Numa sociedade livre e responsável 
como é a norte-americana, o Govêrno 
não pode divorciar-se das fontes legí·· 
timas e legais da vontade popular. lt 
nisto que residem a fôrça e o prestí·· 
gio das suas instituições, que por isto 
mesmo dispensam, de plano, qualquer 
veleidade de oferecer aos Estados 
Unidos uma lição de liberdade. Na. 
questão em pauta, há uma série de 
aspectos casuisticos que não vêm a 
pêlo por ora examinar, a começar pela 
inexistência de uma formal declara~ 
ção de guerra para o conflito do 
Vietname, motivo hoje de uma in­
tensa e prOfunda polêmica por parte 
da prôpria opinião pública interna 
americana. É com apoio em aspectos 
dêsse teor que o The New York Times 
pode vir a público sustentar o acêrto 
de sua decisão, ao divulgar os do­
cumentos que divulgou. com o fito :le 
mostrar ao povo co.mo certos fatos ·re­
lativos à guerra do Vietname foram 
"deliberadamente distorcidos ou ve­
dados ao conhecimento público." A 
controvérsia, nascida de posições an­
tagônicas, gerou o conflito doutrinário 
que pela pr~meira vez, em tôda a His­
tória americana, submete à Justica o 
direito objetivo da imprensa à liber­
dade de informação. 

No laboratório de idéias e ideais que 
são hoje os Estados Unidos, fiéis a 
um sistema democrático que impreg­
na tôda a civilização norte-americana, 
e com a qual sem dúvida se confunde, 
é justo esperar que o grande e fasci­
nante debate suscitado pela atitude 
do The New York Times e do Was­
l)ington Post e agora, do The Boston 
Globe conduzirá a um desfecho favo­
rável ao aprimoramento ·de institui­
ções que têm na liberdade e na res­
ponsabilidade a sua principal razão 
de existir. Nenhum país pode hoje no 
mundo orgulhar-se mals do que os 
Estados Unidos de oferecer à opinião 
pública internacional de todos os 
quadrantes um exemplo vivo e elo­
qüente de como é possível conciliar 
os direitos inalienáveis da liberdade 
com os deveres impostergávei.s da se­
gurança do Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Clodomir Millet. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. volto a fa~ 
lar. pela terceira v·ez. sõbre o Projeto 
d~ Lei Orgânica dos Partidós·Políticos, 

·Que· o Sr. Presidente· da República 

submeteU" à apreciação do Congresso 
Nacional. 

Deyo congratular~me com o Senado 
Federal, com a Câmara dos Depu­
tados, com o Congresso Nacional, en­
fim, pela atenção que os Srs. Con­
gressistas dispensaram à proposição, 
vinda do Poder Executivo. Foram, Sr. 
Presidente, 671 emendas, as proposi- . 
ções aqui ·apresentadas para corrigir, 
para melhorar, para aperfeiçoar o 
projeto, algumas delas mesmo, para 
tentar substituir cqnceitos, ·substituir 
dispositivos, mudar, enfim, até mesmo 
a face do projeto. 

O Sr. Vasconcelos Torres - E as 
melhores emendas são de V. Exa., jus­
tamente. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Bon­
dade de V. Exa. 

Sr. Presidente. neste trabalho de 
colaboração a que e.3távamos obriga­
dos, n1ais que em qualquer outro, nes­
te projeto, por dizer respeito à cha­
mada classe política, porque se trata 
de traçar normas para a criação, or­
ganização. "funcionamento e até ex­
tinção dos Partidos Políticos, dessa 
colaboração participaram os Srs. Se­
nadores, com grande número de 
emendas. São vinte e três os Senado­
res que apresentaram emendas ao 
projeto. São noventa Congressistas os 
que apresentaram emendas ao projeto. 

Ora, Sr. Presidente, depois de um 
trabalho exaustivo de parte do Sr. 
Relator, que, ao que me consta, já 
está convocando a Comissão Mista 
para examinar amanhã. à noite, o 
Projeto da Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos, surgíram criticas sôbre a 
maneira por que foi redigido o pro­
jeto. Críticas sõbre a omissão do Con­
gresso, em não querer modificá-lo, ou 
em não querer proporcionar altera~ 
ções que visassem sobretudo a dar 
uma nova estruturacão aos Partidos 
políticos, no sentido· da inovação, ou 
no sentido da renovação, ou para 
permitir a renovação dos quadros po­
líticos. 

Sr, Presidente, Srs. Senadores, U. 
nos jornais. ontem, declarações atri~ 
buidas a um Senador da República. 
que ontem mesmo veio a esta Casa, 
pronunciando um discurso, no qual 
repetia essas declarações que a im­
prensa dava como suas. E nas decla­
ções publicadas pela Imprensa, ou no 
discurso pronunciado nesta Casa, as 
críticas se limitavam a determinados 
pontos do projeto. 

Lamentável. Sr. Presidente, que se 
tenha esgotado o período de apresen­
tação de emendas, que se tenha esgo­
tado aquela fase em que cada um po­
dia se manifestar, através de emendas 
eorretivas · aos possíveis defeitos da 
proposição, se tenha esgotado êsse 
prazo, sem que qualquer emenda, vi­
sando· à obtenção daqueles resultados 
que o ilustre Senador indicava" como 

certos, os Corretos, e mais do que isso, 
Sr. Presidente, nenhuma emenda. te­
nha sido apresentada ao projeto pelo 
autor das criticas a que me estou re­
ferindo. 

Mas quais os pontos que se criticam 
nesse projeto? Um dêles, Sr. Presiden­
te, é o seguinte: não há, na Lei Or­
gânica, uma enumeração das atribui­
ções que devem ser deferidas aos 
membros da Comissão Executiva. E 
diz o crítiCo - que nem é original 

·nesse ponto. porque tôda a legisle.­
ção do mundo já cuida disto - diz 
que não é possível continuar a lei a 
dizer que ao Vice-Presidente compete 
substituir o Presidente, que ao 2.0 -Se­
cretário compete substituir o 1.0 -Se­
cretário, e assim por ,diante. 

·Não há lei alguma, Sr. Presidente, 
nem aqui, nem em qualquer parte que, 
regulando a criação, o funcionamento 
e a extincão dos Partídos políticos, 
desca a ês.Ses detalhes de dizer quais 
as atribuições de cada membro do ór­
gão diretor de um Partido. Não exis~ 
te. Isto deve constar do estatuto, do 
regulamento, do .regimento int.erno d-e 
cada· Partido. 

Não vejo como se possa, Sr. Presi­
dente, numa lei geral contendo a.s 
normas e os principias, que não po­
dem se afastar das normas e dos 
princípios estabelecidos na Consti­
tuição, descer a um detalhe dessa 
ordem, ,de dizer o que cabe fazer a 
êsse ou' àquele membro da diretoria 
de um Partido. 

Sr. Presidente, admitindo que se 
pudesse, na Lei Orgânica dos Parti­
dos Políticos. estabelecer que as co­
missões executivas deveriam ter tais 
ou quais atribuiçóes, distribuíOas en­
tre seus membros, ou que à Comis~ 
são Executiva coubesse a presidência 
de tal ou qual comissão específica, 
com esta ou aquela estrutura, repito, 
não seria esta a hora de se apresen­
tar tal sugestão, mesmo da maneira 
por que foi feita, ou da maneira que 
se proclama ter sido feita - que a 
idéia teria sido levacta ao Sr. Relator, 
o qual apresentaria um substitutivo 
englobando esta e outras idéias no~ 
vas. Ora, sr. Presidente, sOmente o 
desconhecimento do Regimento cta 
Casa, o desconheciment-o das regra.s 
mais elementares de tramitação de 
projetos. nesta Casa e também na 
outra Casa ou no Congresso Nacio­
nal, poderia levar à conclusão de que 
o Sr. Relator, recebendo um projeto 
para relatar, o deixasse de lado e 
apresentasse ·um substitutivo seu, 
com idéias suas, ou aceitas de outros. 
sem que tivesse havido emendas ao 
projeto. Quando apresentamos nos­
sas emet!das. fizemos questão de 
acentuar que todos· de~e-'rfam Colabo­
rar. apresentando efnen"U.as. ):)ara pro­
porcionar ao Sr. Relator a possibili­
dade de, através de 'um substituti-vo, 
enfeixar tôdas a.s idéias aceitâ.veis, no 
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sentido de que pudés.semos ter uma 
lei, tanto quanto possível, correta, 
perfeita e definitiva. 

Mas se não houve emendas, o Sr. 
Relator, por melhor que fôsse a sua 
boa vontade ou o seu desejo de acei­
tar idéias que lhe fôssem sugeridas, 
não podia fazer substitutivo algum, 
pois que não havia emendas compe­
tentes para lhe proporcionar aquela 
situação de poder escolher, entre es­
:sas proposições subsidiárias, as que 
melhor conviessem, dando-lhe a sua 
redação, para aperfeiçoar o projeto, 
para encaixar na proposição inicial 
aquelas inovações ou sugestões, aí 
sim, num .substitutivo que seria Vo­
tado em lugar do projeto sob exame. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
diz-se, por exemplo, que o programa 
de Partido se extingue imediatamen­
te, envelhece e deve ser· substituído. 
Eu não compreendo, não vejo como 
ae possa extinguir assim, tão ràpida­
mente, um programa de Partido, co­
mo se possa alterá-lo, a qualquer ho­
ra, em seus fundamentos básicos. 

A Constituição estabelece no seu 
art. 152 que os Partidos Políticos Na­
cionais se organizam, funcionam e 
são extintos, obedecidas as prescri­
ções da Lei que, por sua vez, deve 
obedecer a determinadas normas e 
princípios que a própria Constituição 
estabelece. 

Reza o art. 152 da Constituição: 
(Lê.) 

"CAPiTULO III 
Dos Partidos Políticos 

Art. 15Z - A organização, o fun­
cionamento e a extinção dos Par­
tidos políticos serão regulados em 
lei federal, observados os seguin­
tes princípios: 

I - regime representativo e de­
mocrático, baseado na plurali­
dade de Partidos e na garantia 
dos direitos fundamentais do ho­
mem; 

11 - personalídade juridica. me­
diante registro dos estatutos; 
III - atuaçãO permanente, den­
tro de. programa aprovado pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, e 
sem vinculação de qualquer na­
tureza, com a ação de governo.'i, 
entidades ou Partidos estrangei~ 
ros; 

IV - fiscalização financeira; 
V - disciplina partidária; 
VI - âmbito nacional, sem pre­
juízo das funções deliberativas 
dos dir.etórios locais; 

VII 1 -.:: :exigência de cinco por 
centoc.r.dtJHeleitorado que haja vo­
tado na última eleição geral para 
a Câmara dos Deputados, distri- · 
buidos, pelo menos, em sete Es-

tados, com o m1mmo de sete por 
cento em cada um dêles; e 
VIII - proibição de coligações 
partidárias. 

Parágrafo único - Perderá o 
mandato no Senado Federal, na 
Câ1aara dos Deputados, nas As­
sembléias Legislativas e nas Câ­
maras Municipais quem, por ati· 
tudes ou pelo vo.to, se opuser às 
diretrizes legitimamente estabe­
lecidas' pelos órgãos de direção 
partidária ou deixar o Partido 
sob cuja legenda foi eleito. A 
perda do mandato serã decretada 
pela Justiça Eleitoral, mediante 
representação do Partido, assegu­
rado o direito de ampla defesa." 

O Projeto de Lei Orgânica dos Par­
tidos Políticos, Sr. Presidente, traz no 
seu contexto tudo isto que a Consti­
tuição manda que seja obedecido na 
formulação da lei. Mas a lei não pode 
descer a detalhes, ela própria, com 
referência a programa de Partidos. 
Ela estabelece que o progrâma deve 
obedecer a êsses princípios. Mas êsse 
programa deve ser aprovado pelo Tri­
bunal Superior Eleitoral, e pode ser 
alterado a qualquer tempo, como qual­
quer estatuto de Partido pode também 
ser alterado, desde que seja por apro­
vação de dois terços dos membros do 
Diretório, e essa alteração também é 
aprovada pelo Tribunal Superior Elei­
toral. 

E todo o tempo é tempo para que 
se faça a reformulação do prog-rama 
e dos estatutos, a sua atualização, sem 

Cque, com isso, se esteja reconhecendo 
que o programa se extingiu. 

Nós da Arena, temos um programa 
e estatutos votados recentemente, de­
pois, justamente, da Constituição de 
1967, como o MDB teve que reformu­
lar seus estatutos depois da Consti­
tuição de 1967. Tanto os nossos como 
os programas e estatutos do MDB fo­
ram aprovados pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral. 

Como considerar envelhecido, Sr. 
Presidente, um programa, se se en­
tende como programa um conjunto de 
normas de conteúdo ideológico, um 
elenco de princípios fundamentais, 
uma série de objetivos a atingir, tudo 
isso a nortear e orientar a vida do 
Partido? 

Está havendo uma confusão, ao que 
penso, entre programa de Partido e 

· atividades programadas para deter­
minado período objetivos a realizar 
dentro dêsse programa, com tal ou 
qual prioridade. 

Por exemplo, quando o Partido de­
clara, no seu programa, que se inte­
ressará ou deverá interessar-se pelo 
estudo dos problemas econômicos, pe­
los problemas de saúde pública e de 
educação, e o nosso o refere expressa­
mente, está dizendo de uma maneira 
geral, que exercitará suas atividades 

nesse campo. O Partido vai fazer, por 
exemplo, uma campanha de a1fabeti­
zação e isso constituirá atividade pa­
ra determinado período; vencida essa 
parte, evidentemente, estaria supera­
da a programação do Partido nessa 
parte apenas. O programa não. !ste, 
subsiste. Êste permanece, podendo so­
frer alterações, modificações, amplia­
ções. As normas e os princípios gerais 
nunca podem se extinguir. 

O Estatuto da ARENA que, no par­
ticular, não deve ser diferente do Es· 
tatuto do Movimento Democrático 
Brasileiro, deveria ser compulsado e 
lido pelo crítico desavisado: 

Diz o Estatuto da ARENA, no art. 
2 O• 

<Lendo.) 
"Art. 2.0 -A ARENA, declarando 
aceitar como valor básico a dig~ 
nidade da pessoa humana e como 
fim último de ação politica o bem 
comum, defenderá: 
a) a preservação dos fundamen­
tos éticos da família, asseguran­
do-lhe o condicionamento dos di­
reitos decorrentes de sua existên­
cia; 
b) a valorização e a primazia do 
trabalho; 
c) a continuidade e o aprimora .. 
menta da democracia representa­
tiva, sob a forma republicana de 
Govêrno; 
d) o fortalecimento da Federa­
ção; 
e) a pluralidade dos Partidos; 
f) a prioridade para a educação 
coíno exigência do desenvolvi­
mento, inspirada no princípio da 
unidade nacional e nos ideias de 
liberdade e solidariedade huma­
na." 

Onde um programa dêsse pode en .. 
velhecer e extinguir-se? Não vejo co­
mo. A menos que eu não tenha enten­
dido bem a expressão, não vejo como 
proclamar que êsse programa se es­
tíngue, desaparece e tem que ser 
substituído · por novos programas. 
Não! Pode ter um objetivo substituído 
ou acrescentada qualquer atividade 
nova que possibilite o desenvolvimen­
to do Partido ou que lhe permita 
acompanhar a evolução dos tempos, 
o trabalho neste ou naquele setor. São 
problemas que surgem a cada hora. 
CitemGs. o caso da inflação. O Par:­
tido deve examinar, estudar e deba­
ter o problema, deve ajudar o_ Go­
vêrno no seu equacionamento e nas 
soluções próprias; deve através da 
atividade parlamentar das seus repre­
sentantes, por exemplo, aprovando as 
iniciativas governamentais ou suge-. 
rindo medidas e providências, cola-. 
borar no combate à inflação; eviden ... 
temente, assim procedendo estará 
exercendo uma atividade útil e pro ... 
veitosa ·dentro ·de sua finalidade ~ 
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cumprindo o seu programa. Vencido 
o problema da inflação, não haveria, 
talvez, necessidade de têrmos êste itero 
na programação, como objetivo ime­
diato pelo menos. O que se chama po­
rém programa de um Partido é jus­
tamente o conjunto das normas ge­
rais, dos objetivos reais que devem 
orientar a atividade Política do Par,. 
tido e servir-lhe de base tal como con·· 
signa a Constituição Federal. Por isso, 
há necessidade de aprovação do pro .. 
grama pelo Tribunal Superior Ele!·· 
toral. Quando se funda um Partido. 
além do estatuto deve ser registrado 
o programa do Partido. Só assim o 
Partido obtém a sua personalidade 
jurídica. E tôdas as vêzes que 'se alte­
ram o programa e o estatuto, o Tri­
bunal Superior Eleitoral tomará co~ 
nhecimento da alteração havida, e. só 
depois de aprovada a alteração, é que 
o estatuto e o programa têm reco­
nhecidas a sua valldade e vigência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vejo 
nas críticas que se fazem ao Projeto 
de Lei Orgânica dos Partidos, que es­
tamos votando, uma afirmação que, 
no meu entender, está indicando que 
o autor da crítica sequer leu o Projeto 
de Lei Orgânica dos Partidos Políti­
co.s. Diz, por exemplo, que é um ab­
surdo pretender-se que uma Comis­
são Executiva decrete a intervenção 
no seu Diretório. Nunca houve isto. O 
que está no projeto, e que já vem da 
lei anterior, é que pode haver a dis-, 
solução do Diretório ou a intervenção 
no Diretório, ou na Comissão Executi­
va pelo. Diretório hieràrquicamente 
sUperior. Não é a ComissãO Executiva 
de um Diretório que pode dissolver o 
seu Diretório ou nêle intervir. Não. 
Isso não está no projeto. 

Assim, quero crer, caso não se trate 
de lamentável equivoco, que eviden­
temente a afirmação significa desce~ 
nhecimento total do projeto. Em tôr~ 
no disto é que se pretende fazer crí­
ticas ao Poder Executivo, que manda 
ao Congresso Nacional Projeto com 
essas contradições e absurdos dessg, 
ordem, e ao Congresso Nacional _que 
não se esforça por escoimá-lo dessas 
imperfeições. ·Não podemos aceitar a 
crítica, Sr. Presidente ... 

O Sr. Vasconcelos Torres - Per­
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Pois 
não. 

O Sr. Vasconcelos Torres- V. Exa. 
continua dando um show de Direito 
Eleitoral que tem prendido a atenção, 
não só desta Casa, mas de quantos se 
interessam pela sociologia político­
brasileira. 

E. não é demais acrescentar, mais 
uma vez, que o prezado colega se 
constitui num raro exemplo de pes­
quisas, de estudo, porque, em matéria 
t~oricamente afeta aos bacharéis, V. 
Exa. rompe um tabu. Sendo, como é, 
médico, hoje é um professor de borla 

e capelo nesse assunto, ouvido ·e se;. 
guido'porlj>dos nós, 

O SR. (lf.ODOMIR MILLJi;T - Sou 
apenas um estudioso do problema. 

O Sr. Yasconcelos Tórres - E que 
estudioso! Faço questão de aduzir, 
que não caminha só pelo lado da ex­
periência obtida ao longo de atuante 
carreira parlamentar, como também 
pela leitura. Sabemos que V. Exa. -~ 
médico; mas, já tenho conversado 
com bacharéis, no meu Estado, e que 
têm V. Exa. como um advogado. Sei 
mesmo que algumas entidades lá 
convocaram .v. Exa. para fazer pales­
tras a respeito dêsse assunto. Há, por 
exemplo, conceituações de V. Exa. ad~ 
miráveis. A mais firme, por exemplo, 
a mais incontestável, a mais correta 
foi aquela em que o eminente Sena~ 
dor pelo Maranhão diz que o puro e 
simples exame da matéria ora em de~ 
bate se constituía na primeira abertu­
ra política. V. Exa. teve a sensibili­
dade, não do advogado mas do clí­
nico que segura o pulso do doente 
brasileiro ... 

O SR. CLODOMIR MILLET - Me­
lhor dizer, do politico. 

O Sr. Vasconcelos Torres - . . . do 
político, um pouco anêmico, um pou­
co frágil, com febre intermitente, e 
V. Exa. fêz um excelente diagnóstico, 
e me parece que a terapêutica está 
sendo' examinada. V. Exa. não é da­
queles que lêem a bula. V. Exa. está 
dando o receituário completo. As 
emendas de V. Exa., por exemplo, 
V. Exa. foi buscar, na farmacopéia 
constitucional e política, o que há de 
melhor para acertar justamente o 
que estava vindo assim embrionário. 
Há no discurso de V. Exa. um aspecto 
importantíssimo. Quando V. Exa. fala, 
tenho certeza, muitos se interessam, 
ouvem ·calados, outros, aparteantes 
inveterados como eu, dão apartes, não 
pelo gôsto de apartear; é que me in­
comoda, nestes longos anos de man­
dato parlamentar, ver um colega pro­
ferir verdadeira aula e isso se consti­
tuir num monólogo. Os discursos de 
V. Exa., publicados nos Diãrios, são 
depois transcritos, são examinados 
pelos professôres, pelos técnicos, pelos 
dirigentes partidários .. Porque, hoje, 
quer se pertença ao MDB, quer se per­
tença a ARENA, temos que buscar nas 
análises que V. Exa. fêz no passado e 
que está fazendo atualmente, muitos 
elementos, para tomarmos esta ou 
aquela atitude. Êste não ê apenas um 
aparte louvaminheiro, porque isso 
;:,eria da praxe, e não quero cair no 
velho chavão parlamentar. Estou 
apreciando o di.scurso de V. Exa. com 
muito carinho e atenção e exalto a 
sua Cüntribuição ao Direito Eleitoral 
Brasileiro. Na parte em que V. Exa. 
fala de programas estive muito aten­
to porque, inclusive, tendo apresen­
tado 17 emendas a êsse projeto, uma 
delas se refere justamente a progra­
ma. Acho que deve haver uma distin~ 

ção - não sei se V. Esa. vai me.-dar 
razão ou não - entre programa e ob~ 
jetivos. Acho que um Partido, por 
exemplo, que se registrar com pro­
gràma idêntico ao de outro já legal­
mente constituído, parece-me que 
iSso vai descambar para a contrafa­
ção. Então, os objetlvos na minha opi­
nião, têm que ser diferentes. Eviden­
temente, com isso, não quero entrar 
na análise de futuros Partidos, por­
que V. Exa. leu um dispositivo cons­
titucional que diz que o nosso regime 
se baseia justamente no pluripartida­
rismo. Quero evitar isso. V. Exa. vai­
me corrigir ou não. Mas êste debate 
interessa não sOmente aos Senadores 
e Deputados, mas a todo o povo bra­
sileiro porque o Partido - acho que 
me estou alongando, perdoe-me V. 
Exa.- ... 

O SR. CLODOMIR MILLET - Este­
ja à vontade. 

O Sr. Vasconcelos Torres - O Par­
tido não pode ser aquilo que Oliveira 
Vianna ·chamava de ''conglomerado 
para registrar candidaturas". -g1e sa­
lientava - aí há uma frase lapidar 
do grande mestre Oliveira Vianna -
"a carência de motivações coletivas 
dos Partidos". No Império se dizia que 
o Partido Liberal era igual ao Partido 
Conservador. Parece-me que, modér~ 
namente, já o Partido Liberal não po~ 
de ser igual ao Partido Conservador. 
Cada Partido tem que possuir temáti­
ca, programa, objetivos, inclusive par­
tir a para a pesquisa e para uma ação 
que interesse ao povo, a fim de que, 
legitimamente, participe do Partido 
como um órgão em que sua opinião 
deve ter validade. Felicito o meu co­
lega e sinto-me envaidecido por ver 
que no Congresso êsses assuntos não 
são examinados pela rama. Vossa Ex­
celência fala de improviso, no entanto 
.seu improviso tem tal profundidade 
que, neste instante, faço questão de 
acentuar, de declarar que não se pode 
falar mais em Direito Eleitoral, em 
política brasileira, sem citar Clodonlir 
Millet. 

O Sr. Alexandre Costa - Permite­
me V. Exa., um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Logo 
concederei o aparte a V. Exa. Antes 
desejo responder ao nobre Senador 
Vasconcelos Torres. 

Muito obrigado pela sua interven­
ção, pelo seu generoso aparte, Senador 
Vasconcelos Torres. Realmente, estou 
satisfeito por verificar que eu estava 
certo, absolutamente certo, quando 
proclamei que êste projeto era a pri­
meira medida prática e objetiva, de 
alto alcance, desde 1968, para a aber­
tura política, que era a primeira aber­
tura política clara e objetiva desde o 
reces.so de 68. Quanta à·-parte.a que 
V. Exa., Senador Vaacencelos Torres, 
se refere - objeti~os;de' Partidos, pro­
grama de Partidos -,, estou de' acôr~ 
do, em tese. Entendo deva haver va~ 
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riacões no pro€!;rama, porque, dó con­
tráTio, não havia necessidade de mais 
de um Partido. Todos se encontrariam 
dentro de um ünico Partido, todos de­
fenderiam os ruesmos objetivos. 

No entanto, há pontos capitais que 
a própria Constituição obriga como 
princípios fundamentais dos progr.a­
mas: defender a República, Federa­
ção, o pluripartidarismo etc. 

Então, há necessidade de cada Par­
tido escolher suas metas, seus obj~ti­
vos e os incluir no seu programa, co­
mo parte fundamentai de suas ativi­
dades, de sua atuação partidária e po­
lítica. Isto, convenha V. E:x:a., não en­
velhece nunca e nem se extingue, e 
para completar a parte em que Vossa 
Excelência me interrompeu. eu diria 
apenas que está aquí no discurso pro­
nunciado ontem. nesta Casa: 

(Lendo.) 

"Sr. Presidente. no momento e.m 
que a lei permitir que as Comis­
sões Executivas decretem inter­
venção nos seus Diretórios e que 
nomeiem ou der a ela.s, também, 
condições de nomear Qma Comis­
são que cumpra o resto-do man­
dato do Diretório, colocamos por 
terra tôda a estrutura partídária 
da Lei Orgânica, que o Presiden­
te Castello Branco propôs e nos 
deu, e que foi o grande instru­
mento respon.s;avel por uma gran­
de parte da l.'enovação, de baixo 
para cima, na organização dos Di­
retórios." 

Há um equívoca, evidentemente, 
porque o que esta aqui, hoje, é o que 
veio na Lei do Presidente Castello 
Branco e não foi alterado em _quase 

·nada. É o Diretório hieràrquicamente 
superior que intervém nos Diretórios 
hieràrquicamente inferiores. 

O projeto só permite à Comissão 
E.xecutjva do Diretório Nacional, essa 
intervenção nos Diretórios Regionais, 
mas há ~mendas, inclusive uma, do 
nobre Senador Alexandre Costa, pa­
ra corrigit o projeto nesse ponto. Essas 
emendas, ao que se( estão sendo exa­
minadas e parece que terão parecer 
favorável do Relator, pela menos, pa­
ra não permitir abusos. 

Por_ conseguinte, neste sentido, a 
correçao se fazendo, evidentemente 
se apresentada em tempo a emenda, 
e é o que todos querem, a lei sairá 
aperfeiçoada, melhorada e pronta 
para entrar em execução, com vanta­
gens para a vida política, para o 
exercício das atividades políticas .. : 

O Sr. Alexandre Costa - Permite 
V. Exa. um. aparte? 

O SR. OWDOMIR MILLET - Ouço 
o nobre:-COiega.-s 

' '! • 1 .;t;.. 
O Sr. Alex.a.ndrt Costa - Perdoe­

lhe interr?rnPer ? discurso de V. Exa., 
tnas ~u nao hav~a compreendido bem 

quando V. Exa. negava a, intervenção 
do Diretório nos diretórios hieràrqui­
camente inferiores. Então, era justa­
mente para perguntar a V. Exa., que 
acabou de esclarece.r, se a nova lei 
modificou ou não, dando poder. de in­
tervenção ou tirando o poder de in­
tervenção do Diretório Nacional e 
dando-o à Executiva Nacional, o que 
foi objeto de emenda minha, por que 
eu também julguei absurda a inova­
ção. Evidentemente, houve alterat:ão 
na lei, houve modificação da lei atual. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Evi­
dentemente houve alteracáo na lei. 
Acredito - e V. Exa. há". de convir 
comigo, e todo o Senado - que isto 
se deve ter originado daquele célebre 
caso tumultuado de São Paulo, quan­
do se chegou quase a interv1r no Di­
retório Regional. O Diretório Nacional 
precisava ser convocada ext:aon.lin~;.­
riamente para decretar a iuterven­
ção. Haveria dificuldades para uma 
imediata e urgente convocação do Di­
retório Nacional. Dai a ~déia de per­
mitir que a Comissão Executiva Na­
cional pudesse intervir nos T)iretórios 
Regionais, ad referendum do Diretó­
rio Nacional. 

O que àigo aqui é que há. equívocos 
na alegação que fêz o autor da critica 
quando diz que a Comissão Executiva, 
pode intervir no seu Diretório, ou des­
tituí-lo. Seria um absurdo, realmente, 
se assim fôsse. 

O Sr. Alexandre Costa- V. Exa. há 
de compreender que há um equívoco 
porque a lei só prevê essa moctalídade 
quanto ao Diretório Nacional. É sem­
pre o Diretório hieràrquicamente su­
perior que faz a intervenção. 

O SR. CLODOMIR MILLET -Neste 
sentido é que estou chamando a aten-
9ão, porque se faz referência ao pro­
Jeto que hoje é lei, à vigente Lei 
Orgânica dos Partidos que veio ao 
Congresso Nacional por iniciativa do 
Presidente Castello Branco. 

O Sr. Alexandre Costa - Agradeco 
a V. Exa. · 

O SR. CLODO~IIR MILLET - Sr. 
Presidente. volto ao assunto dos pro­
gramas de Partidos. 

A nós da ARENA, como àqueles do 
MDB, naturalmente deve competir 
essa tarefa primordial como filiados 
do Partido, essa obrigação de ler o 
nosso estatut.o. E o nosso estatuto 
diz. aqui no seu art. 5.o ~ 1.o: ' 

"A Comissão Executiva Nacional 
Regional ou Municipal do Partid~ 
organizará comissões técnicas 
com o fim de tomar conhecimento 
da política e da execução dos pla­
nos d_o Govêrno, apresentando 
sugestoes, criticando e fiscalizan­
do." 

E o § 2.0 diz o seguinte: 
"0 Partido organizara, entre ou­
tras, Comissões para -assuntos de 

Educação, Tecnologia,. Finanças, 
Economia, Agricultura, Energia, 
Transporte, Comunicação, Satide, 
Obras Públicas e Política Exte­
rior." 

Por conseguinte, está no ·programa 
do nosso Partido, está nos estatutoS 
do nosso Partído, a faculdade que 
têm os Diretórios - o nacional, o re­
gional e o municipal - de organiza­
rem Comissões que acompanh.arão a 
política do Govêrno e da Administra­
ção e que, por sua vez, estudem os 
problemas nacionais nas diversas 
are as. 

Então, Sr. Presidente, não é preciso 
que- tal conste de lei. 

Os estatutos do Partido disci})linam 
essa Darte. 

E Quanto mais se esforcem e quanto 
mais se aprimorem, nas suas iniciati .. 
vas, nos seus objetivos. mais se cre-. 
denciarão, mais adeptos conseguirão,. 

Sr. Presidente, quero lembrar, en-. 
tão, que isto não pode, nunca, fazer 
parte de Lei Orgânica. Não merece 
crítica a· Lei Orgânica que não faça 
referência a isso. Os Partidos, sim, 
devem merecer criticas se não cum-­
prem aquilo que está nos seus pro-­
gramas, ou se nêles não incluem isto 
que é essencial, a.s tarefas a que se 
obrigam e os meios de ex:ecuta~las, as 
comissões que devem estudar os pro­
blemas de Govêrno, os meios e modos 
de exercerem a sua atividade produ­
tiva, propondo soluções e colaboran­
do ínclusive na execução de progra­
mas administra ti vos, como seria o ca­
so de um Partido, como o nosso, que 
apóia o qovêrno. 

Ora, Sr. Presidente, também se fa­
la, aqui, que o bipartidarismo já se es­
tabeleceu. Não se estabeleceu nada de 
bipartidarismo. O que existe' é·, mo­
mentâneamente, um bipartidarismo. A 
Constituição diz que o regímen é plu­
ripartidário. O nosso Partido no seu 

·estatuto adota o pluripartidarismo. A 
lei nova facilita até a .criacão de no­
vos partidos, em relação á: lei ante­
rior. 

Se os novos Partidos não se orga­
nizarem, a culpa não e da lei, Sr. Pre­
sidente, e muito menos da Constitui­
ção que o dã como um dos princípios 
que a lei deve respeitar. 

O Sr. Aaalberto Sena - V. Exa, 
me permite um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Ou­
_ço, com prazer, o nobre Senador. 

O Sr. Adalberto Sena - Esperei 
que y. Exa. concluísse sua longa dJ­
gressao. V. Exa. disse que essa lei é, 
realmente, uma importante - não sei 
se o adjetivo é êste - abertura ... 
.o SR. CLODOMIR MILLET- Sig­

m,tlca a primeira abertura política 
no sentido do entendimento, do en.: 
trosamento.mellior do Legislativo com 
o Executivo. . 
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O Sr. Adalberto Sena - Mas. V. 
Exa. há de concordar comigo, com a. 
Oposição em que, apesar dessas aber· 
turas, há tàmbém, algumas fecha­
duras. Então, venho fazer um apêlo 
a V. Exa. e ao Partido para que B,ju­
detn a Oposição a encontrar as cha­
ves que possam abrir essas fechadu­
ras. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Al­
gumas .chaves V. Exas. já. encontra­
ram. Talvez aind9- não tenha chega­
do aO conhecimento de V. Exa., mas 
algumas chaves já foram encontra­
das. Quem as forneceu, parece-me foi 
a própria ARENA, através de sua li­
derança, foi o próprio Govêrno, atra-. 
vés dos seus ministros encarregados 
da parte política. Por exemplo, o art. 
22, Sr. Presidente, era drastico de­
mais. Eu até cheguei a apresentar 
emenda, dividida em duas partes, 
transferindo uma das partes para as 
Disposições Transitórias, ou seja, acei­
tando a proibição enquanto durasse o 
Ato em que se baseara a sanção cori­
tra o cidadão. Mas, já se chegou a um 
entendimento, no sentido de melho­
rar a redação, pnra regulament:tr o 
art. 185 da Constituição. Não vale, no 
caso, a minha opinião pessoal, como 
não valeria a opinião pessoal de· V. 
Exa. Mas, evidentemente, a restrição 
da lei, no sentido de impedir de se 
filiar a uin Partido quem por acaso 
tivese sofrido qualquer sanção em 
função de um Ato, essa restrição de­
sapareceu, para ficar apenas uma: 
"Não poderão filiar-se a Partido aquê­
les que tiveram os seus direftos po­
líticos suspensos por Ato do Sr. Pre.; 
sidente da República, corri. base no 
Ato." É o que sei. É o que me infor­
maram. Convenha, V. Exa. oue hou­
ve modificação para melhor.-

0 Sr. Benedito Ferreira - V. Exa. 
me permite apaTte? 

O SR. CLODOMJR MILLET - Pois 
não. 

O Sr. Benedito Ferreira - O Sena­
dor Adalberto Sena, como elemento da 
Oposição, preocupou-se com o fato 
de existirem fechaduras. Mas, S. Exa., 
como homem de bom discernimento, 
como homem escta.recido, há de con­
vir em que, os que não põem fecha­
duras nas portas, evidentemente se 
expõem à ação daqueles que agem às 
escondidas. na calada da noite, os la­
drões. Logo, o poder político é mere­
cedor, como vem sendo, de ser o por­
tador dessas chaves. Portanto, não se 
justifica a preocupação dos ilustra­
dos homens da Oposição, em relação 
às fechaduras. Devem-se preocupar, 
sim, com que haja chaves, a fim de 
que essas portas sejam abertas tantas 
quantas vêzes seja necessário, no sen­
tido -de que o regime democrático seja 
guardado através dessas fechaduras 
para que não· pereça. Estas as consi­
derações que eu queria trazer ao dis­
curso de V, Exa. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Gra­
to ao aparte de V. Exa: Mas, o Sena­
dor Adal_berto Sena quis significar, no 
seu aparte, que, apesar do anúncio 
que eu teria feito de que êste projeto 
significa verdadeira abertura política, 
alguns compartimentos continuam fe­
chados e nêles a Oposição não pode 
penetrar. 

O Sr. Adalberto Sena - Eu falei 
em fechaduras, mas poderia ter· dito 
trancas. 

O SR. CLODOMIR MILLET - No­
bre Senador Adalberto Sena, V. Exa. 
há de convir em que outr.o dispositivo 
era um dispositivo, até certo ponto 
incámpreensível, teria sido modificado 
ou alterado. Dizla êle que perderia o 
mandato quem se esquivasse de votar 
ou quem se abstivesse de votar. Hou­
ve diversas emendas, inclusive uma 
do-senador Daniel Krieger, alterando 
a sua redação. Ficaria, naturalmen­
te, sujeito à sanção da lei, quem dei­
xasse de votar propositadamente, ou 
me1hor, ostensivamente, contra a di­
retriz partidária, a orientação· do seu 
Partido. A palavra "deixar" já é me­
lhor do que "esquivar", evidentemen­
te, porque a palavra esquivar já tra­
duz, de certa maneira, uma fugida, e 
o têrmo foi mesmo considerado dese­
legante, pejorativo em relação aos 
parlamentares. 

Mas, Sr. Senador Adalberto Serra, 
há outros pontos também retificados, 
através de emendas. visando, por 
exemplo, às novas datas das conven­
ções. 

Há emenda aceita, no sentido de 
evitar delonga no processo de filia­
yão, há emendas aceitas, no sentido 
de evitar intervenção descabida, ou 
prejuizos para as atividades dos Par­
tidos, Enfim, há diversas emendas, 
uma ou duas delas visando à mesma 
coisa quase, que não foram aceitas. 
Evidentemente que não podem ser 
aceitas neste projeto. Uma delas é 
do Deputado UlYsses Guimarães e ou­
tra do Senador Nelson Carneiro, vi­
sendo à supressão das sublegepdas. 
A do Deputada Ulysses Guimarães diz 
que não é permitida a coligação nem 
a sublegenda onde o projeto dispõe 
apenas -·sõbre a proibição de coliga­
cão. A emen-da do Seriador Ne1son 
Carneiro pretende, isto sim, impedir a 
soma de votos das sublegendas. Con­
venhamos que isso não é matéria da 
Lei Orgânica dos Partidos. Deve cons­
tar no Código EleitoraL É matéria 
d:l. Lei Eleitoral. 

Quanto à outra emenda, do Depu­
tado Ulysses Guimarães, eu também 
entendo que. nesta altura, não é mais 
possível aceitá-la. O Senador Nelson 
Carneiro me citou aqui, a propósito 
ele declaração que eu havia feito em 
contrário à sublegenda. ls.so em 
1968. 'Não! Eu não me declarei for~ 
malmente· contrário· à ~ siJblegenda. 
E~ntendia -que ·nào havia' ·necessidade 

de .lei especial, àquela altura, pa.ra.la 
sublegenda. Por quê? Porque, tería­
mos de reformular a Lei Orgânica e 
o Código Eleitoral, para adaptá-los à 
Constituição de 1967. Que se aprovei­
tasse a oportunidade e se incluíssem, 
nesS~S leis, se r.Qsse O CllSO, OS dispo­
SitiVOS sôbre a sublegenda. Dizia-se 
que a instituição da sublegenda seria 
permanente .. 

Depois se verificou que a sublegen­
da não deveria fiCar em caráter de­
finitivo. Seria urna providênc-ia' a, 
prevalecer por pouco tem pó. Aplicou­
se para Senador, para Governador, 
para Prefeito. Depois se restringiu 
a Governador e Piefeito. Veio a elei­
ção indireta p a r a GovernadOr e 
não se aplicou a sublegenda, porqUt~ 
só~ podla valer para eleição diréta. 
Mas continuaria válida para Prefeito 
e Governador. E será aplicada em 
1974, nas eleições diretas para Go­
ve.rnador. 

O Sr. Vasconcelos :forres - Permi­
te V. Exa? 

O SR. CLODOIIÜR MILLET - Vm 
minuto. 

Em 74, havendo eleição direta pa­
ra Governador, como estã previsto na 
Constituição, e não havendo altera­
ção da lei de sublegenda, esta serã 
aplicada. Qualquer alteração que se 
faça na lei própria, a chamada lei da 
sublegenda, que pode até ser revo­
gada. 

Ouço V. Ex.a. 
O Sr. Vasconcelos Torres - Ainda 

na ordem de anteriores considera.,. 
ções: a sublegenda é um mal neces­
sáriO; é ocasional. V. Ex.a sabe, mui­
to melhor do que eu; que·os Partidos 
foram instituídos, e não constitui_dos: 
que ainda estamos tentando criar a 
c h a m a d a mentalidade partidária; 
ainda hã na ARENA um pouco da 
"banda de música" da UDN, ainda hã 
um resquício do PSD, · aillda h i tra­
balhistas. E no MDB igualmente. Ve­
ja V. Exa., n•. ARENA. hoje- te­
mos que falar assin1, em debate, com 
a elevação que V. Exa. o conduz -
temos anti-revolucionários e, no MDB, 
temos revolucionários. Então, o ·que 
se intenta obter é .uma estrutura par­
tidária para o futuro. Assim, a suble- · 
genda é um mal necessário, repito. 
Se V. Exa. me permitir, sôbre aque­
la outra parte que abordou, e com 
muito acêrto, de ter sido abolida a 
palavra "esquivar", em emenda de 
eminentes colegas, queria ver se con­
seguia ~ mesma coisa para a palavra, 
para a expressão •'fidelidade parti­
dária". Apresentei emenda em que 
mostro, pelos dicionários, que a pa­
lavra "fidelidade" ~ão s~ taJl,lstp.,, bem 
ao sistema político da1;~J.1~Jüçá_daàe, 
que pretende em.prestar à vida. par­
tidária. , Fidelidade ê'.1 RB!íiTI'.1 f>ara co\n 
a pátria, para com ,-a( fa:rhilía. Éhtão; 
atert<lendo ad fuesm'Q objetivõ, -·"à 
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mesma. finalidade soUc\tei 'ie Ul'J1!l.o:­
se essa expressão para "compromisso 
partidS.rio". 

A prjmeira vísta, parece que não 
tem qualquer sentido, qu~ é rnuda.nça 
apenas de palavra. Mas v-. EJCa., exa~ 
minando não só filosófica mas etmo~ 
lógícamente, também verá. que talve~ 
o seu modesto colega tenha alguma 
razão em apresentar a substituição. 
Pedi ao Senador Tarso Dutra encaras~ 
se com simpatia essa minha mudança 
e, já agora, mesmo que ela não seja 
aprovada, se V. Exa. me der o seu be· 
neplácito. para transformação, já me 
dou por satisfeito, porque essa tenta. 
tiva inicial de lei orgânica é muito 
importante, inclusive bá aspectos -
deixem-me falar como costumo fazer 
aqui, no Senado, e l$empre fiz na Câ~ 
mara dos Deputados-- em que se da~ 
ria uma verdadeira ''cacetada" na 
<;cabeça ofídica" da corrupção. Então, 
se procura ampliar um pouco o qua­
dro da votação partidária, mas ainda 
V. Exa. vê que há alguns desajusta­
mentos no próprio conjunto do pro­
jeto q~e iremos votar em breve e se~ 
rá transformado em lei. Mas uma vez, 
obrigado pela deferência do meu pre­
zado colega em permitir que eu o 
aparteasse, com a humildade de quem 
quer aprender com V. Exa. e deseja 
debater o assunto. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Mul­
to agradecido ao aparte de V. Exa. 

Eu, talvez, nessa altura, para para­
frasear o nobre Senador Luiz Caval­
canti, quando respondeu, há poucos 
dias, a V. Exa., deva dizer que infe­
lizmente em relação a ésse ''compro~ 
missa", não posso a:ssumir compromis~ 
sa com V. Exa., porque não tenho con­
dições de dar o· meu ponto de vista 
assim "pegado de sopetão", para di­
zer qual seria a melhor palavra ou 
em que ela valeria mais do que a ou­
tra. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Que te­
nha mais sentido oolítico, me parece. 

O SR. CLODOMIR MJLLET - De 
maneira que ambas as palavras acre­
dito. serviriam para o que se quer fa­
zer significar. Quando dlzemos, por 
e ~ em pIo. infidelidade partidária, 
quando falamos eru perda de manda~ 
to por infidelidade partidária. isso 
significa que o filiado deixou de ser 
fiel àquelas diretrizes, não as seguiu, 
ostensivamente as combateu, delas 
divergiu acintosamente; enfim que se 
deveria punir a falta de fidelidade aos 
príncipfos, às diretrizes, ao programa 
do Partido. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite · 
V. Exa. um reparo? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Uma 
vez q~e VieSse desde o principio a ex· 
pressoes compromisso, não haveria 
grande mudança na substituição das 
palavras. Fidelidade ou compromisso ... 

O Sr. Benedito Ferreira -Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Pois 
não, Senador! 

O Sr. Benedito Ferreira - Em pri­
meiro lugar. Senador Clodomir Miliet, 
eu que desfruto do raro privilégio de 
conviver com o povo do Maranhão 
muito intensamente, devo d'l.zer que 
n~o me surpreende.. como de certo 
nao surpreende a qualquer daqueles 
:tue desfrutam dessa convivência, se~ 
Jam os maranhenses, a exemplo de 
V. Exa., versados em tudo, e um povo 
que_sabe ... 

O SR. CLODOMIR MILLET - No 
Maranhão, todo mundo entende de lei 
eleitoral. 

O Sr. Benedito Ferreira - Eiltão 
é par_lsso que V. Exa., como médico: 
vai tao bem em legislação eleitoral. 
Mas, o ilustrado Senador Vasconcelos 
Torres disse. com multa propriedade 
que a sublegenda é um mal necessá~ 
rio. E eu entendo que realmente é, 
concordando com S. Exa., pois é a 
forma que t~mos para empoJga.r o 
eleltorado ......------ através da sublegenda 
- fazendo com que tôdas as lideran­
ç~s válidas venham para a disputa, 
v1a sublegenda, para evitar aquéle 
grande mal, um mal maior em têrmos 
P.o~íticos, em têrmos eleitorais, que ve­
nflcamos no pleito passado. Para evi­
tar um mal também terrive1, um fla­
g~lo: Q que prejudíca muito o MDB. 
Ja t1ve oportunidade de di~r isto ao 
Senador Nelson Carneiro, num apar~ 
te: que se verificou, no pleito passado, 
que a ARENA, apesar das abstenções 
e. do~ votos em branco, logrou mais cte 
cmquenta por cento do eleitorado que 
compareceu às urnas. No entanto o 
MDB, que atingiu cérca de três flli­
lhôes de votos, urn quarto da votação 
ficando o outro quarto entre os voto~ 
em branco e os nulos - vale dizer o 
MDB fico~ séríamente prejudica'do 
como P.arttdo da Oposição, que deve­
ria c arrear, para Q :::.eu bô~o para as 
suas fileiras, os descontenteS. aqllêles 
que não apoiavam a ARENA - aque­
la Maioria substancial ~ sem dúvi­
da alguma, que não concordam in to· 
tum com a ARENA -, não obstante o 
MDB. por !alta de diligência, de uma 
programaçao a altura e por falta, tal­
v~z, de. ter diJjgenc!ado a sub1egenda, 
nao cnou as condições para carrear 
para a Oposição aquêles votos dados 
em branco e que foram votos real­
mente de abstenção, votos nulos. Nes~ 
tas condições, quero crer que tanto se 
presta a sublegenda aos objetivos da 
ARENA como também aos do MDB 
Agradecido. · 

O SR. CLODOMIR MILLET - Mui­
to grato a V. Exa. 

Respondendo ao Senador Adalberto 
Sena - e eu não quis entrar no mé~ 
rito, fiquei na preliminar, ·no cabí~ 
menta, na. Pertinêncía da emenda em 

relação ao projeto. Nem vale discutir 
aqui o mérito, as vantagens ou as 
desvantagens da sublegenda. O Par­
tido e nactonal mas tem suas seções 
regionais e municipais. E quando o 
MDB proclama aqui que não se utiliza 
das sublegendas, não se interessa pe­
las sub1egendas, pelas somas dêsses 
votos, num município distante, um 
seu correligionário talvez esteja. gri­
tando. pela sublegenda. porque assim 
podera ganhar a eleição da ARENA e 
vice-versa. 

Mas nós ficamos na preliminar. Não 
cabem, não são pertinentes as emen­
das, nem ·a do Senador Nelson Car­
neiro, '!em a do Deputado Ulysses 
GUJmaraes. Quanto ao mérito. V. Exa. 
tem razão, e eu disse mesmo que a 
sublegenda é provisória. No dia em 
que os Partidos se estruturarem se 
estratificarem definitivamente ctésa­
pa.rece.t:ão as sublegendas que i á exis­
tem, nao formalmente, não expressa 
mas implícitas, dentro do Partido. NÓ 
dia em que houver convivência me­
U~or dêsses grupos, dessas facções. no 
dta em que existir um Partido uno 
representando a média da coletivida~ 
de filíada a êsse Partido, não haverá. 
sublegenda. A Lei será naturalmente 
rev.ogada. 

Mas quero dizer, vo1tanào a outro 
ponto, das críticas que se têm feito, 
quando se diz, por exemplo, que deve 
constar das leis certas e determina­
das atribuiçõe:s aos membros da sua. 
comiss.ão wexecutiva, aos membros dos 
seus orgao~ diretores e, ao mesmo 
tempo, se diz que o Partido não deve 
ficar cingido a Deputados e Senado­
res. que o Partido deve se espraiar, 
deve ~e espalhar, deve aceitar a cola­
boraçao de todos. deve lutar pelo seu 
desenvolvimento e crescimento. Na­
turalmente se diz isso, para traduzir 
que a direção do Partido, jncJusJve­
deve ser oferecida a todos os seus 
membros e não só a Deputados e Se­
nadores. 

O Sr. Adalberto Sena -- Por isto é 
que, quando o Senador Oscar Passos 
perdeu a eleição, insisti para que êle 
não deixasse a Presidência do MDB. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Neste 
senti<lo houve aparte do nobre Se­
nador Ruy Carneiro, dizendo que, por 
mais que se queiram dividir responsa­
bilidades de direção dos Partidos, os 
corr~ligionários dizem logo que não. 
que 1sto compete aos Srs. Senadores e 
Deputados e não podem aceitar car ... 
gos de direção. Mas, ao mesmo tem­
po em que o crítico defende esta 
ídéía de divisão de responsabilids.des 
entre todos, do aproveitamento de to­
do o mundo nos Partidos, e não só de 
Deputados e ~enadores, se diz que de­
ve constar da Lei Orgânica dos Par­
tidos o seguinte: 

"O Presidente do Partido precisa 
ficar desobrigado àe uma série de 
serviços que congestionam a sua 
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pauta de trabalhos, onde se in­
clui a participação na;s tarefas le­
gislativas." 

Ora se vamos pôr isso aí na Lei Or­
gânica, estamos pressupondo que o 
Presidente do Partido seria perma­
nentemente Membro do Poder Legis­
lativo que só ao Deputado ou Senador 
caberia proibi-lo. Só a pressa, só a 
sofreguidão pode levar a proclamar 
coisas dessa ordem. Quando se critica 
deve-se ter o cuidado de estudar e ler 
para saber realmente os pontos falhos 
que devem ser atacados e os que de­
vem merecer criticas porque no mo­
mento, quando a Comissão Mista es­
tá entregue a um homem da en~erga­
dura e tirocínio de Etélvino Lins, co­
mo Presidente, e de um homem do ga­
barito do Senador Tarso Dutra, como 
Relator, homem experimentado, in­
clusive, em épocas passadas quando 
votamos na Câmara dos Deputados a 
atual Lei Orgànica dos Partidos Po­
litico.s, quando integram essa Comis­
são - excluindo a minha pessoa, na­
turalmente - alguns dos melhores 
elementos desta e da outra Casa do 
Congresso Nacional, homens de vida 
política intensa, homens conhecedo­
res, naturalmente no ramo do Direito, 
dos problemas eleitorais, quando o 
ilustre Relator se debruçou sóbre as· 
761 emendas, estando para apresentar 
um substitutivo que possa ordenar 
melhor a matéria, que possa dizer 
melhor dos anseios da coletivkl.ade 
política, vêm críticas dessa ordem pa­
ra dizer, inclusive, que a tramitação 
medíocre dêsse projeto no Congresso 
Nacional vai custar muito caro e vai 
significar muito pouco para a Na­
ção, para a classe política e para os 
Partidos Políticos, cujas normas de 
funcionamento, de organização e até 
de extinção, são por êle regulados. 

É contra essas criticas apressadas, 
críticas sem fundamento, críticas fá­
ceis, que me insurjo, para pedir a 
atenção de todas, no sentido de apro­
veitarmos melhor a oportunidade e 
debatermos os problemas que nos che­
gam, trazendo nossa contribuição, pa­
ra prestigiar aquilo que está bom, 
procurar melhorar aquilo que não es­
tá tão bom e, se possível, substituir 
aquilo que, evidentemente, não satis­
faz, que esta errado. E prestigiar aqui­
lo que nesse projeto se conseguiu, 
graças à compreensão daqueles que, 
no Poder Executivo, estão comandan­
do a política nacional, inclusive o Ex~ 
celentíssimo Sr. Presidente da Repú~ 
blica. Chefe do nosso Partido, quan­
do faz essa abertura política, quando 
conclama aos homens públicos, prin­
cipalmente os políticos, para dar a sua 
colaboração na lei que lhe& fala mais 
de perto, porque é a lei que organiza, 
cria, faz funcionar os Partidos polí­
ticos. Exatamente agora é que apa­
recem essas críticas desarrazoadas, 
que apenas traduzem o pouco aprêço 
do crítico por aquêles que se esforçam 

para elaborar a lei, desde o Sr. Minis­
tro da Justiça, (no Executivo) o Re­
lator na Comissão Mista e-,esta, dentro 
em pouco, ao debater o substitutivo do 
Relator e o própriQ.Ccffigresso ao dis­
cutir e votar a matéria. 

O Sr. Alexandre Costa - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Pois 
não. 

O Sr. Alexandre Costa - Não 
estou compreendendo até onde Vossa 
Excelência quer chegar, no final do 
discutso, porquanto o& pronunciamen­
tos que tenho ouvido aqui no Senado, 
a respeito da Lei Orgânica dos Parti~ 
dos, não são prOpriamente criticas. 
Assisti apenas as sugestões apresen~ 

· tadas pelos Sra. Senadores, para que 
pudessem constar na Lei Orgânica dos 
Partidos. Tenho a impressão de que 
vimos para cá justamente para isso. 
Esta tribuna, êste recinto, foram cria­
dos exatamente para que os Srs. Se­
nadores e os Srs. Deputados, os mem­
bros do Congresso Nacional, pudessem 
apresentar as sugestões. E não creio 
que sugestões, mesmo erradas, possam 
ser desprezadas. Porque, embora Vos­
sa Excelência diga que a Lei Orgânica 
dos Partidos está nas melhores mãos 
da cultura e da sabedoria do Congres­
so Nacional, nem todo mundo é infa­
lível, Sr. Senador. Leis -e muitas leis, 
que aqui passaram pelas mãos das 
maiores figuras, têm deixado muito 
a desejar e V. Exa. hã de concordar 
comigo em que é um direito que as­
siste a todos os Parlamentares apre­
sentar sugestões às leis, sem a crítica 
ao Govêrno, porque eu tenho a im­
pressão de que, dos Srs. Senadores 
com assento nesta Casa, nenhum quer 
ser dono da verdade, mas é um dever 
de cada um mostrar qual é o caminho 
da verdade, de acõrdo com o seu pen­
samento e idéia. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Ao 
terminar o meu dioourso, Sr. Presi­
dente, devo esclarecer a V. Exa., Se­
nhor Senador Alexandre Costa, que 
não estou fazendo críticas a quem te­
nha apresentado emenda~ ao projeto. 
Tôdas as sugestões e emenda~ estão 
sendo examinadas. Estou me repor­
tando a criticas tardias, feitas s-em 
aquêle espírito construtivo de colabo­
ração, que devia ter sido trazido atra­
·vés de emendas que não foram apre­
sentadas. As sugestões, no caso, vi­
riam fora de tempo e de lugar. Ao 
contrário disso, são feitas críticas ao 
processo de tramitação do projeto, 
críticas que eu deverei deixar aqui no 
meu discurso como fecho. Contra es­
sas críticas é que estou me insurgin­
do, e contra coisas dessa ordem que 
me inaurjo. Diz um jornal que traduz 
o pensamento do crítico, que teria fei­
to a pergunta "na abertura de uma 
conversa de severa crítica à mediocri­
dade até aqui observada na tramita­
ção do projeto que deveria assinalar o 

rilarco de uma nova etapa na vida 
partidãria e que p::dc ·-eduzir-se a um 
episôdio -esvaziado de tóda grandeza 
e significação, mas que custará pre­
co muito alto a ser pago pelo Con­
gresso, se êle deixar escapar a ocasiáo 
certa para a sua afirmação". 

Não houve emenda nenhuma com 
pretensões a promover mud?nçC~s das 
estruturas para atender aos tempos 
novos, como insinua o Senador que 
critica o projeto. 

A Comissão não recebeu qualquer 
emenda a êsse respeito, traduzida em. 
emenda, nem há mais oportunidade de 
Of('tecer emendas ao projeto para al­
terá-lo, neste ou naquele ponto. 

Repita-se: o crítico não se dignou a 
apresentar qualquer emen.da, 9uando 
teve, como qualquer de nos, cerca de 
lO dias para fazê~lo. Recorde-se que, 
no Senado, nada menos de 23 Sena­
dores apresentaram emendas. 

Lamentàvelmente, a crítica, n~ste 
caso, não foi construtiva nem se JUS­
tificaria. 

Mais uma vez, desejo congratular­
me com o Congresso Nacional, pelo 
trabalho eficiente de vigilância. no 
sentido de procurar, de buscar a apri­
mor"~mento, a melhoria de um projeto, 
a fim de convertê-lo em lei capaz de 
ser aplicada, capaz de ter vi~ência 
por muito tempo, para satlsfaçao da­
queles que exercem a militança poli­
tica em nossa terra. 

Estas, Sr. Presidente, as considera­
ções que me permiti fazer às vésperas 
de têrmos de discutir e votar o pro­
jeto da Lei Orgânica dos partidos pc­
micos, no Congresso Nacional. (Mui­
to bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Guido Mondin. 
·o SR. GUIDO MONDIN- Sr. Pre­

sidente, Srs. Senadores, serei breve na 
tribuna. 

Levo ao conhecimento da Casa que 
o Rio Grande do Sul testemunhou. 
entre os dias 9 a 12 do corrente mês, 
um acontecimento marcante no de~ 
senvolvimento do movimento muni­
cipalista. Realizou-se, nesse periodo, 
na Capital gaúcha, um Seminário de 
Administração Municipal, o primeiro 
levado a efeito em nível nacional pela 
Associação Br~.sileira dos Municípios. 

O Seminário foi promovido pelo Go~ 
vêrno do Estado, através da Secreta­
ria do Interior e Justiça. e pela Asso­
ciação Brasileira dos Municípios. 

Em meio aos trabalhos, que se de­
senvolveram sob intenso interêsse e 
participação, e sóbre os quais adiante 
me refel'irei, ocorreu um ato de alta­
significação, qual seja o da assina­
tura, pelo Governador Euclides Tri~ 
ches, de um decreto f'ispondo sôbre 
a estrutura da Coordenadoria de As­
sistência Técnico-Administrativa ao 
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Município, o qual altera as disposi­
ções do Decreto n.0 20,4791 de 27 de 
agósto de 1970. 

Para compreender-se a importân­
cüt da iniciativa do Govêrno rio­
gmndense, basta atentar~se para as 
atribuições do órgão estruturado: 

"A Coordenadoria contará com a 
colaboracão efetiva de todo o di­
rigente de órgão da administração 
direta e indireta do Poder Exe­
cutivo estadual, dentro de seu 
respectivo campo de atuação, e 
terá a incumbência de, para cum­
prir adequadamente suas atribui­
ções: a) receber, encaminhar e 
acompanhar a tramitação das 
postulações municipais, junto aos 
órgãos estaduais; b) prestar assis­
tência direta às autoridades mu­
nicipais mencionadas no art. 1.0 

quando os assuntos trazidos à 
consideracão da Coordenadoria 
não encontrarem tratamento no 
elenco de atribuicões dos outros 
órgãos estaduais;' c) divulgar, 
através dos meios a seu alcance, 
informacões de interêsse dos mu­
nící·~íos, ou relativas ao munici­
palismo; d) promover, através de 
cursos, seminários, simpósios ou 
outras atividr des afins, a difu­
são da melhor técnica de govêr­
no local, a formação de recursos 
humano: para a administração 
municipal e o debate sôbre assun­
tos de interêsse municipalistas; 
e) organizar e manter atualizado 
cadastro de leis pertinentes ao 
município; f) manter intercâmbio 
técnico e cultural com organiza­
ções congêneres, públicas e priva­
das, colaborando com as iniciati­
vas que conduzam ao maior aper­
feiçoamento das atividades muni­
cipais. 

A Coordenadoria de Assistência 
'Técnico-Administrativa ao Muni­
cípio, dirigida por um coordena­
dor, compõe-se, bàsicamente, dos 
seguintes órgãos: a) equipe de 
Assistência Técnica, incumbida da 
recepção e exames de consultas e 
postulações sôbre assuntos técni­
co-administrativos originárias das 
municipalidades; b) equipe de 
Pesquisa e Planejamento, incum­
bida da recepção, triagem e acom­
panhamento das partes, das co­
municacões internas e externas 
do órgãO e do registro e cadastro 
das suas atividades; c) equipe de 
Administração, incumbida dos 
serviço:; atinentes a pessoal, ma­
terial, serviços gerais, adminis­
tração financeira, contabilidade e 
auditoria no âmbito do óÍ'gão." 

Após assinar 1 decreto, em ato rea­
lizado no Palácio do Govêrno, na pre­
sença dos participantes do encontro 
municipaHsta, o Governador Euclides 
Triches ainda acrescentou: 

":l!:ste decreto visa o estabeleci­
mento efetivo de um órgão que 

• 

não ficará numa atitude estática, 
numa atitude passiva. Êle tomará 
uma atitude agressiva. Colherá no 
País o que hã de. melhor. para as­
sessorar as~prefe'ituras no sentido 
de aperfeiçoá-las no ponto-de-vis­
ta técnico e administrativo. Rece­
bará os prefeitos para consultas no 
que diz respeito ao municipalis­
mo e à melhor eficiência do seus 
trabalhos e será o elemento de 
ligação, neste setor, dos prefeitos 
com o Govêrno do Estado. Jã te­
nho dito que uma Nação, um Es­
tado, só pode avançar em ritmo 
acelerado se encontrar uma cons­
ciência de todos os seus filhos em 
tôrno de um mesmo ideal. Na 
luta peJo desenvolvimento, não 
basta apenas progredir. Estamos 
jogando uma corrida contra o 
tempo. É! preciso que no espaço de 
tempo mais curto possível consi­
gamos melhorar o padrão de vida 
da nossa gente, de uma maneira 
acentuada, rte uma maneira 1apre­
cláve1. É o grande desafio que nos 
foi proposto. Nós o aceitamos e 
haveremos de vencer esta grande 
corrida que estamos realizando. 
Acima de tudo, queremos é uma 
coordenação com os senhores pre­
feitos. Isto é importante e êste 
ato, que aqui hoje praticamos, é 
um passo nesse sentido. Entendo 
que deva existir entre o Govêrno 
do Rio Grande do Sul e os seus 
prefeitos as mesmas linhas de 
entendimento fácil, rápido e efi­
ciente que existem entre o Presi­
dente da República e seus Gover­
nadores. Só assim, unidos, pode­
remos fazer realmente o que pre­
tendemos pelo País." 

Para quem participou do Seminá­
rio de Administração Municipal, 
compreensão houve de que não pode­
ria haver maior oportunidade do Que 
aquela para a assinatura de um de­
creto como o de que ora dou notícia, 
pois êle, a meu ver, deveria repetir­
se pelos demais Estados. 

Voltemos, entretanto, ao seminárlo, 
destinado a Prefeitos, Vereadores e 
funcionãrios dos municípios rio-gran­
denses e que teve por finalidade a ex­
posição e debate dos assuntos previa­
mente fixados no seu temãrio básico. 

O interêsse despertado, Sr. Presi­
dente e nobres Colegas, Pode ser aqui­
latado por êstes simples dados: dos 
232 municípios gaúchos, 180 estive­
ram representados .. através de 550 in­
tegrantes credenciados, em sua maio­
ria os próprios Prefeitos, os Presiden­
tes de Câmaras Municipais, Vereado­
res e técnicos do Executivo e Legisla­
tivo municipais. Essa participação dá 
uma ídêia, igualmente, da importân­
cia do Seminário. 

Quero assinalar outro aspecto: o 
nível das exposições a cargo de confe­
rencistas de escol e dos debates que 
se seguiam. 

A Assocíacão Brasileira dos Municí­
pios enviou 'ao Seminário uma equipe 
de conferencistas, todos altamente es­
pecializados nos assuntos ventilados. 
Foi muito objetivo, conforme consta­
tei, o critério seguido nas sessões ple­
nárias. Após a parte expositiva de 
cada conferencista, seguiam-se 'per­
guntas que, coordenadas, motivaram 
proveitosos esclarecimentos e não me­
nos proveitosos debates. 

.É interessante, a respeito, conhecer­
se que foram dirigidas à mesa dos tra­
balhos 335 perguntas, das quais 227 
foram de imediato respondidas. As 
108 restantes foram coletadas e coor­
denadas para serem respondidas por 
escrito, integrando os anais que serão 
publicados peia Associação Brasileira 
dos Municípios. Perguntas e respostas 
são de interêsse de Prefeito e Verea­
dores de todo o País pela importância 
dos assuntos versados. 

As conferências e os debates que se 
seguiram versaram sõbre Organização 
Administrativa Municipal, Renda e 
Receita Municipal, Responsabilidades 
dos Prefeitos e Vereadores, o Tribunal 
de Contas do Estado e a Fiscalizacão 
Financeira e Orcamentária dos Mulli­
cípios, Estatutos' dos Servidores Públi­
cos Municipais, Planejamento Muni­
cipal, Fundos Federais e Prestação de 
Contas, Licitação e Contratos Admi­
nistrativos no Ambíto Municipal e Es­
trutura das Câmaras Municipais. 

Tais temas possivelmente venham a 
ser abordados, entre outros, nos Se­
minários que se seguirão, pois a As­
sociação Brasileira dos Municípios os 
tem programados, ao que anotei, para 
os Estados do Ceará, Paraná, Mato 
Grosso, São Paulo e Paraíba. 

Senhor Presidente e Senhores Se­
nadores, trago esta notícia e êstes 
breves comentãrios ao conhecimento 
da Casa pelo entusiasmo que em mim 
despertava verificar que o municipa­
lismo se fêz realidade em nosso País. 
Vem êle de longa luta, do esfôr~o de 
muitos doutrinadores e até de muito 
lirismo nos seus primórdios. Mas a 
idéia se fêz fôrça e fôrça racional, 
porque parte de profundas realida­
des, eis que entendemos que a grande­
za da nacão se afirma em razão di­
reta da Vttalidade de todos municí~ 
pios, de que ela se compõe, 

Gostaria de enfatizar, neste regis­
tro, que hoje no Brasil yigora nítida 
consciência municipalista, em que se 
destacam operosas lideranças, confor­
me muito bem assinalou o ardoroso 
Presidente da Associação Brasileira 
dos Municípios, Deputado Welson Gas­
parini, no encerramento do· Seminá­
rio de Pôrto Alegre. E fala assim o 
Secretãrio do Interior e Justiça, De­
putado Otávio Germano, que foi o 
coordenador e grande animador do 
Seminário, revelando aquela consciên­
cia que hoje '!Ontamina a todos: "In­
gressamos numa fase de nitido con­
grassamento, de união de esforços, de 

• 
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integração das fôrças tôctas do Estadu 
t:m prol de seus objetivos estratégicos, 
na qual o Municipio - que é a fôrça 
de base de tôda a sua potencialidade 
- não pode ficar ausente". 

Penso mesmo que o municipalismo 
brasileiro assume uma posição d-e 
vanguarda dentre os movimentos con­
gêneres em outros países. Assim afir· 
mo pelas minhas observacões como 
participante de reuniões illternacio-· 
nais sôbre Governos Locais, quando 
verifiquei ciue vamos hem mais adian·· 
ta dos e bem mais objetivos somos nes-· 
ta questão fundamental para qual-· 
quer país. seja qual fôr a sua organi·· 
?ação politica. 

Tenho certeza, senhor Presidente e 
Senhores Senadores, de que dos resul-· 
tados do Seminário de Administracão 
Municipal ocorrido em Pórto Alegn:~ 
muito aproveitarão os dirigentes mu~· 
nicipais, não apenas do Rio Grande 
mas do País inteiro, pela divulgação 
que lhes dará a Associação Brasileira 
dos Municípios, através de suas pu­
blicações. E os Seminários que se se­
guirem prosseguirão o maravilhoso es­
fôrço que se desenvolve em favor das 
comurias brasileiras e no fortaleci­
mento dessa consciência que tanto 
serve à nacionalidade. O que observei 
em Pôrto Alegre dá-me certeza de que 
por tôda parte se opera um estimu­
lante esfôrço de integração das nos­
sas fôrças vivas. 

Esta, a comunicação, Sr. Presidente. 
(Muito bem!} 

O SR. PRESil'ENTE (Carlos Lin" 
denbcrg) - Com a palavra o Sr. Se­
nador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, há 
poucos dias, li, da tribuna, carta vin­
da de Roma sôbre a consignação de 
nossas cbngratulações aqui, pela Carta 
de Paulo VI. Pedi, naquela ocasião, 
juntamente com o nobre Líder da 
Mai-oria, a in&erção em nossos Anais 
daquela carta, realmente, um do­
cumento memorãvel dos nossos tem­
pos. 

O Cardeal Rossi mandou-me carta 
datada de 2 de junho corrente, agra­
decendo, a qual tive oportunidade de 
ler, e onde S. Ema. diz que iria avis­
tar-se com o Papa e entregar o do­
cumento. o Diário do Senado. No dia 
6 portanto quatro dias depois, o emi­
nente Cardeal elaborava nova carta. 
que nos enviou vasada nos seguintes 
têrmos: 

"Roma, 2 de junho de 1971 

Exmo. Sr. 
Senad-or Benjamin Farah 
Brasília 
Excelentíssimo Senhor Senador, 
Recebi, com a maior satisfação, 
sua carta de 24 p.p., com o nú­
mero do Diário do Congresso 
(18-5-70, contendo seu ilustrado 

pronunciamento sôbre a Carta 
Apostólica de Paulo VI "Octoge­
simo Adveniens." 
Hoje ~~mo estou passando às 
august~ mãos de, S. Santidade 
êsse exemplar do Diário do Con­
gresso para qu~ Paulo VI tome 
conhecimento pessoal da magní­
fica repercussão de sua Carta no 
Senado e dos sentimentos nobres 
e cristãos de V. Exa. e do Senador 
José Lindoso. 
Muito grato pela atenção. Com 
amizade e estima, sempre a seu 
inteiro dispor, 

Servo em Jesus Cristo, 
Agnelo Card Rossi, Pref. da S.C. 
para a Evangelização d-os Povos." 

Sr. Presidente, esta carta dispensa 
qualquer comentário. Pela sua gran­
deza, pelo seu significado, ela merece 
registro nesta Casa e o nosso orgulho 

·de ter recebido tão alto documento. 

(Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o Sr. Se­
nador Virgilio Tâvora. (Pausa,) 

S. Exa. não está presente, 
Tem a palavra o Sr. Senador Vas­

concelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, há pouco 
dias, no meu Estado, realizou-se um 
importante conclave tratando dos 
problemas da chamada região dos la­
gos fluminenses que, privilegiada pela 
natureza, oferece alternativas turísti­
cas, e de inenarrâvel beleza; municí­
pios situados na orla da Lagoa de 
Araruama e que não têm, paralela­
mente a essas circunstâncias, dota­
das pela natureza, uma infra-estru­
tura capaz de movimentar a chamada 
indústria sem chaminé, que é a do 
turismo. 

Nos Municípios de Saquarema, Ara­
ruama, Cabo Frio e São Pedro da Al­
deia. com a presença do Presidente do 
Banco do Estado e de outras autori­
dades da administração fluminense, 
principalmente técnicos da Superin­
tendência Central de Aguas e Sanea­
mento e, também, com a partidpação 
eficiente dos Clubes de Serviço, os 
temas mais importantes foram deba­
tidos, desde aquêle que é crucial, que 
é o da energia elétrica, até o do abas­
tecimento d'água, que ainda se apre­
senta de modo precário, pricipalmen­
te em Cabo Frio e Araruama. 

Essas cidades, a cada dia, recebem 
nUmero maior de forasteiros, mas 
muitos, dadas as dificuldades de hos­
pedagem, e também pela falta dessas 
condições indispensáveis a uma boa 
estada, não se entusiasmam e, às vê­
zes, vão apenas por uma única vez, 
não retornam àquele cenário maravi­
lhoso. 

Não é só a minha opinião, os ex­
perts da indústria do turismo apre­
sentam excelente relatório sôbre o 
valor da região para o turismo, não 
apenas para o Brasil, mas também 
para o exteri-or. 

Poderia citar, por exemplo, a famo­
sa artista Brigite Bardot que, em Ca­
bo Frio, tendo permanecido durante 
algum tempo e sendo viajora inter­
nacional, declarou que não conhecia 
região mais adequada e propícia ao 
desenvolvimento do turismo. E, tam­
bém, outras pessoas, de países como 
os Estados Unidos e a França, que 
se interessam por ésses temas liga­
dos ao turismo e que chegam na· cha­
mada região dos lagos e esbarram 
com essas dificuldades. 

O que motivou êsse conclave, com 
a presença dessas autoridades men­
cionadas e dos Prefeitos locais, entre 
outras coisas, Sr. Presidente. na I 
Reunião Econômica da Região dos 
Lagos, como foi chamado o conclave, 
foi o seguinte: 

(Lê.) 
"1 - Reivindicação conjunta dos 
Prefeitos e líderes de classe de 
Araruama, São Pedro da Aldeia e 
Cabo Frio, visando à elaboração 
de um Plano de Obras de Agua e 
Saneamento Global, que venha 
resolver os problemas de ãgua e 
esgôto dos citados Municípios, 
evitando, desta forma, a polui­
ção da Lagoa de Araruama e, 
conseqüentemente, de suas belas 
praias, solução de infra-estrutu­
ra em defesa do turismo na re­
gião; 

No item 2, cuida da reivindicação 
dos Prefeitos e líderes de classe dos 
Municípios de Maricá e Saquaren1a, 
visando a solução do abastecimento 
de água e a instalação de rêde de es­
gotos nos citados Municípios, com o 
aproveitamento dos seus mananciais, 
cvmo, por exemplo, de Espraiad-o e Tin­
gui, respectivamente, em defesa das 
suas belas lagoas e praias, que serian.i. 
automàticam~nte saneadas, incre­
mentando o progresso dos referidos 
Municípios e atraindo o turismo, ah~m 
da preparação que receberiam com 
vistas à construção da Ponte Eio.-­
Niterói; 

No item 3, consta a reivindicação 
do Prefeito e lideres d"e classe de São 
Pedro da Aldeia, solicitando a cons­
trução, através da Flumitur, de um 
hotel turístico, em terreno doado pelo' 
Govêrno do Estado para êste fim, na 
sede do Município, num dos melhores 
pontos da Região; 

4 - Reivindicaçã-o dos Prefeitos e 
líderes de classe dos Municípios 
da Região visando a instalação de 
novas rêdes distribuidoras de 
energia elétrica nos principais 
pontos da Região com o objeUvo 
de incentivar as novas constru­
ções e a vida das cidades com vis­
tas ao turismo; 
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5 - Reivindicação do Prefeito e 
dos lideres de classe de São Pedro 
da Aldeía, visando a construção 
urgente de uma Subadutora pa­
ra o Distrito de Iguaba Grande, 
como solução do problema de 
água daquela localidade, cujo 
projeto se encontra pronto e or­
çado na Sucesa; 

6 - Reivindicação dos Prefeitos 
e lideres de classe da Região soli­
citando ao Exmo. Sr. Governador 
Raymundo Padilha, a inclusão da 
Região dos Lagos, com todos seus 
Municípios, como área prioritária. 
do Nôvo Plano Turístico que está 
senQ_o elaborado pelo Govêrno do 
Eftado; 

7 - Solicitado pelos representan­
tes de Maricá, Saquarema e São 
Pedro da Aldeia sôbre a instala­
ção de agêncías do BERJ, naque­
les Municípios, o Dr. Aroldo Arau­
jo respondeu dizendo que já de­
terminou os estudos iniciais para 
apreciação da viabilidade de ins­
talação de agências naquelas ci-
dades fluminenses, " 

Sr. Presidente, essa reunião foi 
muito profícua e desejo, daqui, subs­
crever as conclusões dos Prefeitos e 
dos lideres de Maricá, Saquarema, 
Cabo Frio, São Pedro da Aldeia e 
Araruama. Acho que não há, neste 
Brasil, um centro mais apropriado 
para receber as benesses governamen­
tajs, no que tange ao incentivo do 
turismo, do que êste que congregou as 
autoridades representantes dessas co­
munidades da chamada Região <los 
Lagos do meu Estado. 

Tudo isso vem a propósito - e ago­
ra, estou passando a um outro assun­
to, mas de certo modo com alguma 
correlação com o que acabo àe di~er 
- sôbre a deliberação do Banco In­
ternacional de Reconstrucão e Desen­
volvimento que v.em de· determinar, 
através da Divisão de Adestramento, 
no Setor de Turismo, tim simpósio 
internacional, com vistas ao desen­
volvimento dessa indústria, ou me­
lhor, daquilo que o Banco já conside­
ra indústria prioritária do turismo na 
América Latina. 

Vou pedir a -v. Exa. para que faça 
constar da minha fala que serão de­
batidos em Washington, a partir de 
30 de junho. Parece, Sr. Presidente, 
que esta data foi transferida, mas, 
de qualquer maneira, os temas estão 
aqui alinhados e desejo dar ciência 
dêles à Casa. 

Desejo incorporar ao meu discurso 
o tema dêsse conclave da Região dos 
Lagos, principahTiente êste assunto 
que v:ai demandar, por certo, do nosso 
Ministério da Indústria e do Comércio, 
no setor de turismo, providências pa­
ra que o Brasil esteja presente a essa 
reunião que será realizada em Was­
hington por êstes dias. · 

Sr. Presidente, era só o que eu qut!­
ria tratar no dia de hoje, .num am­
biente assim que me agrada, com esta 
tranqüilidade no Plenãrio que lembra 
-- para encerrar - a tranqüilidade 
da Lagoa de Araruama. Num ambien­
te assim gosto de falar, porque as 
atenções ficam tàdas voltadas para 
mim e assim, Sr. Presidente, se con­
segue mais depressa as providências 
que o Senador clama, em benefício da 
região que representa. Muito obriga­
do. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SE­
NHOR SENADOR VASCONCElOS TOR­
RES EM SEq DISCURSO: 

"BANCO INTERAMERICANO 
DE DESARROLLO 

Washington, D.C. 20577 
Díreccion CablegrafJca 

Intambanc 

Seilor Presidente 
abril 30, 1971 

Asociación Interamericana 
de Hoteles 

Rio de Janeiro 
Brasil 
Estlmado Seftor Presidente: 

El Banco Interamericano de Desar­
roilo, a través de su Divisiõn de Adi­
estramiento, está llevando a cabo un 
programa de seminarJos en el Sector 
Turismo, con el objetivo de dilucidar 
criterios para la identificación, pre­
paración y evaluación de proyectos 
de turismo que contribuyan efectiva­
mente al desarrollo económico y so­
cial de los países miembros dei Banco. 

El primero de los seminarios esta 
dedicado a los funcionarias dei Banco 
directamente interesados en proyec­
tos de inversión en turismo y se re­
alizará los días 30 de junio y lro. y 
2 de julio próximos. Acompaiiamos 
copia de la Agenda Anotada. Las ex­
posiciones básicas para cada tema 
están a cargo de consultores del Ban­
co. Sin embargo, creemos que resulta 
indispensable Ja aportación de la ex­
períencia de los organismos que, como 
la Asociación Interamericana de Ho­
teles, han acreditado verdadera pre­
ocupación por el Sector Turismo y 
sus efectos en el desarrollo económico 
y social. La exposición de situaciones 
y problemas como los que ese orga­
nismo ha venido enfocando consti­
tuiria una lmportante contribución 
para el buen êxito del seminario: 

Nos es muy grato extender' cordial 
invitación para que la Asociación 
Interamericana de Hoteles participe 
en el seminario en referencia con 
trabajos en los que se expongan y/o 
analicen problemas que correspondan 
a alguno de los temas de la Agenda, 
de ser posible con algun:t referencia 
especifica al efecto en Ja balanza de 
pagos y en el ingreso nacional de las 
inversiones en turismo. 

• 

Dadas las necesidades de la orga­
nización del seminario, nos permiti­
mos. pedirle intervenir para que los 
trabajos lleguen a la Oficina de Co­
ordinación de los seminarios antes 
del 30 de mayo próximo. 

Naturalmente quedaremos suma­
mente reconocidos por la colabora­
ción que significa una aportación 
como la solicitada particularmente 
si podemos contar con h concurren­
cia de un representante de ese orga­
nismo en nuestro seminario. Estima­
mos que los resultados serán de in­
terés común, tanto por la calidad de 
los temas que nos preocupan cuanto 
por la urgencia de abordarlos con 
amplio criterio de coperación. 

Recíba, con nuestro reconocimiento 
por su atención, las seguridades de 
nuestra mayor consideración. 

Muy atentamente, Cecilio J. Mo­
rales.'' 

Anexo 

DIVISION DE ADIESTRAMIENTO 

Agenda anotada para el Seminario 
sobre Turismo 
(Washington, D. C., Junio 80, Julio 
1-2 de 1971) 

Miércoles, 30 de junio, a.m. 
9:30 - Apertura; 
9:45 - Presentación del Tema 1: 

Economia dei Turismo. (1) (Carac­
terísticas del turismo como sector 
económico: Identificación de las 
actividades económicas que pue­
dem ser consideradas como propias . 
del sector turismo: descrípción y 
clasificación de los gastos en turis­
mo. Influencia dei sector turismo 
sobre Ja economía: Efectos1 de los 
gastos en turismo sobre Ia renta 
nacional, los ingresos fiscales, el 
nivel de empleo, la balanza de pa­
gos, etc. Relaciohes intersectoria­
les: Incídencia dei desarrolo del 
turismo en otros sectores e inciden­
cia del desarrollo de otros sectores 
sobre el turismo); 

10:45 - Intervalo; 
11:00 - Debate sobre el Tema l: 
1\Iiêrcoles, 30 de junio, p.m. 
2:15 .:___ Presentación dei Tema 2: 

Politica de Turismo. (1) (Necesidad 
de formulación. Elementos a ser 
considerados en la definición de la 
política oficial de turismo de un 
país. Medidas oficiales para esti­
mular la corriente turística. Insti­
tuciones de fomento dei turismo. 
Relaciones eon las politicas de de­
sarrollo económico, conservación de 

(1) Cada tema central serâ objeto de estudto 
previa por parte de un experto ajeno al 
Banco. qulen prepararâ un docrnuento 
de trabaJo y presentará. sua conclucio~ 
ncs en el Seminario . 
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recursos, empleo y outros aspectos 
dei bienestar social: Congruencia ele 
la política de turismo con los gran­
des objetivos nacionales; aspectos 
negativos de una política indiscrl­
minada de .fomento turístico); 

2:45 - Debate sobre el Tema 2. 

3:45 - Intervalo 
4:00 - Presentación del Tema 3: 

Mercado y Comercialización. (1) 
(lmportancia dei estudio de la de­
manda; metodología de las investi­
gaciones de mercado turístico; tu­
entes estatísticas; origen y desti­
no del flujo turistico:. proyeccio­
nes y su fundamentación; factores 
controlables e incontrolables de·l 
mercado de turismo; formas y di­
rección de la comercialización y 
sistemas de promoción turistica; 
competencia con otras regiones); 

4:30 - Debate sobre el Tema 3. 

Jueves, 1.0 de julio, a.m. 

9:30 - Presentación del Tema 4: 

Programación dei Sector Turismo t~ 
Identifícación de Proyectos. ( 1) 
(Criteríos para evaluar la situación 
y Ias perspectivas dei sectnr a ni­
vel nacional y a nivel regional: Ca­
racteristicas naturales y sociales 
del sector; evolución del sector e 
iden tificación de factores causales. 
Clasificación de programas y proyec­
tos:· Programas de inversión y fun­
ción dei proyecto en los programas; 
interación de los proyectos dentro 
de un programa; proyectos integra­
dos. Criterios de seleción _de los 
proyectos: Proyectos de turismo que 
derivan de: sítuación geográfica 
especial; condiciones naturales es­
pecíficas; atractivos culturales tra­
dicionales; incentivos particulares; 
otros criterios de selección de pro­
yectos); 

10:30 - Intervalo; 
10:45 -Debate sobre el Tema 4. 

Jueves, lro. de julio, p. m, 
2:15 - Presentación del Tema 5: 

Preparación y Avaluación de Pro­
yectos de Turismo. (1) (Metodolo­
gía de preparación y avaluación de 
proyectos: Mercado; ingeniería; ta­
ma:iío y localización; inversiones; 
presupuesto de costas e ingresos y 
organización de los datos para la 
avaluación. Avaluación para el em­
presario y' la avaluación s o c i a 1. 
Criterios de avaluación económica 
aplicables a proyectos de turismo: 
Optimización de las inversíones en 
subproyectos individuales; disponi-

(1) Cada tema central será objeto de estudio 
previa por parte de ,m experto ajeno al 
Banco, q'ui.en preparará· un doc1.nnento 
de trabajo y presentará sus conclucio· 
nes en él Seminarl.o. 

bilidad de insumos. La relación be­
neficios-costas; costos y beneficios 
directos; los efectos indirectos; cas­
tos de oportunidad o beneficios que 
se dejan de obtener; costos y be­
neficios intangibles); 

3: 15 - Intervalo; 
3:30 -Debate sobre el Tema 5. 
Viernes, 2 de julio, a. m. 

9:30 - Continuación del debate so­
bre el Tema 5; 

10:45 - Intervalo; 
11:00- Presentación dei Tema 6: 

Proyectos Regionales. (1) (Coordi­
nación regional de los programas 
de turismo. Economías de escala. 
El turl.Sino y la integración de Amé­
rica Latina); 

11:50- Debate sobre el Tema 6. 

Viernes, 2 de julio, li· m. 
2:15 ~ Presentación dei Tema 7: 

Financiamiento, Ejecución y Ope­
ración de Proyectos de Turismo. 
(1) (Fuentes de financiamiento: 
internas y externas, publicas y pri­
vadas, mixtas. Organización y co .. 
ordinación de la inversión: el fac­
to r empresarial; entidades directa .. 
mente involucradas en la imple­
mentación de proyectos de turismo. 
Administra~ión de facilidades de 
turismo: Necesidades especificas de 
asistencia tecnica y adiestramien­
toJ; 

2 45 - Debate sobre el Tema 7; 
3 45 - Intervalo; 
4 00 - Resumen y conclusiones. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador José Sarney. 

O SR. JOSE SARNEY (Lê o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o "New York Times" e 
"Washington Post" lutam nos Estados 
Unidos pelo direito de informar a 
opinião pública. O debate atinge uma 

' escala mais alta de valôres, que é a 
liberdade de imprensa no pais que 
tem a liderança do mundo democrá­
tico. 

o assunto, assim, não interessa só­
mente aos Estados Unidos, mas, a to­
dos os seus aliados. O "Santuário da 
Rua 43", como é conhecido em todo o 
mundo o tradicional New York Times 
enfrenta uma das suas maiores lu­
tas. Jornal que é um exemplo de jor­
nalismo, que criou uma linguagem 
própria, técnicas novas e é o maior 
jornal dos Estados Unidos, achou do 
seu dever dizer, com documentos, que 
a na.ção americana fôra enganada, 

(I) Cada tema central será. objeto de estudio 
previo por parte de un experto aJeno lli 
de trabajo y presentaré. sus conclucio· 
nes em e! Seminario. 

(1) Cada tema central será objeto de estudio 
previo por parte de un experto o.jeno e..l 
Banco, quien preparará un documento de 
trabajp y presentarã sus concluslones en 
el Semlnario. 

com dados falsos, sôb_re o envolvimen­
to do país no conflito do Vletnanle. ', 

EVidentemente quandO sua afirma­
ção é feita em relação à opinião ame­
ricana, o que não fica no ar, de per­
guntas, em relação a ignorância dos 
seu.s aliados, entre os quais nos colo­
camos, sôbre êste assunto que andou 
em alguns instantes a ameaçar um 
conflito mundial, numa época de di~ 
plomacia global. 

Estas considerações, desejo fazê-las 
ao Senado para ressaltar o tópico que 
o Jornal do Brasil de maneira lapi­
dar, edita hoje, com o título "Estado 
e Imprensa", destacando êste perío­
do: 

"O que ocorre nos Estados Unidos 
está fadado a répercutir em todos 
os países, em particular naqueles 
que se consideram integrados 
num tipo de sociedade livre, na 
qual o direito à informação faz 
parte de um código de valôres 
que não é possível desprezar ou 
subestimar." 

Esperamos, assim, que a nação ame­
ricana, ressalvados os seus interês­
ses ,de segurança, ache, neste caso, o 
caminho que sempre encontrou, para 
resguardar os seus valôres, que cons­
tituem exemplo a todos nós, que te­
mos no seu modêlo democrático, uma 
afirmação de liberdade e esperança. 
(Muito bem! muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
declarar encerrada a presente Sessão. 
designando para a ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 1, DE 1971 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 1, de 1971 
(n. 0 2 .278-A/70, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. 7.0 do 
Decreto-lei n. 0 43, de 18 de novem­
bro de 1966, que cria o Instituto Na­
cional do Cinema, torna da exclusi­
va competência da União a censura 
de filmes, estende aos pagamentos 
do exterior de filmes adquiridos a pre­
ços fixos o disposto no art. 45 da Lei 
n.0 4.131, de 3 de setembro de 1962, 
prorroga por 6 meses dispositivos de 
legislação sôbre a exibição de filmes 
nacionais, e dá outras providências, 
tendo Pareceres, sob n.os 16, 134 e 
135, de 1911, das Comissões sôbre o 
Projeto: de Educação e Cultura, fa­
vorável; sôbre a Emenda n.0 1 de 
Plenário: de Constituição e Justiça, 
favorável com subemenda; de Eà.u­
caçãó e Cultura, favorável à Emen-
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da n. 0 1 de Plenário e contrário à 
subemenda da Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça. 

gresso Brasileiro de Produtividade na 
Indústria, a se realizar no Estado da 
Guanabara, no período de 23 a 27 de 
agôsto de 1971. 1 

com, pelo menos, 50% de capitais dos 
produtores de café verde, tendo Pa­
receres, sob n.0 ' 111, 112, 113, 114, 115, 
116 e 117, de 1971, das Comissões: de 
Constituição e Justiça: 1.0 pronuncia­
mento - pela constitucionalidade e 
juridicidade do projeto; 2.0 pronun­
ciamento - pela constitucionalidade 
e juridicidade do substitutivo da Co­
missão de Indú.stria e Comércio; 3.0 

pronunciamento - pela constítucio­
nalidade e juridicidade do substitutivo 
da Comissão de Economia; de Agri­
cultura: 1.0 pronunciamento - favo­
rável ao projeto; 2.0 pronunciamento 
- favorãvel ao substitutivo da Comis­
são de Indústria e COmércio; de In­
dústria e Comércio: favorável, nos 
têrmos do substitutivo que apresen­
ta; de Economia: favorável, nos têr­
mos do substitutivo que apresenta 
(após audiência do Instituto Brasi­
leiro do Café). 

2 

REQUERIMENTO 
N.o 102, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re~ 
querimento n.0 102, de 1971, do Se­
nador Flávio Brito, solicitando a 
transcrição nos Anais do Senado, do 
discurso proferido pelo Ministro Jú­
lio Barata no P1enárjo da 56.a Con­
ferência Internacional do Trabalho, 
em Genebra, a 11 de junho do cor­
rente ano, tendo Parecer favorável, 
sob n.o 147, de 1971, da Comissão Di­
retora. 

4 

REQUERIMENTO 
N.o 111, DE 1971 

Votação, em turno único, do Rr '­
rimento n.o 111, de 1971, do SenaJor 
Benedito Ferreira, solicitando a cons­
tituição de Comissão Especial para 
representar o Senado no Conclave dos 
,Jornalistas Brasileiros, a se realizar 
em Goiânia, no período de 24 a 27 de 
junho corrente. 

5 
3 

REQUERIMENTO 
N.0 110, DE 1971 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. 0 30, DE 1968 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 110, de 1971, do Sena­
dor Benjamin Farah, solicitando a 
constituição de Comissão Externa pa­
ra ,representar o Senado no 1.° Con-

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 30, de 
1968, de autoria do Senador Lino d~ 
Mattos, que dispõe sõbre a instalação 
de fãbricas de café solú.vel, no País, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 17 horas e 
20 minutos.) 

ASSOCIACAO , I NTERPARLAIV(ETAR DE TURISMO 
Grupo Brasileiro 

CONVOCAÇAO 

De ordem do Senhor Presidente, Senador Petrônio 
Portella, fka convocada uma Sessão Plenária do Grupo 
Brasileiro da Associação Interparlamentar de Turismo, de 
acôrdo com a letra a, item I do art. 6.0 do Regimento 
Interno, para o dia 30 de junho do corrente ano, quarta-

feira, às 16 horas, na Sala da Cqmissão de Finanças do 
Senado Federal. 

ORDEM DO DIA: 

Eleição da nova Comissão Executiva para· a 7.e. Le­
gislatura. 

Brasília, 23 de junho de 1971. - Paulo José Maestrali, 
Secretário. 

ATA DAS COMISSOES 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Men­
sagem n.0 51, de 1971 (CN), que submete à consi­
deração do Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei n.0 1.175, de 11 de junho de 1971, que "dispõe 
sôbre o recolhimento da contribuição sindical, e dá 
outras providências". 

ATA· DA 1." REUNIAO <lNSTALAÇiíO), REALIZADA 
EM 18 DE JUNHO DE 1971 

Aos dewito dias do mês de junho do ano de mil no­
vecentos e setenta e um, às quinze horas e trinta minu­
tos, na Sala de Reuniões das Comissões do Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Benedito Ferreira, 
Flávio Brito, WiLson Campos, Luiz Cavalcanti, Heitor Dias, 
Saldanha Derzi, Accioly Filho e Franco Montoro, e os Se­
nhores Deputados João Alves, Arnaldo Busato, Daso 
Coimbra, Parsifal Barroso, Ruydalmeida Barbosa, Altair 
Chagas, Ubaldo Barém, Pinheiro Machado, Francisco 
Amaral, Walter Silva e Alceu Colares, reúne-se a Comis­
são Mista incumbida de estudo e parecer sôbre a Men­
sagem n.0 51, de 1971 (CNJ, que submete à consideração 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1.175, 
de 11 de junho de 1971, que "dispõe sôbre o recolhimento 
da contribuição sindical, e dá outras providências". 

Ausentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Do­
mício Gondim e Osires Teixeira. 

Com base no parágrafo segundo do artigo dez do Re­
gimento Comum, assume a presidência o Senhor Sena­
dor Saldanha Derzi que declara instalada a Comissão e 
determina providências para a eleição do Presidente e 
Vice-Presidente, convidando o Senhor Deputado Altair 
Chagas para escrutinador. Procedida a votação, verifíca­
se o seguinte resultado: 

Para Presidente 
Deputado Ruydabneida Barbosa ......... . 
Deputado Parsifal Barroso ............... . 

Para Vice-Presidente 
Senador Franco Montoro ................ . 
Senador Wilson Campos ......... , . , ..... . 

12 votos 
7 votos 

15 votos 
4 votos 

O Senhor Presidente em exercício, declara eleitos res­
pectivâmente, Presidente e Vice-Presidente os Senhores 
Deputado Ruydalmeida Barbosa e Senador Franco Mon­
toro. 
. O Senhqr Presidente, usando de suas atribuições, de­
signa o Senhor Senador Heitor Dias para relatar a ma­
téria e acata a indicação do funcionário Walter Manoel 
Germano de Oliveira, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, para secretariar os trabalhos da Comissão. 

I 
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· Em seguida, o Senhor Presidente lembra aos- Senhores 
membros da Comissão que o Parecer deverá se-r p.rofe~ 
rido, respeitando-se o artigo 110 do Regimento Comum. 

Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presidente 
encerra a reunião. 

Para constar, eu, Walter ManoeJ. Germano de Olivei~ 
ra, Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
é assinada pelo Senhor Presidente e demais ,membros, e 
vai à publicação. - Deputado Ruy•lalmeida Barbosa -
Senador Benedito Ferreira - Senador Flávio Brito - Se~ 
nadar Wilson Campos - Senador Luiz Cavalcanti -
Deputado João Alves -,Deputado Arnaldo Busato -
Deputado Daso Coimbra - Deputado Parsifal Barroso -
Deputado Altair Chargas - Deputado Ubaldo Barém -
Deputado Pinheiro Machado - Deputado Francisco Ama .. 
ral - Deputado Walter Silva - Deputado Alceu Colares. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Ruydalmei.ja Barbosa 
Vice-Presidente: Senador Franco Montara 
Relator: Senador Heitor Dias 

Senadores Deputados 
\ ARENA 

1. Benedito Ferreira 1. João Alves 
2. Flávio Brito 2. Arnaldo Busato 
3. Cattete Pinheiro 3. Daso Coimbra 
4. Domício Gondim 4. Parsifal Barroso 
5. Wilson Campos 5. Ruydalmeida Barbosa 
6. Luiz Cavalcanti 6. Altatr Chagas 

7 . Ubaldo Barém 7. Heitor Dias 
8. Osires Teixeira 8. Pinheiro Machado 
9. Saldanha Derzi 

lO. Accioly Filho 
MDB 

1. Franco Montoro 1. Francisco Amaral 
2. Walter Silva 
3. Alceu Colares 

CALENDARIO 

Dia 17·6~71 - É lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

- Apresentação do Parecer, pela Comissão, de acôr­
do com o art. 110 do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 7-7-71, na Comissão Mista. 
Até dia 14-8-71, no Congresso Nac:lonal. 

·Diretoria das Comissões: Seção de Comissões Mistas 
11.0 andar - Anexo do senado Federal. Secretário: 

Walter Manoel Germano de Oliveira- Telefone: 43-6677 
- Ramais 313 e 303. 

/ 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parec.~r sôbre a Mensa­
sagem n.0 52, de 1971 {CN), que submete à delibe­
ração do Congresso Nacional te~:to do Decreto-lei 
n.0 1.174, de 11 de junho de 1971, que "~stende ao 
Programa de Construção Naval -- 1971/1975 - os 
incentivos fiscais que menciona, t': dá outras provi­
dências". 

INSTALAÇÃO 

As dezesseis horas do dia vinte e um de junho de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões do Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Milton 
Trindade, José Sarney, Vasconcelos Torres, Leandro Maciel, 
Paulo Tôrres, Emival Caiado e Amaral Peixoto e os Se­
nhores Deputados Dib Cherem, Leopoldo Peres, Bento 
Gonçalves, Marco Maciel, AntôniQ Florêncio, Mário Stamrn, 
Passos Pôrto e Nery Ferreira, reUne-se "" Comissão Mista 

do COngresso Nacional pa'ra estudo e parecer sôbre a Men­
sagem n.0 52, de 1971 (CN), 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Eurico Rezende, José Guiomard, Vir­
gílio Tãvora e Milton Cabral e os Senhores Deputados 
Monteiro de Barros, Léo Simões e João Arruda. 

De acôrdo com as normas regimentais assume a pre­
sidência o Senhor Senador Leandro Maciel, que declara 
instalados os trabalhos anunciando que, a fim de cumprir 
dispositivo regimental, irá proceder, por escrutínio s.ecreto, 
a eleicáo do Presidente e do Vice-Presidente. designando 
para êscrutinadores os Senhores Deputados Ney Ferreira 
e Mário Stamm. 

Distribuídas as cédulas uninominais e colocadas na 
urna apropriada, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Vasconcelos Torres . . . . . . . . . . . . . . 14 votos 
Senador Amaral Peixoto .. . .. . .. . .. . . .. . .. I voto 

Para Vi~e-Presidente: 

Deputado Ney Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 votos 
Deputado Dib Cherem . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
O Senhor Senador ~Leandro Maciel declara eleitos 

Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, o Senhor 
Senador Vasconcelos Torres e b Senhor Deputado Ney Fer­
reira, passando em seguida a presidência da Comissão ao 
Presídente eleito. 

O Senhor Senador Vasconcelos Torres assume a pre­
sidência e designa para Relator da matéria o Sr. Depu­
tado Passos Pôrto, o qual apresentará seu parecer em data 
prêvíamente estabelecida. 

Nada mais havendo a tratar, são encerrados os tra-. 
balhos da Reunião, lavrando eu, Cláudio Cilrlos Rodrig.·es 
Costa, Secretário da Comissão, a presente Ata que, uma 
vez lida e aprovada é assinada pelo Senhor Présidente e 
demais membros presentes à Reunião. - Senador Vas­
concelos Torres, Presidente ~ Deputado Ney Ferreira, 
Vice-Presidente -· Deputado Passos Pôrto, Relator - Se­
nador Milton Trindade·- Senador José Sarney -Senador 
Leandro Maciel - Senador Paulo Tôrres- Senador Emival 
Caiado - Senador Amaral Peixoto - Deputado Dib Che­
rem ~ Deputado Leopoldo Peres - Deputado Bento Gon .. 
çalves - Deputado 1Harco Maciel - Deputado Antônio 
Florêncio - Deputado Mário Stamm. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Vasconcelos Torres 
Vice-Presidente: DeputadO Ney Ferreira 
Relator: Deputado Passos Pôrto 

Senador~s 

Eurico Rezende 
José Guiomard 
Milton Trindade 
José Sarney 
Virgílio Távora 
Milton Cabral 
Vasconcelos Torres 
Leandro Maciel 
Paulo Tôrres 
Emival Caiado 

ARENA 

I. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

MDB 

Deputados 

Dib Cherem 
Leopoldo Peres 
Bento Gonçalves 
Marco Maciel 
Antônio Florêncio 
Mário Stamm 
Monteiro de Barros 
Passos Pôrto 

1. Amaral Peixoto 1. Léo Simões 
2. João Arruda 
3. Ney Ferreira 

CALENDARIO 
Dia 17-6-71- É lida a Mensagem, em Sessão Conjun­

ta; - Apresentação do parecer, pela Comíssão, de acôrdo 
com o art. 110 do Regimento Comum. 
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PRAZO 

Até dia 7-7-71 na Comissão Mista; 
Até dia 11-8-71 no Congresso Nacional. 
Diretoria das Comissões: Seção de Comissões Mistas 

- 11.0 Andar - Anexo do Senado Federal- Secretário; 
Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Telefone: 43-6677 -
Ramais 306 e '303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Proje­
to de Lei n.0 7, de 1971 (CN), que ''dispõe sôbre o 
Quadro de Juízes e o Quadro Permanente da Justi­
ça Federal de Primeira Instância, extingue as Seções 
Judiciárias dos Territórios da Amapá, de Roraima e 
Rondônia, e dá outras providências". 

2.• REUNIAO. REALIZADA EM VINTE E DOIS 
. . DE JUNHO DE 1971 

. As 16 horas do dia 22 de junho d" 1971, na Sala da 
Comissão de Finanças do Senado Federal, sob a presi­
dência do Senador Adalberto Sena, presentes os Sena­
dores José Esteves, Helvídio Nunes, Wilson Campos, Luiz 
Cavalcanti, Lourival Baptista e Deputados Wilson Braga, 
Adhemar Ghisi, José Machado, Djalma Bessa, Jerônimo 
Santana e Marcos Freire, reúne-se a Comissão Mista in­
cumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei n.o 7, 
de 1971 ICN), que "dispõe sôbre o Quadro de Juizes e o 
quadro Permanente da Justiça Federal de Primeira Ins­
tancia, extingue as Seções Judiciárias dos Territórios do 
Amapá, de Roraima e Rondônia, e dá outras providências." 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Deixam de comparecer, por mot.ivo justificado, os 

Senadores João Calmon, Magalhães Pinto, Lenoir Vargas, 
_Fernando Corrêa, Dinarte Mariz e Deputados Emanuel 
Pinheiro, Cid Furtado, Ruy de Almeida Barbosa, Paulo 
Ferraz e Alceu Collares. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente abre 
a reunião, pedindo a atenção dos Senhores Congressistas 
para que sejam observados os artigos 13 e 14 do Regimento 
Comum e que regem os trabalhos da Comissão e passa a 
palavra ao Deputado José Machado, Relator do Projeto, 
que passa a ler o seu parecer favorável às Emendas n.0 s 4, 
com subemenda, n.0 s 9, 10 e 13 Emendas de sua autoria 
de n. 0.s 24-R a 27~R, concluindo pela apresentação de 
substitutivo. 

Terminada a leitura do parecer, é êste pôsto em dis­
cussão, usando da palavra os De-putados Djalma Bessa, 
Jerônimo Santana, Adhemar Ghisi e Senadores Helvídio 
Nunes e Luiz Cavalcanti, que são contraditados pelo Se­
nhor Relator, conforme notas taquigráficas em anexo. 

O Senhor Presidente comunica que está aberto o prazo 
para o encaminhamento á Mesa de pedidos de destaques 
das emendas rejeitadas pelo Relator e de subemendas. 

_ O Senhor Presidente anuncia que continua a discussão. 
Nao havendo mais quem queira fazer uso da palavra, é esta 
encerrada. Em votação o substitutivo e o parecer, salvo 
os destaques, são aprovados. 

Passa-se à discussão dos pedidos de destaques das 
emendas de n.0 s 3 e 12. Para encaminhar a votacão, fala 
o Senador José Lindoso, que é contraditado pelo ·Relator. 
(Ver notas taquigráficas anexas.) ·o Senador José Lindoso 
retira o destaque da Emenda n.0 12 e em votação o refe· 
rente à Emenda n.o 3 é rejeitado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
agradecendo o Senhor Presidente a colaboração prestada 
por todos os Membros da Comissão, lavrando eu, Maria 
Helena Bueno Brandão, Secretária, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Senador José Esteves 
Relator: Deputado José Machado 

Senadores Deputados 

ARENA 
I. José Esteves 1. Wilson Braga 

. 2. Helvídio Nunes 2. Adhemar Ghisi 
3. Wílson Campos 3. Emanuel Pinheiro 
4. Luiz Cavalcanti 4. José Machado 
5. João Calmon 5. Cid Furtado 
6. Magalhães Pinto 6. Ruy de Almeida 
7. Lenoir Vargas Barbosa 
8. Lourival Baptista 7. Paulo Ferraz 
9. Fernando Corrêa 8. Di alma Bessa 

10. Dinarte Mariz 

MDB 

1. Adalberto Sena 1. Alceu Collares 
2. Jerônimo Santana 
3. Marcos Freire 

Calendário 

Dia 1-6 - É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 2-6 - Instalação da Comissão, escolha do Presi­

dente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 3, 4, 5, 6, 7,. 8, 9 e 10/6 - Apresentação de 

emendas, perante a Comissão; 
Dia 14-6 - Reunião da Comissão para apreciação do 

parecer do Relator, às 15:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comíssão de Finanças do Senado Federal; 

Dia· 21-6- Apresentação do parecer, pela Comissão; 

PRAZO 

Início, dia 2-6; e, término dia 11-7. 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Direto­
ria das Comissões ~ Seção de Comissões Mistas - 11.o 
Andar - Anexo - Senado Federal. - Telefone:' 43-6677 
- Ramais 303. e 305. 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
AS 15 HORAS DO DIA 22 DE JUNHO DE 1971 

Presidente: Semtdor Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Senador José Esteves 
Relator: Deputado José Machado 

Publicação devídamente autoriz-ada pelo 
Senhor Presidente da Comissão 

O SR. PRESIDENTE (Senador Adalberto Sena) - Nos 
têrmos do Artigo 12 do Regimf'>nto, os trabalhos da Co­
missão poderão ser iniciados com a presença mínima de 
1/3 da sua comp-osição. Estando pre"sentes 10 Parlamen ... 
tares, declaro' abertos os trabalhos. Desde já observo, po­
rém, que a votação só poderá ser feita com a maioria 
absoluta do nUmero dos membros da Comíssão. Assim 
sendo, se no final dos trabalhos não tivermos êsse quo­
rum, a Presldência se reserva o direito de, noutra opor­
tunidade, propor um entendimento para que o Projeto seja. 
votado, mesmo porque nós estamos no último dia do prazo. 

Poderíamos solicitar ao Sr. Presidente do Congresso a 
prorrogação, mas não acredjto no êxito disso, porque te­
mos aqui um outro projeto de grande interêsse, que é o 
Projeto da Organização dos Partidos e que está também 
no final do seu prazo. Peço a atenção dos nobres Colegas 
para os processos estabelecidos no Regimento Comum, 
nos Artigos 13 e seguintes e que já são do conhecimento 
de todos. 

Dou a palavra ao Sr. Relator. 
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O SR. RELATOR (Deputado José Machado) - Sr. 
Presidente, Srs. Parlamentares, cabe-me relat~r o Pro­
jeto de Lei originário do. P~der, Executivo -~~~ '.fec~e!l o 
n.0 7, de 1/9/71, e que "dtspoe.sobre os Quadr-~· - e Jmzes 
e Quadro Permanentes da Justiça de Prime - · stân­
cia, extingue as Seções Judiciárias dos Tern los do 
Amapá, de ·Roraima e de Rondónia, e dá outras pro~ 
vidências". 

(Lê.) 

1. Através da Mensagem n.0 4ti, de 1971 fCNJ, o Se­
nhor Presidente da República, nos têrmos do § 2.{1 do 
art. 51 da Constituição, encaminhou, à consideração do 
Congresso Nacional, o presente Projeto de lei que "dis­
põe sôbre o Quadro de Juízes e o <~uadm Permanente da 
Justiça de Primeira Instância, extingue as Seções Ju­
diciárias dos Territórios do Amapã,.de Roraima é de Ron­
dônia, e dá outras providências". 
2 Na mencionada exposição. de motivos, o séfihor 
Ministro da Justiça, além de dar notícia do expediente, 
contendQ projeto de Lei Orgânica da Justiça Federal de 
Primeira Instância, que lhe dirigiu o Senhor Presidente 
do Conselho da Justiça Federal, encarecendo urgência 
em conferir-se nova estrutura aos quadros daquele setor 
do Poder Judiciário, salienta que aquela Justiça ressente­
se da falta de pessoal para exercer suas atribuições, em ra­
zão do crescente volume de trabalho, da insuficiência do 
número de Varas e da paulatina extinção dos cargos do 
seu quadro de servidores. Informa, .ainda, que o referido 
Projeto de lei foi submetido à apreciação do DASP, 
3. Ao Projeto de lei foram apresentadas 14 (quator­
ze) emendas, sendo 4 (quatro) de autoria do Senador Hei­
tor Dias, 2 I duas) do Deputado Wilson Braga, 2 (duas) do 
Senador José Lindoso, 1 (uma) do Senador Benjamin Fa­
rah, 1 (uma) do Senador José Esteves, 1 (uma) do Depu­
tado Laerte Vieira, 1 (uma) do Deputado Maurício To­
ledo, 1 (uma) do Deputado Sylvio Fernandes Lopes e 1 
(uma) do Senador Waldemar Alcântara e outros. Passe­
mos a examinã-Ias. 

Emenda n.o 1 

Autor: Deputado Sylvio Fernandes Lopes 
Parecer: Quer a emenda que uma das novas Varas 

destinadas ao Estado de São Paulo seja instalada na ci­
dade de Santos: 

As razões de ordem histórica, eeonômica e de admi­
nistração da Justiça, arroladas pelo ilustre Deputado, con­
quanto relevantes, encontram um obstáculo intransponí­
vel, para sua aceitação, no § 1.0 do art. 125 da Constitui­
ção, ver bis: 

"As causas em que a União fôr autora serão afora­
das na Capital do Estado ou Terirtório onde tiver 
domicilio a outra parte; as intentadas contra a 
União poderão ser aforadas na Capital do Estado ou 
Território em que fôr domiciliado o autor; e na Ca­
pital ,do Estado onde houver oeorrido o ato ou fato 
que deu origem à demanda ou onde esteja situada 
a coisa ou ainda no Distrito Federal." 

Opinamos, assim pela sua rejeição. 

Emenda n,0 2 
Autor: Senador Heitor Dias 
A emenda substitui no art. 4.0 a denominação ''che­

fe" por Diretor e no parágra_fo único .. que propõe, estabe­
lece que o provimento dos cargos a que se refere êste ar­
tigo será da competência do Conselho da Justiça Federal, 
por proposta do Juiz Federal da Vara ou do Diretor do 
Fóro, quando se tratar de cargo de Diretor de Secretaria 
Administrativa. 

No que concerne a alteração preconizada na primeira 
parte da emenda, opinamos pela sua aceitação, uma vez 
que "Diretor" é, efetivamente, a designação que melhor 
se enquadra na sistemática da clas~;ificação dos cargos 

em comissão de todos os órgãoS do serviço público, nota­
damente qp.ando classificados no símbolo 3-C. 

OpinarÍ1os, Porém, pela rejeiÇão do parágrafo único, 
visto como 1 a competência para prover e extinguir os car­
gOs públicós é privativa do Presidente da República, de 

'conformidade com o disp<Jsto no item Vlll do art. 81 da 
Constituiçã;o. 

Neste ponto, desejo ressaltar que, na composição da 
Secretaria idos Tribunais, fica assegurada à Presidência 
dos Triburiais do Poder Judiciário competência para a 
fixação do! provento. Mas, no que se refere à Primeira 
Instância, a Constituicão se omite e prevalecerá, então, 
o disposto no item VIÍI do art. 81; dã ao Presidente da 
República a competência, privativa para "prover e extin­
guir cargos públicos federais. 

Emenda n,0 3 

Autor: Senador José Lindoso 
A emenda não atende a intenção do seu autor, quan­

do pretende intercalar as expressões: "a não ser os che­
fes das Secretarias Administrativas", entre as palavras 
"privativos" e "de bacharéis", põsto que, ao contrário do 
salientado em sua justificação, a Secretaria Administra ... 
tiva não cuida, como o· nome parece indicar, apenas da 
administração e da aplicação dos recursos orçamentários 
da Justiça. Sendo Secretaria do Diretor do Fôro, cabe-lhe, 
também, atribuições privativas de bacharéis, tais como: 
aplicação de normas de Direito Administrativo, organi-­
zação de biblioteca especializada, jurisprudência e legis­
lação, além da instrução dos processos que por ela pas ... 
sam. 1 

Opinamos, por isso, pela rejeição da emenda. 

Emenda n.0 4 

Autor: Deputado Wilson Braga 
Tenciona a emenda amparar os atuais servidores da 

Justiça Federal que se encontram em desvio de função, 
bem como os servidores contratados sob o regime da CLT 
e os funcionários públicos requisitados que, na data da 
publicação da presente Lei, se achem prestando serviço 
à Justiça Federal de Primeira Instância. 

Somos favoráveis, excluído o item I que cuida da 
readaptação dos servidores em desvio de função, aos fins 
por ela visados. 

A recusa da readaptação, prevista no item I, se deve 
ao fato dêste instituto, na forma proposta pela emenda, 
chocar-se com o disposto no Ato Complementar n.0 52. 

Tanto que, em nosso substitutivo, ela será devidaM 
mente considerada, nos têrmos da seguinte subemenda: 

Subemenda à Emenda n,0 4 

"Art. 7.0 -Poderão ser aproveitados no Quadro PerM 
manente dos Serviços Auxiliares da Justiça Federal de 
Primeira Instância, em cargo compatível com aquêle de 
que e titular, obedecida a ordem de prioridade que se 
segue: 

I - os funcionários civis estáveis da União e dos 
Estados que na data da publicação desta Lei estejam 
requisitados, prestando serviço à Justiça Federal de Pri­
meira Instância; 

II - os servidores contratados pela Justiça Federal 
de Primeira Instância, sob o regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho, cuja contratação foi precedida de con­
cursos públicos homologados pelo Conselho da Justiça 
Federal; 

Ill - os servidores em disponibilidade e em condi­
ções de serem imediatamente aproveitados na respectiva 
jurisdição, medíante verificação junto ao órgão Central 
do Sistema de Pessoal do Serviço Civil do Poder Executivo. 
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§ 1.0 - Aos funcionários que, em virtude da aplica­
ção do item I dêste artigo, sofrerem redução de venci­
mentos, será assegurada a percepção da diferença, a ser 
absorvida pelos reajustamentos supervenientes. 

§ 2.0 - Após o aproveitamento, de que trata êste ar­
tigo, os cargos remanescentes serão providos por candi­
datos habilitados em concurso público de provas. 

§ s.o - o aprov~itamento far~se-á mediante seieção 
pelo Conselho da Justiça Federal." 

Emenda n.O 5 

Autor: Deputado Wilson Braga 
O aditamento ao parágrafo único d(l art. 7.0 do pro­

jeto, data venia, não procede, de vez que o processo de 
seleção do pessoal para efeito de aproveitamento deve 
competir exclusivamente ao Conselho da Justiça FederaL 

Opinamos, assim, pela rejeição da emenda. 

Emenda n.0 5~A 

Autores: Senador Waldemar Alcântara e outros 
Com esta emenda visam os signatários atender o 

aproveitamento dos funcionários nos órgãos da adminis~ 
tração direta ou indireta que estejam requisitados ou à 
disposição da Justiça Federal de 1.a Instância. 

O objetivo da presente emenda foi atendido, em par­
te, com o aceite da Emenda n.0 4, com subemenda. 

Parecer contrário. 

Emenda n.0 6 

Autor: Senador Heitor Dias 
Deseja a emenda ampliar a competência do Conse­

lho da Justiça Federal para decidir, além da movimen­
tação do pessoal, sôbre sua promoção, acesso e aposen­
tadoria. 

No que respeita ao acesso e à aposentadoria, enten­
demos, venia permissa, ser, na forma do disposto na 
Carta Maior, ato de oompetência do Presidente da Repú­
blica. 

No acesSo ocorre um nôvo provimento, enquanto que 
na aposentadoria declara-se a vacâncja do cargo. 

De outro lado, como na promoção dá~se a variação 
de nível apenas no sentido horioontal, não há que se 
falar em nôvo provimento. Logo, responsável por ela, no · 
caso em aprêço, será o Conselho da Justiça Federal. 

Opinamos, assim, pela sua aceitação, em parte. 

Emenda n.0 7 
Autor: Deputado Maurício Toledo. 
Pela sua rejeição. Incide a emenda na mesma incons~ 

titucionalidade examinada no parecer da Emenda n.0 l 
(um). 

Emenda n.0 8 

Autor: Deputado Laerte Vieira 

A emenda que propõe nova redação ao art. 16, em ver­
dade. o que pretend~ é a criação de mais uma Vara nos 
Estados de Santa Catarina, Goiás e Espírito Santo, pois 
cada Estado, assim como o Distrito Federal, só pode cons­
tituir uma Seção Judiciária, tendo como sede a respectiva 
Capital. 

O número de Varas obedeceu a um rigoroso estudo 
por parte do Ministério da Justiça, após audiência do 
Conselho da Justiça Federal. 

O fato da Emenda, segundo seu nobre autor, não 
aumentar a despesa pública, o que se admite para argu­
mentar, visto como não cria nenhum cargo, aproveitando 

os já existentes, atualmente lotados nos Territórios, não 
seria, data vênia, razão bastante suficiente para trans­
ferir as Varas e não as Seções Judiciárias extintas para 
Santa Catarina, Goiás e Espírito Santo. 

o que justifica a criação de Varas é o aumento do 
movimento forense. 

No caso em aprêço nem mesmo o signatário da Emen­
da teve a preocupação de demonstrá-lo. 

Ao demais, a nova redação introduzida no art. 21, 
parece-nos, não obstante os doutos conhecimentos de 
matéria constitucional do eminente jurista e deputado 
Laerte Vieira, contrariar o disposto no item II, do art. 113, 
da Constituição, que assegura aos Juízes a garantia da 
lnamovibHidade, exceto por motivo de interêsse público, 
na forma do § 2.0 do mesmo artigo. 

Assim, os Juizes Federais e os Juízes Federais Subs­
titutos não poderão ser obrigados a requererem suas remo­
çõPs para as vagas existentes em qualquer das regiões da 
Justiça Federal. 

Nestas condicões, se aceita a Emenda proposta ao 
contrário do que se afirma na justificação, a despesa pú­
blica seria aumentada. 

Opinamos, pois, pela rejeição da Emenda. 

Emenda n.o 9 

Autor: Senador Heitor Dias. 
Tem inteira procedênCia a Emenda. Ela se justifica 

por si mesmo, pôsto que os recursos orçamentários desti­
nados à Justiça Federal de Primeira Instância, previstos 
no or~amento vigente são insuficientes para fazer face ao 
acréscimo da despesa. 

Pela sua aceitação. · 

Emenda n.0 10 

Autor: Senador Heitor Dias 
Não vemos porque nos opor à Emenda. Realmente, o 

Projeto de Lei comete ao Conselho da Justiça Federal 
grande sorna de novas atríbuíções, as quais só podem ser 
atendidas se o Conselho possuir uma Secretaria. 

Opinamos pela sua aceitação. 

Emenda n.0 11 
Autor: Senador Benjamin Farah 
Prejudicada pela aceitacão, em parte, da Emenda n.0 

4, com a nova redação que lhe será dada no substitutivo 
a ser apresentado no final, já que atende melhor o obje­
tivo nela. visado. 

Opinamos, assim, pela sua rejeição. 

Emenda n.• 12 
Autor: Senador José Lindoso 
Pelas mesmas razões apresentadas no exame da 

Emenda n.o 11, opinamos, também, pela sua rejeição. 

Emenda n.0 13 
Autor: Senador José Esteves 

... Todos os atuais cargos de provimento efetivo ou não 
do Poder Judiciário, Legislativo e Executivo concorrerão 
à transposição dos sistemas de classificação de cargos 
ora em vigor para o nôvo e único sistema de classificação 
instituido pela Lei n.0 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
na forma do disposto na Lei Complementar n.0 10, de 5 
de maio do ano em curso. 

Conseqüentemente, a Emenda tem, assim, atendida 
sua finalidade. 

Opinamos, pois, pela sua rejeição. 
Após o exame das Emendas oferecidas perante a Co­

missão Mista, passamos a oferecer as Emendas de nossa 
autoria: 
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Emenda n.0 14- R 

Dê-se ao art. 2.0 a seguinte redação: 
'jArt. 2. 0 - São criadas 14 (quatorze) Varas na Jus­

tiça Federal de Primeira Instância, assim distribuídas por 
Secão Judiciária: 2 !duas) em São Paulo; 2 (duas) na 
Gu.anabara; 21 (duas) em Minas Gerais: 2 duas) no Rio 
Grande do Sul; 1 (uma) no Distrito Federal; 1 (uma) 
em Pernambuco; 1 (umal na Bahia; 1 (uma) no Paraná; 
1 (uma) no Ceará e 1 (umal no Estado do Rio de Janeiro." 

Emenda n.0 15 - -R 

No art. 5.0 inclua-se, após a expressão" ... de mere­
cimento ... ", o seguinte: "organizada pelo Tribunal Fe­
deral de Recursos". 

Emenda n.0 16- lt 

No parágrafo único do art. 11, substitua-se a expres­
são "pelo Tribunal Federal· de Recursos" por "pelo Conse­
lho da Justiça Federal". 

Emenda n.0 17 - lt 
Dé-se ao art. 6.0 e seu parágrafo único a seguinte 

redação: 
"Art. 6.0 

- São criados, no Quadro Permanente d~ 
Pessoal dos Serviços Auxiliares da Justiça Federal de Pri­
meira Instância, 1.108 \mil cento e oito) cargos, classi­
ficados provisOriamente nas séries de classe de Assistente 
de Administração, Oficial de Administração, Escriturá­
rio, Auxiliar de Portaria e nas classes singulares de Oficial 
de Justiça, Chefe de Portaria e Servente, de conformidade 
com o Anexo IH desta lei. até que seja feita a classificação 
definitiva dos cargos da Justiça Federal de Primeira Ins­
tância nos têrmos da Lei CDmplementar n.o 10, de 5 de 
maio de 1971. efetuando-se a lotação por ato do Conselho 
da Justiça Federal. 

Parágrafo único - Os atuais ocupantes dos cargos do 
Quadro Suplementar dos Serviços Auxiliares da Justiç.a 
Federal de Primeira Instância concorrerão à transposição 
para o nôva sistema de classificação de cargus a que se 
refere êste artigo". 

Embora não seja oportuno quero mencionar esta re­
dundância. Mas isto se deve a um choque de entendimen­
to entre o Ministério da Justiça e o DASP. Segundo o 
Ministério da Justiç.a o atual quadro suplementar conti­
nuaria suplementar e não daria acesso ao nôvo plano. 

Para se evitar a dúvida com relaç.ão ao entendimento 
do Executivo se acrescentou esta redundância. 

Emenda N,0 18-R 

Acrescente-se o seguinte artigo: 

"Art. - Os vencimentos e vantagens dos cargos de 
que tratam os arts. 4.0 e 6. 0 desta Lei .são os fixados na 
sistemática do Poder Executivo para cargos da mesma 
denominação e classificação". 

Emenda N.0 19-R 
Dê-se ao art. 8.0 a seguinte redação: 
"Art. 8.0 - Na promoção e no acesso dos integrantes 

dos cargos de provimento efetivo, serão observadas as nor­
mas estabelecidas na sistemática do Poder Executivo". 

Emenda N.0 20-R 

No art. 10, substitua-se: "dos funcionários das Secre­
tarias das Varas da Justiça Federal" por "dos funciona­
rios para os cargos do Quadro Permanente de Senicos 
Auxiliares da Justiça Federal de Primeira Instância< e 
acrescente-se a seguir a expressão "movimentação", e as 
palavras "e promoç.ão". 

I 
Emenda N. 0 2l~R 

No art. 12, acrescente-se. apóS a palavra "Pessoal", as 
expressões: "do Serviço Civil". 

Emenda N.0 22-R 
No art. 13, substitua-se a expressão l·compostas" por 

"compreendidas". 
Emenda N.O 23-R 

No art. 22, onde se lê: "do Território~'. leia-se: ''dos 
Territórios" e acrescente-se ao final do artigo o seguinte: 
" .. observadas as formalidades legais". 

Emenda N.0 24-R 

No art. 21, acrescente-se ao final do artigo: "de Pri­
meira Instância". 

Emenda N.0 25-R 

No art. 22, onde se lê: "pelo seu aproveitamento", 
leia-se: "pelo aproveitamento". 

Emenda N ,0 26-R 

No § 1.0 do art. 22, acrescente-se no final: "e do pró­
prio Conselho da Justiç.a Federal". 

Emenda N .0 27 -R 

· Dê-se ao art. 23 a seguinte redação: 

"Art. 23 - Liqüidadas as obrigações acaso existentes 
e assegurada a regularidade na satisfação dos encargos de 
Pessoal, os saldos em conta no Banco do Brasil S. A., em 
nome das Seções extintas, retornarão ao Conselho da. Jus­
tiça Federal para distribuição". 

CONCLUSÁO 

Isto põsto, somos pela aprovação do projeto e das 
emendas n.0 2. em parte, n.0 4, com subemenda, n.0 s 9, 10 
14-R a 27-R e contrárias às de n.os 1, 3, 5, 5-A, 6, 7_. 8, 
11, 12 e 13, nos têrmos do seguinte Substitutivo, que 
consubstancia o texto origínal enviado pelo Poder Exe­
cutivo, com as alterações introduzidas pela aprovação 
das emendas, total ou parcialmente, pelas emendas do 
Relator, pela necessidades da renumeração dos artigos 
e a sua ordenação dentro de uma sistemática, e, final­
mente, em virtude das modificações que. sem o conpro­
metimento dos objetivos superiores do projeto, se impõem. 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- O Quadro de Juízes e o Quadro Permanente 

do Pessoal dos Serviços Auxiliares da Justiça Federal de 
Primeira Instância são os constantes dos Anexos I, II e 
III desta Lei. 

Art. 2.0 -São criadas 14 f quatorze) Varas na ,Tustiça. 
Federal de Primeira Instância, assim distribuídas por Se­
ções Judiciárias: 2 fduasJ em São Paulo; 2 (duas) na 
Guanabara: 2 (duasl em Minas Gerais; 2 (duas) no Rio 
Grande do Sul; 1 fuma) no Distrita Federal; 1 (urna) em 
Pernambuco; 1 (uma) na Bahia; 1 (uma) no Paraná; 1 
(umal no Ceará e 1 (uma) no Estado do Rio de Janeiro. 1 

Art. 3. 0 - São criados, no Quadro de Juízes de que 
trata esta Lei: 

I - 14 (quatorze) cargos de Juiz Federal; e 
li- 14 (quatorze) cargos de Juiz Federal Substituto. 
Art. 4.0 - Os cargos de Juiz Federal serão providos por 

nameação pelo Presidente da República, dentre os Juizes 
Federais Substitutos, alternadamente por antigüidade e 
por escolha em lista tríplice de merecimenta, organizada 
pelo Tribunal Federal de Recursos, e os de Juiz Federal 
Substituto. mediante habilitacão em concurso público de 
provas e titulas, satisfeitos ôs requisitos de idoneidade 
moral, idade maior de 25 anos, só se considerando apro­
vada a inscrição após realizada a sindicância a que &e 
refere o art. 22 da Lei n.0 5. 010, de 30 de maio de 1966, à 
competente investigação social. 

Art. 5.0 
- Os Juízes Federais poderãa solicitar per­

muta ou remoção de uma para outra Vara, na ~esma 



2568 Quinta-feira 24 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1971 

Seção, e os Juizes Federais Substitutos, de uma_ para outra 
Região, mediante requerimento dirigido ao Mmistro-Pre­
sídente do Tribunal Federal de Recursos, que, nos dez pri­
meiros dias úteis seguintes à sua recepção, ouvido o Tri­
bunal o encaminhará ao Presidente da República, por 
interrÚédio do Ministro da Justiça, devidamente informado, 
pal"a decisão. 

ParágrafO único - Os pedidos de remoção deverão 
formular-se, por escrito, no prazo de 20 (vinte) dias, con­
tado da publicação, pelo Conselho da Justiça Fe_deral, ~o 
edital que comunicar a vacância do eargo, CUJO provl­
mento não se fará enquanto não se decidirem. 

Art. 6.0 - São criados, no Quadro Permanente do 
Pessoal dos Serviços Auxiliares da Justiça Federal de Pr~~ 
meira Instância, 65 (sessenta e cinco) cargos de prov1~ 
menta em comissão de Diretor de Secretaria, classificados 
provisàriamente, no símbolo 3-C, privativos de bacharéiS 
em Direito, respeitados os direitos dos atuais ocupantes 
dos cargos de Chefe de Secretaria. 

Art. 7.0 
- São criados, no Quadro Permanente do 

Pessoal dos Serviços Auxiliares da Justiça Federal de Pri~ 
meira Instância, 1.108 (mil cento e oito) cargos, clas­
sificados provisóríamente nas séries de cla.sse de Assis­
tente de Administração, Oficial de Administração, Escri­
turário, Auxiliar de Portaria e nas classes singulares de 
Oficial de Justiça, Chefe de Portaria e Servente, de con~ 
formidade com o Anexo III desta Lei, até que seja feita -
a classificação definitiva dos cargos da Ju.stiça FederáJ de 
Primeira Instância nos têrmos da Lei Complementar n.0 10, 
de 5 de malo de 1971, efetuando-se a lotação por ato do 
Conselho da Justiça Federal. · 

Parágrafo único - Os atuais ocupantes dos cargos 
do Quadro Suplementar dos Serviços Auxiliares da Jus~ 
ttça Federal de Primeira Instância concorrerão à transpo­
sição para o nôvo sistema de classificação de' cargos a 
que se refere êste artigo. 

Art. 8.0 
- Os vencimentos e vantagens dos cargos de 

que tratam os artigos 6.0 e 7.0 desta Lei são os fixados na 
sistemática do Poder Executivo para cargos da mesma 
denominação e classificação. 

Art. 9.0 
- Na promoção e no acesso dos integrantes 

dos cargos de provimento efetivo, serão observadas as nor­
mas estabelecidas na sistemática do Poder Executivo. 

Art. 10 - É permitido o acesso à cla.sse inicial da sé­
rie de classes de Oficial de Administração do ocupante 
do cargo de Escriturário, nível 10-B, e à classe inicial da 
série de classes de Auxiliar de Portaria do ocupante de 
classe singular de Servente, nível 5. 

Art. 11 - Poderão ser aproveJtados no Quadro Perma­
nente dos Serviços Auxiliares da Justiça Federal de Pri­
melra Instância, em cargo compatível com aquêle de que 
é titular, obedecida a ordem .de prioridade que se segue: 

I - os funcionários civis estáveis da União e dos Es­
tados que na data da publicação desta Lei estejam requi­
sitados, prestando serviço à Justiça Federal de Primeira 
Instância; 

11 - os servidores contratados pela Justiça Federal 
de Primeira Instância, sob o regime da Consolidação das 
deral; 
curso público homologado pelo Conselho da Justiça Fe­
Leis do Trabalho, cuja contratação foi precedida de con· 

III - os servidores em disponibilidade e em condições 
de serem imediatamente aproveitados na respectiva ju­
risdição, mediante verificação junto ao órgão central do 
Sistema de Pessoal do Serviço Civil do Poder Executivo. 

§ 1.0 -,Aos funcionários que, em virtude da aplica­
ção do item I dêste artigo, sofrerem redução de venci­
mentos, serâ assegurada a percepção da diferença, a ser 
absorvida pelos reajustamentos supervenientes. 

§ 2.0 
- Após o aproveitamento de que trata êste ar­

tigo, os cargos remanescentes serão providos por candi­
datos habilitados em concurso público de provas. 

§ 3.0 
- o aproveitamento ·~se-á mediante seleção, 

pelo Conselho da Justiça Federal. 
Art. 12 - Compete ao Conselho da Justiça Federal 

encaminhar ao Presidente d& República, por intermédio 
do Ministro da Justiça, as propostas de acesso e aproveita· 
menta dos funcionários para os cargos do Quadro Perma· 
nente de Serviços Auxiliares da Justiça Federal de Pri­
meira Instância, e çl.ecidir sôbre a sua movimentação. 

Art. 13 - Para atender aos encargos que lhe foram 
cometidos por esta Lei, o Tribunal Federal de Recursos 
proporã a criação dos cargos necessários para a Secreta­
ria do Conselho da Justiça Federal. 

Art. 14 - O órgão central do Sistema de Pessoal do 
Serviço Civil do Poder Executivo prestará ao Conselho da 
Justiça Federal, na organização e realização de concursos, 
a colaboração que por êste lhe fôr solicitada. 

Art. 15 - Os Estados, o Distrito Federal e os Territó­
rios, para efeí'to de administração da Justiça Federal de 
Primeira Instância, são organizados em 3 (três) Regiões, 
assim compreend~das: 

I- 1.8 Região - Distrito Federa~, Guanabara, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, Goiás.. Pará, Amazonas, Acre e 
Territórios do Amapá, de Rondônia e de Roraima. 

II- 2.a Região- São Paulo, Paranã, Santa Catarina, 
Rjo Grande do Sul e Mato Grosso; 

111- 3.a Região- Pernambuco, Bahia, Espírito San­
to, Sergipe, Alagoas .. Rio Grande do Norte, Paraíba, Ceará, 
Maranhão, :Piauí e Território de Fernando de Noronha. 

Art. 16 - Cada um dos Estados, assim como o Distri­
to Federal, constitui uma Seção Judiciária, tendo como 
sede a respectiva CapitaL 

Parágrafo único - O Território de Fernando de Noro­
nha compreende-se na Seção Judiciária do EstadO de Per­
nambuco. 

Art. 17 - O número de Varas de cada Seção Judiciá­
ria é o constante do Anexo I. 

Art. 18 - Ficam extintas as Seções Judiciárias dos 
Territórios do Amapá, de Roraima e de Rondônia. 

Art. 19 - A competência dos Juízes Federais e dos 
·Juízes Federais Substitutos com exercício nas Seções Judi­
ciárias, extintas por esta lei, cessará na data de sua 
publicação. 

Art. 20 - Nos Territórios mencionados no artigo 18, 
a jurisdição e as atribuições cometidas aos Juízes Federais 
e Juizes Federais Substitutos cabem aos Juízes de Direito 
da Justica local com exercício nas Comarcas das respecti .. 
vas Capitais. 

Art. 21 ._ Os autos, livros e arquivos das Seções extin­
tas passam. para a Justiça dos respectivos Territórios. 

Art. 22 - Os bens móveis e imóveis de propriedade 
da União, assim como o material de expediente, utilizado 
nos serviços das Seções Judiciárias extintas serão transfe· 
ridos à Justiça dos Territórios a que cada uma correspon­
dia, observadas as formalidades legais. 

Art. 23 - Os Julzes Federais e os Juízes Federais Subs­
titutos a que se refere o artigo 19, cujos cargos são extintos. 
serão postos em disponibilidade, na forma da legislação 
em vigor se, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
publicação desta Lei, não requererem remoção para vaga 
existente em qualquer das Regiões da Justiça Federal de 
Primeira Instância. 

Art. 24 - Os funcionários com exercicio nas Seções 
Judiciárias extintas poderão, no prazo ,de 30 (trinta) dias 
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do início da vigência desta Lei, manifestar opção pelo 
aproveitamento na Justiça Comum dos Territórios, em 
requerimento dirigido ao Ministro-Presidente do Conselho 
da Justiça Federal, que o submeterá ao Presidente da Re­
pública por inte~médio do Ministro da Justiça. 

§ 1.0 
- Esgotado o prazo par:l a opção, êsses fun­

cionários serão transferidos, com os respectivos cargos, 
para outras Seções Judiciárias, competindo ao Conselho 
da Justiça Federal efetivar a medida nos 30 (trinta) dias 
seguintes, atendidas as necessidades dos serviços da Justi­
ça Federal de Primeira Instância e do próprio Conselho 
da Justiça Federal. 

§ 2." -Sem prejulzo do prescrito na parte final do 
parãgrafo anterior, poderá o Conselho atender à prefe­
rência que, nos 40 (quarenta) dias imediatamente seguin­
tes á publicação desta Lei, lhe manift~starem os funciOná­
rios a serem transferidos. 

Art. 25 - Liquidadas as obrigações acaso existentes e 
assegurada a regularidade na satisfação dos encargos de 
Pessoal, os saldos em conta no Banco do Brasil S. A., em 
nome das Seções extintas, retornarão ao Conselho da Jus­
tiça Federal para redistribuição. 

Art. 26 - As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei correrão à conta dos recursos orçamentários destinados 
à Justiça Federal de Primeira Instâneia, e, na forma pre­
vista no art. 6.0 da Lei n.0 5. 628, de 1.0 de dezembro de 
1970. 

Art. 27 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 28 - Revogam-se as disposiçôes em contrário, 
O SR. PRESIDENTE (Senador Adalberto Sena.) -

Vamos passar à segunda fase dos nossos trabalhos: aber­
tura de inscrições para os Srs. Parlamentares que ·dese­
jarem discutir o Parecer. 

O SR. DEPUTADO DJALMA BESSA - Sr. Presidente 
eu desejava um esclarecimento: no item 1.0 , art. 15 d~ 
Substitutivo, considera-se como Seção Judiciária os Ter­
ritórios do Amapá, Rondônia e Roraima ... 

O SR. RELATOR (Deputado José Machado) - Como 
pertencentes a três regiões. 

O SR. DEPUTADO DJALMA BESSA - ... para no 
art. 18 considerar extintas essas Seçi)es Judiciárias. 

Indagaria, então, se não seria mais conveniente ex­
cluir-se logo no primeiro item <art. 15, item l.O) e desa-
parecer êsse item 18? ' 

O SR. DEPUTADO JOS!l MACHADO (Relator) - No 
Território de Roraima há a Justiça J~ederal; não há é 
Juiz Federal de Primeira Instância. A Justiça Federal 
continuará existindo no Território de :Roraima e no Ter­
ritório do Amapá, apenas não através de Juiz da Justiça 
Federal de Primeira Instância. 

A Justiça dos Territórios é federal. O Juiz executará 
as atribuições pertinentes à Justiça Federal de Primeira 
Instância, nos têrmos do próprio artig{l 20, que diz: 

(Lendo.) 

"Art. 20 -Nos Territórios mencionados no art. 18, 
a jurisdição e as atribuições cometidas aos Juízes 
Federais e Juízes Federais Substitutos cabem aos 
Juizes de Direito dà Justiça local com exercício na.s 
Comarcas das respectivas Capitai.s." 

Ali, o que havia era uma dualidade de Justiça Fe­
deral de Primeira Instância. Continua a existir a Justiça 
Federal, apenas o Juiz Federal sai, porque a Justiça Fe­
deral de Primeira Instância sabe que o Juiz que está lá 
é Juiz Federal. . 

O SR. DEPUTADO DJALMÀ BESSA - Nos Territó­
rios do Amapá, Roraima e Rondônia nâQ haverá mais se­
ção judiciária? 

O SR. DEPUTADO JOS!l MACHADO (Relat1)r) -
Perfeito. Extingue-se a seção judiciária nos Terrftórios 
do Amapá, Roraima e Rondônia. 

O SR. DEPUTADO DJALMA BESSA - Pela classifi­
cação que está feita aqui, tem~se a impressão d~ que 
cada unidade dessas é uma seção judiciária. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ MACHADO (Relator) -
Cada Estado constitui uma seção judiciária. 

O SR. DEPUTADO DJALMA BESSA- Aqui temEs­
tados, Territórios e o Distrito Federal. 

O SR. DEPUTADO JOS!l MACHADO (Relator) -
Perfeito. Mas, seção judiciária para efeito do que se de­
fine como Justiça Federal em Primeira Instância. A Jus­
tiça Federal' no Território do Amapá, no Território de 
Roraima e no Território de Rondônia, existirá lá e con­
tinuará existindo; apenas as atribuições do Juiz Federal 
serão cometidas pelo Juiz Federal que lá já existe - por­
que o Juiz da Justiça Federal em Primeira Instância, as 
atribuições que lhe são cometidas para seu exercício em 
quaisquer outros Estados, e mesmo no Distrito Federal, 
serão, por fôrça do disposto no art. 20, atribuídas ao 
Juiz do Território cte Roraima. 

O SR. SENADOR JOS!l LINDOSO - Senhor Relator, 
eu me permito pedir um esclarecimento. Temos duas rea­
lldades: a realldade dos Estados, onde existe a Justiça 
Federal com atribuições específicas, que trabalha parale­
lamente ao lado da Justiça Comum dos Estados. Não há 
problema nenhum nesse aspecto. A preocupação que o 
nosso nobre Colega está levantando é relativamente a 
essa economia de Justiça, que V. Exa. está fazendo ai 
através da supressão da Justiça Federal, do sistema de 
Justiça Federal dos Estados, que existe nos Territórios. 
Agora, não seria importante - porque essa Justiça de 
que V. Exa. fala é Justiça Comum, que se exerce no 
Estado - não seria importante que se assinalasse, no de­
creto, que a Justiça Ordinària, comum, cumulativamente 
desempenharia as funções específicas no sistema de Jus­
tiça Federal? 

O SR. DEPUTADO JOSÉ MACHADO (Relator) -
Perfeitamente, É o que está declarado no art. 20. Nos 
Territórios mencionados no art. 18, a jurisdição e as atri­
buições cometidas aos Juizes Federais e Juízes Federais 
Substitutos cabe aos Juízes de Direito da Justiça local 
com exercício nas Comarcas das respectivas Capitais. 

O SR. SENADOR JOS!l LINDOSO - Então, está per­
feitamente esclarecido. 

O SR. RELATOR (Deputado José Machado) - Está 
esclarecido. 

O SR. DEPUTADO DJALMA BESSA - Mas o art. 18 
inclui o Território de Fernando de Noronha, que tem uma 
disciplinação diferente. 

O SR. RELATOR (Deputado José Machado) - Não, 
o art. 18 é o que extingue. O Território de Fernando de 
Noronha está no parágrafo unico do art. 16, fica com­
preendido na seção Judiciária do Estado de Pernambuco. 

O SR. DEPUTADO (Jerônimo Santana) - Aqui no 
art. 20, V. Exa. tratando da redação disse: <~mencionados 
no art. 18 a jurisdição e atribuições. Não seria mais 
técnico se admitir jurisdição e competência da Justiça 
Federal? Porque a Lei n.0 5. 010, quando trata das atri­
buições da Justiça Federal de Primeira Instância, diz "da 
competência do Juiz Federal", que a êle compete decidir 
em Primeira Instância. V. Exa. colocou atribuições ... 

O SR. RELATOR (Deputado José Machado) - Não 
coloquei. Isto é o que consta do projeto de lei (falha na 
gravação - Inaudível) ... através do Ministério da Jus­
tiça, onde sotreu alterações Cinaudível)... Justiça Fe­
deral Foi o próprio Tribunal Federal de Recursos, através 
do seu Conselho que encaminhou o projeto. 
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O SR. DEPUTADO JERôNIMO SANTANA -Técnica­
mente se trata de competência. 

O SR. DEPUTADO DJALMA BESSA - Tem razão o 
Sr. Deputado Jerônimo Santana e tem razão o Sr. Relator, 
embora me pareça que o nobre colega tem também razão 
em estranhar a terminologia usada pelo Conselho Federal, 
já que a Jurisdição implica no reconhecimento da área 
a tingida pela Justiça, enquanto a competência diz das 
atribuições de natureza substancial. 

O SR. RELATOR (Deputado José Machado) - Diz o 
art. 20: 

'"Art. 20 -Nos Territóri.os mencionados no artigo 18, 
a jurisdição e as atribuições cometidas aos Juízes 
Federais e Juízes Federais Substitutos cabem aos 
Juízes de Direito da Justica local com exercício nas 
Comarcas das respectivas· Capitais." 

Não é qualquer Juiz, do Amapá, de Roraima ou de 
Rondônia. SOmente será competente o Juiz de Direito da 
Justiça local na Comarca das respectivas Capitais. A com­
petência está fixada, estabelecendo que só o Juiz Federal 
da Justiça local dos Territórios, com jurisdição na Co­
marca das respectivas Capitais, é que será competente 
para exercer a jurisdição e as atribuições cometidas ao 
Juiz .Federal de Primeira Instância. 

O SR. DEPUTADO JERôNIMO SANTANA - Ha um 
equívoco, em terminologia. V. Exa. diz que a Justiça do 
Território é tôda federal. Data venia, não é assim. 

A Magistratura é submetida à JustiÇ-a do Distrito Fe­
deral, mas nem por isso deixa de ser Justiça Comum, co­
mo nos Estados: apenas os Magistrados têm provimento 
ligado ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal, mas 
administram, nos Territórios, a Justiça Comum, não Jus­
tiça federal Pelo fato de .se dizer que o Territórie ê federal 
não significa que a Justiça, ali, seja tôda federaL 

Quero esclarecer que é Justiça Comum como se exer­
ce, como se administra nos Estados, sabendo-se que a 
Justiça federal ê essa de que tratam éste projeto e a 
Lei n.0 5. 010. 

Não se confunda uma coisa com outra. 

_O SR. RELATOR (Deputado José Machado) - Nobre 
Deputado, concordo plenamente com V. Exa. em que o 
Juiz de Direit-9 da Justiça do Território de Rondônia, do 
qual V, Exa. e representante, exerce as atribuições per­
tinentes à Justiça Comum do Território. Mas êle o faz 
como Juiz federal - êle é nomeado pelo Presidente da 
República! 

O SR. DEPUTADO JERôNIMO SANTANA- Mas ê!e 
não é Juiz federal e, sim, Juiz de Direito da Justíça do 
Território. 

O SR. RELATOR (Deputado José Machado) - Per­
dão! l!:le é da Justiça federal nessas condições. 

O SR. DEPUTADO JERôNIMO SANTANA- Agora, as 
atnbuigões cometidas ao Juiz federal de Primeira Instân­
cia foram transferidas, por !ôrca dêsse projeto de lei, aos 
juizes da Justiça Comum dos ·Territôrios, cuja seçãO da 
Justiça Federal foi extinta: foram cometidas aos Juízes 
das Comarcas das Capitais dos Territórios, Êles ê que 
marc~m, os únicos competentes. Então, a competência 
esta fixada em se determinar quem é que pode decidir em 
nome da Justiça Federal. 

O SR. SENADOR HELVíDIO NUNES - Sr. Presiden­
t~, '! problema é apenas de conceituação jurídica - Ju­
nsdtçao e Competência. 

A Jurfsdição tem um sentido especial e a Competên­
cia .U~ sentido geral. Pode haver competência sem ju­
risdlçao. O problema é única e exclusivamente êste. Então, 
a Emenda substitutiva está perfeita e absolutamente cor­
reta. 

O SR. SENADOR JOSJ<; LINDOSO.- Sr. Presidente, 
queria saber se os subescritores de pedido de destaque 
terão oportunidade de ser· chamados a falar. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ada!berto Sena) -
Perfeitamente. 

O SR. SENADOR HELVíDIO NUNES - Queria escla­
recer um ponto, já que falei em conceituação jurídica. A 
Competência pode coincidir com a Jurisdição. Ainda essa 
hipótese é possível. Mas, nunca a Competência poderá 
ultrapassar a Jurisdição. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Adalberto Sena).­
Tem a palavra o .nobr·e Deputado Adhemar Ghísi. 

O SR. DEPUTADO ADHEMAR GHISI - Sr. Presiden­
te e Sr. Relator, não estou, data venia, convencido da 
terminologia adotada pel.o Art. 20. Todavia me rendo ao 
fato de que a matéria assim veio consignada do Executi­
vo, Melhor seria que aqui aproveitássemos a expressão a 
que fêz referência o nosso colega, representante do Ter­
ritório 'do Rondônia - jurisdição e competência. 

Igualmente observa o Senador Luiz Cavalcanti, com 
muita procedência, que não está definida em razão do 
Juiz de Direito da Justiça local, quem terá competência 
para julgar os feitos relacionados com a Primeira Ins~ 
tância da Justiça Federal, admitindo que existam duas 
varas de Justiça Comum na sede de uma Capital de T·er­
ritório, não se saberá, através da redação do Art. 20, a 
quem ficará cometída a atribuição por fôrça de compe­
tência dos podéres atribuídos à Justiça Federal. 

O SR. RELATOR (Deputado José Machado) - Data 
venia de V. Exa., caberá por conta da distribuição. Todos 
os Juíz·es de Comarca das .Capitais são competentes nos 
têrmos da lei. O problema é a distribuição. 

O SR. DEPUTADO ADHEMAR GHISI- Mas não está 
dito. 

O SR. RELATOR (Deputado José Machado) - Fixou 
a competência de todos. 

O SR. DEPUTADO ADHEMAR GHISI - Em segundo 
lugar, gostaria de solicitar dé V. Exa. uma informação, 
depois da qual eu me permitiria encaminhar o respectivo 
pedido, dentro de alguns momentos, já que, por um lapso 
de memória, tal matéria ficou abstraída momentânea­
mente do meu espírito. Eu me penitencio por estar fa­
zendo V. Ex a. perder o seu tempo. 

O SR. RELATOR (Deputado José Machado) - Abso­
lutamente, V. Exa. está apenas cumprindo o seu dever. 

O SR. DEPUTADO ADHEMAR GHISI - Mas, por 
uma razão qualquer, deixei de me fixar sôbre aquilo que 
gostaria de lhe perguntar. Dentro de alguns momentos 
voltarei a V. Exa. · 

O SR. RELATOR (Deputado José Machado) - Com 
muito prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ada!berto Sena) 
Continuam em discussão o projeto e o parecer do Sr. 
Relator. 

O SR. DEPUTADO JERôNIMO SANTANA - Sr. Pre­
sidente. o art. 7.0 do substitutivo, tratando do § 3.0 do 
art. 11, não ficou muito claro quanto à maneira de pro­
vimento dêsses cargos ·criados no art. 7.0 . ltle deixa a en­
tender que êsses cargos não seriam providos via concurso 
público. haja vista a redação do § 3.0 do art. 11, que diz: 
"O aproveitamento far-se-á mediante seleção pelo Con­
selh.o de Justiça Federal"; aqui, num outro parágrafo, 
êle se refere a aproveitamento por ato do Conselho de 
Justiça Federal. Que ato seria êsse? 

O SR. DEPUTADO JOSÉ MACHADO (ltelator) - V. 
Ex a. poderia esclarecer melhor. V. Exa. se refere ao art. 
7.0? 

O SR. DEPUTADO JERôNIMO SANTANA- Êste ar­
tigo cria uma porção de Cargos, cria 1.108 cargos, efe-
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tu ando-se a lotação por a to do Conselho de Justiça Fe­
deral. Essa expresão attt não deixa claro se será por 
concurso. 

O SR. DEPUTADO JOS!!; MACHADO (Relator) - Per­
mita V. Exa. um esclarecimento. t:sse art. 7.0 , que é o art. 
7.0 do projeto originário do Executivo, talvez seja o que 
mais movimentou os trabalhos da Comissão. l!lle, origi­
nàriamente, foi assim enunciado: (Lê) 

"Art. 7.0 - SOmente após a verificação, junto ao 
órgão central do Sistema de Pessoal do Serviço Ci­
vil do Poder Executivo, da inexistência de servido­
res das correspondentes categorias funcionais pos­
tos em disponibilidade e em condições de serem ime­
diatamente aproveitados na respectiva jurisdição, 
poderá ser feito o provimento dos cargos criados pelo 
artigo anterior por candidatos habilitados em con­
curso público de provas." 

O art. anterior é o a que V. Exa. se refere, que é o 
art. 7.0 do substitutivo, com alterações. Inúmeras emendas 
foram apresentadas. Sabe V. Exa. que a Justiça foi criada, 
salvo engano, em 1965 e, para a sua impJantaçãp, o Poder 
Executivo teve que requisitar funcionários, aproveitar ser­
vidores da Justiça Federal que, até então, era exercida pela 
Vara da Fazenda dos Estados. Então,_ por ato do Presiden­
te Castello Branco, por ato do Pre.sidente Costa e Silva 
muitos dêsses servidores foram nomeados para que a Jus­
tiça pudesse funcionar. 

Após os últimos atos de nomeaçiio do Presidente Cos­
ta e Silva, por fôrça ainda de disposição legal, que não 
me ocorre, salvo engano, passaram a ser requisitados, por­
que não mais poderiam ser nomeados, servidores da União 
e da própria Justiça estadual da Vara da Fazenda Pú­
blica, para que a Justiça pudesse funcionar. 

Vem, agora, o Executivo, através do presente projeto, 
e dispõe, no art. 7.0 , que sàmente após a verificação da 
Inexistência de funcionários em disponibilidade que pos­
sam suprir as vagas criadas no art. (L0 se abrirão as por­
tas do concurso. 

Ora, funcionários em disponibilidade, e não vai aqui 
nenhum desrespeito aos servidores em disponibilidade, a 
não ser aquêles que tiveram seus órgáos extintos, são, re­
gra geral, os que pouco comparecem ao serviço, os não 
muito assíduos, os que vivem permanentemente em licen­
ça, enfim, aquêles servidores que por i.númeras razões, que 
não convém aqui levantar, são colocados em disponibili­
dade. Em última análise, não são bons servidores. 

O Poder Judiciário tem um serviço altamente especia­
lizado. Não teria sentido que, de imediato, se recrutas­
sem servidores em disponibilidade para ocupar cargos 
cujo preenchimento deveria exigir uma. fase de adaptação, 
uma fase séria de aproveitamento. 

Então, no exame das emendas que foram propostas 
verificamos sua pertinência, isto é, que antes do aprovei­
tamento dos servidores em disponibilidade já existiam 
inúmeros outros requisitados e já adaptados ·ao serviço 
da Justiça Federal, assim como outros servidores que fi­
zeram concurso que obedeceu a todos os requisitos exigi­
dos em lei. Publicou~se o edital, convocaram-se os inte­
ressados para- a inscrição, etc. 

O SR. DEPUTADO JERôNIMO SANTANA- Ai existe 
um cargo que a Justiça Federal vem provendo sem con­
curso. :e:: um cargo, não sei se de servente ou outro qual­
quer, mas é um cargo em que êles têm admitido pessoal 
sem concurso. 

O SR. DEPUTADO JOS!!; MACHADO (Relator) - Ne­
nhum funcionário da Justiça Federal foi admitido por con­
curso.. a não ser uns poucos que ent:mram agora atra­
vés de concurso realizado pela própria Justiça e que foi 
homologado pelo Conselho Federal da Justiça, pelo Juiz 
da 1.a. Instância, em vários Estados. :ttsses servidores fo­
ram contratados pelo regime da C. L. T. 

O SR. DEPUTADO JERôNIMO SANTANA - O regi­
me da C.L.T. geralmente dispensa concurso. E o subs­
titutivo, art. 41 n.O 2, está justamente amparando essa 
turma sem concurso. 

O SR. DEPUTADO JOS!!; MACHADO (Relator) -.,-Mas 
ocorre que não foi dispensado o concurso e êles fizeram 
concurso que obedeceu a todos os requisitos. 

Apenas êles não puderam ser nomeados porque se 
cuidava já no Executivo dêste projeto. Então, entendeu 
o Executivo, segundo informações que recebemos, permi­
tir ao Conselho Federal da Justiça que promovesse o con­
curso e êste, por delegação do Conselho Federal de Jus­
tiça, foi realizado em tôdas as seções judiciárias. Fêz-se 
o concurso, obediente ao que manda a lei, publicou-se o 
edital e tivemos oportunidade de examinar as matérias, 
que são as exigidas para concurso dêsse tipo, e os fun­
cionários que fizeram o concurso e nêle passaram foram 
contratados no regime da CLT. 

O que se pretende neste item II do art. 11 é, justa­
mente. o aproveitamento dêsses servidores que se sub­
meteram a concurso e que não foi fácil. Tive a oportu~ 
nidade de ver as provas do conCurso e segundo infor­
mações que colhemos nos Estados da Guanabara, Minas 
Gerais e São Paulo e aqui no Distrito Federal, regra ge­
ral são considerados os melhores servidores, hoje, da 
Justiça FederaL 

O SR. DEPUTADO JERôNIMO SANTANA - Não foi 
feito no meu Território. 

O SR. RELATOR (Deputado José Machado) 
Talvez porque não houvesse necessidade de servidores 
para o seu funcionamento. 

Portanto, só se contemplam os servidores que fizeram 
o concurso homologad-o pelo Conselho da Justiça FederaL 

O SR. DEPUTADO JERôNIMO SANTANA - O que 
V. Exa. entende sôbre o ato do Conselho da Justiça Fe­
deral constante do art. 7.0 ? 

O SR. RELATOR (Deputado José Machado) 
Evidentemente, só pode ser lotacão, porque o Conselho 
não tem poder de nomear. Quem· pode nomear é o Pre­
sidente da Ref!ública. E um ato de lotação e o único que 
pode nomear e o Presidente da República. 

V. Exa. está satisfeito? 

O SR. DEPUTADO JERONIMO SANTANA - Estou, 
sim. 

O SR. DEPUTADO ADHEMAR GHISI - Retorno, 
com a devida vênia da Sr. Presidente, tão liberal na con­
dução dêss-es trabalhos da Comissão, para fazer uma 
ponderação a V. Exa,, que talvez seja aceita tanto por 
V. Exa., esforçado, digno e preclaro Relator, como pelos 
meus colegas dessa Comissão. 

Veja V. Exa. que peJo art. 20 são cometidas atribui­
ções aos Juízes de Direito da Justiça local, com exercício 
nas Comarcas das respectivas Capitais, de competência 
para julgamento de processos da Justiça Federal. Mas, 
não se dá um prêmio, não se dá uma recompensa, uma 
retribuição monetária para os Juízes que exercerem es­
sas funções. São Juízes da Justiça Comum que vão ter 
uma atribuiçã'o a mais: julgar os feitos da Justiça Fe­
deral. Não está previsto no projeto. 

É apenas uma ponderação que desejo fazer. Pode ser 
inclusive improcedente essa ponderação. O que desejaria 
trazer à discussão neste momento é que talvez fôsse 
necessário que ao art. 20 fôsse oferecido um parágrafo, 
no sentido de assegurar aos Juízes da Justiça Comum 
uma gratificação por essa atribuição. Isto porque êsses 
Juízes parece que serão recompensados monetàriamente 
da mesma forma que a remuneração que seja dada a um 
outro Juiz de uma outra Comarca, do respectivo Território 
Federal. 
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Essa, a ponderação que desejava fazer. Talvez V. Exa. 
me dê razão. Estamos cometendo mais uma atribuição 
ao Juiz da Justiça Comum, para a decisão de feitos da 
competência da Justiça Federal, mas não lhe estamos 
dando uma motivação para que exercite essa função com 
maior zê1o e proficiência. Esta a ponderação que dese­
java fazer a V. Exa. e aos meus caros colegas. 

O SR. DEPUTADO JERONIMO SANTANA - Sr. Pre­
sidente, complementando o que o nobre colega disse, 
quero declarar o seguinte: temos, nos Territórios Federais, 

. uma organização judiciária que é de 1943, quando os Ter­
ritórios foram criados e tlnham os três: o de Roraima, 
o do Amapá e o de Rondônia, 60.000 habitantes. Hoje, 
temos nos três cêrca de 400.000 habitantes e a organiza­
ção judiciária é a mesma, com os mesmos cartórios, um 
só Juiz para cada Capital, para ser Juiz do trabalho, 
eleitoral, criminal., Juiz de família, Juiz Federal. E tôdas 
as competências que se entender que um Juiz ou um fo- · 
rum pode exercer numa Capital, estão cometidas apenas 
a um Juiz de Direito, que acumula tôdas essas funções 
e agora mais essa da Justiça Federal, e sem a devida 
recompensa. 

Tõda essa estrutura, tôda a máquina judíciãria que 
nos Estados ou nos foruns que têm a distribuição de 
varas, tem as suas varas e despesas respectivas, essas 
competências são exercidas, nos Territórios, pelo Juiz, 
principalmente no aspecto da Justiça Eleitoral, sem ne­
nhuma recompensa, como vai acontecer com a Justiça 
do Trabalho, Justiça do Trabalho organizada nos Terri­
tórios, exercida pelo Juiz, e sem nenhuma recompensa. 

O SR. SENADOR WILSON CAMPOS- Quer dizer que 
é mais importante ser um juiz nos Territórios do que ser 
congressjsta aqui, porque o juiz tem todos os podêres na 
vida do Território. 

O SR. DEPUTADO JERONIMO SANTANA- Mas isso 
redunda em prejuízo para a população, porque a Justiça 
se torna cara, morosa e uma dificuldade conseguir o jul­
gamento de um processo, por causa do emperramento de 
um só escrivão para todos os processos. e só um juiz para 
todos os feitos, e mais êsses que irão lhe cometer pela ex­
tinção da Justiça Federal. 

Em pronunciaménto que fiz na Câmara dos Depu­
tados, clamávamos para a organização judiciária dos ter­
ritórios, a atualização, porque nos Estados sabemos que 
de 5 em 5 anos se promove a atUalização judiciária, cria­
ção de comarcas, criação de varas, extinção de cargos, 
criação de cargos, e nos Territórios o negócio se fossilizou. 
Criaram, fizeram a lei e esqueceram do negócio que está 
até hoje, arcaico, caduco. 

O problema mais sério nos Territórios Federais é uma 
pessoa precísar de justiça, porque é dificil encontrar. A 
coisa mais difícil de encontrar nos Territórios é a justiça, 
por causa dessa deficiêncla. E êsse juiz é um apõstolo, 
porque tinha de enfrentar tudo isso, até recentemente -
porque agora votamos o aumento da magistratura nos 
Territórios e nos Tribunais, mas êsses Juízes ganhavam 
salários que eram verdadeiras remunerações de fome para 
enfrentar tôdas estas tarefas. 

O SR. DEPUTADO JOSE MACHADO (Relator) -
Perfeitamente. 

Nobre Colega, V. Exa. acabou por nos responder, tsso 
não é matéria pertinente ao nosso trabalho de hoje. v. 
Exa. acabou por nos esclarecer que há pouco o Congresso 
Nacional votou o aumento dos Juízes. Então nessa opor­
tunidade, quando o Congresso votou o aumento da Ma­
gistratura, inclusive dos Juízes de Direito dos Territórios 
Federais, é que se devia apresentar emendas dêsse teor 
aumentando e melhorando a situação dos Juízes. ' 

Com relação a essa nova atribuição que se comete aos 
Juízes dos Territórios, há que se ressaltar também que, 

por fôrça da nova Constituic;ão, a Justiça Federal teve 
aumentada também as suas atribuições porque as matérias 
relativas a Direito do Trabalho ficavam, por fôrça da 
Constituição de 1946 e de conformidade com jurisprudên­
cia mansa, paciflca e tranqüila do Supremo Tribunal Fe­
deral, na competência exclusiva da Justiça especializada 
do Trabalho. Com a nova Constituição, se atribuiu tam­
bém à Justiça Federal de 1.a Instância o julgamento de 
feitos trabalhistas. Então, seria de se cometer também a 
esta Justiça uma gratificação pelo fato de estar julgando 
matéria _trabalhista . 

Mas êsse não é o motivo de nossa presença; nós aqui 
estamos, com a devida venia, examinando Projeto que 
dispõe sôbre o Quadro de Juízes e Quadro Permanente da 
Justiça- de 1. a Instância. 

Quem me dera pudéssemos estar aqui, reunidos, a fim 
de encontrarmos solução para êsses inúmeros problemas, 
que não são- inerentes só à Justiça do Território de Ron­
dônia, como também encontrarmos solução para os dis­
parates das Justiças estaduais. 

Enquanto o juiz de Rondônia ganha 4 mil cruzeiros, 
bem próximo a êsse Território, no Amazonas, êsse mesmo 
juiz, se ganhar muito, ganha oitocentos mil cruzeiros. 

O SR. SENADOR JOSE LINDOSO- No Amazona.<; a 
remuneração é bem superior. 

O SR. DEPUTADO JOSE MACHADO (Relator) -
Meu intuito, nobre Senador José Lindoso, não foi o de 
menosprezar o Estado de V. Exa. Posso, então, referir-me 
à minha terra, Minas Gerais. Lá, um juiz de Primeira. 
Instância nãd ganha mais de mil e duzentos cruzeiros. 

Contudo, êste não é o objetivo de nossa discussão. 

Creio, Sr. Presidente, ter respondido às ponderaçõe.s 
do ilustre Deputado Jerônimo Santana. 

O SR. SENADOR LUIZ CAVALCANTI - Sr. Presl· 
dente, desejo fazer um reparo ao art. 12. 

Desde já confesso-me absolutamente inseguro sôbre 
se há pertinência em minha observação. Trata-se de 
ponto dificílimo em nossa língua: regência. 

A questão é pertinente mais à Comissão de Redação. 
Todavia, permito-me levantar a questão. 

Diz o art. 12: (lê.) 

"Compete ao conselho da Justiça Federa] enca111i .. 
nhar ao Presidente da República, por intermédio do 
Ministro da Justiça, as propostas de acesso e apro .. 
veitamenta dos funcionários para os cargos Cio Qua­
dro Permanente de Serviços Auxiliares da Justiça 
Federal de Primeira Instância, e decidir sôbre a 
sua movimentação." 

Então, se desdobrássemos, ficaria: 

"As propostas de acesso para os cargos ... " 
Parece-me - repito, estou inseguro - parece-me que 

o para, aqui, não caberia. Acesso para. Caberia acesso 
, aos cargos. Assim seria mais correto, em que pêse a fra­

queza do meu julgamento, se a redação fôsse esta: " ... as 
propostas de acesso aos cargos do Quadro Permanente de 
Servjços Auxiliares da Justiça Federal de Primeira Ins­
tância, bem como o seu aproveítamento para ês.ses cargos." 

O SR. DEPUTADO JOSE MACHADO (Relator) -
Concordo com V. Exa., mas mantendo "as propostas de 
acesso e aproveitamento dos funcionários aos cargos". 
Nós tiraríamos "para os" ... 

O SR. SENADOR LUIZ CAVALCANTI Fica 
"acesso para", quando a regência seria "acesso ao e apro­
veitamento para". Aí tem que dividir. 
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O SR. DEPUTADO JOSÉ MACHADO (Relator) 
Confesso que isto me passou despercebido. O trabalho 
foi realizado até 4 horas da manhã, numa correria e eu 
obedeci ao que está no projeto: "as propostas de acesso 
e aproveitamento" ... 

O SR. SENADOR LUIZ CAVALCANTI - É porque 
foi alteração que V. Ex a. fêz na redação original. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ MACHADO (Relator) -
Perfeito, perfeito. Seria subemenda, não é? 

O SR. SENADOR LUIZ CAVALCANTI - Proponho 
"as pmpostas de acesso aos cargos do quadro de Justiça 
Federal, bem como propostas de aproveitamento para ês­
tes cargos" ... 

O SR. DEPUTADO JOSÉ MACHADO (Relator) -
"Compet-e ao Presidente da República, por intermédio do 
Ministro da Justiça, encaminhar as propostas de acesso 
dos funcionários aos cargos, bem comü seu aproveitamen­
to para êsses carg-os" ... 

O SR. SENADOR LUIZ CAVALCANTI - Aí, vem 
encaminhar as propostas de acesso bem como propostas 
de aproveitamento. Encaminhar uma .:;oisa e encaminhar 
a outra ... 

O SR. PRESIDENTE (Senador Adalberto Sena) -
Se o aproveitamento d-epende de proposta, seria melhor 
- "bem como as de" ... 

O SR. DEPUTADO JOSÉ MACHADO (Relator) -
Então, ficaria: " ... as propostas de acesso dos funcioná­
rios aos cargos do Quadro Permanente dos Serviços Auxi­
liares da Justiça Federal, de Primeira Instância, bem como 
as de seu aproveitamento, decidindo sôbre a sua movimen­
tação e promoção ... " 

Ai a emenda fica pior que o soneto: é competência 
do Conselho encaminhar as propostas cte acesso, mas é 
competência do Conselho decidir sõbrt:! a movimentação 
e ~ôbre a promoção. Êle não encaminha ao Presidente 
para movimentar seu pessoal; êle promove e movimenta 
o -seu pessoal. 

O SR. SENADOR LUIZ CAVALCANTI - V. Exa. 
não diz aqui que •'compete ao Conselho encaminhar ao 
Presidente as propostas de acesso e aproveitamento"? 

O SR. SENADOR WILSON CAMPOS- Por intermé­
dio do Ministro. 

O SR. SENADOR LUIZ CAVALCANTI - Continua a 
mesma redação. Por intermédio do Ministro. 

O SR. DEPUTADO DJALMA BESS.~ - A interpre­
tação é que o Conselho decide. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ MACHADO (Relator) -
Mov.jmentação e promoção. No mesmo nível. É nível ho­
rizontal o movimento da promoção. 

O SR. SENADOR WILSON CAMPOS- Tenho a im­
pressão que se se colocasse1 ao invés de "para" aos cargos", 
dará certo. 

O SR. DEPUTADO DJALMA BESSII - Não daria 
certo. 

O SR. SENADOR WILSON CAMPml - Estou pro­
curando chegar ao fim. 

O SR. SENADOR LUIZ CAVALCANTI - "As pro­
postas de acesso aos cargos do quadro permanente de 
Serviços Auxiliares da Justiça Federal de Primeira Ins­
tância. bem como propostas de aprQveitamento para êsses 
cargos". Ficaria mais longo, mas ficariE. absolutamente 
explícito. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ MACHADO (Relator) -
Porque o acesso é o provimento; o funci-onário sai de uma 
carreira para outra. V. Exa. me perdoe, mas eu não te­
nho a bonra de conhecer o seu nome ... 

O SR. SENADOR LUIZ CAVALCANTI - Luiz Caval­
canti. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ MACHADO (Relator) - V, 
Exa. me perdoe, mas eu sou um nôvo Deputado, embora 
não seja um Deputado nôvo e não tenho a honra de co­
nhecer a todos. 

O SR. SENADOR LUIZ CAVALCANTI - Eu sou um 
velho nôvo Senador. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ MACHADO (Relator) - Com 
tôda a certeza muitos dos senhores conheceram o irmão 
que substituo, o Deputado Guilherme Machado. Eu não 
tenho a honra de conhecer a todos; essa a razão da minha 
dificuldade no debate. 

Mas, Deputado, acho que se não dermos o sentido 
certo, correremos risco, uma hora. 

O SR. SENADOR LUIZ CAVALCANTI - Apenas está 
desdobrado. O sentido é o mesmo: "As propostas de acesso 
dos funcionários aos cargos ... " 

O SR. DEPUTADO JOSÉ MACHADO (Relator) - O 
que eu chamaria a atenção de V. Exas., é que a distinção 
entre acesso e promoção, é que a promoção se faz no 
mesmo nível, no nível horizontal, enquanto que o acesso 
é vertifícal. A pessoa sai de uma letra ou de um nível 
para outro. É promoção no mesmo nível, da letra "A" 
para letra "B". É competência da própria Justiça. Não há 
nôvo procedim·ento. Mas, entendem os doutôres em maté~ 
ria administrativa, especialmente o DASP, que acesso é 
um processo de provimento. Então, aí a competência seria 
exclusivamente do Presidente da República. 

O SR. DEPUTADO DJALMA BESSA - Por que não 
se distribui êsse artigo em dois itens, um sôbre encami­
nhar e outro sôbre decidir? "Compete ao Conselho de 
Justiça Federal: item 1 - Encaminhar ... item 2 - de­
cidir ... " 

O SR. DEPUTADO JOSÉ MACHADO (Relator) -Acho 
mais fácil. (Pausa.) 

"Compete ao Conselho da Justiça Federal: item 1: 
Encaminhar ao Presidente da República, por intermPdio 
do Ministro da Justiça, as propostas de acesso dos funcio­
nários aos cargos do quadro permanente dos serviços au­
xiliares da Justiça Federal de Primeira Instância, bem 
como as de seu provimento, ou seja, aproveitamento dos 
funcionários. 

Item 2: decidir sôbre a movimentação e promoção de 
seus servidores. 

Isto ficaria como sub~menda. 

O SR. SENADOR ADALBERTO SENA (Presidente) -
Conforme é do conhecimento dos Srs. Congressistas1 uma 
vez enunciada a discussão da matéria, iniciou-se a abertu­
ra de prazo para apresentação de destaques. 

Foram encaminhados à Mesa dois destaques solicita­
dos pelo Sr. Senador José Lindoso, que só no momento 
da votação é que poderão ser apreciados. 

Contmua a discussão. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Congressistas desejando usar da pa­
lavra, declaro encerrada a discussão da matéria. 

Ao projeto foí apresentado substitutivo, que tem pre- · 
ferência para votação1 ressalvados os destaques e sube .. 
mendas- apresentados. 
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Em votacão o substitutivo, salvo os dois destaques so­
licitados pelÓ Sr. Senador José Linctoso. 

Os Srs. Membros da Comissão que aprovam o substi­
tutivo queiram..- permanecer sentados. {Pausa.} 

Está aprovado. 

Passa-se à votação dos destaques às Emendas n.0 s 
2 e 3. 

O SR. SENADOR JOSÉ LINDOSO (Para encaminhar 
a votacão.) - Sr. Presidente, peço a palavra para sus­
tentar O pedido de destaque feíto à Emenda n_o 3 e o faço 
em caráter estritamente pessoal. 

Essa Emenda visa a uma modificação no Art. 4.0 do 
Projeto. 

Preliminarmente, quero render homenagem ao nobre 
Relator, pelo árduo trabalho apresentado, o que vem 
confirmar a tradicão do seu irmão na Câmara, Deputado 
Guilherme Machado, que prestou os maiores, os mais re­
levantes serviços ao Congresso. A seguir, quero pedir à. 
Comissão que atente para os motivos apresentados na 
justificação da Emenda n.0 3 ao Art. 4.0 do Projeto. 

Diz o nobre Relator que a lntenção não foi atendida 
com a intercalacão da expressão "a não ser os Chefes das 
Secretarias Adniinistrativas'' entr·e as palavras "privati­
vos" e "de bacharéis". 

Nós entendemos que, à excessão das chefias· das se­
cretarias administrativas, poderlamos atribuir a outros 
titulados universitários as funções de chefia, também, na 
Justiça Federal, principalmente nessa área que a emenda 
visa realmente ressalvar, que é a área puramente adminis­
tr-ativa, uma vez que, primeiro, temos velhos funcioná­
rios que podem, com seu conbeciment? d~ caml?o, com 
sua experiência de longos anos de serviço a Justiça, po­
dem exercitar o cargo, e que serão marginalizados se se 
fixar, na lel a privatlvidaàe para os bacharéis. Segundo, 
o problema de que, hoje, ainda padecemos n3: redação 
das leis freqüentemente de uma concepção classica da 
estrutur1t de curso superior, e esquecemos que, ao lado do 
Curso de Direito surgiram, nas Universidades, os cursos 
de Administração, os de Economia etc. E que nesses cur· 
sos, inclusive, são nünistrados conhecimentos ou maté~ 
rias jurídicas, para complementar os conhecimentos da 
técnica da .. -\dministração ou da técnica de Economia. 

De forma que não teríamos porque fechar sOmente 
aos bacharéis essa possibilidade, quando a moderna admí~ 
nistração· que se reclama para a Justiça pode recolher, 
recrutar em outros campos, elementos vãlidos, inclusive 
com o aproveitamento de pessoas que já estão prestando 
serviços aos Tribunais. 

Sr. Presidente, eu sou bacharel,· sou advogado, sou pro­
fessor de Direito, mas estou tranqüilo de que nós não te­
mos privilégios excepcionais. Há., realmente, o problema 
de aplicação de Diieito referido pelo nobre Relator, mas 
essa aplicação de Direito é da competência do juiz, não 
de serventuários, como se deduz da justificação do Sr. 
Relator. Todos nós, na vida prática, inclusive um chefe 
de carteira de uma emprêSa, faz, sentido lato, aplicação 
d·e normas jurídicas, porque está observando, na prática, 
leis trabalhistas, estâ fazendo sua aplicação. ~ste não é 
o caso. Também não se aceita como privativo de bacha~ 
réis tarefaS de organizar uma biblioteca, pois, aí, sim, é 
que se depara com uma função privativa dos bíbliotecá~ 
rios, que fazem curso bastante difundido no nosso mo~ 
derno sistema de Ensino Superior. 

Eu apelaria ao nobre Relator que reexaminasse a pos­
sibilidade de faz·er a distinção que nós estamos pretendeu-

do como ato de justiça. inclusive a antigos serventuá ... 
rio's, que podem prestar e que prestam, freqüent.en:Aen~e. 
notáveis serviços à Justiça pela sua grande expenenc1a 
e a possibilidade de serem também aproveitadas pessoas 
de outra formação universitária. 

Quanto à Emenda n.0 11, que me permito, também, 
reportar neste momento, entendo que não há pertinência 
porque a Lei n.0 5.010, de certo modo, jã atende àquilo que 
desejaríamos com relação ao assunto objeto da emenda, 

Seriam estas, Sr. Presidente, as nossas palavras para 
justificar, sobretudo, o pedido de destaque à Emenda n.0 3. 

O SR. RELATOR (Deputado José Machado) - Nobre 
Senador, inicialmente, de minha parte, agradeço as ex­
pressões de carinho e de atenção que V. Exa. teve para 
comigo, não, evidentemente, em relação à min,ha pessoa, 
mas pelo fato de ter enunciado, há pouco, na Ca?J-a:ra, que 
com muita honra eu substituia um homem publlCo que 
admiro e que, felizmente, tem comigo algo de comum -
somos originários do mesmo tronco, nas nossas veia.s corre 
o mesmo sangue, e ao qual, embora meu irmão, devo tr!l-t:::r 
com todo respeito e admiração. Trata-se do I:omem pu?h­
co cuja lembrança, de qualquer forma, trarei sen:pre v~va 
e respeitada, contando que seja t~an~ferida para est~ novo 
Deputado a amizade que meu xrmao sempre ded1cou a 
todos os Srs. Senadores e Deputados. 

Quero declarar a V. Exa., com relação à ~~end~ n.0 3, 
de sua autoria que se a ela nos opusemos nao fOI tam­
bém pela circÚnstância de sermos bachar~is, por enten­
dermos que estaríamos prestigiando e valorizando a nossa 
classe, mas pelo convívio quase que permanente qom a 
sistemática, porque antes de para cá nos dirigirmos, no 
exercício de nossa profissão, especialmente l?erante a Jus­
tiça Federal, pudemos constatar que a Chefza da Secreta­
ria administrativ,a que, na Justiça Federal, corr~SP?~de 
à Chefia da Secretaria do Diretor do Foro, tem atnbmçoes 
que são privativas de advogado. · 

Quando, no decurso da madrugada, tivemos d~ apre­
sentar algumas objeções à emenda de V. Exa., o fizemos, 
conforme salientamos no início de nosso pronunciamento/ 
tendo em vista o prazo muito curto, ainda traumatizado 
com o acidente de que fomos vítima, e não pudemos, como 
era nossa vontade, desenvolver um trabalho e um exame 
que a matéria estava a merecer. 

Voltamos a insistir neste ponto: o Diretor da Secreta­
ria do Foro deve ter e precisa ter -conhecimentos de Direi­
to Administrativo; deve ter e precisa ter conhecimentos de 
Direito Financeiro. Éle tem sob sua orientação a conta­
doria judicial. As ações executivas correm nessa Secretaria 
os câlculos de conta, tudo aquilo que deve ser executado 
pelo contador e que é pertinente à atividade processual, 
tudo isso é matéria que deve exigir do Dir~tor da. ~ecre­
taria Administrativa, ou Chefe da Secretana AdmJmstra­
tiva conhecimentos de Direito. Não apenas Direito que 
se aprende como Economia Política, que se estuda na 
Escola de Engenharia, Direito Administrativo e~tud_a-se 
no curso de Administração de Emprêsas. Mas e ali na 
Casa' da Justica que o advogado exerce essencialmente 
suas funções, s'eja põstulando como parte1 sej;: c~mo Juiz 
de Direito, seja no caso da Justiça de l,a Insta~cia, ~amo 
Diretor de Secretaria. Êle é um assessor da mawr e Ime­
diata confiança do Juiz de Direito que é escolhido para 
ser Díretor do Foro e que, além das atribuições de Diretor 
de Foro, tem também as relativas à direção das Varas. 

Então se éle não tiver .como auxiliar, como assessor, 
alguém q~e conheça efetivamente ~s ~ltr~b';lições de ?1? 
advogado, poderá pôr em risco o proprw exlto ~as atw~­
da<ies que compete a ê.sse. advogado na Secretana Adml­
nistrativa. 
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Quantas são as vêzes em que os ptocesSos vão se encer­
rar, vão morrer, vão acabar seus dias nesta secretaria. 
Amanhã, uma das partes solicita uma certidão. Dir-se-á: 
certidão é fácil, qualquer cartório, qualquer leigo que hoje 
é tabelião, escrivão de cartório oficial de notas, fará. 

Esta é uma falha da lei e acho que vamos aprimorar 
e não deve merecer restrições, especialmente quando o 
próprio art. 6.0 assegura o respeito aos direitos dos atuais 
ocupantes dos cargos de chefe de seeretaria. Se os atuais 
ocupantes são porventura leigos, ainda que não sejam 
economistas, administradores de emprêsas - foram as 
duas profissões levantadas pelo Sene.dor José Lindoso -
êles terão seus direitos respeitados. , 

Por esta razão, com profundo sentimento, vimo-nos 
no dever de manter nosso parecer e não acatar as razões 
de S. Exa. para o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Senador 1\dalberto Sena) -
Em votação o destaque da Emenda n.o 3. 

Os Senhores Membros da Comissáo que estão com o 
Sr. Relator, queiram permanecer sent;ados. (Pausa.) 

Rejeitado o destaque. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ MACHADO (Relator) - O 
Senador Luiz 'Cavalcanti havia feito uma sugestão que foi 
apresentada pelo Senador Helvidio Nunes. Parece que ela 
concilia: 

"Compete ao Conselho de Justiça Federal encaminhar 
ao Presidente da República, por inte:rmédio do Ministro 

da Justiça, as propostas de acesso e aproveitamento aos e 
nos cargos. ''Aos" referindo-se ao acesso; e "nos" referin­
do-se ao aproveitamento. "Aos" e "nos", que é uma ex­
pressão muito comum; "E'' ou "o". 

Aquela fórmula anterior de V. Exa., realmente, é mais 
clara: "encaminhar e decidir. Cria o Item n.O 1 e o 
subi tem. 

"Encaminhar ao Presidehte da República, por inter­
médio do Ministro da Justiça, as propostas de acesso 
aos cargos permanentes ... bem como os de seu apro­
veitamento." 

Item n.0 2: Decidir sôbre sua movimentação e pro· 
moção. 

Desdobrei. Consulto, então, a V. Exa. se estaria de 
acôrdo em ao invés de criar ficaria "e", "aos" e "nos". 

O SR. SENÁDOR LUIZ CAVALCANTI- Em que pêse 
meu profundo respeito e admiração ao Colega, nobre Se~ 
nadar Helvídio Nunes, considero pessoalmente a redação 
do Deputado Djalma Bessa mais explícita, mais adequada 
à lei. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Adalberto Sena) -
Nada mais havendo que tratar vou encerrar nossos tra~ 
balhos, agradecendo a presença de todos. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 18 horas e 25 minutos.) 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhe 
deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-leis n.0s 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1.093, 
de 17-3-70 (D.O. de 18 .. 3-70). 

índice Alfabético (Por Assunto) - Legislação Citada 
- Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104,. Bloco "A", Loja. 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, .2029- C.P. 5534 
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MESA 

Presídente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 

Líder: 
filinto Müller [ARENA - MT) 

Petrõnlo Portella (ARENA - Pl) 

19-Vice-Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-Líderes: 

19-Suplente: Carlos lindenberg (ARENA - ES) 

2'?-ViCe~Presidente: 
· Renato Franco (ARENA - PA) 

AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira {ARENA - GO) 
Dinarte Maríz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

29-Suplente: Ruy Carneiro (MOS - PB) 

19-Secretário: 
Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Lider: 

Ciodomir Millet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 

lenoir Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
VIce· líderes: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela [ARENA - AL) 

COMISSÕES 

Diretora: E di th Balassini. 
Local: Anexo - 11.0 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TlTULAUES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mattos Leãp 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 
ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleafas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secret.ário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reunjões: quintas-feiras, ãs 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
presidente: Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

Josê Guiomard 
WaldPmar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teix~ira 
Lourival Baptista· 

MDB 
Franoo Mon toro 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: ·.quintaS'- feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças.-

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson GonçaJves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
EmivaJ Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MPB 
-Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra­
mal 305. 

Reuniões: quartas-feiras, às, 15 horas. 
Local: Sa1a de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(I! Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Csttete Pinheiro 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULAHBS 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
· Paulo Tôrres 

Luiz Cavalcanti 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso. 

MDB 

Nelson Carneiro 
Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­

mal 307. 
RPuniões: têrças-feíras, às 15 horas . 

. ·Local: Sala de Reuniõ-eS dâ. Comí.ssão de :Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

C1 1 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres, 

'I'ITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

M!lton Cabral 

Helvidlo Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domfclo Gondlm 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice~Presidente: Virgilio Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

JesSé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Danlel Krieger 

Milton Trindade 

Dinarte Mariz 

Em!val Catado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra- Tarso Dutra 
mal 306. MDB 

Reuniões: quintas~feiras, às 15 horas. Amaral Peixoto 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da Franco Montara 

Nelson Carneiro 

Comissão, 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CUL lU RA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice~Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Güstavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Mllton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvíd!o Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Raa 
mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniôes da Comissão de Finanças. 

Danton Jobim 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 
COMPOSlÇAO 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domíclo Gond!m 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SUPLENTES 
ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões; quartas~feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Conilssão de Relações Ex­

teriores. 
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.9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah · 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domíc!o Gond!m 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPL:ENTES 

ARENA 

Paulo. Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guicmard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra~ 
mal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: AnUinio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Lindoso 

Filinto Müller 

Emival Caiado 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130, 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 

1 Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello ' 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Acc!oly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montara 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPf~EN'J'fES 

ARENA 
Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jes.sé Freíre 

Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: AfrânJo Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas~fe"iras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. , 

12) COMJSSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice~Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branca 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos· 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 

Wílson Campos 

Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças~feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN}_ 

(7 Membros\ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tôrr.es 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tõrres 
Lniz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Tri:odade 
Alexandre Co~ta 
Orlando Zu.ncaner 

MDB 
Amaral PeixotD 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14} COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augu~to Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanerna 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 11oras. 

Lncal: Sa~a de Reuniões da Cumissáo de Relações Ex­
teri(Jres. 

15} COMISSAO DE .TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS - (CT} 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

MHton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgílio Távora 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas~feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B} COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de lnquéri1o. 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

local: 119 andar do Anexo 

Telefone: 43~6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na· 
cional. 

2} Comissões TempOrárias para apreciação de vetos, 

3} Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 
do Regimento Comum). 
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